Nãoinvestimos em 
inteligência artificial” diz 
Marks, da Oaktree. A 
maioria das bolhas 
envolve algo novo’ 


Possível fusão entre 
Enauta e 3R Petroleum 
podeimpulsionar 
consolidação de 
empresas do setor 


Sírio-Libanês vai investir 
R$ 150 milhões em mais 
um hospital-diaem São 
Paulo, diz o diretor-geral, 
Fernando Ganem 
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Mercado de capitais 
alcança nível 
recorde no crédito 
às companhias 


Participação na dívida 
consolidada das empresas entre 2012 e 
2023 quase dobrou, para 42,4% do total 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


O mercado de capitais tem ganhado pe- 
so como fonte de financiamento das em- 
presas brasileiras, ao mesmo tempo em 
que perdem espaço o BNDES e o crédito 
bancário. Segundo analistas, avanços na re- 
gulação e a ampliação dos mercados em 
termos de abrangência e volume indicam 
que se trata de um caminho sem volta, ain- 
da que não se tenha alcançado a magnitu- 
de dos países desenvolvidos. 

Entre 2012 e 2023, a participação de re- 
cursos do mercado de capitais na dívida 
consolidada das empresas quase dobrou, 
subindo de 21,5% para 42,4%, o maior nível 
histórico, segundo dados do Centro de Es- 
tudos de Mercado de Capitais (Cemec-Fi- 
pe). Já a fatia do crédito bancário livre caiu 
de 42,8% para 37%, enquanto a dos recur- 
sos do BNDES baixou de 28,2% para 10,2%, 
omenor desde o início da série, em 2005. 

Olhando de um modo mais abrangente, 
o mercado de capitais respondeu por 
55,5% da captação doméstica líquida das 


empresas em 2023 — nesse caso, incluídas 
na conta não só emissões de títulos de dívi- 
da, mas também ofertas de ações. Nos últi- 
mos três anos, esse volume teve uma média 
de 63,1%, após cair muito em 2020, com a 
explosão do crédito bancário causada pe- 
las medidas para combater os efeitos da 
pandemia. Na primeira metade de 2023, as 
operações no mercado ficaram quase para- 
das devido à crise causada por Americanas 
e Light. Depois, houve retomada. 

“O crescimento acelerado do mercado 
de capitais a partir de 2016 coincide com a 
redução da oferta de recursos subsidiados 
do BNDES e a queda das taxas de juros de 
mercado, que atingem seu nível mínimo 
em 2021”, diz Carlos Antonio Rocca, coor- 
denador do Cemec-Fipe. Para ele, ao longo 
do período, o BNDES deixou de ser um 
competidor para passar a explorar com- 
plementaridades e sinergias com o merca- 
do de capitais. Em 2018, entrou em vigor a 
Taxa de Longo Prazo (TLP), que substituiu a 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) nas 
operações do BNDES, eliminando gradual- 
mente os subsídios. Página C1 
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Internacionalização 


De estagiário a presidente da sexta maior 
empresa da bolsa brasileira, em valor de 
mercado. Esta é a trajetória de Alberto 
Kuba, 44 anos, que substituirá Harry 
Schmelzer à frente da WEG. O foco do 


e ea 


ia = a 
novo CEO será aprofundar a internaciona- 
lização. “Não haverá mudanças disrupti- 
vas. Minha missão é pegar uma empresa 
brasileira, que já é grande, e globalizá-la 


em muitos negócios”, disse ele. Página B1 


Tdealêo servidor 
atingir o topo da 
carreiraem20 anos' 


Edna Simão, Gabriela Pereira e Fernando Exman 
De Brasília 


O Ministério da Gestão e Inovação em 
Serviços Públicos segue a todo vapor na 
preparação do Concurso Nacional Unifica- 
do (CNU), o “Enem dos Concursos”, a ser 
realizado no primeiro fim de semana de 
maio. A ministra Esther Dweck diz que o 
governo quer realizar novos exames para 
contratar 10 mil servidores até o fim do 
mandato do presidente Lula, podendo fa- 
zer um novo “Enem dos Concursos” em 
2026. Segundo ela, o ideal é que o tempo 
para chegar ao topo da carreira seja de 20 
anos. Especialistas alertam para a necessi- 
dade de discutir como elevar a eficiência do 
Estado sem abandonar a responsabilidade 
fiscal. Já Dweck diz que o gasto com pessoal 
ficará abaixo de 4% do PIB e que a pasta 
analisa medidas para aprimorar carreiras 
do funcionalismo. Páginas A4 e A6 


Ibovespa 2/abr/24 044% R$215bi 
Selic (meta) 2/abr/24 10,75% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 2/abr/24 10,65% ao ano 
Dólar comercial (BC) 2/abr/24 5,0469/5,0476 
Dólar comercial (mercado) 2/abr/24 5,0576/5,0582 
Dólar turismo (mercado)  2/abr/24 5,0813/5,2613 
Euro comercial (BC) 2/abr/24 5,4340/5,4368 
Euro comercial (mercado)  2/abr/24 54461/5,4467 
Euro turismo (mercado) 2/abr/24 54982/5,6782 
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“O ideal são carreiras com mais tempo, mais alongadas, em que o servidor atinja o topo em 20 anos”, disse a ministra Esther Dweck 
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Poupança ainda é a opção favorita 


Julia Lewgoy 
De São Paulo 


Mesmo que venha registrando resga- 
tes nos últimos anos, a poupança ainda 
segue como a mais lembrada pelos brasi- 
leiros na hora de aplicar suas economias. 
Segundo a mais recente edição do estudo 
“Raio X do Investidor Brasileiro”, realiza- 
do pela Associação Brasileira das Entida- 
des dos Mercados Financeiro e de Capi- 


tais (Anbima) em parceira com o Datafo- 
lha, 25% das pessoas ouvidas dizem in- 
vestir em caderneta de poupança. Já a 
maioria (57%) afirma que não conhece 
investimentos ou não faz uso deles, per- 
centual ligeiramente menor que o da 
pesquisa do ano anterior (58%). 

O levantamento, que ouviu quase 6 
mil pessoas de regiões e classes sociais 
diversas sobre qual produto financeiro 
utiliza, mostra que os títulos privados e 


as moedas digitais têm conquistado es- 
paço crescente entre os investidores. O 
terceiro maior grupo (5%) afirma que 
aplica em títulos privados, como CDB, 
debênture, LCA e LCI. Em quarto lugar 
(4%), ficam empatados imóveis, fundos 
de investimentos e moedas digitais. Ain- 
da há 3% dos entrevistados que deixam 
o dinheiro em casa, e 2% que investem 
em ações, planos de previdência privada 
ou títulos do Tesouro Direto. Página C6 


Haddad defende 
pacto entre os 
Poderes por 
ajuste fiscal 


Julia Lindner, Renan Truffi e Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O ministro da Fazenda, Fernando Had- 
dad, defendeu ontem a necessidade de um 
“pacto” entre os Três Poderes em busca da 
recuperação das contas públicas. Ele fez a 
afirmação após ser questionado se a derru- 
bada da reoneração da folha dos municí- 
pios, por ato do presidente do Senado, Ro- 
drigo Pacheco (PSD-MG), prejudica a busca 
pelo déficit zero. “A arrumação das contas 
públicas exige compromisso dos Três Po- 
deres” O ponto da MP tornado sem efeito 
por Pacheco previa que a alíquota cobrada 
dos municípios com até 156mil habitantes 
iria de 8% a 20%. O custo do benefício alcan- 
çaria R$ 10 bilhões. Pacheco negou haver 
algum tipo de afronta ao Executivo ou 
qualquer ato de irresponsabilidade fiscal. 
O líder do governo no Congresso, Randolfe 
Rodrigues, disse que Fazenda e AGU ava- 
liam judicializar a questão. Página A10 


Soja deve perder 
área plantada 
na safra 2024/25 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


A queda nos preços e na produtividade 
da soja reduziu a rentabilidade do produ- 
tor na safra atual e deve levar a uma redu- 
ção da área plantada em Mato Grosso — 
maior produtor nacional — no ciclo 
2024/25.“A perspectiva é de queda, porque 
se mantiver o mesmo pacote de investi- 
mentos não vai conseguir rentabilizar a la- 
voura”, diz Cleiton Gauer, do Instituto Ma- 
to-grossense de Economia Agropecuária 
(Imea). “Dificilmente o produtor vai deixar 
de plantar soja, porque é a principal ativi- 
dade, mas vai parar de fazer expansões e in- 
vestimentos em áreas que demandam 
mais recursos.” O Imea divulga em maio a 
primeira estimativa de plantio. No conjun- 
to do país, a expectativa é que o sistema 
soja + milho registre no ciclo 2023/24 o 
maior prejuízo dos últimos 25 anos, segun- 
do o Cepea-Esalg/USP. Página B8 


Conciliação ganha 
impulso e acelera a 
Justiça do Trabalho 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


O encerramento de processos na Justiça 
do Trabalho por meio de conciliação movi- 
mentou, no ano passado, R$ 7 bilhões. Fo- 
ram 758 milacordos, 44% de todos os casos 
solucionados — aumento de quase 15% em 
relação a 2022. Em 2018, antes da criação 
dos Centros Judiciários de Métodos Con- 
sensuais de Solução de Conflitos (Cejusc), 
foram apenas 174 acordos. Só no Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) foram 1.499 
conciliações — entre 2014 e 2022, haviam 
sido realizadas apenas 68 tentativas de 
acordo na Corte, sendo que somente 13 fo- 
ram homologados. Segundo o vice-presi- 
dente do TST, ministro Aloysio da Veiga, vá- 
rias empresas têm procurado o tribunal in- 
teressadas em encerrar processos coletivos. 
O Banco do Brasil, por exemplo, fechou 
acordo de R$ 50 milhões para encerrar 3,8 
mil ações que discutiam intervalo para des- 
canso e alimentação. Página El 
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Seletivo, um 
tributo em 


atitude 
suspeita 


Lu Aiko Otta 


m meio à refrega 

travada pelo governo 

para ajustar as contas 

públicas 

primordialmente 
pela via do aumento das 
receitas, circula no mercado o 
receio que o Imposto Seletivo, 
criado na reforma tributária 
aprovada em 2023, venha a ser 
utilizado como um reforço da 
arrecadação. É um receio 
infundado, segundo afirmou 
fonte da área econômica à 
coluna. 

Esse temor surge num 
contexto de gastos crescentes 
por parte do governo, apontou 
a diretora de macroeconomia 
do banco Santander, Ana Paula 
Vescovi, no evento “Caminhos 
do Brasil”, promovido por 
Valor, “O Globo” e rádio CBN. 
Num quadro assim, os 
impostos são os grandes 
financiadores, observou. 

Embora a Emenda 
Constitucional (EC) 132, que 
contém a reforma, traga 
garantias de que a carga dos 
novos tributos sobre o 
consumo, o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS) e a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) será 
igual à dos tributos que estão 
substituindo, Vescovi questiona 
até que ponto o Seletivo não 
pode ser uma brecha para 


financiar atividades do 
governo. 

O Seletivo é hoje a maior 
fonte de incerteza e 
especulação em relação à 
reforma tributária, relatou o 
professor titular de direito 
financeiro da Universidade de 
São Paulo (USP) Heleno Torres 
no mesmo evento. Não há 
certezas em relação a ele, 
afirmou. 

Orrisco de ser convertido em 
um tributo arrecadatório nem é 
a principal dúvida em relação 
ao Seletivo. A maior incerteza 
está na definição do que são 
“bens e serviços prejudiciais à 
saúde e ao meio ambiente”, cuja 
comercialização ou importação 
estará sujeita a esse tributo. Até 
água em excesso pode fazer mal 
à saúde, argumentou o 
professor. E haverá quem diga 
que uma dose de vinho faz bem, 
completou Vescovi. 

Essa definição estará em uma 
proposta de lei complementar 
que o governo pretende 
encaminhar ao Congresso em 
meados deste mês. As alíquotas 
do Seletivo, conforme a EC 132, 
serão fixadas em lei ordinária. 

Como o Imposto Seletivo não 
existe no Brasil, sua chegada 
gera o “medo do 
desconhecido”, avaliou à 
coluna o professor da Fundação 


Getulio Vargas (FGV) Breno 
Vasconcelos, sócio do escritório 
Mannrich e Vasconcelos. 

Existe, porém, um padrão 
estabelecido para esse tributo 
ao redor do mundo. É cobrado 
sobre bebidas alcoólicas, 
tabaco e, em alguns países, 
combustíveis fósseis. Por isso, é 
chamado de “imposto do 
pecado”. Seu propósito 
principal não é arrecadar, e sim 
desestimular o consumo desses 
produtos. 

AProposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 45, que deu 
origem à EC 132, deixava muito 
claro que o Seletivo teria um 
caráter extrafiscal, comentou 
Vasconcelos. Ou seja, não teria 
natureza arrecadatória. Porém, 
a redação foi alterada no 
Congresso Nacional e essa 
referência desapareceu. 

O Seletivo brasileiro não é 
exatamente igual ao de outros 
países. Aqui, será cobrado sobre 
a extração, algo possivelmente 
inédito no mundo. É uma 
complexidade a mais. 
Vasconcelos questiona se a 
extração de lítio para produzir 
baterias para equipamentos 
médicos pode ser considerada 
prejudicial à saúde. 

Há ainda conflitos no 
desenho do tributo. Por 
exemplo: se a cobrança deve ser 


feita sobre o volume de bebida 
ou por seu teor alcoólico. 
Segundo Vasconcelos, a 
Organização Mundial da Saúde 
(OMS) recomenda que a 
referência seja o teor alcoólico. 
No Brasil, porém, esse é um 
ponto que ainda é discutido. 

Um integrante do governo 
afirmou que seria ilógico tentar 
usar o Seletivo para arrecadar 
mais. Listou duas razões. 

Aprimeira é que, da 
arrecadação do Seletivo, 60% 
pertencerão a Estados e 
municípios. Assim, um eventual 
aumento desse imposto 
beneficiaria mais os entes 
subnacionais do que a União. 
Não faria sentido o governo 
federal enfrentar o desgaste 
político de propor um aumento 
do Seletivo, pois ficaria com a 
menor parcela das receitas. 

O segundo está numa das 
regras de transição. A EC 132 
diz que, até 2033, a arrecadação 
do Seletivo que ultrapassar as 
receitas do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) 
que deixará de ser cobrado fora 
da Zona Franca de Manaus será 
integralmente convertida em 
redução da CBS. Ou seja, não 
haveria ganho para a União. 

Como informou a repórter 
Jéssica Sant'Ana, deste jornal, o 
governo prepara dois projetos 


de lei complementar para 
detalhar a reforma tributária: o 
que tratará do IBS, da CBS e do 
Seletivo e o que determinará o 
funcionamento do Comitê 
Gestor do IBS. Paralelamente, os 
Estados elaboram dois projetos 
de lei ordinária, um para 
regular o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Regional e 
outro do Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e 
Doação (ITCMD). 

Para elaborar as propostas, os 
técnicos ouviram 
representantes do setor 
privado. Um integrante 
admitiu que não foi possível 
receber todos os interessados. 
Porém, mesmo após o envio das 
propostas ao Congresso, ficará 
aberto o canal de diálogo com o 
Ministério da Fazenda. 

O jogo de pressões para obter 
tratamento tributário 
privilegiado está só 
começando. Todo cuidado será 
pouco para evitar que o esforço 
de décadas por uma reforma 
tributária simplificadora se 
perca. Poucos duvidam dos 
benefícios dessas mudanças 
para a economia brasileira, mas 
há uma difícil travessia à frente. 


Lu Aiko Otta é repórter especial em 
Brasília. Escreve às quartas-feiras. 
E-mail lu.aiko@valor.com.br 


Ambiente Ex-CEO da Unilever alerta sobre políticos xenófobos e afirma 
que empresas que entenderem transição estão sentadas em “mina de ouro” 


Ignorar crise climática será mais 
caro que agir, diz Paul Polman 


Rafael Vazquez 
De São Paulo 


O ex-CEO global da Unilever 
Paul Polman, que liderou a empre- 
sa entre 2009 e 2019 em direção a 
um modelo conectado com sus- 
tentabilidade e responsabilidade 
social, orientou empresários brasi- 
leiros em evento realizado ontem, 
em São Paulo, a fortalecer o enga- 
jamento de suas companhias con- 
tra as mudanças climáticas. Ele la- 
mentou que ainda não vê a quanti- 
dade suficiente de corporações fa- 
zendo o que precisa ser feito, mas 
afirmou estar esperançoso ao ob- 
servar que há muitas empresas 
prosperando atualmente sob o 
compromisso de criar produtos e 
serviços que “são parte da solução, 
ao invés de criar os problemas”. 

Polman, que, desde que deixou 
a Unilever, tem atuado internacio- 
nalmente para acelerar o engaja- 
mento de empresas com o objetivo 
de alcançar as metas globais de de- 
senvolvimento sustentável da 
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ONU, também alertou sobre ser 
preciso tomar cuidado com “po- 
pulistas” que se aproveitam do fa- 
to de que o combate às mudanças 
climáticas exige custos altos para 
boa parte da população. 

“Na verdade, o custo de não 
agir é muito mais alto do que o 
de agir”, disse durante o Fórum 
Ambição 2030, promovido pelo 
Pacto Global da ONU - Rede Bra- 
sile pela AYA Earth Partners com 
apoio da Ambipar. 

O executivo insistiu que políti- 
cos “nacionalistas e xenófobos” 
se tornaram obstáculos para o 
combate eficaz contra as mudan- 
ças climáticas. Segundo ele, são 
líderes que se aproveitam da per- 
cepção de que algumas pessoas, 
sobretudo as mais pobres, terão 
que se sacrificar demais ao mu- 
dar hábitos para que o mundo 
atinja os objetivos desenhados 
pelo Pacto Global da ONU. 

“Cerca de metade da população 
mundial em 64 países vai votar em 
eleições [em 2024]. 70% das pes- 
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soas do mundo veem a mudança 
climática como grande ameaça. 
Mas, infelizmente, 30% acreditam 
que estão sendo instadas a sacrifi- 
car demais. Isso tem sido colocado 
como enorme custo para o eleito- 
rado”, disse, sugerindo que políti- 
cos populistas acabam captando 
essa parcela dos que preferem não 
se engajar ou negar o discurso de 
candidatos que pretendem priori- 
zar a proteção ao ambiente. 

Por isso, Polman defende que é 
preciso trabalhar para fazer a po- 
pulação em geral e também líderes 
empresariais a mudarem a menta- 
lidade para vencer a “crise de ga- 
nância, falta de empatia e egoís- 


Executivo defende 
mudança de 
mentalidade 
para vencer “crise 
de ganancia” 


APOIO 


mo” no mundo. Por outro lado, ele 
entende que países em desenvolvi- 
mento, principalmente os que têm 
problemas de endividamento alto, 
precisam receber ajuda dos países 
desenvolvidos. Ele lamentou que a 
pandemia causou um retrocesso 
de décadas ao obrigar que gover- 
nos aumentassem os gastos para 
contornar a calamidade de saúde. 

“Temos países, especialmente 
nos mercados emergentes, que pa- 
garam enormes contas na saúde e 
o custo do seu financiamento au- 
mentou. Agora estamos pedindo 
uma economia verde e não damos 
dinheiro porque não nos importa- 
mos”, comentou . “Se não mostrar- 
mos uma solidariedade global e 
tratarmos todos como cidadãos do 
planeta Terra, não vamos resolver 
isso”, alertou, em um recado para 
os países desenvolvidos. 

Sobre o papel das empresas, 
Polman indicou que, apesar dos 
obstáculos, existe um mar aberto 
de oportunidades para as com- 
panhias que se comprometerem 
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O futuro se molda que queremos 
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com o desenvolvimento susten- 
tável. Isso porque, segundo estu- 
do da consultoria Delloite citado 
por ele, não agir para mitigar os 
efeitos das mudanças climáticas 
pode gerar custo de US$ 178 tri- 
lhões nos próximos anos, sem 
mencionar os custos humanos 
com desastres naturais e desloca- 
mentos de refugiados do clima. 
Já os esforços para controlar a 
temperatura média da Terra de- 
vem gerar oportunidades de negó- 
cios de aproximadamente US$ 43 
trilhões.“O custo da inação agora é 


Conheça HUMSÓPLANETA - o 
maior movimento editorial 
brasileiro para promover 
práticas sustentáveis e enfrentar 
a mudança climática. Acesse 
umsoplaneta.globo.com 


Paul Polman: “Estamos pedindo uma economia verde e não damos dinheiro” 


ROGERIO VIEIRA/VALOR 


maior do que o custo da ação. E is- 
so me deixa animado porque qual- 
quer empresa que entender isso e 
quer ser parte da transição estará 
sentada em uma mina de ouro. 
Claro que não vai ser fácil, mas se 
[os líderes empresariais] soube- 
rem manter a cabeça calma e ver o 
que isso significa para o seu negó- 
cio, provavelmente terão o melhor 
momento na história”, acredita 
Polman. “E, cada vez mais, estamos 
começando a ver empresas que en- 
tenderam e estão obtendo melho- 
res resultados no mercado” 


Justiça quer acompanhar gastos de fundo de segurança 


Mariana Assis 
De Brasília 


O Ministério da Justiça e Segu- 
rança Pública (MJSP) quer acom- 
panhar mais de perto a execução 
de recursos do Fundo Nacional 
de Segurança Pública (FNSP) 
transferidos a Estados e municí- 
pios. Em meio à demanda da po- 


pulação por soluções nessa área, 
a pasta prepara medidas que in- 
cluem o monitoramento sobre 
como a verba está sendo usada e 
capacitação técnica de agentes 
dos governos locais. 

A iniciativa foi batizada de Re- 
de Interfederativa do FNSP e tem 
como foco os chamados recursos 
fundo a fundo — transferência di- 


reta de 50% do aporte financeiro 
do FNSP aos Fundos Estaduais ou 
Distritais de Segurança Pública. 
De acordo com o Painel do Orça- 
mento, os recursos do FNSP neste 
ano são de cerca de R$ 3,5 bilhões, 
o que inclui orçamento próprio e 
emendas parlamentares. Do orça- 
mento próprio, o valor correspon- 
dente é de mais de R$ 2 bilhões. 


Desse total, R$ 1,08 bilhão é para 
repasse “fundo a fundo”. 

A diretora do FNSP, Camila Pin- 
tarellil, explica que a ideia surgiu 
após a realização de um diagnósti- 
co do fundo e a constatação da ne- 
cessidade de maior aproximação 
com os Estados e municípios na fa- 
se de execução da verba. 

“Nós já temos hoje ponto focal 


com todos os Estados e municí- 
pios que dialogam aqui, fazemos 
a análise de prestação de contas 
de gastos de todos os Estados e o 
Distrito Federal e do plano de 
ação que eles apresentam para 
cumprir com os gastos desse re- 
passe, mas não temos um espaço 
institucional de diálogo federati- 
vo”, afirma Pintarellil. 


Até então, o diálogo era realiza- 
do de modo individual com os 
pontos focais de cada Estado e mu- 
nicípio. A proposta é que esse con- 
tato seja mais frequente. Seguran- 
ça é ponto de preocupação. Pes- 
quisa Quaest divulgada na semana 
passada indicou que 79% dos en- 
trevistados avaliam que a violência 
aumentou nos últimos 12 meses. 
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Americanas bate metas na Páscoa 
2024 e vende 160 milhões de produtos 


Evento reflete recuperação da companhia, que teve ajustes na operação 
anunciados em plano estratégico no final de 2023 


S ucesso de vendas, a 
campanha de Páscoa 
“Passou, cestou, chocola- 
tou”, da Americanas, supe- 
routodasas metas damarca 
em sua edição de 2024. 
Foram milhões de produ- 
tos comercializados, entre 
ovos de chocolate, caixas 
de bombons e uma grande 
variedade de itens, em 
mais de 1.600 lojas físicas, 
site e app da marca. 
“Conseguimos atingir a 
meta de 20% de crescimento 
em relação ao ano anterior, 
com rentabilidade e avenda 
de mais de 160 milhões de 
itens de Páscoa e da linha 
regular. Desse total, foram 
mais de 13 milhões de ovos 
e itens temáticos, o que 
equivale a 165 Maracanãs 
com todos os assentos 
ocupados”, comemora 


“Atingimos a 
meta de 20% de 
crescimento em 
relação a 2023, 
com rentabilidade 
e a venda de mais 
de 160 milhões de 
itens de Páscoa e 
da linha regular. 
Foram mais de 13 
milhões de ovos 

e itens temáticos, 
o que equivale a 
165 Maracanãs 
lotados” 

Osmair Luminatti, 


Vice-presidente Comercial e 
de Operações da Americanas 


Osmair Luminatti, vice- 
presidente Comercial e de 
Operações da Americanas. 

A Páscoa é o primeiro 
grande evento do ano a 
refletir ajustes feitos na 
operação da Americanas 
ao longo de 2023 e anun- 
ciados no plano estraté- 
gico da marca no final do 
ano passado. A estraté- 
gia comercial conside- 
rou tanto a ampliação do 
mix e da disponibilidade, 
com ovos e itens temá- 
ticos, incluindo o lança- 
mento de novos produtos, 
quanto o estabelecimento 
de novas parcerias. 

Com mais de 420 itens 
no portfólio de Páscoa e 
linha regular, a variedade 
seguiu comonorte da estra- 
tégia para a campanha. 
Atributo de marca incon- 


fundível da Americanas, 
as parreiras de ovos 
continuaram marcando 
presença nas lojas físicas. 


JORNADA MULTICANAL 
O trabalho de composição 
do sortimento começou 
logo após a Páscoa de 2023. 
A começar pela clusteri- 
zação do abastecimento, 
que impactou na escolha 
dos produtos adequados 
para cada grupo de lojas 
e perfis de consumo, e 
incluindo a organização 
do calendário de fabrica- 
ção dos produtos da marca 
própria D'elicce, além de 
negociações com as maio- 
res indústrias de chocolate 
do Brasil e do mundo. 

Para simplificar a expe- 
riência do cliente, a campa- 
nha apostou numa jornada 


multicanal, oferecendo a 
possibilidade de compras 
pelo site ou aplicativo e a 
retirada nas lojas físicas 
ou entrega em casa. No 
canal digital, o destaque foi 
para lojas oficiais de gran- 
des marcas, que comple- 
mentaram o sortimento 
do canal físico. 

“Apostamos na fortaleza 
do físico e na resiliência 
da nossa operação para 
atender com qualidade 
e eficiência. Investimos 
numa entrega cheia de 
otimismo e fôlego, propor- 
cionando aos clientes o 
que sempre priorizamos: 
variedade, conveniên- 
cia e itens acessíveis”, 
explica Luminatti. 

A acessibilidade nos 
preços dos produtos ofer- 
tados no evento contribuiu 


ainda para o maior uso 
de meios de pagamento 
com formatos à vista (Pix, 
cartão de débito e dinheiro), 
que representaram 57% do 
total, mesmo com o maior 
fluxo de clientes na última 
semana do mês. 

Para dar suporte ao 
aumento esperado de 
vendas nas lojas durante 
o evento, a Americanas 
contratou mais de seis mil 
colaboradores temporá- 
rios que reforçaram desde 
a expedição nos centros 
de distribuição até a orga- 
nização e atendimento ao 
cliente. O sucesso do plano 
estratégico é comemorado 
emgrande estilo pelamarca, 
com agradecimentos 
a todos os clientes, 
parceiros, fornecedores 
e associados. 


Campanha leva espírito da Páscoa para todo o Brasil 


Mascote criada com inteligência artificial, apoio a ações sociais e as famosas parreiras de chocolate estão entre os destaques da campanha 


P ara dar vida a memó- 
rias doces e refor- 
çar o ato de compartilhar 
numa época tão espe- 
cial, a Americanas criou 
a bem-sucedida campa- 
nha “Espírito da Páscoa: 
passou, cestou, choco- 
latou”, desenvolvida em 
parceria com a WMcCann. 
Dentre a série de ativações 
planejadas para o evento, 
merece destaque a criação, 
com a ajuda de inteligên- 
cia artificial, da mascote 
Ameriquinho, coelho 


da Páscoa que ganhou vida. 
“A Páscoa está marcada 
no imaginário de todo 
brasileiro, e a Americanas 
está inclusa nessas memó- 
rias. Não há quem pense 
na data sem lembrar 
também da nossa marca. 
Para compartilhar o espí- 
rito da Páscoa com nossos 
clientes, nasceu a mascote 
Ameriquinho”, afirmou 
Washington Theotonio, 
CMO da Americanas. 
Criado a partir de carac- 
terísticas sugeridas por 


clientes nas redes sociais da 
Americanas, Ameriquinho 
não ficou restrito ao 
universo virtual. O coelhi- 
nho ganhou vida e percor- 
reu lojas do Rio e de São 
Paulo, além de participar 
de eventos gratuitos em 
três shoppings com cená- 
rio próprio: Shopping Nova 
América (RJ), Shopping 
Metrô Itaquera (SP) e North 
Shopping Fortaleza (CE). 
Além do Ameriquinho, 
outras ações planejadas 
garantiram o sucesso da 


campanha. As famosas 
parreiras de ovos cenográfi- 
cosforaminstaladasna esta- 
ção de metrô de Pinheiros, 
em São Paulo, e no Acesso 
Norte, na cidade de Salvador, 
além de serem reproduzi- 
das em ações solidárias em 
parceria com instituições 
sociais. Em lojas físicas de 
São Paulo, Rio de Janeiro 
e Fortaleza, a iniciativa “a 
cada ovo comprado, outro 
será doado” permitiu a 
distribuição de centenas de 
ovos de Páscoaainstituições 


parceiras da Americanas que 
apoiam o desenvolvimento 
de crianças e adolescentes, 
reforçando o propósito de 
compartilhar e realizar uma 
Páscoa mais inclusiva. 

No Rio de Janeiro, VLT's 
ganharam orelhinhas e 
focinho de coelho e adesi- 
vação com a comunicação; 
oito lives especiais foram 
realizadas ao longo do mês 
de março, no Instagram e 
no aplicativo, reunindo as 
melhores ofertas e produ- 
tos; e canais de TV aberta 


e fechada exibiram peque- 
nos filmes que associa- 
vam o “espírito da Páscoa” 
ao momento de repartir: 

“Só a Americanas, que 
tem a maior e mais famosa 
Páscoa do Brasil, para 
mostrar que o espírito da 
Páscoa é compartilhar. 
Justamente por isso, os 
ovos já vêm divididos ao 
meio. E, para defender essa 
nossa tese, montamos uma 
grande estratégia 360º”, 
explica Ricardo Weitsman, 
ECD da WMcCann. 
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Funcionalismo Intenção é contratar cerca de 9 mil servidores agora e 10 
mil até 2026; especialistas recomendam reformular serviço público 


Concurso busca reforçar governo 
em meio a debate por eficiência 


Edna Simão 
De Brasília 


Em meio a demandas do Con- 
gresso, de especialistas e do se- 
tor privado por uma reforma ad- 
ministrativa mais ampla que re- 
duza as despesas públicas, o go- 
verno Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) avança com o plano de re- 
forçar a máquina federal por 
meio da realização de uma série 
de concursos que devem ofere- 
cer 9.116 vagas neste ano e mais 
aproximadamente 10 mil até o 
fim de 2026. Especialistas dizem 
que há necessidades emergen- 
ciais, mas alertam que o ideal se- 
ria reorganizar as carreiras do 
funcionalismo e suas respectivas 
remunerações antes de fazer 
uma ampla contratação. E auto- 
ridades do Executivo reconhe- 
cem a necessidade de aumentar 
a eficiência do Estado na presta- 
ção de serviços à população. 

Do ponto de vista do governo, 
o plano está dado. Será realizado 
o primeiro Concurso Público Na- 
cional Unificado, apelidado de 
Enem dos Concursos, cujo objeti- 
vo é contratar mais de 6 mil servi- 
dores públicos em todo o país 
por meio de uma prova realizada 
no dia 5 de maio, de forma con- 
comitante, em 220 cidades em 
todas as unidades da federação. 
Um novo concurso nacional de- 
verá ser feito em 2025 ou 2026. 
Além dele, já há concursos em 
andamento ou que aguardam a 
publicação de seus editais para a 
seleção de candidatos com car- 
reiras de Estado mais específicas, 
como Banco Central, Tesouro Na- 
cional, Caixa Econômica Federal 
e Comissão de Valores Mobiliá- 
rios (CVM). 

Para contribuir com todo esse 
debate sobre a melhoria e a orga- 
nização do serviço público, o Va- 
lor está lançando o projeto “Con- 
cursos Públicos”. O objetivo é, 
diante de um quadro já definido 
de dois a três anos de concursos, 
discutir o perfil de servidor de 
que o país precisa para atender 
melhor o cidadão e aumentar a 
produtividade do Estado. Junto 
com o calendário e as principais 
notícias sobre os concursos pre- 
vistos, o Valor também explicará 
aos candidatos e ao público em 
geral as principais carreiras de 
Estado, falará de espírito público 


e entrevistará servidores que 
contribuíram para o desenvolvi- 
mento do país. 


Histórico 

Esse cenário contrasta com o 
que foi observado no governo an- 
terior. Nos últimos anos, com a 
forte restrição fiscal, a realização 
de concursos públicos foi deixa- 
da de lado como estratégia para 
conter o ritmo de crescimento da 
segunda maior fatura do gover- 
no, que é o pagamento de salários 
aos seus servidores. No fim de 
2023, o número de servidores pú- 
blicos ativos somou 571,9 mil. 
Em 2017, por exemplo, esse nú- 
mero era de 634,2 mil. 

Essa queda se deveu à decisão 
política de não fazer uma reposi- 
ção integral dos servidores que 
deixaram o serviço público para 
se aposentar. Durante o governo 
do então presidente Jair Bolsona- 
ro (PL), fontes da área argumen- 
tavam que isso se justificava tam- 
bém em razão dos investimentos 
em transformação digital no ser- 
viço público, além da necessida- 
de de diminuir despesas. 

Segundo dados do Painel Esta- 
tístico de Pessoal, em 2023 in- 
gressaram na administração pú- 
blica, seja por meio de concurso, 
seja por processo seletivo, 10.415 
trabalhadores. Por outro lado, 
saíram 15.905 — a maioria por 
aposentadoria. Isso significa 
uma taxa de reposição de 65%. 

Em 2014, na gestão da então 
presidente Dilma Rousseff (PT), 
esse percentual chegou a 160%. A 
partir de 2017, no entanto, o nú- 
mero começou a cair sistematica- 
mente e chegou a contabilizar 
apenas 32% de reposições dos ser- 
vidores que deixaram o governo. 

Ex-secretário do Tesouro e eco- 
nomista da ASA Investments, Je- 
ferson Bittencourt ressalta que a 
redução da despesa de pessoal 
do governo federal de 2018 para 
2023, que passou de 4,3% para 
3,4% do PIB, ocorreu justamente 
devido à contenção de concursos 
e reajustes no período. “Claro 
que da maneira como foi feito o 
ajuste não seria sustentável a lon- 
go prazo. Mas esta redução do 
gasto viabilizou, do ponto de vis- 
ta fiscal, que uma reforma admi- 
nistrativa se centrasse nos novos 
servidores, sem que haja pressão 
fiscal para que alcance os atuais 


servidores”, o que teria forte re- 
sistência política, explica. 

Segundo ele, o ideal teria sido 
que a implementação desse rit- 
mo acelerado de contratação de 
servidores e de reajustes se desse 
já sob os efeitos de uma reforma 
administrativa. “O risco de im- 
plementação desta política de 
pessoal sem estar em vigor uma 
reforma focada na racionaliza- 
ção das carreiras, com redução 
dos salários de entrada, melhor 
compensação para que funcio- 
nários de carreira assumam car- 
gos de chefia etc. é desperdiçar os 
ganhos da reforma silenciosa fei- 
ta até 2022”, aponta Bittencourt, 
em referência à estratégia da 
equipe econômica anterior de 
não realizar contratações para a 
reposição de servidores que se 
aposentavam. 


“O problema é fazer 
concurso grande sem 
ter feito reforma 
administrativa” 
Zeina Latif 


Para a economista Zeina Latif, 
sócia da Gibraltar Consulting, o 
governo deveria “segurar um 
pouco” e fazer concursos locali- 
zados e emergenciais até que a 
reforma administrativa seja 
aprovada. “Em princípio, é preci- 
so novas contratações por con- 
cursos. O problema é fazer um 
concurso grande sem antes ter 
feito uma reforma administrati- 
va para rever carreiras, salário 
inicial, a progressão na carreira, 
número de carreiras, sem antes 
uniformizar um pouco. Tem 
muita diferença salarial dentro 
do setor público, tem muita desi- 
gualdade, e isso gera muito des- 
contentamento”, diz. “Eu acho 
ruim fazer concurso sem antes 
não ter minimamente ajustado 
[regras|”, complementa. 

O economista-chefe e sócio da 
Warren Renascença, Felipe Salto, 
concorda que é preciso reposição 
de servidores em diversas carrei- 
ras. No entanto, aponta, existem 
problemas do ponto de vista da 
remuneração e organização das 
carreiras. “O que acho importan- 


Lula critica venda de ativos da Petrobras e 
defende investimento na indústria naval 


Victoria Netto e Camila Zarur 
De Niterói (RJ) e Rio 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva criticou nesta terça-feira (2) 
as privatizações do governo Jair 
Bolsonaro e o que chamou de ten- 
tativas de “desmonte” da Petro- 
bras. “Eles [membros do governo 
anterior] não tiveram coragem de 
privatizar a Petrobras porque te- 
riam que passar pelo Congresso, 
então começaram a vender ativos, 
como venderam o gasoduto, a BR 
[Distribuidora] e uma empresa de 
gás que a gentetinha, porque o ob- 
jetivo era desmontar o sistema 
produtivo da Petrobras”, afirmou. 

As declarações foram feitas na 
cerimônia de anúncio do início 
das obras de dragagem do canalde 
São Lourenço, em Niterói (RJ). No 
discurso, Lula disse que o governo 
federal tenta agora recuperar a 
companhia e a indústria brasileira, 
incluindo a naval. Também reafir- 
mou o compromisso de gerar em- 
pregos domésticos por meio da re- 
cuperação da indústria naval. “Se 
alugarmos navio lá fora, não va- 
mos gerar empregos aqui.” 

Nos dois primeiros mandatos, a 
partir de 2003, Lula e o PT desen- 
volveram uma política de investi- 
mentos na indústria naval, tendo a 
Petrobras como única demandan- 
te, que ficou marcada por investi- 
gações de corrupção e atrasos em 


BRENNO CARVALHO/AGÊNCIA O GLOBO 


"Não conheci 
negacionismo, ódio 
e fake news como 
se vive hoje” 

Lula 


obras de navios e plataformas, que 
não ficaram prontos no prazo e no 
custo acertados originalmente. 
Ontem no Rio Lula também vol- 
tou a defender o investimento em 
educação como uma forma de de- 
senvolver o país e espantar maze- 
las que citou como negacionismo, 
ódio, fake news e o crime organiza- 


do. Ele falouno assunto na inaugu- 
ração do Impa Tech, primeiro cur- 
so de graduação do Instituto de 
Matemática Pura e Aplicada (Im- 
pa) antes de visitar Niterói. 

“Se não investirmos, vamos en- 
tregar nossos jovens de graça pa- 
ra o negacionismo e o crime orga- 
nizado. Vivemos um momento 
delicado na história do Brasil. Te- 
nho 78 anos e não conheci ne- 
nhum momento de negacionis- 
mo, ódio e fake news como o que 
a gente vive hoje”, disse. 

O evento foi realizado na sede 
da faculdade, na zona portuária 
do Rio. O projeto é uma parceria 
do Impa com o governo federal e 
a prefeitura da cidade. A gradua- 
ção é gratuita, e o galpão tem 10 
mil metros quadrados e deve 
contar com espaço para startups 
e empresas de tecnologia. “O 
meu sonho é fazer com que vocês 
vivam num país muito melhor 
do que aquele que recebi dos 
meus pais”, disse Lula. 

Participaram o prefeito do Rio, 
Eduardo Paes (PSD), a primeira-da- 
ma, Janja da Silva, e os ministros 
Camilo Santana (Educação), Lucia- 
na Santos (Ciência e Tecnologia), 
Anielle Franco (Igualdade Racial), 
Silvio Costa Filho (Porto e Aeropor- 
tos) e Márcio Macedo (Secretaria- 
Geral da Presidência). Lula repetiu 
que os custos com educação não 
são gastos, mas investimentos. 


te, entretanto, é retomar o deba- 
te da reforma do Estado. Rediscu- 
tir carreiras, planos de salários, 
mecanismos de incentivos etc. 
Além disso, tenho falado muito 
sobre a importância de regula- 
mentar o tema das fundações es- 
tatais, que podem constituir um 
instrumento importante de 
atuação do Estado, mas estão 
sem regulamentação há muito 
tempo. Pode ser feito por lei ordi- 
nária, aliás”, destaca. 

Ao Valor a ministra da Gestão e 
Inovação em Serviços Públicos, Es- 
ther Dweck, disse que, mesmo com 
a previsão de concursos e reajus- 
tes, a despesa com pessoal no fim 
do mandato de Lula não vaichegar 
nem a 4% do Produto Interno Bru- 
to (PIB). Até porque não é necessá- 
ria a reposição integral dos traba- 
lhadores que deixam a adminis- 
tração pública (ver página A6). 

Nesse contexto, a intenção do 
governo é também aprofundar 
as discussões sobre qual é o servi- 
ço público que se quer e como o 
Estado deve prestá-lo da forma 
mais eficiente possível. Afinal, 
como apontam as pesquisas de 
avaliação de governo, há grande 
demanda da sociedade por me- 
lhores serviços nas áreas da saú- 
de, educação e segurança públi- 
ca. Existem também outras fren- 
tes em que o Estado precisa se 
mostrar presente, como a prote- 
ção do meio ambiente. 

Pesquisadora do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), Sheila Tolentino Barbosa 
diz que o crescimento da popula- 
ção brasileira demanda um nú- 
mero de trabalhadores na ponta 
do funcionalismo. “Mas não po- 
de crescer infinitamente”, frisa. 
“Governo eletrônico avançou 
bastante. Por isso, não tem explo- 
são de necessidade de mão de 
obra”, complementa. 

Segundo ela, o ideal seria o es- 
tabelecimento de uma regra de 
reposição contínua dos servido- 
res para que os processos e fluxos 
de trabalho fossem implementa- 
dos continuamente. “O concurso 
público é necessário. Não é ques- 
tão de opção. Se ficar sem fazer, 
tem um custo”, ressalta, acres- 
centando que mesmo com os 
concursos o funcionalismo não 
chegará aos patamares observa- 
dos na década de 1990. 

O diretor técnico do Departa- 
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mento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (Diee- 
se), Fausto Augusto Júnior, afirma 
que não existe Estado sem servidor 
público e, portanto, é preciso fazer 
a discussão sobre o tamanho ideal 
do Estado e quem garante a execu- 
ção das políticas públicas. “Nin- 
guém defende Estado gigante e 
gastador, mas que seja um Estado 
[para o] que a Constituição defi- 
niu”, destaca. “Mesmo com tecno- 
logia, vai bater na mão da ponta 
para resolver o problema.” 

O economista Sérgio Mendon- 
ça diz que o fortalecimento do 
Estado passa por um fortaleci- 
mento do serviço público e isso 
não significa ignorar a questão 
fiscal. Mendonça foi secretário de 
Recursos Humanos durante o 
primeiro mandato do governo 
Lula e de Relações de Trabalho no 
governo de Dilma Rousseff. No 
ano passado, com o retorno do 
governo Lula, chegou a ser secre- 
tário de Gestão de Pessoas e Rela- 
ções de Trabalho. 

Para ele, o concurso nacional 
que será realizado neste ano vai 
contratar servidores num pata- 
mar bem inferior à média de 20 


2016 


2017 


2018 


2019 2020 2021 


mil contratações feitas nos go- 
vernos petistas entre 2003 e 
2014. Com a transformação digi- 
tal, argumenta, não é necessário 
admitir servidores como no pas- 
sado, mas ainda é preciso fazê-lo 
para assegurar a realização de 
atividade final, que é o atendi- 
mento ao cidadão. “O governo 
não está ignorando o avanço tec- 
nológico ao valorizar o serviço 
público”, complementa. 

Já na visão do secretário de Ges- 
tão de Pessoas no governo Michel 
Temer, Augusto Akira Chiba, há 
necessidade de repor servidores 
públicos devido ao elevado pata- 
mar de aposentadoria. Isso acon- 
tece porque alguns governos fa- 
zem concursos grandes e depois 
ficam anos sem contratar nin- 
guém. “Você tem descontinuida- 
de”, aponta. Por outro lado, ele 
sublinha que o atual governo de- 
veria ajustar as carreiras dos ser- 
vidores antes de realizar os con- 
cursos. Chiba disse que muitas ve- 
zes o problema do serviço públi- 
co não é falta de pessoal, e sim 
“processos” equivocados. 


Ver também página A6 


Meta fiscal para 2024 e 2025 já 
estã na mesa, afirma Simone Tebet 


Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


A ministra do Planejamento e 
Orçamento, Simone Tebet, afir- 
mou que está na mesa a rediscus- 
são das metas fiscais de 2024 e 
2025, que são, respectivamente, de 
zerar o déficit primário e fazer su- 
perávit de 0,5% do Produto Interno 
Bruto (PIB). Ela explicou que a me- 
ta deste ano vai depender de uma 
reavaliação que será feita “mês a 
mês”, enquanto a do próximo ano 
será decidida na semana que vem 
pelo governo e dependerá, princi- 
palmente, de as medidas de recei- 
tas serem suficientes para garantir 
um superávit. 

As declarações foram dadas 
após evento para lançamento do 
livro sobre o Plano Plurianual 
(PPA) de 2024-2027. “O que eu 
posso adiantar é que está na me- 
sa a discussão da meta 24 e 25,a 
rediscussão. Vamos bater os nú- 
meros”, afirmou Tebet, ao ser 
questionada sobre o envio do 
Projeto de Lei de Diretrizes Orça- 
mentárias (PLDO) de 2025. É este 
documento que traz a meta a ser 
perseguida pelo para as contas 
do governo central. 

Sobre a meta fiscal deste ano, a 
ministra inicialmente disse que a 
meta também está sendo rediscu- 
tida. Depois, ponderou que é uma 
“avaliação mês a mês” e que o go- 
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"Se receita não vier 
como esperamos, 
vamos rediscutir a 
meta de 2025" 


Simone Tebet 


verno terá um cenário mais claro 
sobre o resultado em maio, quan- 
do será feita uma nova avaliação 
do andamento das receitas e des- 
pesas do Orçamento de 2024. 

“Há uma série de questões que 
nós não incluímos [no relatório 
bimestral de março], que nós va- 
mos ter que incluir no segundo 


relatório. Em maio vamos ter a vi- 
são real do que vai acontecer em 
2024. Antes disso, não", afirmou. 
Ela reforçou que as receitas têm 
tido um comportamento neste 
início de ano superior ao espera- 
do e que é preciso ver se o desem- 
penho se mantém. 

Tebet relatou que deve receber 
até esta quarta-feira da Receita Fe- 
deral os dados de receita para 
2025. A partir dessas informações, 
o Ministério do Planejamento e 
Orçamento terá informações mais 
precisas sobre a manutenção ou 
não da meta de superávit. 

Pelo lado da receita, a ministra 
disse ter a impressão que as medi- 
das já estão se exaurindo. Por isso, 
não se comprometeu com a manu- 
tenção da meta de 0,5% de superá- 
vit. “Eu, liberal que sou, queria 
manter 0,5% positivo. Vamos colo- 
car na mesa receitas e despesas. Se 
a conta não der 0,5% do PIB, vamos 
levar para a JEO [Junta de Execução 
Orçamentária] decidir o que fazer. 
Se receitas não vierem como espe- 
ramos, vamos ter que rediscutir a 
meta de 2025”, completou, ao ser 
indagada se a revisão da meta era 
uma das alternativas. 

A reunião da JEO que baterá o 
martelo sobre a meta de 2025 
acontecerá na próxima semana. 
A junta reúne os ministérios da 
Fazenda, Planejamento e Orça- 
mento, Gestão e Casa Civil. 
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Atualize suas contas 
Variação dos indicadores no período 


Atividade econômica 
Indicadores agregados 


fev/24  jan/24 dez/23 nov/23 out/23 set/23 ago/23 jul/23  jun/23  mai/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) 0,60 0,82 010 0,05 0,03 -057 0,29 0,27 1,83 Mês TR(1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria) set/22 0,1805 0,6814 0,6814 0020 O7 05662 04670 04276 -0,06 2367 212,00 
Do out/22 01494 06501 0,6501 09506 02 06005 04702 0,3964 0,04 281 21200 
Produção física industrial (IBGE - %) nov/22 01507 0,6515 0,6515 09519 O2 058] 0464 0,3977 015 281 21200 
a TENTAR o E o o os = s Ea dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 0489 12 06005 04670 04543 017 2381 “212,00 
ust É : . - : à i } ! jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 (0398 I2 0642 04812 04552 D06 293 302,00 
pousir as extrativas e - os ú o ss a E E z fev/23 0,0830 0,5834 05834 0,8536 092 05546 0493 03298 0,00 2393 30200 
nem fia 34 15 i Ee aS Ea ne 5 2 mB 0,2392 0,7404 0,404 0912 I 0642 04986 04864 D18 293 302,00 
naipe s 5 55 os K Eu i 55 as 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
Fsturamonto sa TONE 5 = 5 os w 5 5 i or maB 0,2147 07158 0,7158 0465 12 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
EA RNA Sã E E 3 o Es a So o iB 0,1799 0,6808 0,6808 0014 O7 0583 04622 04270 064 24,06 320,00 
c i i : É á i À . ju/23 01581 0,6589 0,6589 09694 O7 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) 09 02 09 -01 0,8 0,6 09 0,8 -19 aooi o o do é an Ea cor a o o Zi es do au o 
.— vendas no varejo - Brasil (IBGE - 96) (D) 25 dA 02 03 08 02 09 00 T7 01056 0,6061 060l 0,8964 00 05478 04186 0,3525 -005 24,29 320,00 
an E = E wu ww um maga —tm a SO SS Å 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) 07 07 05 -02 -01 dA 10 04 16 ana 0,0875 05879 0,5879 0,8582 097 05462 0455 0,3343 0,00 2435 412,00 
Mercado de trabalho fev/24 0,0079 0,5079 0,5079 0,7380 080 05109 04456 0,2545 010 2435 41200 
a de e RR BGE er %) 78 JE 1 E % Ei 1 E s0 s mar/24 00331 0,5333 0,5333 0,7733 083 05462 04400 0,2798 010 2435 412,00 
mprego industrial (CNI - 9% - ; o, ; ; 0, D, ; ; 0, abr/24 0,1023 0,6028 0,6028 0,7830 089 05395 04456 03492 E 2438 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) 03 09 23 0,0 14 -05 -11 12 22 -04 E “0,23 i 2,25 - 2,25 - 319 353 216 1,80 122 0,20 0,37 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 137 763 763 11,26 12,32 691 546 441 231 133 845 
Exportações 23538 27016 28786 27886 29682 28713 31101 28300 29600 32666 2023 176 8,04 8,04 12,01 1,04 715 565 481 231 2,02 891 
arparações o a we Ror oc po ae ara ias a Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
aldo . A j.. A A A .. 4 h 


(D) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para abril projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


= = = = 7 m = = = 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 4º Tri/23 3º Tri/23 2023 2022 2021 2020 PET TEN NiHHaa dias Dívida líquida do setor público jan/24 dez/23 jan/23 
PIB (R$ bilhões) * 2831 2741 10856 10080 9012 7610 Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB (USS bilhões) 3/4 561 2176 1952 1670 1476 maya fever 2024 2008 lameses. mal felt  de/23 mad Divida iquidatotal 65651 5999 66128 60,84 56139 55,21 
Trade Variação Real (6) 00 00 29 30 48 33 IBGE (-) Ajuste patrimonial + privatização -37,0 -0,34 -36,4 -0,34 5,0 0,05 
Agropecuária -53 -5,6 151 -1,1 0,0 42 IPCA 0,83 125 4,62 4,50 685817 6.773,27 6.609,67 © Ajuste metodológico s/ divida“ 7490 -684 7241 -666 7503 738 
quinta 5 o 5 = e do INC - 08 138 37 386 - TOO 695474 683232 Divida fiscal líquida 73511 67 73734 6183 63592 6254 
erviços , ; 7 ; 7 3, r r 373; É .359, x 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 09 -2,2 30 ll 129 -1,7 Tas a% 2 o i T orien es es ae Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (7% do PIB) 161 166 165 1⁄8 1⁄3 166 É É é ' ais E Ro A Divida interna líquida 72194 6597 72713 6689 62987 6195 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data =a Dívida externa líquida -654,3 -598 -658,5 -606 -6849 -674 
* Valores correntes. ** Banco Central IGP-DI -041 067 -330 -4,04 09810 105,54 140,36 Es 
Nide do tEGDI 0 E o 348 E E - - Divisão entre as esferas do governo 
úcleo do IPC- , , 7 7 2 E E 
Governo Federal e Bi Central 5619,3 5135 56573 52,04 4.713 46,34 
Ee IPA-DI -076 135 -592 -698 27692 129435 136296 -~emo Amem etano vena 
ii = PE Governos Estaduais 8423 770 852,4 784 8054 792 
Contrib. previdenciária IR na fonte IPA-Agro 102 -248 134 1328 74099 178532 19867]  Govemos Municipais A0 Bu GE DEL dd hM 
Empregad os e avu Isos** Faixas de contribuição PA-Ind. -0,66 093 317 447 08436 094,53 1.128,55 Empresas Estatais 496 045 474 0,44 571 0,56 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir PC-DI 0,55 17 355 359 74225 73367 721,89 Necessidades de financiamento do setor público jan/24 dez/23 jan/23 
contribuições EMIRS Alíquotasem% (1) ®™ R$ em% IR-emR$ NCC-DI E 013 0,40 349 339 = 092,69 088,31 060,12 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
MELAI o q 750 Até 2.259,20 00 000 IGP-M -047 -052 091 -318 -4,26 1113,84 .119,06 124,07 16336 Total inal 9919 906 Nei s90 4978 A0 
té 1412, À .259, À À E 7 J E 7 E otal nomina 4 , ; , é É 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De 2.259,21 até 2.826,65 75 169,44 a M o 090 15 260 103 1310,88 221,06 ZAR 410,30 Governo Federal** 818,0 748 8136 748 438,8 4,32 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De 2826,66 até 3751,05 150 38144 GM 029 053 14] 340 314 12653 12446 71646 70438 Banco Central 863 0,79 655 0,60 394 0,39 
De 4000,04 até 7786,02 1400 De 375106 até 466468 225 66277  JNCCM O24 020 068 222 329 109350 109087 108615 105865 Governo regional 804 073 8 ou u3 ou 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 -017 -065 -040 356 -405 113881 114076 114335 118693 Total primário 246,0 225 2491 229 -123,2 -121 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 -040 -108 -106 _ -6,02 617 135224 135771 366,18 450,40 Governo Federal -444 -041 -421 -039 3194 214 
cia mar/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para finsde  *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 048 062 56 343 350 7320 728,64 720,87 70737 Banco Central 0,6 0,01 05 0,00 04 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 0,27 0,10 0,76 304 321 107834 07547 070,21 04481 Governo regional -18,4 -0,17 -177 -0,16 -66,7 -0,66 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
IPC 0,46 092 315 3,00 68145 675,27 66414 


Principais receitas tributárias 


Valores em R$ bilhões 


Obs.: IPCA-E no 1º trimestre = 1,46%, IGP-M 2º prévia mar/24 -0,31% e IPC-FIPE 3º quadrissemana mar/24 0,38% 
Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data 


Resultado fiscal do governo central 
Valores em R$ bilhões a preços de fevereiro* 


Demiri mee veli sesta ar 7o m Discriminação Janeiro-fevereiro Var. fevereiro Var. 
| 2024 2023 % 24 223 % Imposto de Renda Pessoa Física 2A 02 Eea 
Beaia iea Pagamento das quotas - 2023 Receita total 470,7 431,7 9,05 1894 160,4 18,05 
Imposto de renda total 1649 148,2 1,33 56,5 481 1737 Receita Adm. Pela REB** 3207 2886 nm 203 D3 | 188 
Imposto de renda pessoa física 56 41 19,54 29 24 2128 Arrecadação Líquida para o RGPS 1001 948 561 479 461 401 
Imposto de renda pessoa jurídica 80,2 783 2317 212 204 383 No prazo legal Receitas Não Adm. Pela RFB 499 483 347 211 B0 6177 
Imposto de renda retido na fonte 792 65,2 21,50 323 253 27901 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municípios 985 9L6 752 569 530 729 
Imposto sobre produtos industrializados 9 98 22,12 55 43 2939 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) — (Campo 10 do DARF) Receita líquida total 3722 3401 945 25 1074 2336 
Imposto sobre operações financeiras 10,3 101 231 52 41 10,72 1º ou única 31/05/2023 = Campo 7 Despesa Total 350,6 2994 T712 1909 149,8 2742 
Imposto de importação 10,3 89 1636 4,8 39 2226 a 30/06/2023 100% Benefícios Precidenciários 140,7 B41 492 7 681 541 
Cide-combustíveis 05 00 E 0,2 00 =- F 31/07/2023 2,07% + Pessoal e Encargos Sociais 596 575 363 284 275 345 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 649 525 2351 30,5 239 2761 EI 31/08/2023 Valor da declaração 314% Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 787 238 7968 516 210 145,60 
CSLL 437 39,2 1153 11,0 10,4 545 5a 29/09/2023 4,28% Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira TL5 639 12,00 39,2 333 17,60 
PIS/Pasep 182 151 20,57 86 69 24 a 31/10/2023 52h — $ Resul. Primário do Gov. Central (1) 216 40,7 -4694 -584 -424 37 
ri A , r IB r r EA r FE 28/12/2023 717% E Valor Var. % Valor Var. % Valor Var. % 
Valor Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %* ERES isca pa o 7 O o mae 
E Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até = k E s ” 

ICMS - Brasil 577 -11,42 65,1 544 56,2 -134 o Ep de 20%; Es (campo 09) - aplicar fne esuivalentes àtaxa Selic euminada mensalmente: calculados a partir Result. Primário do Gov. Central (2) 81,3 - 1291 225,15 83,7 1186,19 
jan/24 dez/23 jan/23 de junho/23 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais 716 30,46 -54,9 54,05 -46,5 -13,44 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central 97 E -184,0 144,44 37 - 

INSS 517 -32,82 770 58,48 46,2 -33,50 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 
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Terreno está fértil para Brasil conduzir 
diálogos sobre sustentabilidade’ 


Carlo Pereira, CEO do Pacto Global da ONU — Rede Brasil, vê cenário 
positivo para atuação brasileira no Sul Global 


há melhor lugar do 

mundo é aqui e 
agora!”. Carlo Pereira, CEO 
do Pacto Global da ONU — 
Rede Brasil, recorreu aos 
versos de Gilberto Gil para 
fazer sua análise de cenário 
sobre a posição do país no 
atual contexto geopolítico 
propício para uma alter- 
nância na governança de 
clima, durante a abertura 
do Fórum Ambição 2030, em 
São Paulo. “Nunca cenário 
foitão favorávele,aomesmo 
tempo, tão urgente para a 
promoção de um profundo 
debate sobre esse tema, 
com o Brasil despontando 
naliderançado G20 eàs vés- 
peras de sediar a COP 30. 
Como previu a ex-ministra 


Paul Polman debate sustentabilidade 
nos dois dias do Fórum Ambição 2030 


Izabella Teixeira (2010- 
2016), O contexto está 
propício para os países 
do Sul Global, onde está a 
maior parte das florestas”, 
destaca Pereira. 

Na entrevista abaixo, 
Carlo dá mais detalhes 
sobre o momento estra- 
tégico para as empresas 
se engajarem de forma 
irremediável na pauta 
da sustentabilidade. 


Por que você afirma que é 
urgente para as empresas 
assumir metas claras em 
relação ao cumprimento 
dos 17 ODS, propostos 
pela ONU, e desvendar a 
temática ESG? 

Na era da hiperconectivi- 
dade, vive-se a demanda por 
uma hipertransparência, 
que faz com que as empre- 
sas não possam se alienar 
dessa pauta. A população 
demanda uma abordagem 
com foco tanto em ESG 
quanto nas questões da 
sociedade em geral, quer ver 
as empresas fazendo ações 
nesse sentido, mesmo que 
não estejam relacionadas ao 
core business delas. Graças 


IMAGENS: DIVULGAÇÃO 


Carlo Pereira, CEO do Pacto Global da ONU, fala sobre a demanda social para as empresas mergulharem na temática ESG 


a uma sofisticação e cons- 
cientização da população 
globalmente, temos uma 
enxurrada de regulamen- 
tações entrando em vigor, 
como, por exemplo, a regu- 
lação da União Europeia 
para devida diligência de 
direitos humanos. 


Então, uma empresa que 
não cumpre as metas ESG 
não consegue expandir os 
negócios para a Europa? 

Se você quer colocar um 
produto seu na Europa, 


faça uma autoria de direi- 
tos humanos na sua cadeia, 
se não, não entra. E, agora, 
essa devida diligência se 
expandiu para questões de 
ESG em geral. Foraisso, tem 
países europeus pedindo a 
devida diligência com rela- 
ção ao desmatamento. Hoje, 
cada companhia precisa 
saber o impacto de uma 
crise climática em seunegó- 
cio na ponta da caneta. 


Em que ponto diminuir 
desigualdades sociais 


precisa ser uma meta 
incluída nas iniciativas 
promovidas pelas corpo- 
rações privadas? 

O aumento das desigualda- 
des impede o cumprimento 
de vários dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sus- 
tentável. É preciso entender, 
por exemplo, que o conceito 
de salário digno hoje tem 
relevância em qualquer 
debate sobre clima. Não se 
pode sonhar com justiça 
climática enquanto tiver- 
mos quatro bilhões de 


pessoas vivendo abaixo da 
linha da pobreza. Isso é 
mais da metade do mundo, 
e quem não tem comida 
não tem a sustentabilidade 
como prioridade. A adoção 
de boas práticas que fomen- 
tem a economia circular 
garante sustentabilidade a 
qualquer negócio. 


Como o Pacto Global 
da ONU pode ajudar as 
empresas a avançarem 
na pauta? 

Criada com esse intuito, a 
Estratégia Ambição 2030, 
do Pacto Global da ONU— 
Rede Brasil, com seus 
dez movimentos — até o 
momento —, se coloca como 
o caminho mais acessível 
para o empresariado brasi- 
leiro alcançar essas metas, 
que não estão mais dissocia- 
das dos respectivos mode- 
los de negócio. Não tem 
como andar para trás, pode 
dar uma diminuída, mas 
os países e as empresas se- 
guirão tendo uma cobrança 
social regulatória perma- 
nente, um caminho sem 
volta, inexorável, complexo 
e de muitas camadas. 
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Gestão pública Ministra quer novo 
‘Enem dos Concursos’ até 2026 e 
defende funcionalismo estável 


‘Ideal é que 
servidor atinja 
topo da carreira 
em 20 anos’, 
defende Dweck 


Edna Simão, Gabriela Pereira e 
Fernando Exman 
De Brasília 


Caiu como uma bomba no Mi- 
nistério da Gestão e Inovação em 
Serviços Públicos (MGI) a notícia 
que a cantora Madonna faria um 
show em Copacabana no primeiro 
fim de semana de maio. “Eu falei: 
‘Meu Deus do céu”, contou, aos ri- 
sos, a ministra Esther Dweck ao Va- 
lor, quando comentou sua reação 
ao receber a notícia. Nada contra a 
“rainha do pop”. Mas um espetácu- 
lo desse porte, complementou, po- 
deria criar transtornos para os mi- 
lhares de inscritos no Rio de Janei- 
ro para o Concurso Nacional Unifi- 
cado (CNU), já apelidado de 
“Enem dos Concursos”. “Mas de- 
pois vimos que não afeta. É no dia 
anterior [ao exame)” 

A pasta segue a todo o vapor 
nos preparativos e, mesmo sem a 
coincidência de datas, a notícia 
gerou uma reação. A ministra en- 
viou uma mensagem para todas 
as prefeituras dos 220 municí- 
pios onde serão realizadas as pro- 
vas no dia 5 de maio, pedindo que 
não promovam grandes eventos 
no dia do concurso. Para o gover- 
no federal, o ideal é que autorida- 
des e forças de segurança dessas 
localidades se concentrem na 
realização do concurso que sele- 
cionará mais de 6 mil servidores 
para diversos órgãos federais. 

A expectativa do governo para o 
concurso é grande. Especialistas 
alertam para a necessidade de que, 
dada a decisão de preencher vagas, 
o governo discuta formas de au- 
mentar a eficiência do Estado sem 
abandonar a responsabilidade fis- 
cal. Já a ministra reitera que a des- 
pesa com pessoal no governo do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
vai se manter abaixo dos 4% do 
Produto Interno Bruto (PIB) e, 
além disso, que sua pasta está de- 
bruçada em diversas iniciativas pa- 
ra melhorar o serviço público e 
aprimorar as carreiras do funcio- 
nalismo. Acrescenta que o governo 
pretende realizar novos concursos 
para contratação de até 10 mil ser- 
vidores até o fim do mandato de 
Lula, inclusive com a possibilidade 
de realização de um novo “Enem 
dos Concursos” até 2026. 

Para especialistas ouvidos pela 
reportagem, o ideal seria o go- 
verno realizar uma reforma ad- 
ministrativa antes de acelerar a 
realização de novos concursos. 
Isso porque poderia aproveitar a 
redução dos gastos com pessoal, 
que caiu de 4,3% para 3,4% do PIB 
entre 2018 e 2023, para já imple- 
mentar essas medidas na contra- 
tação dos novos servidores. 

A seguir os principais pontos 
da entrevista ao Valor: 


Valor: Nos governos anteriores 
do PT, havia uma preocupação 
grande com o fortalecimento do Es- 
tado e a realização de concursos. Is- 
so mudou nos governos seguintes, 
com a restrição fiscal e a transfor- 
mação digital. Quala sua avaliação 
sobre o serviço público que a atual 
administração recebeu e o que espe- 
ra até o fim do governo Lula 3? 

Esther Dweck: Os governos Lula 
e Dilma, em mandatos anteriores, 
vinham de um período de baixo 
concurso, de pouca valorização de 
servidores. Quem estudou na uni- 
versidade pública na década de 90 
sabe o quanto ela estava precariza- 
da. Não tinha concurso nem tanta 
gente. E isso valia também para os 
órgãos. Ficamos um grande perío- 


do sem concurso, uma parte por 
pressão orçamentária, mas tam- 
bém pelo discurso da grande 
transformação digital. Mas essa fa- 
la é um pouco falaciosa. Você pre- 
cisa de menos pessoas de fato para 
fazer serviço, mas não significa que 
não precisa de pessoas. Quando a 
gente chegou [após a posse em ja- 
neiro de 2023] era uma carência 
muito grande em várias áreas, o 
que gerava incapacidade [do Esta- 
do] no cumprimento de seu papel 
e um círculo vicioso das pessoas re- 
clamando que o serviço está sendo 
mal feito, mas também não tem 
gente suficiente para fazer. Quan- 
do entramos, o pedido [dos minis- 
térios e órgãos] era de 80 milvagas. 
Não vai dar para atender isso nem 
em cinco mandatos. 

Valor: O que então estão fazendo 
para suprir essa necessidade? 

Dweck: Estamos fazendo análi- 
ses de dimensionamento da força, 
ou seja, uma análise dos cargos va- 
gos. É transformar cargos que es- 
tão vazios que nunca serão preen- 
chidos porque não é mais interesse 
do setor público nesses cargos que 
estão faltando. Fizemos isso na ad- 
ministração direta, em alguns mi- 
nistérios. A área ambiental está pe- 
dindo, e a educação, também. 


“ A estabilidade 
dá para o Estado 
uma proteção 
que a pessoa 
pode denunciar” 


Valor: Existe grande demanda 
por concursos na educação. Há pre- 
visão de contratação? 

Dweck: A educação, institutos e 
universidades têm uma regra pró- 
pria e quem autoriza é o MEC [Mi- 
nistério da Educação]. Nem passa 
pela gente. O que fazemos é am- 
pliar o orçamento. Eles têm um 
processo muito bom para poder 
repor conforme tem a aposenta- 
doria, saída de alguém, só que tem 
um limite orçamentário. A regula- 
ção é feita pela área econômica ou 
pelo limite orçamentário que tem. 
No ano passado, autorizamos 9 
mil vagas para áreas que não eram 
dos institutos, de universidade, 
mas também autorizamos mais 5 
mil para as universidades e institu- 
tos. Alocamos um orçamento a 
mais para eles poderem fazer [essa 
ampliação de vagas]. 

Valor: O concurso para essas va- 
gas adicionais deve sair neste ano 
também? 

Dweck: Provavelmente, mas 
são concursos muito pulveriza- 
dos. Cada universidade faz o seu. 

Valor: Como está a discussão de 
prolongamento das carreiras, um 
tema sempre apontado por especia- 
listas e por aqueles que criticam o 
fato de o servidor chegar rapida- 
mente ao salário máximo? 

Dweck: Devem sair em breve as 
diretrizes para alongamento das 
carreiras. A ideia é segurar mais 
[a progressão e os salários] na en- 
trada porque para alguns casos é 
muito elevada, mas, para outros, 
está tudo certo e não precisa ser 
aumentada. Estamos fazendo o 
trabalho de transformar cargos, 
pensar quais são as carreiras 
mais prioritárias e organizá-las. 
Fazer grupos de carreiras pela re- 
muneração, aquelas que consi- 
deramos equivalentes em termos 
de complexidade, de responsabi- 
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Ministra Esther Dweck: “Uma ideia é que passem um tempinho nesse período de estágio probatório em um município bem pobre no Brasil” 


lidade, de atratividade em rela- 
ção com o setor privado. 

Valor: Qual éa média de progres- 
são para atingir o topo da carreira? 

Dweck: Há muitas carreiras 
com 13 níveis e que, em tese, era 
para ser um ano e meio a progres- 
são. Na prática, acaba sendo um 
ano. Então, por isso que estava 
chegando em 13 anos. Outras são 
20 níveis e com uma diferença sa- 
larial de menos de R$ 2 mil entre 
o início e o fim. Estamos organi- 
zando isso. Dependendo de como 
se faz isso, o impacto orçamentá- 
rio é muito grande. A gente não 
vai conseguir fazer o ideal em 
pouco tempo, é algo para ser feito 
no médio e no longo prazos. 

Valor: O que seria ideal? 

Dweck: O ideal é que o servidor 
atinja o topo da carreira em 20 
anos. Obviamente que a pessoa 
que já está com 15 ou 20 anos de 
serviço público começa a ocupar 
cargos [de confiança, com remu- 
neração adicional], tendo um au- 
mento salarial que vai para além 
da progressão. Estamos discutin- 
do que o critério para a progres- 
são não seja única e exclusiva- 
mente o tempo de serviço. Isso é 
algo que estará na portaria que 
soltaremos. O ideal são carreiras 
com mais tempo para chegar no 
topo e mais alongadas. 

Valor: Qual outro critério, por 
exemplo? 

Dweck: As pessoas precisam 
trabalhar em áreas que sejam 
prioridades do governo, que são 
áreas mais difíceis, locais de difí- 
cil acesso. Isso pode ser um crité- 
rio de progressão. Estamos fa- 
zendo algumas discussões, mas 
não temos critérios definidos. 

Valor: A portaria também vai 
tratar de critérios de alocação, in- 
centivos, progressão, produtivida- 
de, metas de avaliação? Esses são 
temas importantes quando se dis- 
cute que tipo de serviço público se 
pretendeter. 

Dweck: Vai ter uma diretriz, 
não vai estar nada concreto ain- 
da. Essa é uma portaria de diretri- 
zes para as carreiras. Qual é a ló- 
gica? Que quando os ministérios 
precisarem de alteração das suas 
carreiras, o que precisa ser feito 
por lei, levem em consideração 
esses critérios. 

Valor: Há espaço para atender 
outras categorias com bônus de 
produtividade? O que deve ser con- 
siderado para eventual liberação? 

Dweck: Temos que ter clara uma 
meta institucional, uma da unida- 
de e outra individual. Hoje não 
tem uma métrica para fazer isso. 
Pensamos que, neste momento, 
não vai mais ter bônus para nin- 
guém porque ainda não temos um 
método para fazer isso. Em nenhu- 
ma categoria que estamos nego- 
ciando, estamos aceitando pro- 
postas de bônus. Estamos desen- 
volvendo o sistema, uma metodo- 
logia. Os servidores que trabalham 
muito gostariam que as pessoas 
soubessem o quanto trabalham. 


Esta é uma coisa que tem o valor de 
criar uma cultura mais positiva, 
mas também não é punitivo. 

Valor: Além disso, a avaliação de 
desempenho pode confrontar a 
imagem de que no serviço público 
não se demite? 

Dweck: Sobre a discussão da es- 
tabilidade, já existe demissão fre- 
quente no serviço público, mas em 
geral associada a algum tipo de cri- 
me, malfeito. Há pouquíssimas 
por baixo desempenho. Tem gente 
que é demitida porque simples- 
mente parou de aparecer e é um 
caso, inclusive, de demissão sumá- 
ria, rápida. Mas, para a pessoa que 
não está trabalhando bem, não. Es- 
tamos pensando também em me- 
lhorar o estágio probatório para 
ser, de fato, um período em que é 
feita uma avaliação para ver quem 
está engajado, trabalhando e que 
vai poder contribuir. Há muitas 
coisas que precisam ser pensadas, 
sem mexer na estabilidade. A lógi- 
ca da mexida da estabilidade que 
está na PEC 32 [reforma adminis- 
trativa apresentada pelo governo 
Bolsonaro] é por questões fiscais. 
Nossa preocupação maior é de se 
utilizar isso como um critério tam- 
bém político e de perseguição. A 
estabilidade dá para o Estado uma 
proteção que a pessoa pode de- 
nunciar, porque sabe que não vai 
ser demitida ou perseguida pelo 
chefe. Toda a lógica da estabilida- 
de é de proteção do Estado. Na mi- 
nha visão, tem que ser mantida. 

Valor: Mantida para todas as 
carreiras típicas de Estado? 

Dweck: Estamos estudando 
quais carreiras precisam ter con- 
curso, e a discussão sobre carreira 
típica de Estado é sem fim. É preci- 
so dimensionar bem a força de tra- 
balho e definir quais carreiras vão 
ser valorizadas, vão ter concurso. 
Os EUA, no governo [Joe] Biden, es- 
tão discutindo reforçar a estabili- 
dade. Eles sabem que o fato de ser 
muito flexível tem um risco gran- 
de à democracia. Ainda tem uma 
coisa do dia a dia: os órgãos que 
têm carreira consolidadas, com 
uma certa estabilidade, funcio- 
nam melhor. Claro, muda o chefe 
da pessoa, muda a orientação polí- 
tica, mas não muda o dia a dia. 

Valor: Quando tratam da PEC 32, 
a senhora e outras autoridades do 
governo falam do viés fiscalista da 
proposta. No entanto, forças políti- 
cas no Congresso ainda defendem 
esse projeto de reforma administrati- 
va como forma de reduzir o engessa- 
mento do Estado. Existe algum mo- 
delo de reforma administrativa ca- 
paz de fazer esse diálogo progredir? 

Dweck: A PEC 32 tem viés de 
redução do Estado e de precari- 
zação do serviço público e, na 
prática, não entrega a redução de 
gastos que promete, ao contrá- 
rio, promove um aumento com 
uma contrarreforma da Previ- 
dência para as forças de seguran- 
ça. O que defendemos é ter um 
Estado mais efetivo no atendi- 
mento à população, acho que es- 


sa visão une a todos. 

Valor: O governo vai avançar na 
discussão sobre a regulamentação 
dos supersalários? Quando? 

Dweck: Do ponto de vista de 
racionalização dos gastos, penso 
que o PL dos Supersalários pode 
ter um efeito simbólico impor- 
tante. Mas também temos apos- 
tado na transformação digital 
como uma forma muito eficaz de 
gerar uma melhora significativa 
da qualidade dos gastos, muitas 
vezes, apenas com a integração 
de base de dados. Além disso, es- 
tamos fazendo um trabalho de 
dimensionamento da força de 
trabalho, prevendo o impacto da 
transformação digital. 

Valor: A senhora acha que é pre- 
ciso estabelecer uma taxa fixa ao 
ano de reposição de funcionários 
que deixam o serviço público? 

Dweck: É difícil, porque há 
áreas em que você vai ter aposen- 
tadoria e não vai querer repor. 
Poderia ser estabelecido algo que 
impedisse de o órgão ficar em 
uma situação de penúria, como 
ficaram. Se eu fizer um percen- 
tual agregado por órgão, gera es- 
se problema de reposição em 
uma carreira que não preciso. 


“Os servidores que 
trabalham muito 
gostariam que as 
pessoas soubessem o 
quanto trabalham” 


Valor: E ter uma regra permanente 
de reajuste de salário dos servidores? 
Dweck: Poderemos ter isso 
quando tivermos organizado 
corretamente todas as carreiras. É 
um sonho ter uma tabela pactua- 
da com todo mundo. Hoje em dia 
o reajuste linear é muito ruim. 
Nosso objetivo não é dar percen- 
tual de reajuste. Os 4,5% [para 
2025 e 2026] não são lineares. 
Valor: Mesmo neste contexto de 
um governo que está decidido a for- 
talecer o Estado, a sra. demonstrou 
preocupação com a questão fiscal. A 
previsão de o gasto com pessoalficar 
por volta dos 4% do PIB se mantém? 
Dweck: Não vai passar de 4%. 
Não é nem que é uma meta, é que 
não vai acontecer por causa da res- 
trição orçamentária. Falam que o 
governo está fazendo muita medi- 
da de receita e não faz de [redução 
de] despesa. Isso não é verdade. 
Colocamos uma regra fiscal que é 
muito dura do ponto de vista da 
despesa. Tem um crescimento defi- 
nido, que no máximo vai chegar a 
2,5% mesmo que a receita bombe. 
A maneira como o governo propôs 
era que esses 2,5% fossem até nesse 
período que estamos recompondo 
o resultado primário, para que de- 
pois pudesse até ser um pouco 
maior. Não foi assim que passou 
no Congresso. Neste ano o cresci- 


mento real é de 1,7%, abaixo de 
2,5%, devido ao crescimento da re- 
ceita. O que estamos fazendo é me- 
lhorar por dentro. Estamos fazen- 
do um trabalho grande no dimen- 
sionamento de pessoal, na trans- 
formação tecnológica para melho- 
rar a qualidade do gasto. Mas, no 
fundo, você tem uma grande me- 
dida de despesa que é colocar um 
teto de crescimento. Isso é uma 
medida gigantesca de despesa. 

Valor: O presidente Lula recente- 
mente falou sobre a ideia de redis- 
cutir no Congresso o assunto... 

Dweck: É isso... quando estiver 
um pouco mais certa a questão da 
receita e do cenário fiscal, porque é 
o correto. O ponto do presidente é 
esse: quando a gente estiver equa- 
cionando o crescimento da receita 
e com isso conseguir ter uma traje- 
tória fiscal clara, mas de médio 
prazo equacionada, por que não 
permitir que a despesa acompa- 
nhe pelo menos a receita? Era a re- 
gra anterior e que funcionou mui- 
to bem nos mandatos dele. A lógi- 
ca do ministro [da Fazenda, Fer- 
nando] Haddad é colocar uma re- 
gra de despesa dura, com um teto, 
mas que precisa do crescimento da 
receita. Posso colocar uma regra 
muito dura na despesa, mas sozi- 
nha ela não vai fazer o trabalho. E 
aí ele foi “fechando as torneiras” 
que foram abertas na receita. 

Valor: Com a prova marcada pa- 
ra o dia 5 de maio, o Enem dos Con- 
cursos recebeu mais de 2 milhões de 
inscrições. Qual é o balanço que já 
se pode fazer? 

Dweck: Achamos que foi uma 
decisão muito acertada de fazer is- 
so, por todos os números das ins- 
crições, da representatividade. Ele 
ficou muito mais barato do que se 
eu fizesse vários concursos indivi- 
dualizados. E acho que consegui- 
mos tirar a dúvida de como fazer 
um concurso unificado e cobrar 
conhecimento específico. Algu- 
mas áreas tiveram medo de entrar 
e não conseguirem ter servidores 
com aquele conhecimento especí- 
fico na área, mas acho que isso foi 
dirimido pela maneira como foi 
organizado. Agora, estamos traba- 
lhando muito na segurança. 

Valor: O que pretendem exigir 
dos futuros servidores? 

Dweck: Curso de formação 
quando entrarem, e nessas áreas 
que são mais transversais que a 
pessoa rode em um período de 
estágio probatório para também 
entender qual é a área que ela 
tem mais afinidade e possa ser 
selecionada pelo chefe. Uma 
ideia é que passem um tempinho 
nesse período de estágio proba- 
tório em um município bem po- 
bre no Brasil para conhecer um 
pouco a realidade brasileira. 

Valor: O governo planeja reali- 
zar um Enem dos Concursos em 
2025 ou 2026? 

Dweck: O difícil é juntar mui- 
tas vagas para fazer um novo 
concurso, mas estamos traba- 
lhando para isso. 
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Assista ao debate sobre a cobrança de taxas 
pelo uso da rede (NUF), seus impactos, desafios 
e oportunidades. 


Para discutir, de forma profunda, um tema tão complexo, relevante e que pode gerar 
impactos significativos na economia digital, afetando plataformas, usuários e consumidores, 
o Information Technology Industry Council (ITI) reúne especialistas e nomes de destaque de 

diferentes setores, em dois painéis: 
- O impacto socioeconômico da taxa da rede no cenário digital do Brasil. 
- À infraestrutura e a conectividade do Brasil. 


Não deixe de assistir a esse conteúdo exclusivo. 
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Energia Falhas de concessionárias podem levar a multas, restrição 
para participar de licitações e intervenção por agência reguladora 


Antes de medida extrema, 
Enel estã sujeita a sanções 


Marta Watanabe 
De São Paulo 


Serviços de energia elétrica 
prestados de forma inadequada 
ou ineficiente podem levar a Aneel 
a aplicar multa de até 2% da receita 
operacional líquida e, em casos ex- 
tremos, levar a processo adminis- 
trativo que pode resultar em ante- 
cipação do término do contrato de 
concessão, a chamada caducidade, 
o que é considerada uma medida 
extrema, num processo adminis- 
trativo que pode levar mais de um 
ano e com decisão questionada ju- 
dicialmente. Antes disso outras pe- 
nalidades poderiam ser aplicadas, 
como estabelecimento de obriga- 
ção de fazer [cumprir determina- 
ção], suspensão temporária do 
controlador para participar de lici- 
tações e intervenção pela Aneel. 

No caso da Enel São Paulo, cujo 
contrato de concessão voltou no 
centro do debate depois que o 
ministro de Minas e Energia, Ale- 
xandre Silveira, disse que deter- 
minou à Aneel a abertura de um 
processo que pode levar à cassa- 
ção do contrato de concessão, 
multas já foram estabelecidas. 

Em meados de fevereiro a área 
técnica da agência emitiu auto de 
infração de R$ 165,8 milhões con- 
tra a Enel após constatar que hou- 
ve falhas da concessionária no res- 
tabelecimento de energia após for- 
te temporal em 3 de novembro do 
ano passado. A companhia recor- 
reu à diretoria da agência. 


Essa infração permite a aplica- 
ção de multa de até 1% da receita 
operacional líquida da empresa. 
As infrações mais gravosas esta- 
belecidas pela resolução possibi- 
litam multa de até 2%. 

A multa, explica Rosi Costa Bar- 
ros, sócia da área de Energia do es- 
critório Demarest, já é resultado de 
um processo administrativo de fis- 
calização da Aneel anterior à de- 
claração do ministro. Assim como 
a multa, diz ela, a caducidade é 
também um tipo de penalidade, 
mas mais grave. Antes dela exis- 
tem outros tipos de penalidade, 
como advertência, obrigação de 
fazer, suspensão temporária do 
controlador para participar de lici- 
tações e até mesmo intervenção 
para adequação dos serviços. 

A caducidade, diz Barros, é a re- 
tirada da concessão por violação 
de normas. “É uma medida extre- 
ma usada para quando o serviço 
estiver sendo prestado de forma 
inadequada ou ineficiente, mas 
tendo por base as normas e os cri- 
térios, indicadores e parâmetros 
definidos da qualidade do serviço. 
É preciso um processo bem funda- 
mentado” A questão, diz, é que “é 
uma medida tão extrema que se 
espera que se dê, talvez, uma chan- 
ce anterior à concessionária”. 

Para Urias Martiniano Garcia 
Neto, sócio do escritório UMN Ad- 
vogados, a caducidade é “uma me- 
dida um pouco desproporcional”. 
“É preciso entender quais as causas 
dos problemas de fornecimento 


da Enel”, diz. Ele lembra que é pre- 
ciso verificar a responsabilidade 
das prefeituras pela poda das árvo- 
res. Também houve, emnovembro, 
diz ele, a ocorrência de ventos com 
velocidade acima da média. 

“A concessionária precisa 
cumprir índices de continuidade 
de fornecimento de energia elé- 
trica. Quando a agência regula- 
dora verifica uma não conformi- 
dade, faz fiscalização e pode emi- 
tir um auto de infração. A partir 
disso pode haver um rito de pro- 
cesso administrativo que pode ir 
desde advertência e algumas res- 
trições de direito. A medida mais 
radical é a revogação da conces- 
são, que é a caducidade. Há tam- 
bém, antes, a hipótese de inter- 
venção, o que também não seria 
o caso, creio”, diz Garcia Neto. 

Após a declaração do ministro, a 
expectativa é de abertura pela 
Aneel de um novo processo admi- 
nistrativo. “A dúvida é se será um 
processo punitivo já de caducida- 
de ou se será um processo punitivo 
de penalidade [mais geral] antes. 
De qualquer modo, é preciso ter 
um processo de fiscalização já com 


“É preciso entender 
quais as causas dos 
problemas de 
fornecimento” 


Urias Garcia 


toda a base para abertura do pro- 
cesso e no caso da caducidade, é 
preciso que estejam presentes to- 
dos os requisitos para isso.” 

O processo para caducidade po- 
de demorar cerca de um ano ou 
mais, a depender do andamento, 
considerando as possibilidades de 
recursos. A questão ainda pode ser 
levada ao Judiciário pela conces- 
sionária, o que pode levar a discus- 
são até perto do fim do contrato, 
previsto para 2026. 

Para Barros, há três caminhos 
mais possíveis para o caso. O pri- 
meiro, a abertura pela Aneel de 
um processo punitivo de penali- 
dade do qual resulte um plano de 
ação no qual já se poderia nego- 
ciar a renovação do contrato com 
garantia de investimentos. O se- 
gundo é a intervenção, que per- 
mitiria à Aneel “arrumar a casa” 
até o fim da concessão. A terceira 
seria a caducidade. 

Para Garcia Neto, a discussão 
de uma eventual medida para ca- 
ducidade demanda entender de 
que forma isso resolveria o pro- 
blema do fornecimento de ener- 
gia na região atendida pela Enel. 

É preciso, defende Garcia Neto, 
uma solução estrutural, com refor- 
mulação do setor, com mudança 
no modelo de concessão, conside- 
rando a mudança da matriz ener- 
gética, a abertura de mercado em 
andamento, o crescimento das ci- 
dades e os novos investimentos ne- 
cessários. Caso contrário, diz, os 
problemas continuarão. 


Empresa 


Robson Rodrigues e Fábio Couto 
Do Rio e de São Paulo 


Os investimentos da Enel em 
sua área de concessão em São Pau- 
lo, que abrange 24 municípios da 
região metropolitana, incluindo a 
capital, diminuíram 16,14% em 
2023. O valor investido caiu de 
R$ 1,95 bilhão em 2022 para 
R$ 1,64bilhão em 2023. 

Ao passo que os aportes redu- 
ziram, neste mesmo período, a 
base de clientes da companhia 
aumentou em 168,2 mil unida- 
des consumidoras, segundo in- 
formações da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel), pas- 
sando de 7,59 milhões de clien- 
tes para 7,76 milhões. 

Aredução de investimentos 
coincide com a piora nos níveis 
de qualidade dos serviços presta- 
dos. Dados da agência regulado- 
ra apontam que os indicadores 
que medem a duração e a fre- 
quência de interrupções de ener- 


reduziu Investimento em SP 


gia por unidade consumidora 
(DEC e FEC, na sigla do setor elé- 
trico) pioraram em 2023, apesar 
de estarem dentro do limite re- 
gulatório. 

O indicador de duração de 
cortes de energia (DEC) da Enel 
São Paulo foi de 6,77 horas, abai- 
xo das 7,11 horas estabelecidas 
pela Aneel. A frequência (FEC) 
foi de 3,41 vezes, abaixo do teto 
de 4,89 vezes. No entanto, osin- 
dicadores são piores quando 
comparados com o ano anterior, 
quando o DEC foi de 6,36 horas e 
o FEC foi de 3,40 vezes. 

Acrise da empresa teve seu ápi- 


No período, base 
de clientes da 
empresa cresceu 
em quase 1/0 mi 
unidades 


ceno dia 3 denovembro de 2023, 
quando um forte vendaval parali- 
sou serviços essenciais e as ativida- 
des cotidianas, deixando 2,1 mi- 
lhões de consumidores sem ener- 
gia. A empresa levou mais de uma 
semana para restabelecer os servi- 
ços para toda a população. Segun- 
do a Aneel, mais de R$ 700 mi- 
lhões entre multas aplicadas e 
compensações financeiras aos 
consumidores por falhas no servi- 
ço foram aplicados à Enel São Pau- 
lo desde 2018. 

Já o número de colaboradores, 
incluindo funcionários próprios 
e terceirizados, teve um pequeno 
aumento, passando de 15.547 
funcionários em 2022 para 
15.721 em 2023. No entanto, se a 
comparação for feita com o ano 
de 2018, quando a Enel adquiriu 
o controle da Eletropaulo, o nú- 
mero de colaboradores dimi- 
nuiu de 22.639 para 15.721, que- 
da de 30,56%. 

Procurada, a Enel diz que desde 


2018, quando adquiriu o contro- 
le da Eletropaulo, foram investi- 
dos R$ 8,36 bilhões na área de 
concessão em São Paulo, sendo 
que em 2022 e 2023 foram reali- 
zados volumes totais recordes de 
investimentos. “A companhia tem 
investido em média cerca de 
R$ 1,4bilhão por ano na área de 
concessão, contra um investi- 
mento médio anual de R$ 800 mi- 
lhões realizado pelo controlador 
anterior”, disse. O antigo contro- 
lador era o grupo AFS Brasil. 

Para o período de 2024-2026, 
a empresa diz que vai investir no 
Brasil US$ 3,647 bilhões (R$ 18 
bilhões). Deste total, cerca de 
80% serão destinados ao seg- 
mento de distribuição de ener- 
gia. Questionada sobre quanto 
do montante será direcionado à 
distribuidora de São Paulo, a em- 
presa informou que não pode 
abrir os dados, pois não são in- 
vestimentos públicos divulgados 
por distribuidora. 


TIMS.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ/MF 02.421.421/0001-11 
NIRE 333.0032463-1 
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2024 


aes Brasil 


DATA, HORA E LOCAL: 19 de março de 2024, às 11h20, na sede social da TIM S.A. (“Companhia”), 
localizada na Avenida João Cabral de Mello Neto, n° 850, Torre Sul, 13° andar, Barra da Tijuca, na 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro. PRESENÇA: Reuniu-se o Conselho de Administração da 
Companhia na data, hora e local acima mencionados, com a presença dos Srs. Nicandro Durante, 
Adrian Calaza, Alberto Mario Griselli, Claudio Giovanni Ezio Ongaro, Elisabetta Paola Romano, 
Flavia Maria Bittencourt, Gesner José de Oliveira Filho, Gigliola Bonino, Herculano Aníbal Alves e 
Michele Valensise, presencialmente ou por meio de áudio ou videoconferência, conforme faculdade 
prevista no parágrafo 2° do Artigo 25 do Estatuto Social da Companhia. MESA: Sr. Nicandro Durante - 
Presidente; e Sra. Fabiane Reschke — Secretária. ORDEM DO DIA: (1) Tomar conhecimento sobre as 
atividades desenvolvidas pelo Comitê de Remuneração; (2) Tomar conhecimento sobre as atividades 
desenvolvidas pelo Comitê de Auditoria Estatutário; (3) Tomar conhecimento sobre as atividades 
desenvolvidas pelo Comitê de Controle e Riscos; (4) Deliberar sobre a definição do Risk Appetite da 
Companhia para os anos de 2024-2026; (5) Deliberar sobre a proposta de pagamento de juros sobre o 
capital próprio (“JSCP”) da Companhia; e (6) Deliberar sobre a proposta do Programa de Management 
by Objectives (“MBO”) da Companhia para o exercício de 2024. DELIBERAÇÕES: Após a análise 
do material disponibilizado e arquivado na sede da Companhia, e com base nos esclarecimentos 
prestados e nas discussões sobre as matérias constantes da Ordem do Dia, os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade dos presentes e com a abstenção dos legalmente impedidos, registraram suas 
manifestações e deliberações da seguinte forma: (1) Tomaram conhecimento das atividades 
desenvolvidas pelo Comitê de Remuneração (“CR”), na reunião realizada no dia 19 de março de 2024, 
conforme relatado pelo Sr. Nicandro Durante, Presidente do CR. (2) Tomaram conhecimento das 
atividades desenvolvidas pelo Comitê de Auditoria Estatutário (“CAE”), na reunião realizada no dia 
19 de março de 2024, conforme relatado pelo Sr. Gesner José de Oliveira Filho, Coordenador do 
CAE. (3) Tomaram conhecimento das atividades desenvolvidas pelo Comitê de Controle e Riscos 
(“CCR”), na reunião realizada no dia 19 de março de 2024, conforme relatado pelo Sr. Herculano 
Aníbal Alves, Presidente do CCR. (4) Aprovaram a definição de patamar de propensão a riscos (Risk 
Appetite) da Companhia para os anos de 2024-2026, conforme o material apresentado e com base nas 
avaliações favoráveis do CAE e do CCR, registradas nas reuniões realizadas em 19 de março de 2024. 
(5) Aprovaram, com fundamento no Artigo 46, 83º do Estatuto Social da Companhia, e no parecer 
favorável do Conselho Fiscal, a distribuição de lucros no valor de R$200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais) a título de Juros sobre Capital Próprio (“JSCP”), à razão do valor bruto de R$0,082636124 
(zero, vírgula, zero, oito, dois, seis, três, seis, um, dois, quatro centavos) por ação. O pagamento 
ocorrerá até o dia 23 de abril de 2024, sem a aplicação de qualquer índice de atualização monetária, 
considerando-se a data de 22 de março de 2024 como data de corte para fins de identificação dos 
acionistas com direito a receber tais valores. Desta forma, as ações adquiridas após esta data serão 
negociadas ex-direito de distribuição de JSCP. Serão retidos 15% (quinze por cento) de Imposto de 
Renda na Fonte, por ocasião do crédito de JSCP, exceto para os acionistas que tiverem tributação 
diferenciada ou que estejam dispensados da referida tributação. O valor bruto por ação poderá ser 
modificado em razão da variação na quantidade de ações em tesouraria, para atendimento ao Plano 
de Incentivo de Longo Prazo da Companhia. (6) Aprovaram a proposta do Programa de MBO da 
Companhia para o exercício de 2024, conforme o material apresentado, tendo por base a avaliação 
favorável do CR, em reunião realizada em 19 de março de 2024. Registra-se que o Sr. Alberto Mario 
Grisellise absteve de votar neste item, em razão de suas posições como Diretor Presidente e Diretor de 
Relações com Investidores da Companhia. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, encerrou- 
se a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário que, reaberta a sessão, 
foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os Conselheiros participantes. Certifico que 
a presente ata é cópia fiel da via original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro (RJ), 19 de março 
de 2024. FABIANE RESCHKE - Secretária da Mesa. Jucerja nº 6152103, em 27/03/2024. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


AES BRASIL ENERGIA S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ/ME nº 37.663.076/0001-07 - NIRE 35300552044 


Certidão 
Ata de Reunião do Conselho de Administração, realizada em 12/03/24. Secretaria do 
Desenvolvimento Econômico. JUCESP número 129.021/24-6 em 26/03/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 


Eldorado Brasil Celulose S.A. 
CNPJ/MF nº 07.401.436/0002-12 - NIRE 35.300.444.728 
Companhia Aberta - Categoria B 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Ficam os Senhores Acionistas da Eldorado Brasil Celulose S.A. (“Companhia”) convocados, na forma do 
Artigo 23, Parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, para se reunirem no dia 30 de abril de 2024, 
às 10h, em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), na sede social da Companhia, localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, nº 500, Vila Jaguara, 
CEP 05118-100, para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: 1. Deliberar 
sobre as contas dos administradores relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
2. Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do 
parecer do Conselho Fiscal, bem como do relatório anual da administração; 3. Deliberar sobre o 
orçamento de capital da Companhia, nos termos do art. 196 da Lei nº 6.404/1976; 4. Deliberar sobre a 
proposta de destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; 5. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e 6. Eleger os 
membros do Conselho Fiscal da Companhia. Informações Gerais: O relatório anual da administração, as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do parecer do Conselho Fiscal da Companhia, 
foram publicados no jornal “Valor Econômico” e divulgados no site da Companhia e da Comissão de 
Valores Mobiliários em 13 de março de 2024; o restante do material pertinente à ordem do dia da 
Assembleia foi enviado aos Senhores Acionistas por e-mail e colocados à disposição de V.Sas. na sede 
social da Companhia. Por fim, ressaltamos que os Senhores Acionistas da Companhia podem ser 
representados na Assembleia por procurador devidamente constituído, observados os termos do Artigo 
126, 81º, da Lei nº 6.404/1976. A regularidade dos documentos de representação apresentados será 
verificada antes do início da Assembleia. 

São Paulo, 29 de março de 2024 
Aguinaldo Gomes Ramos Filho - Presidente do Conselho de Administração 
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Sandoval Feitosa: “Temos hoje um déficit de 31% dos servidores da agência” 


Aneel diz não ter 
como fiscalizar 
todo o sistema 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


Em meio à pressão por respos- 
tas às falhas na rede da distribui- 
dora Enel São Paulo, o comando 
da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) admitiu nesta 
terça-feira (2) que enfrenta difi- 
culdade para fiscalizar o setor 
diante da condição de déficit de 
servidores e corte no orçamento. 

O alerta partiu do diretor Ri- 
cardo Tilli, durante reunião pú- 
blica da diretoria. “Hoje, a Aneel 
não tem condições de fiscalizar, 
de acompanhar, o setor elétrico 
brasileiro como um todo”, disse, 
ao discutir o repasse de atribui- 
ções do órgão federal para agên- 
cias estaduais, por meio de dele- 
gação de competência. 

Mais tarde, o próprio diretor- 
geral da Aneel, Sandoval Feitosa 
endossou a posição do colega. 
“Veja, o diretor Ricardo está certo 
na sua manifestação na medida 
em que temos hoje um déficit de 
31% dos servidores da agência. É 
um déficit muito expressivo. Ti- 
vemos recentemente um corte de 
orçamento de 20%, em média”, 
afirmou. “Então, todos esses ele- 
mentos trazem uma complicação 
para Aneel em exercer o seu pa- 
pel de fiscalizador” 

Feitosa também comentou so- 
bre a importância das agências 
regionais, que fazem uma fiscali- 
zação descentralizada. “Fazemos 
isso por meio de agências esta- 
duais”, pontuou. Ele informou 
que, se o corte de orçamento so- 
frido pela Aneel fosse aplicado 
de forma linear, as agências re- 
gionais também seriam impac- 
tadas. “A decisão que tomamos 
foi de preservar ao máximo os re- 
cursos da fiscalização”, frisou. 

Ao se referir à parceria com as 
agências estaduais, Tillilembrou 
do papel da Agência Reguladora 
de Serviços Públicos do Estado 
de São Paulo (Arsesp), nas res- 


postas às interrupções no forne- 
cimento de energia em São Pau- 
lo. “A agência [estadual] tem sido 
uma parceira que tem feito fisca- 
lização 'in loco'. Sem ela estaría- 
mos numa situação pior do que 
nos encontramos hoje”, afirmou. 

Para ele, o setor se transfor- 
mou ao longo dos anos enquan- 
to a agência pouco mudou. “A 
Aneel tem um quadro de pessoal 
pensado há 25 anos, de 26 anos 
atrás, que foi estruturado para 
atender um setor elétrico que era 
muito menor do que é hoje” 

No mesmo sentido, Feitosa 
destacou, em entrevista a jorna- 
listas, que o número de empresas 
fiscalizadas (geradoras, trans- 
missoras e distribuidoras) au- 
mentou e a dinâmica de funcio- 
namento do setor se tornou mais 
complexa nos últimos anos. 

“Quando a Aneel foi pensada, 
não tínhamos os desafios que te- 
mos hoje. Temos mais de 2 mil ge- 
radores de usinas centralizadas, 
mais de 2 milhões de 'pró-consu- 
midores”, mais de 300 contratos de 
transmissão, mais de cem distri- 
buidoras no país e um consumi- 
dor exigente, atuante, que tem 
acesso à informação, e que quer 
um serviço de qualidade”, disse. 

Feitosa considera que esses 
são “grandes desafios” que a 
agência vai ter que enfrentar. Pa- 
ra isso, o diretor-geral pretende 
contar com o apoio dos poderes 
Legislativo e Executivo para dar 
as “condições de trabalho” com 
as quais o órgão possa exercer 
sua “missão” institucional de re- 
gular e fiscalizar o setor elétrico. 

Na segunda-feira (1º), diante 
dos problemas recorrentes no 
fornecimento de energia em São 
Paulo, o ministro de Minas e 
Energia, Alexandre Silveira, de- 
terminou a abertura de processo 
disciplinar contra a distribuido- 
ra Enel SP, o que, no limite, pode- 
rá levar à cassação do contrato 
de concessão da companhia. 


Curtas 


Preços na indústria 

Achamada inflação de “porta 
de fábrica”, sem impostos e fretes, 
ficou em 0,06% em fevereiro, fren- 
tea janeiro, segundo o Índice de 
Preços ao Produtor (IPP), calcula- 
do pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Em 
janeiro, os preços tinham caído 
0,24% frente ao mês anterior. O re- 
sultado acumulado do IPP nos 12 
meses até fevereiro atingiu retra- 
ção de 5,16%. Já o acumulado no 
ano teve queda de 0,18%. Entre as 
24 atividades acompanhadas pelo 
IPP, 14 tiveram alta de preços em 
fevereiro. O IPP da indústria é for- 
mado por dois índices: o da indús- 
tria de transformação e o dain- 
dústria extrativa. Na comparação 
mensal, as quatro maiores varia- 
ções foram em perfumaria, sabões 
e produtos de limpeza (2,17%); 
madeira (2,08%); metalurgia 
(2,03%); e calçados e produtos de 
couro (1,89%). 


Dívidas dos Estados 


O ministro da Casa Civil, Rui 
Costa, vai se reunir nesta quar- 
ta-feira, 3, com governadores do 
Nordeste em busca de pavimentar 
uma solução para a dívida dos Es- 
tados da região. O encontro será 
uma primeira conversa na qual os 
dois lados pretendem discutir 
propostas para diminuir o déficit 
dos entes federados. O ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, tam- 
bém deve participar do encontro. 
A reunião está marcada para acon- 
tecer no Palácio do Planalto no iní- 
cio da tarde desta quarta-feira. To- 
dos os governadores da região de- 
vem estar presentes no encontro, 
com exceção de João Azevêdo 
(PSB), da Paraíba, que ainda não 
garantiu presença. Nos últimos 
meses, o governo focou em tentar 
resolver primeiramente o proble- 
ma das dívidas dos Estados de Sul 
e Sudeste que têm um passivo fi- 
nanceiro maior. 
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AUTORIDADES E ESPECIALISTAS DEBATEM O BRASIL 
QUE TEREMOS E O BRASIL QUE QUEREMOS. 


O que será feito para impulsionar o Brasil em 2024? Quais ações importantes ainda 
precisam se concretizar? Vamos discutir juntos temas fundamentais para o país 
neste evento realizado pelo Valor Econômico. 


DATA: 08 DE ABRIL | LOCAL: HOTEL ROSEWOOD | SÃO PAULO 
HORÁRIO: 08H30 AS 17H 
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Fernândo Haddad 
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Política 


a 


Luz queentra 
pela fresta da 
janela 
partidária 


Fernando Exman 


overno, oposição e 
Centrão 
intensificam as 
articulações nesta 
reta final da janela 
partidária. A fresta se fechana 
sexta-feira (5), e dela surgirá 
uma nova correlação de forças 
políticas. O que está em jogo, 
além do pleito municipal deste 
ano, é o tabuleiro de 2026. 

Os parlamentares foram para 
seus redutos eleitorais com um 
novo tipo de arma a tiracolo: o 
poder de barganha que 
ganharam com a crescente 
impositividade das emendas ao 
Orçamento. Nas contas de um 
especialista, dependendo do 
Estado do parlamentar, um 
deputado federal pode ter neste 
ano de R$ 50 milhões a R$ 68 
milhões para destinar a 
projetos por meio de emendas 
individuais e de bancada. É 
muita coisa. E isso sem falar nas 
emendas de comissão, cuja 
liberação depende de um 
acordo com o governo ou a 
derrubada do veto do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva ao Orçamento. 

Mas, além das articulações no 
varejo, existem os acertos mais 
amplos. E estes dependem das 
estratégias dos partidos. 

A do PL, por exemplo, é clara. 
Mesmo inelegível, o 


ex-presidente Jair Bolsonaro 
desempenha papel 
fundamentalna tática do 
partido. 

Nesta semana, viajou a 
Balneário Camboriú, Santa 
Catarina, e depois para a cidade 
mineira de Uberaba. Na semana 
passada, esteve em São Paulo. 
Participou de um evento de 
filiação de parlamentares no PL 
e de uma homenagem à 
ex-primeira-dama Michelle 
Bolsonaro, no Theatro 
Municipal. 

Bolsonaro reuniu-se com o 
prefeito Ricardo Nunes (MDB), 
cuja candidatura está atraindo 
vereadores de diversos 
partidos. Michelle, por sua vez, 
também tem entrado no 
esforço e recentemente esteve 
na Bahia. 

Amovimentação tende a 
continuar nos próximos dias. 
Pelas regras eleitorais, a janela 
partidária é considerada uma 
“justa causa” para a desfiliação 
partidária dos detentores de 
cargos eletivos em fim de 
mandato. Neste ano, portanto, 
vale só para vereadores. Já o 
prazo de filiação dos demais 
potenciais pré-candidatos 
acaba sábado. 

No caso do PL, no entanto, 
um outro argumento tem sido 
utilizado: a possibilidade de o 


governador Tarcísio de Freitas 
sair do Republicanos e 
transferir-se para o partido com 
o objetivo de disputar o pleito 
de 2026 por uma nova legenda. 
Seja para permanecer mais um 
mandato administrando o 
maior Estado do país ou a fim 
de concorrer à Presidência da 
República pela sigla de 
Bolsonaro. 

Para adversários do PL, à 
esquerda e ao centro, mesmo 
que a mudança de sigla não se 
concretize, o chamariz tem 
atraído algumas lideranças 
paulistas. A dúvida é se essa 
mobilização se resumirá a 
vereadores e militantes mais 
radicais. 

Na visão de dirigentes de 
partidos do Centrão, não seria 
negativo, do ponto de vista 
estratégico, que o PL se tornasse o 
polo mais radical do espectro 
político e outros partidos 
passassem a abrigar os 
candidatos conservadores 
considerados mais pragmáticos. 
Existe a expectativa, inclusive, 
que entre no cálculo dos políticos 
nessa janela partidária a 
perspectiva de o PL acabar 
punido no julgamento dos 
processos decorrentes dos atos 
antidemocráticos que 
culminaram com os ataques do 
dia 8 de janeiro. 


Os partidos de centro 
pretendem continuar 
participando do governo 
federale, ainda assim, fazer 
parte de administrações 
estaduais chefiadas por aliados 
de Bolsonaro. Apoiadores do 
ex-presidente têm recebido 
convites, mas essas siglas 
demonstram preocupação em 
não dar espaço aos radicais. 

O PT também tem a próxima 
formação do Congresso no 
radar, além da reeleição do 
presidente Lula. Conforme o 
Valor revelou em janeiro, o 
esforço do partido é para 
acolher pessoas que fizeram o 
enfrentamento em defesa da 
sigla e do atual chefe do Poder 
Executivo. O plano é 
transformá-las em lideranças 
locais e eleger o maior número 
possível de vereadores que se 
comprometam com a reeleição 
do presidente em 2026. 

Além disso, a ideia do PT é 
consolidar uma base reforçada 
devereadores para dar 
capilaridade aos candidatos a 
deputado federal daqui a dois 
anos. Em paralelo, assegurar 
que as alianças deste ano já 
signifiquem compromissos 
pré-assumidos para a disputa 
ao Senado. 

Nas contas de articuladores 
políticos do governo, dos 81 


senadores, 38 podem ser 
considerados da base e 29 
senadores estão consolidados 
na oposição. Os votos de 14 
senadores são disputados pelos 
dois polos, a depender da 
votação e da pauta. Dez 
senadores da base terão 
mandato até 2030, ante 15 da 
oposição e dois desse grupo 
“pendular”. Ou seja, a base do 
governo no Senado Federal é a 
que mais sofre o risco de 
possíveis trocas de meio de 
mandato em 2026. Avalia-se no 
Planalto que há um risco 
concreto de perder a maioria 
no Senado para os aliados de 
Bolsonaro. 

Em paralelo, o plano do PT é 
ampliar sua bancada na 
Câmara dos Deputados para 
apresentar uma candidatura 
competitiva à presidência da 
Casa em fevereiro de 2027. 
Assim, em caso de reeleição de 
Lula, o partido tentaria romper 
com as seguidas presidências 
do Centrão e do avanço desse 
grupo de parlamentares sobre 
o Orçamento-Geral da União. 
Esses são alguns dos feixes de 
luz que passam pela fresta da 
janela partidária. 


Fernando Exman é chefe da redação, 
em Brasília. Escreve às quartas-feiras 
E-mail fernando.exman(dvalor.com.br 


Congresso Declaração é reação 
à decisão de Pacheco de 
desonerar folha de municípios 


Haddad pede 
pacto entre 
Poderes para 
recuperar 
contas públicas 


Julia Lindner, Renan Truffi e 
Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, defendeu nessa 
terça-feira (2) um compromisso 
dos três Poderes em defesa da ar- 
rumação das contas públicas. 

A declaração foi feita após ser 
perguntado se a derrubada da reo- 
neração da folha dos municípios, 
por um ato do presidente do Con- 
gresso Nacional, senador Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), prejudica a 
busca pela meta fiscal de déficit ze- 
ro neste ano. Haddad pediu para 
que o questionamento fosse feito 
também ao Legislativo. 

“O importante é que essa per- 
gunta não tem que ser uma questão 
só do Executivo. Eu sei que vocês às 
vezes estão constrangidos em fazer 
as perguntas as pessoas que têm 
responsabilidade, mas isso é um 
pacto que tem que ser feito nos três 
Poderes”, afirmou o ministro. “A ar- 
rumação das contas públicas exige 
um compromisso dos três Poderes, 


não vamos chegar aos nossos obje- 
tivos sem levar em consideração o 
descalabro que aconteceu em 
2022”, completou o ministro. 

Para ele, deve-se respeitar o 
tempo do Congresso, mas tam- 
bém é preciso sensibilizar para o 
problema.“O papel da Fazenda é 
dar um norte sobre como arru- 
mar [as contas públicas]. Precisa- 
mos fixar uma meta e buscar.” 

Pacheco tomou uma atitude iné- 
dita ao tornar sem efeito apenas par- 
te de uma medida provisória (MP). O 
objetivo dele foi evitar que a cobran- 
ça sobre a folha de pagamento das 
prefeituras de cidades com até 156 
mil habitantes passasse de 8% para 
20% a partir desta semana. O tema é 
considerado sensível no Congresso, 
especialmente por se tratar de ano 
eleitoral. O trecho da MP que trata 
do Programa Emergencial de Reto- 
mada do Setor de Eventos (Perse), 
por sua vez, foi prorrogado por Pa- 
checo por mais 60 dias. 

O governo estuda judicializar 
a questão. De acordo com inte- 
grantes do Palácio do Planalto, a 


PEDRO GONTIJO/SENADO FEDERAL 


Pacheco: “A MP não tinha como prosperar, até pela sua inconstitucionalidade” 


intenção de questionar o ato no 
Supremo Tribunal Federal (STF) é 
evitar que outros chefes do Legis- 
lativo tomem atitudes semelhan- 
tes no futuro, o que poderia gerar 
o “fatiamento” de MPs. 

Ao mesmo tempo, integrantes 
da ala política tentam colocar pa- 
nos quentes no imbróglio, ale- 
gando que Pacheco poderia ter 
devolvido toda a MP, o que gera- 
ria mais desgaste, mas não o fez. 

O episódio também eviden- 
ciou um mal-estar entre Pacheco 
e o ministro Fernando Haddad 
(Fazenda), que disse não ter sido 
informado diretamente da deci- 
são. “Ele conversou com o minis- 
tro [Alexandre] Padilha, que me 
ligou. Eu não havia conversado 
sobre isso com ele [Pacheco].” 

O presidente do Senado reba- 
teu dizendo que o governo deve- 
ria ter enviado desde o início um 
projeto de lei sobre a reoneração 
dos municípios, e não uma medi- 
da com efeito imediato que con- 
traria decisão anterior do Legis- 
lativo. Na visão dele, já há prece- 


dentes no STF contra esse tipo de 
iniciativa do Executivo. 

“A desoneração pode ser uma rea- 
lidade mutável, mas a partir de um 
projeto de lei sustentável. Isso já po- 
deria ter sido feito antes. Nós aguar- 
damos esse tempo todo com uma 
ME, para só então se pensar em PL. 
Não é esse orazoável. AMPnãotinha 
viabilidade política de prosperar, até 
pela sua inconstitucionalidade”, 
avaliou o presidente do Senado. 

Pacheco convocou a imprensa 
para um pronunciamento sobre 
o tema em que negou haver uma 
tentativa de enfrentamento com 
o Executivo. “O uso da MP gerou 
essa extremidade [de tornar tre- 
cho sem efeito], essa inseguran- 
ça, que a presidência do Senado 
buscou dirimir”, enfatizou. 

Líder do governo no Congres- 
so, Randolfe Rodrigues (sem par- 
tido-AP), afirmou ter sido pego 
de surpresa pela decisão de Pa- 
checo, assim como a Fazenda. Se- 
gundo ele, houve um “ruído de 
comunicação”. 

“O assunto pegou mais ou me- 


PEDRO GONTIJO/SENADO FEDERAL 


Haddad: descontentamento com ministro está ligado a questões de Minas 


nos todo mundo de surpresa, até 
do nosso lado. Não estávamos sa- 
bendo. Mas não vou tratar como 
falha de comunicação. Talvez te- 
nha tido algum ruído de comu- 
nicação, mas nada que compro- 
meta a relação que o governo 
tem com Pacheco”, disse o líder. 

O líder do governo no Senado, 
Jaques Wagner (PT-BA), minimi- 
zou a decisão de Pacheco, após 
procurá-lo na noite de ontem. 
“Ele é presidente do Congresso, 
não é líder do governo”, reagiu. 

Ao expor que não foi comuni- 
cado diretamente pelo presiden- 
te do Senado, Haddad eviden- 
ciou o mal-estar entre eles. O mo- 
tivo está relacionado principal- 
mente a temas ligados a Minas 
Gerais que interessam a Pacheco. 

Pacheco, segundo aliados, não 
gostou da proposta anunciada 
pela Fazenda na semana passada 
para a renegociação da dívida 
dos Estados com a União, uma de 
suas principais bandeiras. O pre- 
sidente do Senado esperava uma 
“solução mais ampla”. 


Pacheco insiste, por exemplo, 
na ideia de federalização de ati- 
vos dos Estados, o que, no caso de 
Minas Gerais, envolveria a venda 
de empresas como a Cemig, Co- 
demig e Copasa. Pela iniciativa 
de Haddad, seria possível amor- 
tizar de 10% a 20% da dívida em 
troca de ativos, o que inclui parti- 
cipações em empresas públicas e 
sociedades de economia mista, 
mas não a venda. 

Para interlocutores de Pache- 
co, a proposta apresentada pela 
Fazenda é “fora de lógica”. Já alia- 
dos de Haddad ponderam que 
este é só o início de uma negocia- 
ção, e que o ministro da Fazenda 
precisa ouvir os governadores e 
outros agentes envolvidos. 

Enquanto a Fazenda defende 
um prazo de 60 dias para a apre- 
sentação de um projeto de lei so- 
bre o assunto, Pacheco quer tudo 
resolvido ainda neste mês. Em 
busca de um entendimento, o 
ministro da Fazenda procurou o 
presidente do Senado nesta terça 
para negar qualquer atrito. 


Descontentamento faz PL dos aplicativos ser reavaliado 


Renan Truffi, Raphael Di Cunto e 
Mariana Assis 
De Brasília 


Arepercussão negativa em torno 
do projeto que regulamenta a cate- 
goria de motoristas por aplicativo 
no país acendeu sinal amarelo no 
Palácio do Planalto. A proposta ela- 
borada pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego foi mal recebida pelos 
motoristas de empresas como Uber 
e99e, por isso, auxiliares do presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva pas- 
saram a defender nos últimos dias 
que o governo “tire o pé” da discus- 
são. A avaliação é que, com a popu- 
laridade em queda, a gestão petista 
não deve “enfrentar” os trabalha- 


dores que criticam pontos da pro- 
posta como a previsão de um piso 
por hora trabalhada. 

O assunto foi debatido nessa ter- 
ça-feira numa reunião "tensa" en- 
tre o ministro da Secretaria de Re- 
lações Institucionais (SRI), Alexan- 
dre Padilha (PT-SP), o ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, 
e alguns líderes da base aliada. 

O Valor apurou que o encontro 
foi “duro”, já que o ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Mari- 
nho, insiste na tramitação do pro- 
jeto enquanto que alguns parla- 
mentares e integrantes do gover- 
no acreditam que a medida per- 
deu força junto ao Parlamento. 

Um dos embates da reunião foi, 


por exemplo, se o governo deve ou 
não retirar a urgência do projeto 
de lei, já que, da maneira que está, 
a matéria irá trancar a pauta da 
Câmara a partir do dia 20 de abril. 
Isso poderia atrapalhar, por 
consequência, a discussão em 
torno de pautas econômicas, co- 
mo é o caso do Programa Emer- 


“Se retirar a 
urgência [do 
projeto], nós vamos 
para as calendas” 
Gilberto Carvalho 


gencial de Retomada do Setor de 
Eventos (Perse), que também es- 
tá previsto para ser apreciado 
nas próximas semanas. 

Apesar da pressão dos parla- 
mentares, Marinho conseguiu re- 
verter a situação e ganhou mais 
alguns dias para trabalhar em fa- 
vor da tramitação da matéria. O 
ministro deve se reunir com o 
presidente Lula ainda esta sema- 
na, inclusive, para defender que o 
governo continue empenhado 
em garantir a aprovação do texto. 

Além disso, o ministro do Tra- 
balho e Emprego deverá, agora, 
fazer uma rodada de conversas 
com as diferentes bancadas parla- 
mentares da base aliada para “ex- 


plicar melhor” o projeto, já que 
diversos congressistas também 
têm demonstrando certa resistên- 
cia ao conteúdo da proposta. 

“Se retirar a urgência [do proje- 
to], nós vamos para as calendas. O 
tema [regulamentação dos aplica- 
tivos] está no STF e, se houver um 
vazio legislativo, o assunto pode 
voltar para lá. Foi um projeto cons- 
truído num acordo tripartite, que 
envolveu as empresas e os traba- 
lhadores. Não é um projeto de ini- 
ciativa do governo apenas”, defen- 
deuo secretário de Economia Soli- 
dária, Gilberto Carvalho, em con- 
versa como Valor. 

Na prática, o texto apresenta- 
do pelo governo cria a figura do 


“trabalhador autônomo por pla- 
taforma”, que receberá, no míni- 
mo, R$ 32,09 por hora de traba- 
lho e remuneração mínima de 
um salário mínimo (R$ 1.412). 

Caso o projeto seja aprovado, 
os trabalhadores passam a contri- 
buir com 7,5% ao Instituto Nacio- 
nal do Seguro Social (INSS). Ape- 
sar disso, a proposta não estabele- 
ce vínculo empregatício entre as 
empresas e os profissionais que 
prestam esse tipo de serviço. 

Para motoristas de aplicativo 
críticos ao projeto, o texto seria 
“ruim para os trabalhadores” por 
determinar justamente um valor 
porhora trabalhada, o que deixa- 
ria profissionais “engessados”. 
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COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Companhia Aberta 
CNPJ 43.776.517/0001-80 
NIRE 35.3000.1683-1 


EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2° SÉRIE EMITIDA NO 
ÂMBITO DA 23° (VIGÉSIMA TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das S.A”), e da Resolução CVM nº 
81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), ficam os titulares das Debêntures da Segunda Série em 
circulação objeto da 23º (vigésima terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
em duas séries, para distribuição pública, com esforços restritos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 
SABESP (“Debenturistas” e “Companhia” ou “Emissora”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 
23º Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP”, celebrado em 25 
de abril de 2019 e aditado em 22 de maio de 2019, entre a Companhia e a Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Instrumento de Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), convocados para se reunirem em Assembleia Geral de 
Debenturistas, a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução 
de voto a distância previamente à realização da Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, 
em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2024, às 15 horas, por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), 
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia (“Assembleia” e “Ordem do Dia”, respectivamente): 

1. Consentimento prévio para a alteração do controle acionário da Companhia, como consequência da desestatização da 
Companhia, a ser realizada nos termos da Lei Estadual nº 17.853, de 08 de dezembro de 2023 (“Potencial Operação”), sem 
que seja configurada a ocorrência do evento de vencimento antecipado previsto na Cláusula 6.1.2, inciso (iii) do Instrumento de 
Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 


2.Caso seja aprovada a matéria acima, alteração da redação da Cláusula 6.1.2, inciso (iii), nos termos da Proposta da Administração. 
3. Aprovação para alteração da definição de “Dívida Líquida” utilizada no cálculo do índice financeiro “Dívida Líquida/EBITDA” 
constante da Cláusula 6.1.2, inciso (xii) do Instrumento de Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 

4. Autorização à Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizarem todos os atos e celebrarem todos os documentos 
necessários à implementação das deliberações previstas nos itens acima, incluindo a celebração de aditamentos ao Instrumento 
de Emissão. 

No caso de aprovação pelos Debenturistas das matérias da Ordem do Dia, a Companhia propõe o pagamento de prêmio nos 
termos da Proposta de Administração. 

INFORMAÇÕES GERAIS 


(A) Documentos à Disposição dos Debenturistas. A documentação relativa à Ordem do Dia estará à disposição na sede 
da Companhia, bem como nos sites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), da 
Companhia (ri.sabesp.com.br) e do Agente Fiduciário (www.fiduciario.com.br), para exame pelos Debenturistas. A Proposta da 
Administração referente à Assembleia será disponibilizada, nesta data, nos sites acima indicados, e poderá ser atualizada mediante 
reapresentação nos mesmos canais (“Proposta da Administração”). 

(B) Quóruns 

Quórum de Instalação. Nos termos das Cláusulas 9.3.1 e 9.6.4, inciso (ii) do Instrumento de Emissão, a Assembleia será instalada, 
em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem a metade, no mínimo, das Debêntures da Segunda 
Série em Circulação (conforme definido no Instrumento de Emissão). Se não for possível instalar a Assembleia em primeira 
convocação, novo edital será publicado pela Companhia e a Assembleia poderá ser instalada, em segunda convocação, com a 
presença de qualquer quórum. 

Quóruns de Deliberação. Nos termos das Cláusula 9.5.1 e 9.6.4, inciso (ii) do Instrumento de Emissão, as deliberações sobre as 
matérias da Ordem do Dia do Edital deverão ser tomadas tanto em primeira, quanto em segunda convocação, por Debenturistas 
que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das Debêntures da Segunda Série em Circulação. 

(C) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos): 


Debenturista. O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da 
Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/397339481), preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81: 

(i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); 

(ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial 
competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e 

(iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. 


Após a análise dos documentos, o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou 
da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. 


Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 


Procuradores: O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por 
procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/397339481) e apresentar os 
documentos indicados abaixo: 

(a) documento de identificação com foto; 

(b) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das S.A., o qual deve ser enviado 
em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com 
ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 84 1 e2 da Lein 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos; e 


(c) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. 


O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. 


Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. 
Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na 
Proposta da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. 

Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 


(D) Instrução de Voto: 

Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos 
Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância, conforme modelo de instrução de voto a distância 
disponibilizado como anexo à Proposta da Administração (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma 
prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: 

(i) através do preenchimento da Instrução de Voto, por meio da Plataforma Digital, na seção de “Orientação de voto”, acessível por 
meio do endereço (https://assembleia.ten.com.br/397339481), e anexando todos os documentos necessários para participação e/ 
ou votação na Assembleia nos termos do item (C) acima, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou 

(ii) acessando a Plataforma Digital para a Assembleia da Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/397339481), 
preenchendo o cadastro, anexando todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item (C) acima, e anexando a Instrução de Voto, preenchida nos termos da Proposta de Administração, 
digitalizada, por meio do referido website em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 

O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos 
computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais 
adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data 
da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista 
no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da 
Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução 
de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. 


Por fim, a Companhia esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se 
adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar 
um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. 
Esclarecimentos e o detalhamento das orientações gerais com relação ao procedimento adotado para a Assembleia serão 
disponibilizados na Proposta da Administração. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem 
do Dia acima podem ser obtidas junto à Companhia (por meio de seu site de relacionamento com investidores) e/ou ao Agente 
Fiduciário. 

Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos 
no Instrumento de Emissão. 


São Paulo/SP, 02 de abril de 2024. 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Gsabesp EPP SÃO PAULO 


GOVERNO DO ESTADO 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Companhia Aberta 
CNPJ 43.776.517/0001-80 
NIRE 35.3000.1683-1 


EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1º, 2º E 3º SÉRIES EMITIDAS 
NO ÂMBITO DA 28° (VIGÉSIMA OITAVA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM ATÉ TRÊS SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das S.A”), e da Resolução CVM nº 
81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), ficam os titulares das debêntures da Primeira, Segunda 
e Terceira Séries em circulação objeto da 28º (vigésima oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em três séries, para distribuição pública, com esforços restritos, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP (“Debenturistas” e “Companhia” ou “Emissora”, respectivamente), nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 28º Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirogratária, em Três 
Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 
SABESP”, celebrado em 10 de junho de 2021 e aditado em 13 de julho de 2021, entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários (“Instrumento de Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), convocados para se reunirem 
em Assembleia Geral de Debenturistas, a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, sem prejuízo da possibilidade 
de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do artigo 
71 da Resolução CVM 81, em primeira convocação, no dia 25 de abril de 2024, às 15:00 horas, por meio da plataforma digital Ten 
Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia (“Assembleia” e “Ordem do Dia”, respectivamente): 
1. Consentimento prévio para a alteração do controle acionário da Companhia, como consequência da desestatização da 
Companhia, a ser realizada nos termos da Lei Estadual nº 17.853, de 08 de dezembro de 2023 (“Potencial Operação”), sem 
que seja configurada a ocorrência do evento de vencimento antecipado previsto na Cláusula 6.1.2, inciso (iii) do Instrumento de 
Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 

2. Caso seja aprovada a matéria acima, alteração da redação da Cláusula 6.1.2, inciso (iii), nos termos da Proposta da Administração. 


3. Aprovação para alteração da definição de “Dívida Líquida” utilizada no cálculo do índice financeiro “Dívida Líquida/EBITDA” 
constante da Cláusula 6.1.2, inciso (xii) do Instrumento de Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 

4. Autorização à Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizarem todos os atos e celebrarem todos os documentos 
necessários à implementação das deliberações previstas nos itens acima, incluindo a celebração de aditamentos ao Instrumento 
de Emissão. 

No caso de aprovação pelos Debenturistas das matérias da Ordem do Dia, a Companhia propõe o pagamento de prêmio nos 
termos da Proposta de Administração. 

INFORMAÇÕES GERAIS 

(A) Documentos à Disposição dos Debenturistas. A documentação relativa à Ordem do Dia estará à disposição na sede 
da Companhia, bem como nos sites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), da 
Companhia (risabesp.com.br) e do Agente Fiduciário (https:/Avww.pentagonotrustee.com.br), para exame pelos Debenturistas. 
A Proposta da Administração referente à Assembleia será disponibilizada, nesta data, nos sites acima indicados, e poderá ser 
atualizada mediante reapresentação nos mesmos canais (“Proposta da Administração”). 

(B) Quóruns 

Quórum de Instalação. Nos termos das Cláusulas 9.3.1 e 9.6.5.1, inciso (i) do Instrumento de Emissão, a Assembleia será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem a metade, no mínimo, das Debêntures em 
Circulação (conforme definido no Instrumento de Emissão) das respectivas séries. Se não for possível instalar a Assembleia em 
primeira convocação, novo edital será publicado pela Companhia e a Assembleia poderá ser instalada, em segunda convocação, 
com a presença de qualquer quórum. 

Quóruns de Deliberação. Nos termos das Cláusulas 9.5.1 e 9.6.5.1, inciso (i) do Instrumento de Emissão, as deliberações sobre 
as matérias da Ordem do Dia deverão ser tomadas tanto em primeira quanto em segunda convocação, por Debenturistas que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das Debêntures em Circulação (conforme definido no Instrumento de Emissão) 
das respectivas séries. 

(C) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos): 

Debenturista. O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da 
Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/496873133), preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, $1º da Resolução CVM 81: 

(i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); 

(ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial 
competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e 

(iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. 

Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da 
rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. 


Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
Procuradores: O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por 
procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/496873133), e apresentar os 
documentos indicados abaixo: 

(a) documento de identificação com foto; 

(b) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das S.A., o qual deve ser enviado 
em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com 
ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 84 1 e2 da Lein 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos; e 

(c) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. 

O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. 

Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. 
Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na 
Proposta da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. 

Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 


(D) Instrução de Voto: 

Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos 
Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância, conforme modelo de instrução de voto a distância 
disponibilizado como anexo à Proposta da Administração (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma 
prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: 

(i) através do preenchimento da Instrução de Voto, por meio da Plataforma Digital, na seção de “Orientação de voto”, acessível por 
meio do endereço (https://assembleia.ten.com.br/496873133), e anexando todos os documentos necessários para participação e/ou 
votação na Assembleia nos termos do item (C) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou 
(ii) acessando a Plataforma Digital para a Assembleia da Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/496873133), 
preenchendo o cadastro, anexando todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item (C) acima, e anexando a Instrução de Voto, preenchida nos termos da Proposta de Administração, 
digitalizada por meio do referido website preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 

O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos 
computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais 
adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data 
da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista 
no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da 
Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução 
de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. 

Por fim, a Companhia esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se 
adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar 
um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. 
Esclarecimentos e o detalhamento das orientações gerais com relação ao procedimento adotado para a Assembleia serão 
disponibilizados na Proposta da Administração. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem 
do Dia acima podem ser obtidas junto à Companhia (por meio de seu site de relacionamento com investidores) e/ou ao Agente 
Fiduciário. 

Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos 
no Instrumento de Emissão. 


São Paulo/SP, 02 de abril de 2024. 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Gsabesp EPP SÃO PAULO 


GOVERNO DO ESTADO 
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MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. CNPJ/MF nº 07.816.890/0001-53 - NIRE 
33.3.0027840-1. Companhia Aberta. Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 
14 de março de 2024. 1. Data, hora e local: No 14° dia de março de 2024, às 16:00 horas, na sede da 
Multiplan Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida das Américas nº 4.200, bloco 2, sala 501, Barra da Tijuca. 2. Convocação e Presença: 
A convocação foi realizada nos termos do Estatuto Social da Companhia, tendo sido verificada a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Sr. José 
Isaac Peres; Secretário: Sr. Marcelo Vianna Soares Pinho. 4. Ordem do dia: Discutir e deliberar 
sobre a celebração de transação entre uma subsidiária da Companhia e a WP Empreendimentos 
e Participações Ltda. 5. Deliberações: Os Srs. Conselheiros deliberaram, por unanimidade e 
sem quaisquer reservas, o seguinte: 5.1. Nos termos do Artigo 22, item “o; do Estatuto Social da 
Companhia, aprovar a celebração de transação entre a Multiplan Parkshopping e Participações Ltda. 
(“MPP”), uma subsidiária da Companhia, e a WP Empreendimentos e Participações Ltda. (“WP”), 
uma parte relacionada da Companhia, tendo por objeto (i) regularizar a titularidade destas sobre o 
imóvel onde foi construído o ParkShoppingCampoGrande, para refletir a propriedade de 90% para a 
MPP e 10% para a WP, mediante a formalização de escritura definitiva refletindo os termos pactuados 
na promessa de permuta firmada entre as partes em 2009, bem como (ii) realizar a transferência, da 
WP à MPP, da fração ideal de 50% no terreno adjacente ao Shopping, passando, portanto, a MPP a 
figurar como única e exclusiva proprietária do referido terreno, uma vez que já detinha 50%, conforme 
proposta apresentada pela Administração da Companhia ao Colegiado. 5.2. Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação da deliberação ora aprovada, 
diretamente pela Companhia e/ou através de suas subsidiárias. 6. Encerramento, Lavratura e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata aprovada nos termos do 
artigo 20 do Estatuto Social da Companhia e devidamente assinada de forma eletrônica, sendo que 
os membros do Conselho de Administração Srs. José Paulo Ferraz do Amaral, Gustavo Henrique de 
Barroso Franco, Hélio Lima Magalhães e a Sra. Cintia Vannucci Vaz Guimarães enviaram os seus 
votos por escrito. Rio de Janeiro, 14 de março de 2024. Marcelo Vianna Soares Pinho - Secretário. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6159514 e data de 02/04/2024. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


Pæ siomanoi Empresa de Energia São Manoel S.A. 
QLA ENERGIA (“Companhia”) 
CNPJ/MF n° 18.494.537/0001-10 - NIRE 33.3.0030839-3 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de março de 2024 

1. Data, Hora e Local: Ao 1° dia do mês de março do ano de 2024, às 11:30 horas, na sede social 
da Empresa de Energia São Manoel S.A. (“Companhia”), na Praia do Botafogo, 501 - Bloco I (A) - Sala 
101 - Edifício Mourisco - Botafogo - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 22250-911. 2. Convocação e Presença: 
Presentes as acionistas da Companhia que representam a totalidade do capital social, em razão do 
que fica dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações"), conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Silvio Alexandre Scucuglia da Silva, que escolheu o Sr. Luiz Otavio Assis Henriques para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: O Sr. Presidente da Mesa informou que a presente Assembleia Geral 
tinha por finalidade aprovar a substituição de membros indicados da Acionista Furnas Centrais Elétricas 
S.A., do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia e eleger novos membros para 
o mandato em curso. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos os Acionistas, sem quaisquer reservas 
ou ressalvas: 5.1. Aprovaram com efeitos a partir da presente data: (i) a substituição do Sr. PEDRO 
EDUARDO FERNANDES BRITO, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de identidade nº 
16417401-1, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 133.636.218-92, residente e domiciliado 
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com endereço comerical na Avenida Graça Aranha, 26 - Centro 
- Rio de Janeiro/RJ] - CEP 20030-000, o qual ocupava o cargo de Conselheiro de Administração 
Efetivo, e na sequência aprovaram a eleição de seu substituto o Sr. LUIZ EDUARDO MARQUES 
MOREIRA, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, portador do RG nº 081111726 expedido 
pela SSP/RJ e CPF nº 029.221.307-70, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço comercial situado na Avenida Graça Aranha, 26 - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20030- 
000, para o cargo de Conselheiro de Administração Efetivo, para o mandato em curso, ou seja, 
até a data de realização da Assembleia Geral que examinar as contas do exercício social a findar-se em 
31 de dezembro de 2023. 5.1.2 O membro do Conselho de Administração ora eleito, neste ato e/ou 
por declaração própria conforme termo de posse em anexo, tomou ciência de sua eleição e a aceitou, 
declarando não estar incurso em nenhum crime que o impeça de exercer a atividade mercantil. 5.1.3. Em 
razão da aprovação do item 5.1. acima, o Conselho de Administração para a ter a seguinte composição 
para o mandato em curso, ou seja, até a data de realização da Assembleia Geral que examinar as contas 
do exercício social a findar-se em 31 de dezembro de 2023: e Indicados pela Acionista EDP - Energias 
do Brasil S.A.: a) Maria Clara Fonseca de Oliveira Maia e Castro - Conselheira de Administração 
Efetiva. a)1. Lourival Teixeira dos Santos Sobrinho - Conselheiro de Administração Suplente. b) Luiz 
Otavio Assis Henriques - Conselheiro de Administração Efetivo. b)1. Carlos Emanuel Baptista Andrade 
- Conselheiro de Administração Suplente. c) Henrique Manuel Marques Faria Lima Freire - Conselheiro 
de Administração Efetivo. c)1. Daniel Shem Cheng Chen - Conselheiro de Administração Suplente. 
e Indicados pela Acionista Furnas Centrais Elétricas S.A.: d) Flávio César Guimarães Ávila - Conselheiro 
de Administração Efetivo. d)1. Mauro de Mattos Guimarães - Conselheiro de Administração Suplente. 
e) Luiz Eduardo Marques Moreira - Conselheiro de Administração Efetivo. e)1. Anderson Lanna Alves 
Bittencourt - Conselheiro de Administração Suplente. f) Rodrigo Junqueira Calixto - Conselheiro de 
Administração Efetivo. f)1. Vago - Conselheiro de Administração Suplente. e Indicados pela Acionista 
China Three Gorges Brasil Energia Ltda.: 9) Evandro Leite Vasconcelos - Conselheiro de Administração 
Efetivo. 9)1. Sérgio Ricardo de Marcon Fonseca - Conselheiro de Administração Suplente. h) Liyi Zhang 
- Conselheiro de Administração Efetivo. h)1. Evandro Leite Vasconcelos - Conselheiro de Administração 
Suplente. i) Silvio Alexandre Scucuglia da Silva - Presidente do Conselho de Administração. i)1. 
Rodrigo Teixeira Egreja - Conselheiro de Administração Suplente. 5.2. Ainda, aprovaram com efeitos 
a partir da presente data, a substituição do membro titular do Conselho Fiscal da Companhia, o Sr. 
LUIZ EDUARDO MARQUES MOREIRA, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, portador do 
RG nº 081111726 expedido pela SSP/RJ e CPF nº 029.221.307-70, residente e domiciliado na Cidade e 
Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial situado na Avenida Graça Aranha, 26 - Centro - Rio 
de Janeiro/RJ - CEP 20030-000, pela Sra. ANA PAULA BRAGA SAUNDERS, brasileira, união estável, 
Advogada, portadora do RG nº 20244377-6 expedido pela SECC/RJ e CPF nº 102.885.257-60, residente 
e domiciliada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial situado na Avenida Graça 
Aranha, 26 - Centro - Rio de Janeiro/RJ] - CEP 20030-000, como membro titular, com mandato em 
curso a encerrar-se na data da realização da Assembleia Geral que examinar as contas do exercício social 
a findar em 31.12.2023. 5.1.2. A Conselheira Fiscal ora eleita, neste ato e/ou por declaração própria, 
tomou ciência de sua eleição e a aceitou, declarando para fins do disposto no parágrafo 1º do Artigo 
147, da Lei nº 6.404,76, não estar incurso em qualquer dos crimes previstos em Lei que a impeça de 
exercer atividade mercantil. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi por todos assinada. Declaro que a 
presente é copia fiel extraída do original. Luiz Otavio Assis Henriques - Secretário da Mesa. JUCERJA 
- Certifico o arquivamento em 02/04/2024 sob o número 00006159196. Protocolo: 2024/00234500-9. 
Data do protocolo: 27/03/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
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Edital de Convocação 

Ficam convocados os Senhores Acionistas do IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 30 de 
abril de 2024, às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma “Ten Meetings”, 
a fim de deliberar acerca das seguintes matérias: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar 
as contas dos Administradores da Companhia; (ii) examinar, discutir e votar as Demonstrações Fi- 
nanceiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas conforme 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), conforme regulamentação da Comissão 
de Valores Mobiliários, acompanhadas do Relatório Anual da Administração e dos Pareceres dos 
Auditores Independentes, do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) ratificar 
a aprovação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023, elaboradas em conformidade com as normas contábeis adotadas pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, acompanhadas do Relatório da Administração e dos Pareceres dos 
Auditores Independentes, do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal da Companhia, conforme 
deliberação tomada na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 28 de março de 
2024; (iv) fixação do número de assentos do Conselho Fiscal para o próximo mandato; e (v) eleger 
os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) fixar o limite de valor da remuneração anual global dos Administradores e dos membros do Con- 
selho Fiscal da Companhia, para o período de abril de 2024 a março de 2025. O detalhamento 
das deliberações propostas, e das regras e dos procedimentos sobre como os acionistas poderão 
participar e votar a distância na referida Assembleia (incluindo instruções para acesso e utilização 
do sistema eletrônico de participação e votação a distância pelos acionistas e instruções gerais para 
preenchimento e envio do boletim de voto a distância) encontram-se na Proposta da Administração 
divulgada nesta data pela Companhia. Instruções Gerais: A Assembleia será realizada de modo 
exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico de participação a distância (“Plataforma Digi- 
tal”). Os acionistas que desejarem participar na Assembleia via Plataforma Digital, deverão acessar 
o endereço https://assembleia.ten.com.br/019017467, preencher o seu cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, com, no 
mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da Assembleia (ou seja, até o dia 28 de abril de 2024, 
inclusive) (“Cadastro”). Após a aprovação do Cadastro pela Companhia, o acionista poderá acessar 
a Plataforma Digital utilizando o login e senha individuais escolhidos no Cadastro. A solicitação de 
Cadastro necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu 
representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou 
CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos 
documentos necessários para participação na Assembleia, conforme abaixo indicado: 


Fundo de 
Investimentos 


Pessoa | Pessoa 


Documentação a ser encaminhada à Companhia Física 
Comprovante de titularidade das suas ações emitido por 


central depositária ou pelo agente escriturador 


CPF e documento de identidade com foto do acionista ou de 
seu representante legal © 


Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado ( 


Documento hábil que comprove a outorga de poderes, 
inclusive de representação, se for o caso 2 


Regulamento consolidado e atualizado do fundo 


(9 Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissio- 
nal oficialmente reconhecida; ® Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou ad- 
ministrador, observada a política de voto. © No caso de representação por procurador. No caso 
de procurador ou representante legal, deverá realizar o Cadastro com seus dados no endereço 
https://assembleia.ten.com.br/019017467. No mesmo ato, o procurador ou representante legal de- 
verá realizar, na Plataforma Digital, o Cadastro de cada acionista que irá representar e anexar os 
respectivos documentos de comprovação da condição de acionista e de representação, conforme 
detalhado acima. O procurador ou representante legal receberá e-mail individual sobre a situação 
de habilitação de cada acionista registrado em seu Cadastro e providenciará, se necessário, a 
complementação de documentos nos termos e prazos requeridos pela Companhia. O procurador 
ou representante legal que porventura represente mais de um acionista somente poderá votar na 
Assembleia pelos acionistas que tiverem sua habilitação confirmada pela Companhia. Validada a 
sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o acionista (ou 
seu procurador, conforme o caso) poderá acessar a Plataforma Digital, utilizando o login e a senha 
individual de acesso que foram escolhidos no Cadastro, os quais autorizam apenas um único acesso 
simultâneo na Assembleia. A Companhia ainda informa que, até 2 (duas) horas antes do horário 
de início da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização da Assembleia, que não 
conterá os dados de login e de senha individual para acesso à Assembleia. Caso o acionista (ou seu 
procurador, conforme o caso) não receba as instruções de acesso, deverá entrar em contato com 
a área de Relações com Investidores, por meio do e-mail griQirbre.com, com até 1 (uma) hora de 
antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não 
poderão participar da Assembleia os acionistas que não efetuarem o Cadastro e/ou não informarem 
a ausência do recebimento das instruções de acesso à Assembleia na forma e prazos previstos 
acima. Os acionistas se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais única e exclusivamente 
para o acompanhamento remoto da Assembleia, (ii) não transferir ou divulgar, no todo ou em parte, 
os convites individuais a qualquer terceiro, acionista ou não, sendo o convite intransferível, e (iii) não 
gravar ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tampouco transferir, a qualquer terceiro, acionista 
ou não, o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização da 
Assembleia. A Companhia solicita que o acesso à Plataforma Digital ocorra por videoconferência 
(modalidade em que acionista poderá assistir a Assembleia e se manifestar por voz e com vídeo) a 
fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exceto se o acionista for instado, por qualquer 
motivo, a desligar a funcionalidade de vídeo da Plataforma Digital. Solicita, ainda, com o objetivo 
de manter o bom andamento da Assembleia, que os acionistas respeitem eventual tempo máximo 
que poderá ser estabelecido pela Companhia para a manifestação do respectivo acionista após a 
sua solicitação de manifestação e a abertura do áudio pela Companhia. Na data da Assembleia, o 
acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos antes e até o horário de 
início dos trabalhos da Assembleia, sendo que o registro da presença do acionista via Plataforma 
Digital somente se dará mediante o acesso ao sistema, conforme instruções e nos horários aqui 
indicados. A Companhia recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digital com antecedên- 
cia de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais, e permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas. Para acessar a 
Plataforma Digital, são necessários: (i) computador com câmera e áudio que possam ser habilitados; 
e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo tmb (banda mínima de 700kbps). O acesso por 
videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do navegador Google Chrome ou 
Microsoft Edge, observado que o navegador Safari do Sistema IOS não é compatível com a Pla- 
taforma Digital. Além disso, também é recomendável que o acionista desconecte qualquer VPN ou 
plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de acessar a Plataforma Digital. Caso haja 
qualquer dificuldade de acesso, o acionista deverá entrar em contato pelo e-mail gridirbre.com. Em 
cumprimento ao artigo 28, 81º, Il, da Resolução CVM nº 81/22, a Companhia informa que gravará a 
Assembleia, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, no todo ou em parte, por 
acionistas que acessem a Plataforma Digital para participar e, conforme o caso, votar na Assembleia. 
A Companhia não se responsabiliza por problemas operacionais ou de conexão que os acionistas 
venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que não estejam sob o controle da Companhia 
(e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou incompatibilidade do equipamento do 
acionista com a Plataforma Digital) que dificultem ou impossibilitem a participação de um acionista na 
Assembleia. Os acionistas que participarem da Assembleia via Plataforma Digital, de acordo com as 
instruções acima, serão considerados presentes à Assembleia, e assinantes da respectiva ata e do 
livro de presença, nos termos do art. 47, IIl, da Resolução CVM nº 81/2022. Nos termos da Resolução 
CVM nº 81/2022, a Companhia adotará, também, o sistema de votação a distância mediante a entre- 
ga dos respectivos boletins de voto a distância diretamente à Companhia, aos agentes custodiantes 
ou à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, 
Itaú Corretora de Valores S.A., de acordo com as instruções contidas na Proposta da Administração, 
conforme modelos dos boletins de voto a distância disponibilizados pela Companhia. A Companhia 
informa que se encontram a disposição dos Senhores Acionistas, na sua sede social, no seu site 
de Relações com Investidores (http://ri.irbre.com/), bem como nos sites da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm), o presente Edital 
de Convocação e a Proposta da Administração, que contém as informações requeridas pela Reso- 
lução CVM nº 80/2022 e pela Resolução CVM nº 81/2022 sobre as matérias a serem examinadas e 
discutidas na Assembleia. Os eventuais documentos ou propostas, declarações de voto, protestos ou 
dissidências sobre as matérias a serem deliberadas deverão ser apresentadas no dia da Assembleia, 
por escrito à Mesa da Assembleia, que, para esse fim, será representada pelo(a) Secretário(a) da 
Assembleia. Rio de Janeiro, RJ, 1º de abril de 2024. Presidente do Conselho de Administração, 
Maurício Quintella Malta Lessa. 


Judiciário Comandante do Exército, general Tomás Ribeiro Paiva, 
disse a interlocutores que entendimento do Supremo está correto 


Decisão do STF sobre Forças 
Armadas é bem vista por Múcio 


Murillo Camarotto e Andrea Jubé 
De Brasília 


O ministro da Defesa, José Mú- 
cio, classificou como “ótima” a 
decisão do Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF) que descartou o papel 
“moderador” das Forças Arma- 
das para conflitos entre os três 
Poderes. “Foi ótimo porque aca- 
ba com essa discussão definitiva- 
mente. Precisamos olhar pra 
frente ou eu vou começar a achar 
que temos um grande passado 
pela frente”, disse ele ao Valor. 

Questionado sobre as reações 
dos comandantes das Forças à 
decisão do Supremo, o ministro 
disse apenas que “decisão judi- 
cialse acata”. O Valor apurou que 
o comandante do Exército, gene- 
ral Tomás Ribeiro Paiva, afirmou 
a interlocutores que o entendi- 
mento do Supremo está correto. 

Segundo fontes, Tomás Paiva 
disse que compete ao STF inter- 
pretar a Constituição em última 
instância, e que esse entendimen- 
to sobre a Constituição já estava 
consolidado. “O poder modera- 
dor existia na época do Império 
com Dom Pedro 1”, ponderou um 
oficial do Exército ao Valor. 

Na segunda-feira (1), alcançou 
maioria no plenário do STF a ava- 
liação de que não está entre as 
atribuições das Forças Armadas 
exercer qualquer tipo de mode- 
ração entre Executivo, Legislati- 
vo e Judiciário. Tal interpretação 
da Constituição passou a ser far- 
tamente utilizada nos últimos 
anos para defender uma inter- 
venção que supostamente esta- 
ria prevista no Artigo 142. 

O dispositivo constitucional 
prevê que prevê que as Forças Ar- 
madas se destinam “à defesa da pá- 
tria, à garantia dos Poderes consti- 
tucionais e, por iniciativa de qual- 
quer destes, da lei e da ordem”. 

Ao recomendar que o país 


Múcio: “Temos que esclarecer as coisas, mas também temos que seguir em frente” 


“olhe para frente”, o ministro da 
Defesa disse que os atuais co- 
mandantes das Forças eram 
crianças quando o golpe militar 
de 1964 aconteceu e que eles 
“não têm nada a ver” com o epi- 
sódio de 60 anos atrás. Também 
lembrou o papel que as Forças 


"Seo Exército foi o 
responsável pelo 
golpe de 64, também 
foi o responsável por 
evitar o de 2023" 


Armadas tiveram para evitar a 
tentativa de golpe ocorrida em 8 
de janeiro do ano passado. 

“Se o Exército foi o responsável 
pelo golpe de 64, também foi o 
responsável por evitar o golpe de 
2023”, disse Múcio sobre ataques 
de 8 de janeiro na Praça dos Três 
Poderes. Na sua avaliação, um 
sentimento de “revanchismo” 
alimenta a busca incessante por 
revirar o passado. “Claro que a 
gente tem que esclarecer as coi- 
sas, mas também temos que se- 
guir em frente”, recomendou. 

O voto do relator, ministro 
Luiz Fux, foi acompanhado até o 
momento pelos ministros Luís 


Roberto Barroso, Flávio Dino, Ed- 
son Fachin, Nunes Marques, Gil- 
mar Mendes e Cristiano Zanin. O 
julgamento começou na sexta- 
feira e vai até o dia 8 de abril. 

No voto que formou a maioria, 
Gilmar fez duras críticas ao que 
chamou de “processo de retoma- 
da do protagonismo político das 
altas cúpulas militares”. Ele ligou 
o movimento aos atos golpistas 
de 8 de janeiro e afirmou que a 
participação das Forças Armadas 
como entidade fiscalizadora das 
eleições presidenciais de 2022 te- 
ve como objetivo “descredibili- 
zar o sistema eleitoral de modo a 
propiciar a consecução de pro- 
pósitos políticos escuso”. 

O dispositivo em questão esta- 
belece como funções das Forças 
Armadas a defesa da pátria, a ga- 
rantia dos poderes constitucio- 
nais e a garantia da lei e da or- 
dem (GLO) por iniciativa de 
qualquer um dos três Poderes. O 
PDT solicitou ao STF que limitas- 
se a atuação das Forças aos casos 
de intervenção federal, estado de 
defesa e estado de sítio. 

O posicionamento do Supre- 
mo chega poucos dias após o ani- 
versário de 60 anos do golpe. 
Houve uma divisão no governo 
entre os que defendiam que a da- 
ta fosse lembrada com eventos e 
manifestações de autoridades e 
aqueles que preferiam uma con- 
dução mais discreta. O presiden- 
te Luiz Inácio Lula da Silva bai- 
xou uma ordem para que não 
houvesse eventos oficiais. 

O objetivo do presidente é evi- 
tar fustigar os militares e prosse- 
guir com o movimento de rea- 
proximação com os quartéis. O 
Ministério dos Direitos Huma- 
nos havia planejado um ato em 
memória às vítimas, com previ- 
são de um discurso do ministro 
Silvio Almeida, mas a ordem do 
presidente foi cancelar o evento. 


CNDH reabre investigações sobre Rubens Paiva 


De Brasília 


O Conselho Nacional dos Di- 
reitos Humanos (CNDH), órgão 
ligado ao Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania, deci- 
diu nessa terça-feira (2) reabrir 
as investigações sobre o seques- 
tro, tortura e assassinato do ex- 
deputado Rubens Paiva durante 
a ditadura militar. 

Com poderes para investigar e 
apurar responsabilidades pela 
violação de direitos humanos, o 
colegiado criou um grupo de 
trabalho para reconstituir fatos, 
buscar provas e elaborar um no- 
vo relatório conclusivo sobre o 
crime, que depois poderá ser en- 
caminhado aos órgãos de inves- 
tigação federais, como Polícia 
Federal, Ministério Público Fede- 
ral e Ministério da Justiça e Se- 
gurança Pública. 

O engenheiro e ex-deputado 
federal Rubens Beyrodt Paiva foi 


ilegalmente preso por militares 
em 20 de janeiro de 1971, na Pre- 
sidência do general Emílio Gar- 
rastazu Médici (de 1969 a 1974). 
Pai do escritor Marcelo Rubens 
Paiva, autor de “Feliz Ano Velho”, 
o ex-deputado foi dado como de- 
saparecido por mais de 40 anos. 

Em 2014, a Comissão da Ver- 
dade, constituída no governo 
Dilma Rousseff, reconheceu, ofi- 
cialmente, que Paiva foi seques- 
trado, submetido a tortura e as- 
sassinado nas dependências do 
DOI-Codi do Rio de Janeiro. 

O debate sobre a necessidade 
de reabertura do caso Rubens 
Paiva surgiu por ocasião da co- 
memoração dos 60 anos da cria- 
ção do Conselho Nacional de Di- 
reitos Humanos, um dos últimos 
atos do governo de João Goulart, 
antes de ser deposto pelo golpe 
militar de 1964. 

A pauta foi proposta pela pre- 
sidente do colegiado, a defenso- 


ra-pública gaúcha Marina Derm- 
mam, que foi acompanhada pela 
maioria dos seus pares. Apenas a 
representante do Ministério da 
Justiça, Roseli Faria, preferiu se 
abster. Ela argumentou que não 
havia sido orientada sobre como 
se posicionar no caso. 

“O assassinato do Rubens Pai- 
va foi reconhecido pela Comis- 
são da Verdade, mas falta muito a 
esclarecer”, observou o advoga- 
do Hélio Leitão, que é represen- 
tante do Conselho Federal da Or- 
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB) no colegiado. “Quem são 
os autores do crime, em que cir- 
cunstâncias se deu, e o Estado de- 
ve à família os restos mortais de- 
le”, complementou. 

Leitão, que apresentou um vo- 
to escrito na reunião do conse- 
lho, observou que o assassinato 
de Rubens Paiva é um crime car- 
regado de “imenso simbolismo 
pela violência, pela impunidade, 


pelo desaparecimento forçado 
de um homem que nunca pegou 
em armas”. Segundo o advogado, 
trata-se de uma “dívida que o 
Conselho de Direitos Humanos 
tem coma sociedade”. 

Leitão acrescentou que a rea- 
bertura do caso é uma resposta 
necessária ao “imenso retroces- 
so nas políticas de verdade, me- 
mória e reparação”. Enfatizou 
que essas políticas foram “des- 
montadas no governo de Jair 
Bolsonaro”, e que pelo teor das 
recentes declarações do presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) “não irão avançar”. 

O advogado, que foi presiden- 
te da Seccional da OAB no Ceará, 
criticou o posicionamento de Lu- 
la, que afirmou que a ditadura 
militar é história e deve ficar no 
passado. “Somente com legítima 
pressão política da sociedade é 
que vamos conseguir avançar 
nessa pauta”, concluiu. (AJ) 


Lula diz que Anielle não deve disputar eleição no Rio 


Camila Zarur 
Do Rio 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) disse que a ministra 
Anielle Franco, da Igualdade Ra- 
cial, não deve ser candidata a ne- 
nhum cargo nas eleições munici- 
pais deste ano. A declaração foi da- 
da nanoite dessa terça-feira (2), no 
ato de filiação da aliada ao PT. 

O nome de Anielle era defen- 
dido, por alas do PT, para que a 
ministra fosse indicada como vi- 
ce na chapa à reeleição do prefei- 
to do Rio de Janeiro, Eduardo 
Paes (PSD). A afirmação de Lula, 
no entanto, serviu de banho de 
água fria para quem tentava arti- 
cular essa composição — esse 
sentimento foi, inclusive, expres- 


sado pelo público que acompa- 
nhava o discurso do presidente. 

“Eu tenho certeza que ela não 
tem nenhuma pretensão de dis- 
putar nenhum cargo agora em 
2024. Ela quer ser ministra até o 
último momento”, afirmou Lula, 
provocando lamentações entre a 
plateia do evento. 

Afiliação de Anielle aconteceu 
no Circo Voador, na zona central 
do Rio, e contou com a presença 
da primeira-dama, Janja da Silva, 
uma das principais defensoras 
para que a ministra disputasse 
com Paes o Executivo carioca. 

O prefeito, por sua vez, prefere 
ter ao seu lado alguém de seu pró- 
prio grupo político e resiste em 
aceitar indicações de outros parti- 
dos. O motivo para isso é manter o 


caminho aberto para concorrer, 
em 2026, ao governo do Estado. 

Para isso, se reeleito, Paes terá 
que se desincompatibilizar e dei- 
xar o posto com o vice — e ele pre- 
fere que essa pessoa seja alguém 
de seu núcleo mais próximo, pa- 
ra manter a influência sobre o 
Executivo carioca. 

A declaração de Lula foi dada 
após o presidente encontrar 
Paes. Os dois participaram da 
inauguração da primeira gra- 
duação do Instituto de Matemá- 
tica Aplicada (IMPA). 

Apesar de descartar a possibili- 
dade de Anielle ser candidata nes- 
te ano, Lula abriu caminho para 
que ela postule algum cargo públi- 
co em 2026, quando vão ocorrer as 
eleições federais e estaduais. 


“Anielle é uma jovem e pode 
construir uma perspectiva políti- 
ca muito importante para o Esta- 
do do Rio de Janeiro”, disse Lula, 
que completou afirmando que, 
para isso, a aliada deve começar a 
preparar desde agora: “Mas, 
quando chegar perto do fim do 
governo, em 2026, aí pode dar 
um mexerico nela e ela querer ser 
candidata a alguma coisa. Então é 
melhor ela se preparar antes para 
ser candidata a alguma coisa” 

Os pais de Anielle, Marinete e 
Antonio da Silva, compareceram 
ao evento junto com a sobrinha 
da ministra, Luyara Santos, filha 
da vereadora Marielle Franco. A 
parlamentar, assassinada em 
março de 2018, foi lembrada ao 
longo da cerimônia de filiação. 
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Yellen vai pressionar China sobre excesso de capacidade 


Christopher Condon 
Bloomberg 


A ameaça à economia global 
representada pelo excesso de ca- 
pacidade industrial da China será 
o principal tema a ser abordado 
pela secretária do Tesouro dos 
EUA, Janet Yellen, em sua segunda 
viagem ao país em nove meses. 

Yellen, que chega hoje à noite na 
China, passará dois dias no centro 
comercial e industrial do sul de 
Guangzhou, a partir de sexta-feira, 
antes de seguir para Pequim para 
mais dois dias de conversas, anun- 
ciou ontem o Tesouro americano. 

Ela vai se reunir com o czar da 


política econômica da China, o vi- 
ce-premiê He Lifeng, junto com 
seu antecessor Liu He, que analis- 
tas dizem que ainda mantém in- 
fluência nas decisões do governo. 
Yellen também se encontrará 
com presidente do banco cen- 
tral chinês, Pan Gongsheng, e o 
Ministro das Finanças, Lan Fo'an. 

Os laços bilaterais entre as duas 
maiores economias do mundo 
vêm sendo descongelados gra- 
dualmente desde que os presi- 
dentes Joe Biden e Xi Jinping se 
encontraram pessoalmente em 
novembro. Biden e Xi voltaram a 
falar ontem por telefone — a pri- 
meira comunicação direta desde 


o encontro em São Francisco. 

Na conversa com Xi, Biden rea- 
firmou a política de longa data de 
“uma só China” dos EUA e reiterou 
que Washington se opõe a quais- 
quer meios coercivos para colocar 
Taiwan sob o controle de Pequim. 

Biden também levantou preo- 
cupações sobre as operações mi- 
litares chinesas no Mar do Sul da 
China, incluindo os esforços do 
mês passado para impedir as Fi- 
lipinas — que os EUA são obri- 
gados por tratado a defender — 
de reabastecer as suas forças no 
disputado Second Thomas 
Shoal, um atol cuja soberania é 
reivindicada pelos filipinos. 


GuerraApós décadas de hostilidades, ofensiva 
contra missão diplomática na Síria põe iranianos 
e israelenses na rota de um confronto direto 


Ataque a embaixada 
aumenta nível de 
tensão entre Israel e Irã 


Jared Malsin e Benoit Faucon 
Dow Jones Newswires, de Istambul 


O ataque aéreo que matou 
oficias militares graduados do 
Irã na Síria, na segunda-feira, 
põe israelenses e iranianos na 
rota de um conflito, numa mos- 
tra de como a troca de hostilida- 
des de longa data entre eles em 
uma nova e mais perigosa fase. 

O Jíder supremo do Irã, aiatolá 
Ali Khamenei, e o presidente 
Ebrahim Raisi juraram ontem rea- 
gir ao ataque que destruiu o setor 
consular da embaixada iraniana. 
Israel não confirmou nem negou a 
autoria do ataque que, segundo 
analistas israelenses, levou a cam- 
panha militar secreta do país 
contra o Irã e os seus aliados a ou- 
tro nível, em razão do alvo diplo- 
mático e da morte de militares — 
incluindo dois generais de Teerã. 

Após quase seis meses de guerra 
em Gaza e de conflito violento com 
a milícia libanesa Hezbollah, 
apoiada pelo Irã, Israel parece de- 
terminado a reduzir a influência 
militar iraniana nos países vizi- 
nhos, apesar do risco da nova 
abordagem agressiva causar uma 
escalada regional mais ampla. 

“O regime maligno sionista será 
punido pelas mãos dos nossos 
valentes homens”, disse Khame- 


nei. “Vamos fazer com que se ar- 
rependam desse crime”, afirmou. 

“É um limiar muito interessan- 
te que foi ultrapassado”, disse um 
militar graduado israelense so- 
bre o ataque em Damasco. “Isso 
envia uma mensagem clara de 
que sabemos exatamente onde 
eles estão. O que é bom. Vai difi- 
cultar a movimentação deles.” 

Israel conduziu centenas de 
ataques aéreos contra o Irã e a 
sua rede de milícias aliadas na Sí- 
ria e em todo o Médio Oriente 
nos últimos anos, em ofensivas 
que Israel raramente reconhece, 
mas que há muito é um segredo 
aberto. Agora, Israel e Irã estão 
mais próximos de um confronto 
direto do que já estiveram em 
anos, mesmo enquanto a guerra 
de Israel contra o Hamas, apoia- 
do por Teerã, em Gaza se arrasta. 

“Estamos numa guerra multi- 
fronteiriça, ofensiva e defensiva- 
mente”, disse ontem o ministro da 
Defesa israelense, Yoav Gallant. 
“Temos provas disso todos os dias, 
inclusive nos últimos dias, e esta- 
mos agindo em todos os lugares e 
todos os dias para impedir o forta- 
lecimento dos nossos inimigos.” 

O Conselho de Segurança das 
Nações Unidas convocou ontem 
uma reunião de emergência para 
discutir o ataque em Damasco, en- 


quanto governos de todo o mundo 
condenavam a ação contra uma 
instalação diplomática. As missões 
diplomáticas têm estatuto prote- 
gido pelo direito internacional, 
incluindo a Convenção de Viena 
de 1961, que determina que es- 
sas instalações são invioláveis. 
Um porta-voz militar israelen- 
se disse que, de acordo com a in- 
teligência israelense, o prédio 
atingido em Damasco não era 
uma instalação diplomática, mas 
um prédio usado pela milícia ira- 
niana Força Quds e disfarçado co- 
mo um local civil. Imagens de TV 
e imagens do rescaldo do ataque 
mostraram graves danos ao edifí- 
cio denominado como secção 
consular da embaixada iraniana. 
O Ministério das Relações Exte- 
riores iraniano disse, por seu la- 
do, que o ataque atingiu “local di- 
plomático conhecido” e matou 
vários conselheiros militares ira- 
nianos que, segundo ele, tinham 
imunidade diplomática — en- 
quanto se preparavam para que- 
brar o jejum diário durante o mês 
sagrado muçulmano do Ramadã. 
O bombardeio aparentemente 
tinha como alvo o general 
Mohammad Reza Zahedi, um dos 
principais líderes da Força Qudsna 
Síria e no Líbano. Zahedi estava 
sob sanção dos EUA por seu supos- 


Apesar do reengajamento bila- 
teral, as diferenças seguem pro- 
fundas. Na semana passada, Yel- 
len criticou o uso de subsídios pe- 
la China para dar vantagem com- 
petitiva aos seus fabricantes em 
novas indústrias-chave. Durante 
uma visita a uma fábrica de célu- 
las solares na Geórgia que havia 
sido fechada devido a importa- 
ções baratas da China, ela alertou 
que o superinvestimento chinês e 
a capacidade excessiva estavam 
distorcendo a economia global. 

“Yellen defenderá os trabalha- 
dores e empresas americanas para 
garantir que sejam tratados de for- 
ma justa, inclusive pressionando 


-r 


ISMAEL ABU DAYYAH/AP 


O premiê israelense, Benjamin 
Netanyahu, admitiu ontem que um 
ataque aéreo israelense causou a 
morte de sete trabalhadores 
humanitários da ONG World Central 
Kitchens (WCIKO) na terça-feira, na 
Faixa de Gaza, pessoas trabalhando 
para a instituição de caridade World 
Central Kitchen (WCIK). "Houve um 


to papel no apoio ao terrorismo — 
incluindo o contrabando de armas 
para o Hezbollah, baseado no Lí- 
bano. O Irã diz que apoia grupos 
como o Hezbollah e o Hamas, que 
considera resistirem a Israele à sua 
ocupação de terras palestinas. 

O ataque também matou vá- 
rios membros importantes do 
comando da Guarda Revolucio- 
nária do Irã — força militar de 
elite do regime xiita e responsá- 
vel por atividades de guerrilha 
secretas na Síria e no Líbano. O 
número de mortos subiu ontem 


os colegas chineses sobre práticas 
comerciais injustas e destacando 
as consequências econômicas glo- 
bais da capacidade industrial chi- 
nesa excessiva”, disse o Tesouro. 
Mas Yellen também deverá ou- 
vir críticas dos chineses com rela- 
ção aos esforços do presidente Joe 
Biden para financiar um renasci- 
mento da indústria americana, 
particularmente em semicondu- 
tores e energia verde, por meio de 
benefícios fiscais. No mês passado, 
a China apresentou uma queixa na 
Organização Mundial do Comér- 
cio (OMC) sobre os subsídios ame- 
ricanos para veículos elétricos. 
Outros temas que provavelmen- 


Netanyahu admite e lamenta ataque a ONG 


evento trágico, no qual nossas forças 
feriram não combatentes na Faixa de 
Gaza sem intenção”, disse Netanyahu 
em um pronunciamento por vídeo. 
“Isso acontece em uma guerra. 
Estamos conduzindo um inquérito 
minucioso. Faremos de tudo para 
impedir que isso se repita.” O ataque 
ao comboio da WCK matou cidadãos 


para 13, segundo a TV estatal. 
Por meio da atividade externa 
da Guarda Revolucionária e da 
Força Quds, Teerã armou uma série 
de milícias em toda a região e ga- 
nhou capacidade de atacar adver- 
sários mais poderosos como EUA 
e Israel sem se envolver em con- 
fronto direto com nenhum deles. 
Estas milícias têm assumido 
um papel cada vez mais central 
na crise mais ampla que resul- 
tou da guerra em Gaza, com gru- 
pos militantes no Iraque e na Sí- 
ria reivindicando ataques a Is- 


Pacifistas são alvo de repressão em 


Andrew England 
Financial Times, de Jerusalém 


Numa sociedade em grande 
parte unida pela luta contra o Ha- 
mas, os que procuram a coexistên- 
cia com os palestinos enfrentam 
abusos e até mesmo detenções. 

Israel Frey sabia que corria o ris- 
co de causar indignação quando 
fez uma oração judaica pelos mor- 
tos dias depois do devastador ata- 
que do Hamas ao sul de Israelem 7 
de outubro. Mas ele não percebeu 
que a decisão mudaria sua vida. 

Um pequeno grupo de morado- 
res de Tel Aviv pediu a ele que ofe- 
recesse a benção da Kadish às 
1.200 vítimas do ataque do Ha- 
mas, porque ele é membro da co- 
munidade ultraortodoxa do Esta- 
do judaico. Mas não eram apenas 
os israelenses assassinados que es- 
tavam na mente desse homem de 
37 anos quando ele acendeu velas 
erecitou a oração, baixando pos- 
teriormente um vídeo na internet. 

“Eu disse: Vocês não vão se sen- 
tir confortáveis com o que eu vou 
fazer, mas também estou dedican- 
do a Kadish aos milhares de civis 
inocentes, as mulheres e as crian- 
ças, que estão sendo massacrados 
por nós em Gaza”, lembra Frey. 

A reação se deu em poucos dias. 
Grupos de extrema direita repos- 
taram o vídeo com o endereço da 


casa de Frey. Mensagens de ódio 
explodiram. Multidões hostis cer- 
caram o prédio onde ele mora 
com a esposa e dois filhos, soltan- 
do fogos de artifício e foguetes. 

Experiências como a de Frey se 
tornaram cada vez mais comuns 
entre os membros do grupo cada 
vez menor de esquerdistas israe- 
lenses e ativistas da paz desde 7 de 
outubro. Medo, suspeita e, em 
muitos casos, ódio aos palestinos 
varreram uma nação indignada 
com a violência do Hamas em um 
kibutz e um festival de música. 

“O medo era real. Foi próximo 
do 7 de outubro e o sangue das 
pessoas estava fervendo”, diz Frey, 
um raro jornalista e ativista pela 
paz da comunidade ultraortodo- 
xa.“Estávamos prestes a ver as pes- 
soas invadindo a nossa casa.” 

Frey fugiu de madrugada, mas 
decorridos mais de cinco meses, 
ele ainda está amedrontado 
demais para voltar, preferindo 
em vez disso ficar mudando de 
um lugar para outro. “Perdi mi- 
nha comunidade”, diz ele. 

Quase seis meses depois, o trau- 
mae a raiva provocados pelo ata- 
que do Hamas persistem. A maio- 
ria dos israelenses permanece uni- 
dano apoio à feroz retaliação de 
seu Estado contra o Hamas em Ga- 
za, que já matou mais de 32.000 
pessoas, segundo as autoridades 


de saúde palestinas, mesmo com a 
intensificação das pressões inter- 
nacionais pelo fim da guerra. 

Protestos regulares vêm pe- 
dindo a libertação dos reféns 
mantidos pelo Hamas, enquanto 
demonstrações menores se 
opõem ao governo de extrema 
direita do premiê Benjamin Ne- 
tanyahu. Mas ativistas afirmam 
que grande parte da mídia de 
Israel está fixada no 7 de outu- 
bro, dedicando cobertura míni- 
ma à devastação em Gaza. 

A pequena minoria dentro de 
Israel que defende os civis em Ga- 
za, questionando a guerra ou 
apoiando os direitos dos palesti- 
nos eo fim da ocupação por Israel, 
corre o risco de ficar na mira de 
grupos e políticos de direita— e 
até mesmo de seus vizinhos. 

Os palestinos com cidadania 
israelense há muito estão vulne- 
ráveis. Mas agora os esquerdistas 
judeus também estão sendo visa- 
dos, embora de forma menos du- 


“O espaço para a 
discordância e o 
pensamento crítico 
está encolhendo” 
Tania Hary 


ra, segundo Michael Sfard, um 
advogado que atua na área dos 
direitos humanos. “Os ativistas 
judeus estão sendo ameaçados 
pelo establishment político, 
que os intimida e provoca. Isso 
se reflete na sensação que se 
tem nas ruas. É uma grande mu- 
dança, pois Israel era uma socie- 
dade aberta”, diz Sfard. 

Alguns vêm enfrentando ações 
disciplinares no trabalho. Ou- 
tros, como Frey, fugiram de suas 
casas e passaram a ser considera- 
dos traidores. Grupos ativistas 
dos direitos humanos que tra- 
balham com os palestinos tam- 
bém estão sendo pressionados. 

O Bank Leumi, maior banco de 
Israel, congelou a conta do grupo 
ativista dos direitos humanos 
Gisha, porque ele financiou um 
programa que oferece aconse- 
lhamento jurídico aos habitantes 
de Gaza que buscam permissões 
para entrar em Israel. O banco 
também se opôs às “mensagens 
públicas” de alerta contra crimes 
na Faixa de Gaza, alegando que 
elas são “anti-Israel”, diz a ONG. 

A Gisha entrou com uma ação 
e um juiz decidiu não haver mo- 
tivos para o congelamento da 
conta. Mas o banco recorreu à 
Suprema Corte, que marcou 
uma audiência para agosto. O 
Bank Leumi não quis comentar. 


srael 


Tania Hary, diretora-executiva 
da Gisha, diz que as ações do 
banco refletem “a sensação co- 
mum” de que “qualquer coisa li- 
gada aos direitos humanos dos 
palestinos está conectada com o 
terrorismo”. “O espaço para a 
discordância e o pensamento 
crítico está encolhendo”, acres- 
centa Hary. “Não nos vemos con- 
tra a sociedade israelense, e sim a 
favor de valores universais que 
Israel diz estar em dívida.” 

Os grupos ativistas dos direitos 
humanos já estavam operando em 
um clima hostil com a sociedade 
se inclinando para a direita nos 15 
anos em que Netanyahu dominou 
o cenário político. Os ativistas se 
queixam de campanhas difamató- 
rias, leis e burocracias, todas ela- 
boradas para deslegitimar ou im- 
pedir seu trabalho. A pressão au- 
mentou depois que Netanyahu 
formou em 2022 o governo mais 
de extrema direita da história do 
país, e cresceu ainda mais depois 
de 7 de outubro, segundo ativistas. 

“A caça às bruxas é contra qual- 
quer um que pisa fora da linha”, 
diz Rami Elhanan. O filho de 74 
anos de um sobrevivente do Ho- 
locausto e membro do Parents 
Circle-Families Forum, que reúne 
judeus israelenses e palestinos 
que perderam parentes durante 
um conflito que já dura décadas. 


te estarão na agenda, incluem a re- 
lutância da China em ajudar a ace- 
lerar a reestruturação da dívida 
dos países pobres, esforços con- 
juntos para combater a lavagem 
de dinheiro e a estabilidade finan- 
ceira. Yellen pode levantar a ques- 
tão de reprimir os fluxos financei- 
ros por trás do comércio de fenta- 
nil, segundo uma pessoa envolvida 
no planejamento das reuniões. 
Yellen também estará interessa- 
da em ouvir seus colegas como a 
China pode alcançar a meta de 
crescimento de 5% para este ano e 
como estão lidando com a reces- 
são do setor imobiliário do país, 
disse um funcionário do Tesouro. 


ha 
da Austrália, Reino Unido e Polônia, 
palestinos e um cidadão com dupla 
nacionalidade americana e 
canadense. A WCK, fundada pelo 
conhecido chef espanhol José Andrés, 
disse que dois carros com o logotipo 
do grupo foram atacados. Na foto, 
palestinos inspecionam destroços de 
um dos veículos do comboio. 


rael. Os rebeldes houthis do lê- 
men, outro grupo alinhado com 
o Irã, têm perturbado os padrões 
de comércio global ao ataca- 
rem navios no Mar Vermelho 
em resposta à guerra em Gaza. 
O ataque de segunda-feira em 
Damasco poderá, no entanto, rees- 
crever as regras de combate no Irã 
e de sua guerra paralela com Israel. 
Embora no passado o Irã tivesse vi- 
sado pessoal diplomático israelen- 
se no exterior, Teerã considerava 
suas próprias missões seguras. 
Agora terá de rever estratégias. 


Curtas 


Empregos no sul da Ásia 

Aíndia e seus vizinhos do sul da 
Ásia não estão criando empregos 
suficientes para sustentar suas po- 
pulações jovens e arriscam perder 
a vantagem demográfica, apesar 
de ser a região que mais cresce no 
mundo, alertou ontem o Banco 
Mundial. Em 2023, a taxa de em- 
prego no sul da Ásia, que também 
inclui Paquistão, Bangladesh e Sri 
Lanka, foi de 59% ante 70% em ou- 
tras economias emergentes e em 
desenvolvimento. 


Inflação alemã menor 

Ainflação ao consumidor na 
Alemanha desacelerou pelo ter- 
ceiro mês em março, para 2,3% ao 
ano, reforçando as expectativas de 
que o Banco Central Europeu co- 
meçará a reduzir o juro em junho. 
O resultado do mês passado ficou 
abaixo dos 2,7% de fevereiro e da 
expectativa dos analistas, de 2,4%. 
Os custos dos alimentos foram um 
dos principais itens que contribuí- 
ram para a desaceleração. 


Atividade em queda 

Aatividade industrial geral na 
zona do euro piorou ainda mais 
em março, caindo para 46,1, de 
46,5 em fevereiro, segundo pes- 
quisa do HCOB, compilado pela 
S&P Global, divulgada ontem. Po- 
rém, há sinais de recuperação na 
Itália e na Espanha 
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Senado precisa melhorar 
projeto de lei de falências 


estejado no início do ano por prometer a redução 

do Custo Brasil, o projeto do governo de reforma 

da Lei de Falências e Recuperação Judicial das 

Empresas acabou saindo da Câmara dos 

Deputados com importantes alterações que 
frustraram algumas expectativas iniciais. O projeto de lei 
3/2024 agora vai ao Senado, e a esperança é que correções de 
rota possam ser feitas. 

Apresentado ao Congresso ainda durante o recesso 
parlamentar, o projeto de lei faz parte do pacote para reduzir o 
custo do crédito, ao lado de medidas para disseminar o 
consignado no setor privado, melhorar a governança das 
empresas do mercado de capitais e dar mais proteção aos 
acionistas minoritários, na esteira dos casos Americanas e Light. 

Era a medida que o governo imaginava que demoraria mais 
tempo para avançar diante da complexidade e de implicações 
bilionárias do assunto. O histórico também fundamentava essa 
expectativa. A primeira lei de falências e concordatas, editada 
em 1945, vigorou até 2005, quando foi reformulada pela lei 
11.101. Novas mudanças foram feitas em 2021, focando nos 
gargalos da recuperação judicial e criando mecanismos de 
financiamento para empresas em dificuldades. Mas o processo 
todo continuou carecendo de agilidade. 

Agora, a tramitação surpreendeu pela celeridade, e levantou 
críticas pela falta de debate. Em 5 de março foi escolhida como 
relatora do projeto a deputada Daniella Cunha (União-RJ), filha 
do ex-presidente da Câmara Eduardo Cunha, e que está em seu 
primeiro mandato. Onze dias depois, Dani Cunha apresentou 


texto contempla o Executivo “em 90%”. No dia da votação, o 
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, se reuniu com o 
presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), e 
deputados para discutir o projeto, de olho em temas com 
impacto fiscal, como isenção de imposto sobre lucro na venda 
de alguns ativos das empresas falimentares. 

Anteriormente, o secretário de Reformas Econômicas, 
Marcos Pinto, havia participado de reuniões com deputados 
articuladas por Lira. O governo não foi o único com interesses 
contrariados com o novo projeto. Ele retira dos juízes o poder 
de indicar o administrador judicial que acompanhará os 
trâmites e fiscalizará o processo falimentar e cria a figura do 
gestor fiduciário, que será escolhido pelos credores para 
fazer esse mesmo papel. O gestor fiduciário poderá realizar o 
leilão dos ativos e elaborar um plano de falências. 

Esse ponto recebeu críticas de advogados, do Ministério 
Público e de juízes, que afirmam que os maiores credores serão 
beneficiados e que a transparência e a imparcialidade no 
pagamento de credores poderão ser prejudicadas. Os 
principais beneficiados seriam bancos, fundos de 
investimentos e gestoras de recursos especializadas em 
comprar ativos de empresas em dificuldades. No entanto, os 
bancos se queixam de outro ponto, a suspensão, por até 360 
dias, do acesso do credor aos recebíveis dados em garantia, o 
que vai afetar o mercado de fundos de direitos creditórios 
(FIDCs)e títulos securitizados, os CRIs e CRAs, o que pode 
encarecer ou limitar o crédito, objetivos do projeto do governo. 

Os administradores judiciais e os gestores tiveram mandato e 
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seu primeiro parecer, com dezenas de mudanças. Outras mais 
vieram, após negociação com o governo e a oposição. O 
substitutivo teve duas versões divulgadas, com 70 páginas cada. 
Aúltima versão, a que foi votada em 26 de março, foi 
protocolada às 18h43 e aprovada 17 minutos depois. 

Nem tudo que o governo pretendia conseguiu. Ao 
contrário do que havia sido combinado, a relatora manteve 
a previsão de que, nas transações tributárias, a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) terá que 
conceder o maior desconto possível à empresa em processo 
falimentar. A expectativa agora é mudar esse ponto no 
Senado ou o presidente Lula vetar o artigo. 

Não se pode dizer que o governo foi surpreendido. O projeto 
foi aprovado por 378 votos a 25 e teve apoio dos governistas. 
Apenas a federação Psol/Rede votou contra o parecer da 
deputada por entender que os créditos trabalhistas sairão 
prejudicados na ordem de pagamentos. O líder do governo na 
Câmara, o deputado José Guimarães (PT-CE), afirmou que o 


remuneração controlados no projeto de lei. O mandato de 
ambos será de três anos, prorrogável por mais três. Quem já 
estiver há mais de seis anos como gestor de um processo, na 
data de sanção da lei, terá que ser substituído. O projeto afeta 
mais de 10 mil processos de falência em curso no Brasil, como 
os da Vasp e do Banco Santos, e pode levar à destituição do 
administrador judicial do banco, que está no cargo desde o 
início do processo, em 2005. Incluindo as recuperações 
Judiciais, são quase 60 mil as ações em andamento. 

Apesar de o projeto de lei em tramitação merecer reparos, 
não há dúvida de que a legislação de falência e recuperação 
judicial precisa ser aprimorada. Atualmente, um processo 
desse tipo leva em média 16 anos, segundo estudo da 
Associação Brasileira de Jurimetria. A demora reduz a meros 6% 
o valor dos créditos recuperados. O número de recuperações 
Judiciais e falências decretadas pela Justiça vem crescendo. 
Segundo dados da Serasa Experian, entre 2022 e 2023, o 
aumento foi de 68,7% para recuperações e de 9% para falências. 
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Aumento do uso da lenha e carvão para cozinhar é preocupante para a população exposta. Por Carlos Ragazzo 


É necessário erradicar a pobreza energética 


cenário de crise econô- 
mica que teve marco de 
origem em 2015 resul- 
tou na piora de um fe- 
nômeno que nem sempre recebe 
atenção no debate público: a po- 
breza energética. Esse quadro se 
caracteriza a partir da identifica- 
ção de parcela da população que 
não consome energia suficiente 
para atender suas necessidades 
básicas, o que se dá também 
quando não existe acesso con- 
fiável e sustentável à energia, 
sendo um exemplo clássico a 
necessidade de utilização de 
biomassa (lenha, na sua maio- 
ria) para cocção residencial. 

Dados do IBGE de 2022 apon- 
tam que hoje, no Brasil, aproxi- 
madamente 35 milhões de pes- 
soas usam fontes poluentes, co- 
mo lenha ou carvão, para cozi- 
nhar, um aumento de 5,5 mi- 
lhões em relação a 2016. Esse 
aumento da pobreza energética 
é preocupante não apenas para 
a população exposta, mas tam- 
bém para o meio ambiente e a 
economia, motivo pelo qual seu 
combate faz parte da Agenda de 
desenvolvimento sustentável da 
ONU para 2030. 

Combustíveis como carvão e 
lenha expõem famílias a poluen- 
tes altamente tóxicos e prejudi- 
ciais ao ambiente e à saúde. Em 
números, a lenha é 4.070% mais 
poluente que o GIP e 4.194% 
mais que o gás natural. Em um 
cenário de busca pela mitigação 
dos efeitos da crise climática, um 
aumento do uso de lenha cami- 
nha na direção oposta à deseja- 
da. As emissões também geram 
impactos graves na saúde: a OMS 
estimou mais de 3 milhões de 
mortes anuais atribuídas às prá- 
ticas inadequadas de cocção. 

O impacto econômico, no en- 
tanto, não é reflexo apenas das 


perdas em saúde: anualmente e a 
nível global, aproximadamente 
140 milhões de pessoas poten- 
cialmente produtivas são desper- 
diçadas na coleta de lenha e com 
tempo de cozimento evitável. 
Considerando que os efeitos so- 
ciais da pobreza energética pos- 
suem desdobramentos em múl- 
tiplas áreas relevantes para o de- 
senvolvimento socioeconômico 
do país, combater seu crescimen- 
to deveria ser objeto de políticas 
públicas específicas, como já o é 
em países vizinhos. 

No contexto da pandemia, fo- 
ram criados programas de auxí- 
lio ao consumo de gás em âmbito 
estadual e federal, mas pratica- 
mente todos pensados por uma 
ótica de recomposição de poder 
de compra e não de substituição 
do uso de lenha para cocção. Des- 
tes, vale a menção ao Programa 
Auxílio Gás dos Brasileiros 
(PAGB), transferência direta de 
renda bimestral no valor equiva- 
lente à média do preço do boti- 
jão de gás nos 6 meses anteriores 
— para famílias ou inscritas no 
Cadastro Único com renda fami- 
liar mensal até meio salário-mí- 
nimo ou para quem recebe o Be- 
nefício de Prestação Continuada. 

Em 2022, o PAGB beneficiou 
5,6 milhões de famílias. Algumas 
unidades federativas criaram ini- 
ciativas semelhantes, como Rio 
de Janeiro, São Paulo, Maranhão, 
Piauí e Distrito Federal. No en- 
tanto, não foi possível identificar 
um movimento relevante de 
substituição do consumo de le- 
nha e aumento do de GLP que re- 
sultasse na queda da pobreza 
energética. Assim, há espaço pa- 
ra aproveitar que a discussão foi 
iniciada por esses programas e 
reformulá-los de modo a aumen- 
tar o alcance e efetividade. 

O ponto de partida passa ne- 


cessariamente por ajustar o obje- 
tivo regulatório para atingir e 
metrificar redução de pobreza 
energética, não apenas recompo- 
sição de poder de compra. Isso 
porque transferências diretas de 
renda, que possuem amplo su- 
cesso como medida de combate 
à pobreza, não têm sido eficazes 
em induzir a mudança no com- 
portamento do consumo de 
combustível para cocção. A per- 
cepção de que a lenha é gratuita e 
a existência de outras priorida- 
des nos gastos da família, nota- 
damente comida e aluguel, fa- 
zem com que não haja conversão 
da renda transferida pelos auxí- 


lios para compra de gás em con- 
sumo de combustíveis limpos. 
Transferências diretas de ren- 
da não atendem bem a objetivos 
de política pública em que há ne- 
cessidade de induzir não o con- 
sumo propriamente, mas um 
comportamento específico asso- 
ciado a uma necessidade básica 
em um mercado com certas par- 
ticularidades. Nesses casos, são 
recomendadas transferências de 
renda com destinação específica, 
que basicamente significa a ne- 
cessidade de o auxílio ser vincu- 
lado à aquisição de um bem es- 
pecífico (no caso concreto, o au- 
xílio precisa estar vinculado ao 
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consumo de uma fonte limpa de 
cocção, de forma que o beneficiá- 
rio não possa fazer uso alternati- 
vo do dinheiro). 

Experiências internacionais 
como as da Índia, do Peru e da 
Colômbia podem servir de refe- 
rência, uma vez que esses países 
usaram instrumentos modernos 
de distribuição e processamento 
de recursos. Entre eles, desta- 
cam-se o cashback e cadastros e 
pagamentos digitais para intro- 
duzir a destinação específica sem 
incorrer nos problemas que pro- 
gramas de voucher tendiam a so- 
frer. O cashback, em especial, 
chama atenção. Não só por já es- 


tar previsto na reforma tributária 
brasileira, mas por preservar, em 
alguma medida, a autonomia do 
beneficiário no uso dos recursos, 
já que poderá usar os recursos 
devolvidos como preferir. 

No entanto, esse não é o único 
modelo: há um menu de solu- 
ções disponíveis que podem ser 
adequadas às condições específi- 
cas da população em pobreza 
energética, que poderão variar 
desde áreas remotas, com difi- 
culdade de acesso à internet, até 
áreas urbanas dentro da região 
metropolitana. Para cada grupo 
é possível desenhar uma estraté- 
gia, passando desde vouchers 
impressos até transferências uti- 
lizando meios de pagamentos 
modernos, como o Pix, condicio- 
nado à compra de um combustí- 
vel de fonte limpa. 

Reservar o recurso e garantir 
a sua destinação específica não 
resolve o cenário. Dado que a 
lenha é percebida — de forma 
equivocada — como um recur- 
so gratuito e sem impactos ne- 
gativos à primeira vista, a po- 
pulação precisa ser adequada- 
mente informada por meio de 
políticas de conscientização 
sobre os reais custos e riscos do 
uso de lenha para cocção do- 
méstica. Qualquer programa 
focado na substituição dessa 
matriz deve reconhecer que os 
custos à saúde, ao ambiente e à 
capacidade produtiva são invi- 
síveis à maioria. Políticas de 
conscientização podem ter — e 
na experiência internacional 
tiveram — um importante pa- 
pel na mudança do comporta- 
mento e maior priorização no 
consumo de energia adequada. 


Carlos Ragazzo , professor da Fundação 
Getúlio Vargas, é ex-conselheiro e 
ex-superintendente geral do Cade. 
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Opinião 


Pau Brasil: crime e castigo 


Tiago Cavalcanti 


asci numa família de 


ambientalistas. Minha 

mãe, pesquisadora de 

questões socioambien- 
tais, viveu por muito tempo 
num espaço no coração da Mata 
Atlântica em Aldeia, Pernambu- 
co. Meu pai foi um dos primei- 
ros economistas a se especializar 
em meio ambiente no Brasil, 
tendo sido presidente da Inter- 
national Society for Ecological 
Economics. Ambos são militan- 
tes da vida inteira em favor da 
natureza e as maiores referên- 
cias espirituais para mim. 

Numa propriedade ecológica 
cultivada e cultuada pelo meu 
pai há meio século, ao lado do vi- 
larejo de São Severino dos Maca- 
cos, interior de Pernambuco, re- 
siste uma reserva florestal, num 
dos últimos resquícios de Mata 
Atlântica da região. Aí se pratica 
a biodiversidade e se protege o 
ecossistema, especialmente as 
nascentes de água, beneficiando 
as comunidades vizinhas. O zelo 
do meu pai pela natureza tam- 
bém protege e estimula nossas 
histórias, individuais e coletivas. 

Neste contexto familiar, desde 
pequeno me fascinava saber que 


o nome do nosso país veio de 
uma árvore, o Pau Brasil. Um belo 
Pau Brasil, que sempre me encan- 
tou, está ao lado da casa na pro- 
priedade do meu pai. 

Lendo Yuri Tavares Rocha, 
professor de Geografia da USP, 
referência sobre o Pau Brasil, 
descobri que já no século XII a 
Europa usava a madeira tintorial 
Caesalpinia sappan L., da mes- 
ma espécie do Pau Brasil. Vários 
séculos antes de Pedro Álvares 
Cabral avistar o Monte Pascoal, a 
madeira vermelha do Oriente 
era levada da Tailândia, Ilhas 
Molucas e Japão rumo à Europa, 
para ser aplicada como corante 
vermelho em tecidos. 

Com o “descobrimento” do 
nosso país, foi encontrado o Pau 
Brasil, ou Caesalpinia echinata L., 
recentemente redesignada como 
Paubrasilia echinata L.. Os indí- 
genas a chamavam de ibirapitan- 
ga, do tupi ybyrapytã?a, que sig- 
nifica madeira vermelha ou 
pau-vermelho. Os portugueses 
muito antes haviam inventado a 
palavra brasil, que vem a ser cor 
de brasa ou vermelho, dando ori- 
gem ao nome Pau Brasil. 

Ocorre que ao longo dos sécu- 
los o Pau Brasil sofreu de extra- 
ção excessiva, a ponto de hoje 
existir o risco elevado de desapa- 
recer. Segundo Yuri Tavares Ro- 
cha, a situação levou “o Pau Brasil 
a ser considerado como uma es- 
pécie em perigo de extinção, 
compondo a Lista Oficial de Es- 
pécies da Flora Brasileira Amea- 
çadas de Extinção. Também está 
na Lista Vermelha de Espécies 
Ameaçadas de Extinção da União 
Internacional para a Conserva- 


ção da Natureza (UICN) e consta, 
desde julho de 2008, no Apêndi- 
ce II da Convenção sobre o Co- 
mércio Internacional das Espé- 
cies da Fauna e da Flora Ameaça- 
das de Extinção (CITES)”. 

Vale ressaltar que o Pau Brasil é 
a única árvore que tem uma le- 
gislação exclusiva para marcar a 
sua importância. A Lei Federal 
6.607 de 1978 estabelece o Pau 
Brasil como a árvore nacional, 
institui o Dia do Pau Brasil para 
sua comemoração regular a ser 
promovida pelo Ministério da 
Educação e determina atividades 
para sua conservação. 

Existem outras legislações pa- 
ra proteção da flora nativa na- 
cional como um todo, a exem- 
plo da Lei Federal 9.605 de 1998, 
onde no seu Artigo 38 determi- 
na que “destruir ou danificar flo- 
resta considerada de preserva- 
ção permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com in- 
fringência das normas de prote- 
ção” leva à pena de detenção de 
um a três anos. 

Com efeito, o Pau Brasil deve- 
ria ser a árvore mais protegida 
em nosso país. Porém o que ve- 
mos é a repetição de um mal crô- 
nico brasileiro: muita legislação 
e regulação, porém pouca efetivi- 
dade na devida aplicação das 
normas legais. 

Escrevo sobre o tema especial- 
mente porque li no jornal eletrô- 
nico “O Poder”, de Pernambuco, 
que um bosque praticamente in- 
teiro de Pau Brasil foi destruído 
no Recife, em Mata Atlântica per- 
tencente a empresário do setor 
educacional. Inclusive foram 
apresentadas imagens de satéli- 


te, mostrando a destruição do 
bosque de Pau Brasil. 

Houve também a destruição de 
outras árvores nativas, em diferen- 
tes áreas, num flagrante delito am- 
biental há poucas semanas. E o 
pior, tudo se passou em uma área 
de proteção ambiental (APA), cria- 
da em 2010 pelo governador 
Eduardo Campos, com o objetivo 
oficial de “proteger os recursos hí- 
dricos, as espécies da fauna e da 
flora da Mata Atlântica raras e 
ameaçadas de extinção”. 


Árvore sofre de um 
mal crônico do país: 
muita legislação e 
pouca efetividade na 
aplicação das normas 


A referida APA se chama de Al- 
deia-Beberibe, parte de uma Uni- 
dade de Conservação da Mata 
Atlântica. O “Crime do Pau Bra- 
sil”, como chamado pelo “O Po- 
der”, se deu na única área no Re- 
cife com as últimas nascentes do 
lendário Rio Beberibe, “que se 
junta ao Rio Capibaribe para for- 
mar o Oceano Atlântico”. 

O bosque destruído tinha alta 
densidade de Pau Brasil, parte de 
um trabalho que plantou mais de 
500 mil mudas desta árvore em di- 
versas partes da propriedade, que 
é um dos últimos espaços de Mata 
Atlântica do Recife. Provavelmente 
foi a maior plantação de Pau Brasil 
que já se realizou até hoje em todo 
o país e o bosque destruído era seu 
principal núcleo. 

Conforme descrito pelo “O 
Poder”, o “Crime do Pau Brasil” 


fazia parte de um jogo de espe- 
culação imobiliária. Perante esse 
quadro, o normal seria a Justiça 
julgar e condenar como grave 
crime a destruição do bosque de 
Pau Brasil no Recife. Ainda mais 
na atualidade, quando há o 
compromisso com desmata- 
mento zero da Mata Atlântica e 
existe previsão legal de penas 
para os transgressores. 

Porém, à luz das práticas cor- 
rentes no Brasil, é realista nutrir 
esperanças de que realmente se- 
jam aplicados os rigores da le- 
gislação em vigor para este tipo 
de crime? Alguma chance da de- 
vida sentença penal para crimes 
contra a Natureza? 

Um “castigo” alternativo para 
tais tipos de contraventores seria 
o reflorestamento das áreas des- 
matadas e também de áreas com 
baixa densidade florestal. 

A urbanização torna as cida- 
des mais quentes. É sabido que as 
florestas tropicais ajudam a res- 
friar a temperatura média local e 
global. Assim, o reflorestamento 
das cidades deveria ser uma prio- 
ridade do poder público. A des- 
truição de matas existentes deve- 
ria ser acompanhada por com- 
pensações ambientais transpa- 
rentes e significativas. 

É essencial que os movimentos 
ambientalistas se mobilizem no 
sentido de buscar compensações 
exemplares em defesa do meio 
ambiente. Ou vamos assistir, de 
forma distópica e silenciosa, à 
destruição de nossas florestas? 


Tiago Cavalcanti é professor titular de 
Economia da Universidade de Cambridge 
e da FGV-SP. 


Despotismo não é capaz de entregar avanços econômicos consistentes. Por Martin Wolf 


Democracia é melhor que autocracia 


a semana passada, dis- 
cuti o estado precário 
da democracia em we- 
binário organizado 
por uma organização de mídia 
indiana. Depois de minha apre- 
sentação, uma pessoa do público 
perguntou por que os indianos 
deveriam ter qualquer interesse 
na democracia. Não seria uma 
ideia do Ocidente imposta ao 
restante do mundo? Os países 
em desenvolvimento não esta- 
riam em melhor situação com 
autocracias tradicionais? 

Fiquei ao mesmo tempo per- 
turbado e satisfeito com a per- 
gunta — perturbado porque 
quando um membro da elite 
com ensino da Índia a faz em um 
fórum público, ela revela alguma 
coisa, mas satisfeito porque sei 
que muitos outros também a es- 
tão fazendo neste momento, e 
não apenas em países em desen- 
volvimento. O poder de atração 
da tirania está crescendo. 

O relatório Freedom in the 
World 2024, de um centro de es- 
tudos independente, a Freedom 
House, assevera que “a liberdade 
global diminuiu pelo 18º ano 
consecutivo em 2023”. Nos últi- 
mos dez anos, houve um grande 
declínio nos direitos políticos e 
civis em muitos países em desen- 
volvimento. Sob o governo de 
Narendra Modi, a Índia é, infeliz- 
mente, um desses países. 

Será que tais declínios talvez se- 
jam um preço que vale a pena pa- 
gar em troca de um desenvolvi- 
mento econômico mais rápido? 
No nível mais amplo, isso parece 
bastante improvável. Se deixarmos 
de lado alguns países ricos em re- 
cursos naturais e Hong Kong e Cin- 
gapura, os países mais ricos do 
mundo são, todos, democracias li- 
berais. Seria realmente apenas 
uma coincidência? 

Mesmo assim, os mais céticos 
ainda podem argumentar que a 
democracia não é a melhor ma- 
neira para os países pobres se tor- 
narem mais ricos. Eles podem 
apontar, por exemplo, para o in- 
crível histórico de crescimento da 
China nos últimos 40 anos. No en- 
tanto, as evidências não susten- 
tam esse ponto de vista. Um estu- 
do de 2019, “Democracia Causa 
Crescimento”, de Daron Acemo- 
glu e outros autores, argumenta 
que “há um efeito positivo signifi- 


A democracia é uma 
inovação recente, mas 
não significa que não seja 
valiosa, mesmo quando é 
imperfeita e quando as 
autocracias funcionam 
bem por um tempo. As 
democracias exigem que 
os governos prestem 
contas. Isso é muito 
melhor do que servir aos 
caprichos de déspotas 


cativo economicamente e estatis- 
ticamente da democracia no PIB 
per capita futuro”. Dessa forma, “o 
PIB de longo prazo aumenta em 
torno a 20%-25% nos 25 anos se- 
guintes a uma democratização”. 
Um ponto crucial é que isso tam- 
bém se aplica a países nos está- 
gios iniciais de desenvolvimento. 

Possivelmente, muito mais im- 
portante, como observa Carl 
Henrik Knutsen em nota infor- 
mativa de 2019 para o V-Dem 
Institute, os resultados gerados 
por autocracias mostram uma 
variância muito maior. Portanto, 
quando os autocratas são bons, 
eles podem de fato ser muito 
bons, mas quando são ruins, são 
horríveis. Stalin, Hitler, Pol Pot e 
Mao Tsé-tung mataram pessoas 
aos milhões. Pode ter sido assim 
porque eles assim o queriam, ou 
porque não se importavam que 
assim fosse. A questão é que a au- 
tocracia é um governo sem pres- 
tação de contas. Governos que 
não precisam prestar contas po- 
dem fazer qualquer coisa. 

Em um recente e brilhante arti- 
go, o historiador Timothy Snyder 
argumenta que “o governo de um 
líder de mão forte é uma fantasia”. 
“Essencial para isso é a ideia de que 
um líder de mão forte será o ‘seu’ lí- 
der de mão forte. Ele não será. Em 
uma democracia, os representan- 
tes eleitos dão ouvidos aos eleito- 
res. Consideramos isso como certo 
e imaginamos que um ditador nos 
deverá algo. Mas o voto que você 


dá a ele afirma sua irrelevância [a 
do eleitor]. Toda a questão é que o 
líder de mão forte não nos deve na- 
da. Sofremos abusos e ficamos 
acostumados a isso”. 

É ainda pior do que isso. O as- 
pirante a tirano não é um ser hu- 
mano normal. Ele quase sempre 
é consumido pelo desejo de po- 
der. Uma vez que ele conseguiu o 
que quer, como se livrar dele, se 
ele se mostrar louco? Como pre- 
servar a integridade das institui- 
ções básicas contra ele? Como 
administrar a sucessão? Sabe- 
mos que uma monarquia consti- 
tucional pode funcionar bem. Sa- 
bemos que um autocrata pode se 
sair bem em um país pequeno, 
como Cingapura, se ele reconhe- 
cer que isso requer um Estado de 
Direito e direitos de propriedade 
seguros. Sabemos que, na Coreia 
do Sule em Taiwan, os autocratas 
supervisionaram o início de um 
processo rápido de desenvolvi- 
mento. Sabemos também que a 
China teve, em Deng Xiaoping, 
um líder que não estava obceca- 
do pelo poder pessoal. Então, co- 
mo os chineses dizem, é possível 
ter um “bom imperador”. Mas o 
que fazer quando, como tantas 
vezes acontece, se tem um mau? 

A democracia evita tais resulta- 
dos execráveis porque tem méto- 
dos incorporados de correção. 
Mesmo que uma democracia te- 
nha direitos civis, políticos e le- 
gais inadequados, como muitas 
têm, as eleições ainda podem fa- 


zer a diferença. Isso se mostrou 
verdadeiro na Polônia em 2023 e, 
agora, na Turquia. Na Índia, o fato 
de haver eleições também serve 
de freio. Em sistemas parlamen- 
tares, os membros do Parlamento 
também podem se revoltar, como 
fizeram no Reino Unido contra 
Boris Johnson e Liz Truss. 

O grande argumento a favor da 
democracia não é que ela produ- 
zirá um bom governo, mas que 
ela impedirá um governo terrível, 
o pior que pode acontecer a uma 
sociedade, com exceção da au- 
sência de governo — em outras 
palavras, a anarquia. Quanto 
mais completo for o conjunto de 
direitos, melhores serão os freios: 
haverá também, então, debates 
abertos, liberdade para protestar, 
meios de comunicação livres e 
instituições independentes. 

A democracia sempre é frágil. É 
frágil porque alguns indivíduos 
querem ser tiranos e um número 
grande demais de pessoas querem 
confiar neles. Isso também se tor- 
na mais provável quando as demo- 
cracias não conseguem gerar os 
bens desejados pelas pessoas — 
uma sensação de pertencimento, 
de segurança, de ser valorizado. 
Nas palavras de Yascha Mounk no 
livro “The Identity Trap”, as demo- 
cracias são mais frágeis em socie- 
dades mais desiguais e mais diver- 
sificadas, especialmente porque 
aspirantes a tiranos se aproveita- 
rão de tais divisões. De fato, já é di- 
fícil, em primeiro lugar, conseguir 
criar democracias liberais em so- 
ciedades assim, como argumen- 
tam Dani Rodrik, de Harvard, e 
Sharun Mukand, em “The Political 
Economy ofLiberal Democracy”. 

Meu interlocutor estava certo: 
a democracia é uma inovação re- 
cente. Mas também estava erra- 
do: que a democracia seja recen- 
te, não significa que não seja va- 
liosa. Isso é verdade mesmo 
quando as democracias são im- 
perfeitas e quando as autocra- 
cias, às vezes, funcionam bem 
por algum tempo. As democra- 
cias dão voz aos cidadãos e exi- 
gem que os governos prestem 
contas. Isso é muito melhor para 
nós do que servir aos caprichos 
dos déspotas. (Tradução de Sabi- 
no Ahumada) 


Martin Wolf é editor e principal analista 
econômico do Financial Times. 


Frase do dia 


“Uma ideia é 

que passem um 
tempinho em um 
município bem 
pobre para 
conhecer um 
pouco a realidade 
brasileira”. 


Da ministra Esther Dweck sobre o 
estágio probatório de servidores 


Cartas de 
Leitores 


Previdência 

No afã de se manterem em seus 
cargos, os congressistas, ao vota- 
rem medidas que reduzem a ar- 
recadação da Previdência Social, 
estão comprometendo o futuro 
de milhões de brasileiros, for- 
çando a revisão da idade mínima 
da aposentadoria para 70 anos 
ou mais, numa imprescindível 
nova reforma da Previdência. 
Jorge de Jesus Longato 
longatojorge@gmail.com 


Pacto pela meta fiscal 

O ministro Fernando Haddad 
disse que é preciso um pacto en- 
tre os três poderes em busca das 
metas fiscais. Creio que seja um 
equívoco. Como pode o Judiciá- 
rio ser um ente sempre a favor de 
arrecadar? Não é sua função. O 
Executivo tem que ter um con- 
trole sobre gastos desnecessá- 
rios, assim como dos gastos sem 
retorno para a sociedade, e não 
sempre querer atingir superávit 
via aumento de impostos. 

Vital Romaneli Penha 
vitalromaneli@gmail.com 


Chuvas no ES 

A descomunal chuvarada em 22 
e 23 de março de 2024 que des- 
truiu o comércio de cinco cida- 
des (Alfredo Chaves, Apiacá, 

Bom Jesus do Norte, Mimoso do 
Sule Vargem Alta) e causando 19 
mortes. Não tem o glamour, o 
conforto dos passeios interna- 
cionais, indispensáveis para o ca- 
sal Lula/Janja. Fez lembrar Justo 
Veríssimo, personagem de Chico 
Anysio, que tinha “horror a po- 
vo”. Daí a ausência do “pai dos 
pobres” no Espírito Santo. 
Humberto Schuwartz Soares 
hs1971tc@gmail.com 


“Análogo à escravidão” 
São recorrentes as notícias veicu- 
ladas pelos meios de comunica- 
ção dando conta da existência de 
núcleos semiocultos onde se 
constatam condições de traba- 
lho "análogas à escravidão". O 
Brasil é exibido perante o mun- 
do como detentor de enorme de- 
sigualdade social e econômica. 
Talsituação, intensificada após a 
pandemia, mas renitente desde 
sempre, é confirmada pelo resul- 
tado de recente pesquisa realiza- 
da pela FGV Social sobre a maté- 
ria. A analogia, dentro de uma 
conceituação mais ampla, pode 
ser, portanto estendida de modo 
aabranger regiões bem além dos 
nichos isolados. 

É evidente que a origem deste 
cenário melancólico é a própria 
formação do país que não teve 
sua origem nos anseios da socie- 
dade que se formava mas na ma- 
nutenção da hegemonia de pe- 
quenos grupos, que, desde en- 
tão, tudo fizeram para se manter 
no poder, passando, por exem- 
plo, sempre ao largo do ofereci- 
mento de educação básica quali- 
ficada e ao alcance da popula- 
ção, mantendo-a em latente es- 
tado de obscurantismo. 

Assim, anúncios alardeando em 
tom de novidade a descoberta de 
polos com atividades "análogas à 
escravidão", ignoram um panora- 
ma maior e mais dramático. 

Paulo Roberto Gotaç 
pgotac(o gmail.com 
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Conjuntura [Investimento baixo 
afeta o crescimento a médio 
prazo, diz professor da PUC-Rio 


Marcio Garcia 
vê curto prazo 
com otimismo, 
mas teme novo 


‘voo de galinha’ 


Lucianne Carneiro 
Do Rio 


Com a experiência de mais de 
três décadas como professor do 
Departamento de Economia da 
PUC-Rio, Márcio Garcia se mostra 
otimista com a economia brasilei- 
ra a curto prazo, principalmente 
com indicadores recém-divulga- 
dos, embora seja cauteloso com a 
inflação. A visão a médio e longo 
prazos, no entanto, é diferente, e 
acredita no risco do eterno “voo de 
galinha” na economia brasileira, 
sem crescimento sustentável, com 
“baixíssimos investimentos”. 

Sua avaliação é que há muitos 
desafios ainda, como a questão fis- 
cal, que descreve como “uma 
ameaça macroeconômica”, princi- 
palmente pela herança da hiperin- 
flação, e a dificuldade de os gover- 
nos brasileiros, de diferentes li- 
nhas políticas, se comprometerem 
com determinadas regras, como 
no caso da privatização ou da polí- 
tica de preços da Petrobras. 

Professor da Cátedra Vinci 
Partners de Macroeconomia e Fi- 
nanças — além de pesquisador 
afiliado da MIT Sloan Business 
School e pesquisador sênior do 
CNPq —, Garcia condena a situa- 
ção política que criou um Orça- 
mento tão engessado. Também é 
crítico quanto à “maluquice” das 
emendas do Legislativo. “Hoje 
não se tem mais projetos que or- 
ganizem o gasto público, tudo fi- 
ca dependendo da conveniência 
política de cada deputado, na sua 
localidade”, diz. 

Garcia afirma concordar com a 
cautela do Banco Central na con- 
dução da política monetária, tanto 
pela inflação de serviços resistente 
— como ocorre também nos EUA 
— quanto pelo fato de a inflação 
continuar fora do centro da meta. 
“A situação da inflação não é nada 
confortável, é preciso ficar sempre 
muito atento para não deixar a coi- 
sa sair de controle”, aponta. 

A seguir os principais pontos 
da entrevista ao Valor: 


Valor: Economistas têm revisto 
previsões para 2024. Qual é sua vi- 
são para a conjuntura a curto prazo? 

Márcio Garcia: Os números 
realmente têm sido uma surpre- 
sa positiva. Talvez com a queda 
dos juros também tenhamos au- 
mento de crédito e isso é tudo 
muito positivo. Mas acho que a 
notícia principal é anterior a isso: 
o investimento continua muito, 
muito fraco, e não existe forma 
de ter crescimento econômico 
com investimento muito baixo. 
Se o investimento não subir, ape- 
sar de alguma notícia boa aqui 
ou ali, a gente nunca vai cumprir 
nosso destino de realmente ob- 
ter uma taxa de crescimento 
compatível com as nossas poten- 
cialidades, vai ficar sempre na- 
quele voo da galinha. Infeliz- 
mente, boa parte do governo 
quer insistir em fórmulas velhas 
e ultrapassadas de mais gastos 
públicos. E isso não é só o Execu- 
tivo, é sobretudo o Legislativo. 

Valor: De que forma? 

Garcia: Existe a maluquice des- 
sas emendas. Hoje não se tem mais 
projetos que organizem o gasto 
público, tudo fica dependendo da 
conveniência política de cada de- 
putado, na sua localidade. Aí um 
constrói uma quadra de esportes e 
o outro constrói uma quadra de es- 
portes no lado oposto da praça, 
um gasto completamente sem 
sentido. É isso que a gente está vi- 
vendo. Nas projeções de dívida pú- 
blica, em qualquer cenário realis- 
ta, essa dívida está explodindo. Era 
bom a gente aproveitar esses tem- 
pos bons que o mundo tem nos 


proporcionado, em termos de pre- 
ços de commodities, já que Deus 
botou aqui sol, vento e terra, e a 
Embrapa conseguiu transformar 
isso. Mas as coisas continuam pati- 
nando. Eisso sem citar outras áreas 
que afetam a economia, como se- 
gurança e educação. Quantas 
crianças ficam sem escola aqui no 
Rio por causa de tiroteios? 

Valor: O senhor ressalta essa di- 
ferença do cenário de curto e médio 
e longo prazos... O que impede esse 
investimento maior? 

Garcia: O Brasil gasta com muita 
coisa que não deveria estar gastan- 
do. E ao longo dos anos os gastos 
foram sendo improvisados e petri- 
ficados, de tal forma que o orça- 
mento no qual se pode realmente 
alocar é muito pequeno. Quando 
tira as emendas de parlamentares, 
é menor ainda. Não dá para fazer 
nada, não tem mais dinheiro para 
projetos estruturantes. O Parla- 
mento deveria discutir o que é 
prioridade. Hoje, mais de 90% do 
Orçamento está engessado. É de- 
cepcionante diante das nossas po- 
tencialidades. O Brasil não vai dar 
errado, mas ficará muito aquém 
[do que poderia]. E os mais preju- 
dicados são os humildes, sem aces- 
so à boa educação. 

Valor: Como quebrar isso? 

Garcia: O [ministro da Fazenda, 
Fernando] Haddad tem tentado is- 
so, mas é extremamente difícil, so- 
bretudo com a polarização tão 
grande de hoje, em que qualquer 
coisa que um lado faz o outro diz 
que está errado. Então estou oti- 
mista em termos de conjuntura, 
mas ficará aquém do que deveria. 

Valor: O que fazer para incenti- 
var investimentos? 

Garcia: Não existe no Brasil uma 
capacidade de nos comprometer- 
mos a longo prazo com determi- 
nadas regras. Você faz uma privati- 
zação e depois muda regra. A Pe- 
trobras tem uma política de preços 
e depois aquilo é alterado. Aí o in- 
vestidor de longo prazo, que vai 
efetivamente construir coisas, em- 
pregar gente... Ele quer ter um re- 
torno financeiro, né? Sem confian- 
ça nessas regras, não tem investi- 
mento, não tem boa vontade de 
botar dinheiro aqui. Ou, se coloca, 
é mais caro. Existe o risco regulató- 
rio. A sociedade tem que arrumar 
um jeito de se comprometer com 
regras econômicas estáveis que 
atraiam o investimento estrangei- 
ro porque isso é bom para o Brasil. 
Outro grande problema nosso é o 
protecionismo. Isso certamente 
atrasou e diminuiu muito nosso 
crescimento. E pior, tal como no 
caso da dívida pública, o mundo 
está virando mais protecionista, o 
que pode agravar nosso defeito 
congênito. Eu espero, claro, sou 
botafoguense, espero que a gente 
vai ser campeão do mundo, mas a 
gente vê que falta muito. 

Valor: Recentemente houve a 
questão dos dividendos na Petro- 
bras e há o debate sobre a presidên- 
cia da Vale. O governo Lula tem am- 
pliado incertezas? 

Garcia: Hoje em dia, qualquer 
coisa que se fale sobre um lado é 
preciso relativizar. O [governo] 
Bolsonaro começou isso, botou 
para fora o [ex-presidente da Pe- 
trobras] Roberto Castelo Branco, 
que fazia excelente administração, 
porque queria segurar o preço do 
petróleo. O presidente Lula parece 
querer que a Petrobras saia refa- 
zendo investimentos em que parte 
deles esteve envolvida na Lava-ja- 
to. A Petrobras é uma empresa que 
existe para dar lucro para o acio- 
nista. É uma empresa pública, cla- 
ro, com determinados objetivos, 
mas não pode fazer uma coisa que 
claramente vai perder dinheiro. 
Muitos políticos acham que as em- 


“Asituação da 
inflação não é 
confortável, é 
preciso ficar 
sempre muito 
atento para 
não deixar a 
coisasair de 
controle” 


Márcio Garcia: compromisso com regras econômicas estáveis para atrair investimento estrangeiro 


presas devem ser usadas para seus 
objetivos pessoais, sejam de direita 
ou de esquerda. 

Valor: A produtividade da econo- 
mia voltou a crescer em 2023. Isso 
tende a continuar? 

Garcia: A produtividade é tudo. 
E nossa performance nessa área é 
muito ruim. Inova-se pouco, tem 
baixo investimento... Há um lon- 
go caminho para isso continuar. 
Temos uma economia estável, 
com regras, mas falta muito para 
ter ganhos constantes de produ- 
tividade. A demografia já não aju- 
da como antes... Temos muitos 
desafios e principalmente na par- 
te fiscal. É uma ameaça macroe- 
conômica que já deveria ter sido 
colocada de lado porque seria 
mais fácil para avançar nas outras 
áreas. Mas com essa ameaça de 
que a dívida vai explodir, de que 
vai ter fuga de capital... 

Valor: O senhor aponta para 
ameaça fiscal, mas também um Or- 
camento engessado. Como lidar? 

Garcia: É uma questão muito 
complicada, cada ministro que 
chega tenta lidar da melhor forma 
possível. Mas seria necessário mu- 
dar esse engessamento [do Orça- 
mento]. O problema é que as con- 
sequências vêm depois. Se deixar 
degringolar, é mais difícil conser- 
tar. Quem já passou por uma hipe- 
rinflação deveria entender isso. In- 
flação era algo que todos sofría- 
mos, mas ninguém era culpado, 
como a pandemia, embora te- 
nham tentado culpar a China. A 
gente já passou por isso, não tem 
tanto tempo, são 30 anos, e não de- 
veria deixar voltar. A política mo- 
netária da Alemanha tende a ser 
mais severa, pelo que o país viveu, 
mas aqui parece não ter isso. 

Valor: Como vê hoje a inflação e 
a trajetória da política monetária? 

Garcia: Quando se olha para os 
determinantes externos, vemos 
que a inflação dos Estados Unidos 
mostra resiliência nessa última 
milha para chegar aos 2%. E isso 
pode exigir a manutenção dos ju- 
ros mais elevados por mais tempo 
do que Fed [Federal Reserve, o ban- 
co central americano] tentou pas- 
sar. Então existe esse risco nas con- 
dições mundiais. No front domés- 
tico, quando se fala de economia 
mais forte do que se esperava, quer 
dizer que a inflação terá trajetória 
menos benéfica que o esperado. 
Com a economia mais aquecida, a 
inflação não vai cair mais tão rapi- 
damente. Para cumprir a meta, [o 
Banco Central] terá que fazer uma 
política mais rígida. 


Valor: Justifica a cautela do BC? 

Garcia: Acho que sim. O Banco 
Central só está dizendo que o ce- 
nário à frente não é tão claro a 
ponto de acelerar a máquina [de 
corte de juros]. É preciso avaliar, 
acompanhar o que acontece com 
o PIB [Produto Interno Bruto], 
com o crédito... O BC simples- 
mente não quer se comprometer 
com o cenário em 12 semanas. 
Mas não é tão relevante, só para 
quem aposta no mercado futuro 
a curto prazo. Isso não altera a si- 
tuação das corporações nem dos 
trabalhadores. Não é tão impor- 
tante para a sinalização da políti- 
ca do Banco Central. 


y rá 


Valor: A inflação preocupa? 

Garcia: A inflação continua fora 
da meta, há muitas dúvidas à fren- 
te. Entre elas sobre a governança e 
a transição de poder no Banco 
Central, e há uma dúvida séria so- 
bre o desempenho e o comporta- 
mento da dívida. Aqui, como nos 
Estados Unidos, a inflação de servi- 
ços está se mostrando bastante re- 
sistente, o que indica que tem ir 
com cautela, para ver se consegue 
quebrar essa resistência. Não é das 
coisas mais simples, sobretudo 
quando se está com o hiato do pro- 
duto [diferença entre o Produto In- 
terno Bruto (PIB) efetivo e o poten- 
cial] bem apertado. Além disso, o 
Banco Central tem esse evento da 
troca do Roberto Campos Neto e 
de diretorias, a troca de comando 
sob um governo em que o presi- 
dente não acredita na indepen- 
dência do BC. Toda vez que se ataca 
o Banco Central se modifica as ex- 
pectativas e introduz riscos. E aí o 
Banco Central não tem como fazer 
sua função. A situação da inflação 
não é nada confortável, é preciso 
ficar sempre muito atento para 
não deixar a coisa sair de controle. 

Valor: Mas o BC continuará cor- 
tando juros? 

Garcia: O cenário aponta para 
que se continue cortando os ju- 
ros. Mas, se houver novas infor- 
mações sobre salários subindo 
muito rapidamente ou acelera- 
ção de inflação de serviços, aí vai 
precisar mudar. 

Valor: Que cenário traça para os 
juros nos Estados Unidos? 

Garcia: Depois da guerra da 
Ucrânia, houve debate grande se 
o impacto na inflação seria tem- 
porário ou não, mas ficou claro 
que não era. A postura do Fed 
parece ter sido suficiente para 
botar a inflação mais ou menos 
na meta. Mas é como o processo 
de emagrecer 30 quilos: agora 
faltam os cinco quilos finais, os 
mais difíceis. Do ponto de vista 
de crescimento econômico, os 
EUA têm gastos fiscais enormes. 

Valor: A China preocupa? 

Garcia: O chamado “decou- 
pling” [desacoplamento] prova- 
velmente terá um custo econô- 
mico elevado. Neste contexto, [os 
países] estão deixando de fazer 
as coisas eficientemente por ou- 
tras preocupações, como não co- 
locar a produção em países ini- 
migos, buscar fornecedores mais 
perto... Isso é muito ruim, de cer- 
ta forma quebra a lógica do co- 
mércio de produzir onde é mais 
eficiente. E implica produzir on- 
de é mais caro, com impacto na 
inflação. O risco de produzir de 
forma menos eficiente afeta o 
crescimento e a produtividade. 

Valor: Há espaço para otimismo? 

Garcia: Estou medianamente 
otimista. Não dá para achar que 
o mundo continuará crescendo 
como antes, quando a China fa- 
zia sua transição e jogava as ta- 
xas de crescimento lá para cima, 
mas tem um cenário razoável. 
Para o Brasil, vale que a deman- 
da pelo que a gente produz vai 
vir, como as commodities e essa 
parte de transição verde. A tran- 
sição verde é necessária, senão o 
planeta acaba. E novamente 
Deus sorriu para o Brasil. 
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Gestão Executivo entrou no grupo com 21 anos e agora tem a missão de ampliar a internacionalização 


WEG troca CEO e coloca no comando Alberto 
Kuba, um ex-estagiário com 22 anos de casa 


Robson Rodrigues 
De Jaraguá do Sul (SC) 


De estagiário a CEO da sexta 
maior empresa da bolsa de valo- 
res em valor de mercado. É essa a 
trajetória de Alberto Kuba, novo 
executivo que chega ao comando 
da fabricante catarinense WEG 
esta semana com foco na inter- 
nacionalização dos negócios. 

Com 22 anos de experiência na 
empresa, o engenheiro elétrico 
deixou o interior de São Paulo aos 
21 anos para ingressar no departa- 
mento comercial da WEG, quando 
a empresa alcançava seu primeiro 
bilhão em faturamento. Em 2023, 
o faturamento da empresa atingiu 
R$ 32 bilhões, se consolidando co- 
mo uma das maiores empresas de 
tecnologia industrial do mundo. 

Fundada em 1961 pelos amigos 
Werner Voigt, Eggon João da Silva 
e Geraldo Werninghaus — respon- 
sáveis pela sigla WEG que dá nome 
à empresa — com o capital equiva- 
lente a três Fuscas, a WEG tem hoje 
R$ 160 bilhões em valor de merca- 
do e mais de 40 mil colaboradores. 

Com 44 anos de idade, Kuba re- 
cebeu o bastão das mãos do antigo 
presidente, Harry Schmelzer, que 
está há 43 anos na companhia. 
Quando Schmelzer ingressou na 
WEG, era o primeiro emprego de- 
le; naquela época, Kuba era apenas 
um bebê de colo. Como executivo, 
Schmelzer liderou 34 aquisições 
com foco no crescimento de mer- 
cado e na expansão do conheci- 
mento em novos negócios. 

“Minha sucessão está sendo 
pensada há quatro anos. Os di- 
retores da direção geral junto 
com o conselho de administra- 
ção e uma consultoria externa 
foram apontando nomes de exe- 


Kuba (esq.) e Harry Schmelzer são duas gerações de executivos que saíram da base e alcançaram o topo da empresa 


cutivos internos como futuros 
sucessores”, diz Schmelzer. 

Sai um executivo com mais de 
quatro décadas para uma cadeira 
no conselho e entra outro mais 
jovem criado dentro de casa. Re- 


R$ 160 


bi é o atual valor de 
mercado da WEG 


citando o cantor Oswaldo Monte- 
negro, na lista de coisas da vida 
que Schmelzer deixou pendente 
está passar mais tempo com o ne- 
to, viajar com a esposa e retomar 
avida de atleta de golfe. 

Kuba é o quarto presidente de 
uma companhia de 62 anos eo pri- 
meiro que não conviveu com os 
fundadores. O jovem executivo 
lembra que, em uma noite de ter- 
ça-feira, o presidente do conselho 
e filho de um dos fundadores, Dé- 
cio da Silva, o convidou para uma 


conversa sobre as gerações ante- 
riores. Dois dias depois, no dia 8 de 
dezembro de 2023, o conselho for- 
malizava a nomeação de Kuba. 

“Não haverá mudanças disrup- 
tivas. Onde queremos chegar, os 
segmentos que estamos visuali- 
zando e os mercados que quere- 
mos crescer já estão definidos”, 
afirma. “Minha missão, como exe- 
cutivo, é pegar uma empresa brasi- 
leira, que já é grande, e globalizá-la 
em muitos negócios”, diz. 

Com 52 parques fabris espalha- 


dos em 15 países, hoje metade da 
receita da empresa vem de fora do 
Brasil. É pouco, já que as oportuni- 
dades para a fabricante no exterior 
são maiores. O negócio de motores 
é o mais maduro e internacionali- 
zado, com 21 fábricas espalhadas 
por 12 países e responde por 85% 
dareceita fora do Brasil. 

Entretanto, outras operações 
ainda são pequenas fora do Brasil e 
a meta de Kuba é impulsionar o 
crescimento das atividades conso- 
lidadas. A parte de automação ne- 
cessita ganhar mais regiões, já que 
sua presença está forte apenas nas 
Américas, China e em menor pro- 
porção na Europa, com uma fábri- 
ca na Itália. O braço de redutores 
tem presença consolidada apenas 
no Brasile na Áustria e quer buscar 
novos mercados. Já o segmento de 
transformadores quer adensar 
mais no Brasil, México e EUA. 

Dentro da estratégia de cresci- 
mento de dois dígitos, as aquisi- 
ções vão continuar a fim de con- 
quistar novos mercados e trazer 
novos segmentos industriais. No 
ano passado, a empresa comprou 
a operação de motores e geradores 
da Regal Rexnord por US$ 400 mi- 
lhões e incluiu mais dez fábricas 
para o portfólio na maior aquisi- 
ção feita pela empresa. Em 2022, o 
movimento foi de comprar a uni- 
dade de negócios da italiana Ge- 
fran. Em 2017, ela comprou a CG 
Power nos Estados Unidos. 

A expansão no mercado inter- 
nacional também está na agenda 
de Kuba. A internacionalização da 
WEG com fábricas fora do Brasil 
começou em 2002, mas só em 
2009 ele foi expatriado para assu- 
mir o cargo de gerente na China. 
Em pouco tempo, se tornou res- 
ponsável por todos os negócios fei- 


tos no país asiático. “Eu não falava 
chinês, a equipe da China não fala- 
va inglês. Foi uma confusão gigan- 
te, porque tudo tinha que ter tra- 
dutor”, lembra. 

Ele também passou um ano 
atendendo o mercado america- 
no e canadense e conhece Euro- 
pa, Ásia e América do Sul. Para 
continuar crescendo, o executi- 
vo diz que a empresa tem se pre- 
parado também para atender às 
novas tendências, como transi- 
ção energética e eletrificação de 
frotas e digitalização. 

Já no mercado brasileiro, alguns 
segmentos precisam também de 
musculatura, como o negócio de 
turbinas eólicas, que terá a produ- 
ção paralisada no segundo semes- 
tre. Hoje a empresa dedica cerca de 
5% da receita para o crescimento e 
aumento de capacidade. 

Para 2024, a empresa catarinen- 
se reservou R$ 1,9 bilhão em au- 
mento de capacidade. Algumas li- 
nhas de negócios consideradas 
promissoras, como sistemas de 
carregamento, mobilidade elétri- 
ca, subestações, transformadores e 
baterias são mercados que têm 
ainda falta de fabricantes e que a 
WEG quer aproveitar. Como o Bra- 
sil está bem posicionado no mer- 
cado global de energia limpa, a 
empresa surfa neste movimento. 


O jornalista viajou a convite da WEG 


"Não haverá 
mudanças disruptivas. 
Sabemos onde 
queremos chegar” 
Alberto Kuba 


Votorantim vê espaço para crescer em 
saúde e avalia privatização da Sabesp 


Investimento 


Ana Luiza Tieghi 
De São Paulo 


O grupo Votorantim entrou no 
setor farmacêutico em 2023, 
com a compra de 5% de partici- 
pação na Hypera, e vê espaço pa- 
ra novos investimentos na área 
de saúde. “Como investidores, es- 
tamos olhando para saúde de 
forma ampla”, afirma o presiden- 
te João Schmidt. Ele analisa que 
novas oportunidades devem sur- 
gir ao longo do tempo. “É um se- 
tor que vai ter consolidação.” 

Infraestrutura é outra área que 
interessa ao conglomerado, for- 
mado atualmente por 12 negó- 
cios. A Votorantim está entre as 
cotadas para ser acionista de re- 
ferência da Sabesp, quando o go- 
verno paulista fizer a oferta pú- 
blica subsequente de ações (“fol- 
low-on”), esperada para julho. 

“O volume de oportunidades no 
setor de saneamento é muito im- 
portante, estamos sempre avalian- 
do possibilidades”, diz Schmidt, 
sem comentar empresas específi- 
cas nas quais haveria interesse. 

A estratégia é equilibrar a pre- 
sença em commodities, princi- 
palmente metálicas, com investi- 


mentos em infraestrutura e áreas 
ligadas a ela, conta o diretor-fi- 
nanceiro Sergio Malacrida. Já fa- 
zem esse contraponto a Votoran- 
tim Cimentos, a CCR (na qual 
tem 10% de participação), a Altre, 
de projetos imobiliários, e a Au- 
ren, de energia renovável. 

Há ainda investimentos pre- 
vistos para os negócios já exis- 
tentes. A Votorantim Cimentos, 
líder no Brasil, divulgou fato rele- 
vante em fevereiro confirmando 
uma proposta para comprar ati- 
vos da InterCement, cimenteira 
do grupo Mover (antigo Camar- 
go Corrêa). O Valor já havia apu- 
rado que a companhia teria feito 
um consórcio com duas cimen- 
teiras menores, Polimix e Buzzi, 
para comprar os ativos. Schmidt 
não quis comentar. 

A InterCement também deve 
vender sua operação na Argenti- 
na, a Loma Negra. Perguntado se 
haveria interesse, o presidente da 
Votorantim afirma que isso não 


R$1,8 bi 


foi o lucro da 
empresa em 2023 


faria sentido do ponto de vista 
concorrencial, porque a VC já 
tem uma plataforma no país. 

Ainda na Argentina, a holding 
possuia siderúrgica Acerbrag. Se- 
gundo Malacrida, é uma planta 
“bastante competitiva”, que su- 
porta os solavancos do país. “Você 
cria resiliência com o tempo”. 

Dos negócios da Votorantim, 
sete possuem capital fechado. A 
Votorantim Cimentos costuma 
aparecer entre as cotadas para fa- 
zer uma oferta inicial de ações 
(IPO, na sigla em inglês), mas Sch- 
midt afirma que o momento do 
mercado não é favorável para es- 
sas discussões. “A empresa está em 
situação saudável e muito focada 
na execução do seu plano”, diz. A 
VC anunciou um plano de R$ 5 bi- 
lhões em investimentos até 2028. 
Ainda assim, o presidente diz que 
o IPO é um tema que “sempre está 
na mesa”. Outro ativo que poderia 
passar pelo processo é o BV (anti- 
go Banco Votorantim). 

Olucro líquido do grupo Voto- 
rantim caiu 67% em 2023, para 
R$ 1,8 bilhão, de acordo com o 
balanço divulgado ontem. Mala- 
crida afirma que houve uma se- 
quência de efeitos extraordiná- 
rios, em 2022 e no ano passado, 
que impactaram de forma positi- 


va o balanço anterior e de forma 
negativa os resultados de 2023. 

Em 2023, a Auren, de energia, 
teve o reconhecimento de paga- 
mento de impostos pela indeniza- 
ção da usina hidrelétrica de Três Ir- 
mãos, cuja receita havia sido con- 
tabilizada em 2022. Isso contri- 
buiu para a reversão do lucro de 
R$ 2,7 bilhões em prejuízo de 
R$317,7 milhões no ano passado. 

Os negócios do grupo que li- 
dam com commodities metáli- 
cas, principalmente CBA, de alu- 
mínio, e Nexa, de zinco, também 
sofreram com um ciclo mais ne- 
gativo nos preços. Ambas rever- 
teram lucro líquido em 2022 pa- 
ra prejuízo no ano passado. 

“Na equivalência patrimonial, 
quando reconhecemos o impac- 
to de empresas que não consoli- 
damos no balanço, o BV também 
teve resultado um pouco menor”, 
diz o diretor. O lucro líquido do 
BV caiu 21%, para R$ 1,1 bilhão. 

O lucro antes de juros, impos- 
tos, depreciação e amortização 
(Ebitda, na sigla em inglês) do 
grupo, na versão ajustada, foi de 
R$ 9,6 bilhões, recuo de 8,6%. A 
receita líquida atingiu R$ 48,5 bi- 
lhões, queda de 8,3% sobre 2022. 

A divisão de cimentos cresceu 
no ano passado, com lucro e 


CAROL CARQUEJEIRO/VALOR 


Para João Schmidt, presidente da Votorantim, há oportunidade em saneamento 


Ebitda recordes com 2023, nos 
resultados. A cimenteira respon- 
deu por 69% do Ebitda ajustado, 
ante 47% em 2022, e 55% da re- 
ceita, contra 49% em 2022. 

“A participação está maior por 
conta das commodities, que re- 
cuaram, caí o portfólio se ajusta”, 
afirma Schmidt. Ele lembra que, 
historicamente, a Votorantim Ci- 
mentos tem um peso de 40% a 
50% nos resultados do grupo. 


A dívida líquida ficou em 
R$ 10,4 bilhões, estável sobre o 
ano anterior, com alavancagem, 
medida pela dívida líquida sobre 
o Ebitda ajustado), de 1,08 x. 

A expectativa é que 2024 seja 
“ligeiramente melhor” do que o 
ano passado, com demanda 
aquecida por cimento no exte- 
rior, de onde já vem metade dare- 
ceita da Votorantim Cimentos, e 
com commodities mais estáveis. 
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Consolidação A combinação dos ativos entre as duas petroleiras independentes é avaliada em R$ 15 bi 


Enauta atravessa PetroReconcavo e propõe fusão à 3R 


Fernanda Guimarães e 
Maria Luiza Filgueiras 
De São Paulo 


A Enauta apresentou uma pro- 
posta de fusão com a 3R Petro- 
leum na noite de segunda-feira 
(2), atravessando as negociações 
que estavam em andamento en- 
tre a companhia e a PetroRecon- 
cavo. A expectativa é de que as 
duas petroleiras independentes 
possam assinar um memorando 
de entendimento em até dez dias, 
incluindo diligência, dentro dos 
30 dias dados como prazo de ex- 
clusividade, apurou o Valor. 

Pela carta enviada na noite de 
segunda-feira ao conselho de ad- 
ministração da 3R, os acionistas 
ficariam com 53% da nova com- 
panhia e os da Enauta, 47%, em 
uma transação avaliada em R$ 15 
bilhões, segundo o Pipeline, site 
de negócios do Valor. 


Ontem, as ações da Enauta fe- 
charam em queda de 11,09%, a 
R$ 25,73, enquanto os papéis da 
3Rsubiram 0,73%, a R$33,34. 

A ideia que está na mesa, se- 
gundo fontes, seria aproveitar as 
assembleias de acionistas de am- 
bas as empresas já marcadas para 
o fim de abril para aprovar a ope- 
ração, disseram fontes em condi- 
ção de anonimato. “As empresas 
estão muito engajadas. O plano é 
que no memorando já esteja defi- 
nida a relação de troca das ações 
das empresas e um entendimento 


Todas as petroleiras 
independentes 

têm, juntas, um 
valor de mercado 
de US$ 6 bilhões 


sobre a governança da nova com- 
panhia”, disse uma das fontes. 

As discussões entre 3R e Petro- 
Reconcavo esbarravam justa- 
mente na troca de ações. 

A Enauta pediu exclusividade 
por 30 dias para que a diretoria 
da 3R se dedique à sua proposta, 
que já foi aceita. No comunicado, 
a Enauta também manda recado 
à PetroReconcavo: “A realização 
dessa combinação (com a 3R) 
não inviabiliza novas transações 
com outras empresas do setor, 
capazes de acelerar a criação de 
valor a todos os acionistas.” 

Nas contas da Enauta, a sinergia 
seria de US$ 1,5 bilhão (cerca de 
R$7,6bilhões). O Pipeline apurou, 
contudo, que o cálculo da 3R é um 
pouco menor que isso, mais perto 
do apresentado pela PetroRecon- 
cavo, de US$ 1,1 bilhão (R$ 5,5 bi- 
lhões), mas com origens diferen- 
tes. No caso da PetroReconcavo 


eram mais operacionais — “plug 
and play” como discutiram inicial- 
mente —, enquanto com 3R seriam 
financeiras e fiscais. 

Pela Enauta, as sinergias são fi- 
nanceiras, uma vez que a empresa 
não possui produção onshore. Ha- 
veria, assim, ganhos com a repreci- 
ficação de risco de crédito da nova 
empresa fruto da fusão, eficiência 
financeira, sinergia na comerciali- 
zação do óleo e ganho de liquidez 
em bolsa, o que teria potencial de 
atrair investidores para a base 
acionária, valorizando as ações. 

Uma das fontes próxima das 
conversas disse que a aproxima- 
ção entre as duas companhias 
não é nova e interações iniciais 
teriam ocorrido antes da propos- 
ta enviada por um dos acionistas 
da PetroReconcavo, a Maha Capi- 
tal, à 3R, que há alguns meses 
também propôs fusão. 

A Enauta ainda não mandatou 


banco para assessorá-la na opera- 
ção, mas deve contratar nos próxi- 
mos dias. Já o Itaú BBA trabalha pe- 
la3R, em mandato fechado após a 
carta enviada pela Maha Capital. 

O movimento de consolidação 
entre as petroleiras independen- 
tes já era dada como certa. As “ju- 
nior oils”, como são conhecidas 
no mercado, surgiram na esteira 
de desinvestimentos da Petro- 
bras de campos mais maduros, 
movimento interrompido pela 
estatal com a gestão do presiden- 
te Luiz Inácio Lula da Silva. 

Uma das fontes explicou que 
se a fusão sair do papel, a nova 


53% 


seria a fatia da 3R 
na nova empresa 


companhia nascerá desalavanca- 
da (com 1 vez dívida líquida pelo 
Ebitda), estimulando novas con- 
solidações. O cálculo é de que, 
juntas, hoje todas as petroleiras 
independentes do país somem 
US$ 6 bilhões (R$ 30,3 bilhões no 
câmbio atual), segundo 

A Enauta passou por mudanças 
recentes na base acionária e no 
conselho e seu movimento é refle- 
xo da agilidade dos então credo- 
res, Bradesco e Jive. Procuradas, as 
companhias não comentaram. 

Analistas do mercado avaliam 
como positivas a fusão, principal- 
mente para a 3R. Segundo o Citi, a 
proposta estabelece um novo pi- 
so para o preço das ações da 3R, 
cerca de 4% acima da última cota- 
ção. Para o Bradesco BBI, a combi- 
nação de Enauta e 3R é mais van- 
tajosa em termos de sinergia. (Co- 
laboraram Cristiana Euclydes, Fe- 
lipe Laurence e Rodrigo Carro) 


Cedae eleva 
lucro e reduz 
despesa em 2023 


Saneamento 


Rafael Rosas 
Do Rio 


A Cedae, estatal fluminense 
responsável pela captação e tra- 
tamento de água que no Estado 
do Rio, manteve em 2023 a disci- 
plina na administração das des- 
pesas, com reduções em rubricas 
importantes como pessoal e ser- 
viços de terceiros, enquanto os 
resultados operacionais avança- 
ram, embora ainda em terreno 
negativo. Para 2024, a expectati- 
va é de continuidade no controle 
de custos, com geração de resul- 
tado operacional positivo. A em- 
presa fechou 2023 com lucro lí- 
quido de R$ 421 milhões, bem 
acima do ganho de R$ 1,082 mi- 
lhão registrado um ano antes. 

Esse crescimento do lucro l- 
quido foi baseado principalmen- 
te na queda das despesas e na 
melhora operacional. As despe- 
sas da companhia caíram 9,87% 
entre 2022 e 2023, passando de 
R$ 3,59 bilhões para R$ 3,23 bi- 
lhões. Dentro dessa redução de 


custos, o presidente da estatal, 
Aguinaldo Ballon, destaca o cor- 
te dos gastos com pessoal e com 
serviços de terceiros. 

O dispêndio com pessoal pas- 
sou de R$ 952,3 milhões em 2022 
para R$ 900,8 milhões no ano pas- 
sado, recuo de 5,40%, fruto da re- 
dução do quadro de empregados, 
que era de 3,2 mil funcionários ao 
fim de 2022 e passou para os atuais 
2,784 mil. Ballon explica que esse 
menor gasto com funcionários é 
consequência de programas de de- 
missões voluntárias de 2021 e 
2022, enquanto o PDV do ano pas- 
sado será sentido nas contas deste 
ano. Ele acrescenta que um novo 
programa de desligamento deve 
ser oferecido em 2024. 

O custo de serviços de terceiros 
— que inclui pontos como ener- 
gia elétrica, limpeza e trabalhos 
executados por terceirizados — 
caiu 12,26% frente a 2022, pas- 
sando de R$ 1,052 bilhão para 
R$923 milhões no ano passado. 

“Houve um conjunto de ações 
que intensificamos, no ano passa- 
do, para a redução do custeio da 
empresa. A queda do custo de ser- 


Henrique Ballon, presidente da estatal: Administração deve fazer o dever de casa e estruturar empresa antes de governo estadual decidir sobre possível IPO 


viços de terceiros, por exemplo, foi 
fruto de política de renegociar 
contratos”, disse Ballon ao Valor. 
Ele acrescenta que este ano, na 
rubrica de serviços para terceiros, 
é esperada uma economia mais 
relevante no item energia elétri- 
ca, como decorrência da migra- 


5,4% 


foio corte nos 
custos com pessoal 


ção, para o mercado livre, de al- 
guns contratos de fornecimento. 
O gasto com energia elétrica caiu 
de R$ 553 milhões em 2022 para 
R$ 391 milhões no ano passado, 
mas essa retração foi causada 
principalmente pelas bandeiras 
verdes nas contas de energia, 
além de uma alíquota menor de 
ICMS sobre as tarifas de luz. 

No lado operacional, o resulta- 
do negativo caiu de R$ 521,6 mi- 
lhões em 2022 para R$ 36,7 mi- 
lhões no ano passado. Ballon 
destaca o aumento da receita, de 
R$ 3,068 bilhões para R$ 3,199 


bilhões no período. A expectati- 
va para este ano é terminar com o 
resultado operacional positivo. 

Neste sentido, ele acredita que 
o trabalho é seguir reestruturan- 
do a companhia — que concedeu 
os serviços de distribuição de 
água e tratamento de esgoto na 
maior parte do Estado e hoje cui- 
da apenas da captação e trata- 
mento da água — para permitir 
que o governo estadual decida, 
no futuro sobre uma possível 
abertura de capital (IPO, na sigla 
em inglês) da companhia. 

“Antes de falar em IPO, precisa- 


mos cumprir o dever de casa. Com 
isso e com perspectiva de colher 
melhores resultados em 2024, o 
governo do Estado tem condições 
de sentar e desenhar um projeto 
mais claro se realmente deseja ou 
não ter investidor privado na 
companhia para melhorar a go- 
vernança e apresentar melhor re- 
sultado para a sociedade.” 

Ele lembra que no ano passa- 
do a empresa investiu R$ 407 mi- 
lhões e o objetivo este ano, mes- 
mo com a política de corte de 
custos, é investir R$ 1,2 bilhão e 
R$3 bilhões ao ano até 2027. 


Curtas 


Springs Global 

A Springs Global, controlada 
da Coteminas, informou na ter- 
ça-feira (2) que concluiu a rees- 
truturação de seu perfil de fi- 
nanciamento e a consolidação 
de seu parque industrial. A com- 
panhia realizou o pagamento de 
dívidas por meio da venda de 


ativos não operacionais, redu- 
zindo o seu passivo em R$ 70 
milhões. A administração ainda 
afirmou que está trabalhando 
para completar a auditoria pré- 
via (“due diligence”) da venda 
de outro ativo que levará a uma 
redução adicional de R$ 30 mi- 
lhões na suas dívidas. “Negocia- 


ções que envolvem a dação em 
pagamento de outros ativos não 
operacionais cujo valor de mer- 
cado monta cerca de R$ 100 mi- 
lhões estão em andamento com 
possibilidade de concretização 
ao longo das próximas sema- 
nas”, informou a empresa em 
comunicado. 


Vendas da GM 

A General Motors (GM) ven- 
deu 594.233 automóveis no pri- 
meiro trimestre de 2024 nos Es- 
tados Unidos, o que representa 
queda de 1,5% na comparação 
com o mesmo período do ano 
anterior. O declínio não foi 
grande, mas não é surpreenden- 


te. A montadora americana en- 
tregou 16.425 veículos total- 
mente elétricos, decréscimo de 
20% em base anual. Esse declínio 
acentuado não é uma boa notí- 
cia, mas foi impulsionado prin- 
cipalmente pela queda nas ven- 
das do Chevy Bolt. A GM entre- 
gou 7.040 Bolts, abaixo dos 


19.700 no primeiro trimestre de 
2023. As vendas do Cadillac Ly- 
riq, no entanto, foram um ponto 
positivo. A GM entregou 5.800 
unidades, um recorde, e aumen- 
to de 500% ano contra ano. As 
vendas de carros totalmente elé- 
tricos representaram 16% das 
vendas do Cadillac. 


A necessária 
contribuição 
das 
empresas 

a sociedade 


Sustentabilidade 


Carlo Pereira 


stiveno Japão 
recentemente, em 
meio a mais de 300 
líderes globais 
reunidos para 
discutirmos a contribuição das 
empresas para sociedade. Uma 
missão ambiciosa, sem dúvida, 
e absolutamente necessária. 
Poderia facilmente encher 
páginas falando sobre essa 
experiência enriquecedora, 
sobre as maravilhas da cultura e 
culinária japonesas, os 
impressionantes trens-bala, ou 
mesmo sobre a onipresença do 
Pikachu por lá. Mas, hoje, quero 
compartilhar algo mais íntimo, 
uma reflexão pessoal que 
surgiu de um momento único. 
Visitar Kyoto, com suas ruas 
históricas e o significado 
profundo que carrega na luta 
contra a crise climática, 
provocou em mim uma 
reflexão íntima e poderosa. Em 
Kyoto, cidade de templos 
milenares e belezas 
incontestáveis, tive um 
momento de introspecção 


profunda. Não foi o frenesi 
tecnológico ou os ícones 
culturais que me capturaram, 
mas sim a serenidade do 
Templo Kinkaku-ji, o Templo 
Dourado. Aquela visão, que 
havia visto tantas vezes em 
fotos — algumas vezes cercado 
de neve, evocando o 
emblemático Protocolo de 
Kyoto da COP3 — me 
transportou para mais de 25 
anos atrás, quando a 
sustentabilidade entrou na 
minha vida. Aquele jovem que 
eu era, que nunca tinha visto 
neve nem um templo real, mal 
poderia imaginar onde sua 
jornada o levaria. 

Esse momento me fez refletir 
sobre a trajetória que percorri 
desde então. Começando com 
minha carreira em 
biocombustíveis e, em paralelo, 
a iniciação científica, passando 
pelo mestrado e doutorado, 
sempre, direta ou 
indiretamente, ligados às 
questões socioambientais e de 
governança. Foi uma 


verdadeira “egotrip”, um 
mergulho nas na minha 
própria história, confrontando 
o Carlo de 20 anos atrás com o 
Carlo de hoje. Me encontrei 
fazendo a clássica pergunta: “O 
que o Carlo de 20 anos 
pensaria do Carlo de hoje, aos 
45?” E mais amplamente, 
“Como esse jovem idealista 
veria o mundo atual?” Há 25 
anos, eu estava armado de 
esperança e um fervor quase 
revolucionário para mudar o 
mundo. Agora, décadas depois, 
com os cabelos começando a 
embranquecer e uma filha, me 
pergunto se aquele jovem se 
orgulharia do que fizemos — 
do que eu fiz — e do estado do 
nosso planeta. Esta reflexão 
não é apenas pessoal; ela é 
universal e se estende a todos 
nós, líderes empresariais, que, 
ao longo dos anos, 
acumulamos não apenas 
experiência, mas também 
perguntas, dúvidas e, sim, 
algumas certezas. 

Vivemos em um mundo que, 


apesar de seus avanços 
tecnológicos e científicos, ainda 
se debate com crises 
ambientais, sociais e políticas. 
O que nos leva a outra reflexão 
crucial: o legado que deixamos 
para as próximas gerações. 
Muitas vezes, projetamos nos 
nossos filhos as realizações que 
não alcançamos, as batalhas 
que não lutamos. No entanto, 
essa projeção é uma 
responsabilidade injusta que 
lhes atribuímos. A verdadeira 
questão é: como eles nos veem? 
A admiração, o respeito e a 
inspiração que eles podem 
sentir por nossas ações, nossos 
compromissos e nossa ética de 
trabalho são os verdadeiros 
legados que deixamos. Concluir 
essa jornada de reflexão em 
Kyoto me trouxe uma clareza: 
não é apenas sobre as grandes 
vitórias ou as mudanças 
monumentais que 
conseguimos impulsionar. É 
sobre o esforço contínuo, a 
resiliência diante dos desafios e 
a capacidade de manter nossos 


valores e princípios em um 
mundo em constante mudança. 
A pergunta então se 
transforma: como podemos, na 
liderança de nossas empresas e 
comunidades, viver de forma 
que inspire respeito e 
admiração em nossos filhos, e 
nos jovens que observam 
nossos passos? 

Encerro este artigo com um 
convite à reflexão para todos nós, 
líderes empresariais. Que 
possamos olhar para o nosso 
percurso, com suas vitórias e 
desafios, enos perguntarmos se 
estamos sendo os heróis que 
nossos jovens admirarão. Que o 
legado de nossas ações, dentro e 
fora do ambiente corporativo, 
possa inspirar a próxima geração 
a construir um mundo mais justo, 
sustentável e humano. É essa 
admiração, esse respeito, que 
conta muito no fim das contas. 


Carlo Pereira é CEO do Pacto Global da 
ONU no Brasil 

E-mail 

coluna.carlo(o pactoglobal.org.br 


é s A 
Quarta-feira, 3 de abril de 2024 INES 2 49 


Saúde Grupo investirá R$ 150 milhões em unidade paulista; expansão total até 2032 soma R$ 1 bilhão 


Sirio-Libanês terá novo hospital em São Paulo 


Beth Koike 
De São Paulo 


O Sírio-Libanês vai investir R$ 
150 milhões num novo hospital 
dia, que ficará dentro do com- 
plexo imobiliário O Parque, na 
zona sul de São Paulo. Esse pro- 
jeto faz parte da estratégia do Sí- 
rio de ter um grande hospital de 
alta complexidade e unidades 
menores no seu entorno, nas re- 
giões em que está presente. O 
planejamento contempla ainda 
a construção de dez a 15 clínicas 
médicas especializadas que de- 
mandarão aporte de R$ 800 mi- 
lhões até 2032. 


Atualmente, o Sírio-Libanês 
tem duas grandes instalações 
em São Paulo e Brasília. Na capi- 
tal paulista, já há um hospital 
dia e uma unidade de medicina 
diagnóstica. Em Brasília, foram 
abertos recentemente dois nú- 
cleos de saúde especializados 
em cardiologia e oncologia. 

Segundo Fernando Ganem, di- 
retor-geral do Sírio-Libanês, essa 
estratégia também é devido ao 
comportamento dos pacientes e 
atendimentos. “Cerca de 70% dos 
procedimentos demandam in- 
ternação de um a dois dias. A te- 
lemedicina é cada vez mais pre- 
sente. Podemos fazer o atendi- 


mento nas unidades e, em caso 
de necessidade, encaminhamos 
ao nosso hospital de alta comple- 
xidade”, disse Ganem. 

Os recursos do novo hospital dia 
em São Paulo, que deve ficar pron- 
to em janeiro de 2025, virão de 
uma emissão de certificados de re- 
cebíveis imobiliários (CRI) no va- 
lor de R$ 500 milhões. Parte do in- 
vestimento da expansão também 
está vindo de recursos próprios. 

No ano passado, o Sírio-Liba- 
nês registrou receita de R$ 3,5 bi- 
lhões, o que representa cresci- 
mento de 10% sobre o valor apu- 
rado em 2022. O lucro antes de 
juros, impostos, depreciação e 


amortização (Ebitda) subiu 23% 
para R$ 301 milhões. Já na última 
linha do balanço, o hospital teve 
superávit de R$ 37,4 milhões 
contra R$ 1 milhão em 2022. 

Em 2021, o Sírio-Libanês ini- 
ciou uma reestruturação para 
competir com os grandes grupos 
hospitalares que levaram vários 
médicos renomados da casa. O 
Sírio passou a buscar novas recei- 
tas como a faculdade de saúde, 
recém-aberta, gestão de planos 
de saúde para empresas, entre 
outras iniciativas, além de con- 
tratar executivos de mercado co- 
mo o CEO, Paulo Nigro. 

Questionado como estão as 


negociações com as operadoras 
para credenciar o novo hospital, 
tendo em vista que há uma forte 
resistência das empresas de pla- 
nos de saúde em ampliar a rede 
credenciada no atual cenário de 
crise no setor, Nigro informou 
que a receptividade foi positiva. 
“Na região que escolhemos, há 
uma carência de hospitais pre- 
mium. Além disso, é um modelo 
de hospital pensado dentro des- 
se contexto de sustentabilidade 
do setor”, disse. Muitos atendi- 
mentos médicos simples são 
realizados em pronto socorro de 
hospitais de alta complexidade, 
cujo custo é maior. 


O Hospital Albert Einstein 
também está erguendo um cen- 
tro especializado em oncologia, 
no Parque Global, um bairro pla- 
nejado em construção na Margi- 
nal Pinheiros, próximo ao Par- 
que Burle Marx, também na zona 
sul da capital paulista. 

O empreendimento, a ser 
inaugurado em 2025, demanda- 
rá investimento total de R$ 1,2 bi- 
lhão. Deste valor, R$ 400 milhões 
virão do Einstein que usará re- 
cursos próprios e financiamento. 
A outra fatia de R$ 800 milhões 
serão aportados pelas incorpora- 
doras Bueno Neto e Related 
Group na construção datorre. 


Prática ESG 


A'economia do 


Papel das empresas na valorização do cuidado 
No relatório sobre economia do cuidado, o think tank Think Olga propõe o envolvimento do setor corporativo e traz recomendações 


Garantir equiparação salarial, 


considerando disparidades de 
gênero e raça entre funcionários; 


O Think Olga também traz 
sugestões ao setor público: 


cuidado' precisa 
ser precificada 


Oferecer uma renda básica contínua para 
mães solo, pessoas transvestigeneres sem 
apoio familiar e outras em situação de 
vulnerabilidade social; 


“Enquanto sociedade, precisamos 
da atuação responsável e ativa 
de empresas, contratantes e 
governos para que haja uma 


Facilitar o trabalho remoto com ferramentas de 
gestão, equipamentos adequados (internet, 
computadores, celulares) e horários flexíveis. 


PRÁTICA 
ESG 


o 


Sociedade 


Naiara Bertão 
De São Paulo e Nova York, EUA 


Chamados de trabalhos invisí- 
veis, o cuidado de crianças e ido- 
sos, e os serviços domésticos que 
envolvem tarefas como limpeza e 
preparação de refeições, não são 
contabilizados como atividade 
econômica geradora de receitas 
para o Produto Interno Bruto 
(PIB). Ainda. 

O tema esteve no centro das dis- 
cussões da 682 Comissão sobre a 
Situação da Mulher (CSW68), 
principal evento anual das Nações 
Unidas (ONU) sobre igualdade de 
gênero, que aconteceu em março 
em Nova York. Também foi abor- 
dado em evento paralelo do Pacto 
Global da ONU no Brasil e está en- 
tre as cinco pautas prioritárias do 
W20, grupo não governamental li- 
gado ao G20, que faz recomenda- 
ções sobre pautas de gênero para 
as lideranças das maiores econo- 
mias do mundo. 

“A discussão sobre cuidado é 
justamente que ele não é algo à 
parte da sociedade produtiva; 
pelo contrário, é essencial à eco- 
nomia, pois todos precisam co- 
mer, ter roupas e casas limpas, 
acessar serviços das cidades para 
viver, consumir e trabalhar em 
uma empresa”, diz Tayná Leite, 
gerente executiva de Direitos Hu- 
manos e Trabalho do Pacto Glo- 
bal da ONU no Brasil. 

Mas a precificação do cuidado 
ainda é um tabu em muitos paí- 
ses. Para Leite, não deveria haver 
uma separação entre o trabalho 
produtivo empresarial, remune- 
rado, do esforço doméstico, mui- 
tas vezes não assalariado ou mal 
pago. Eles têm igual importância 
para que a sociedade caminhe, 
em sua opinião. “Ao fazer uma se- 
paração, já estamos reforçando 
desigualdades existentes, espe- 
cialmente a de gênero.” 

No ramo dos cuidadores, as mu- 
lheres são maioria. Segundo dados 
globais recentes da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), 
elas realizam 76% de todo o traba- 
lho de cuidados não remunerado, 
dedicando 3,2 vezes mais tempo a 
estas tarefas do que os homens. Na 
América Latina, são entre 6,3 29,5 
horas a mais por semana. 

A falha na precificação desses 
serviços, na opinião de especialis- 
tas, é um dos fatores que levam à 
subvalorização dos mesmos. Além 
de não ganharem dinheiro para 
exercer esse trabalho, muitas dei- 
xam de entrar no mercado de tra- 
balho formal por falta de tempo. 

A OIT apurou que as mulheres 
latinas recebem apenas 59% do 
que os homens quando os serviços 
domésticos e de cuidado são pos- 
tos na conta, e não 88,2% em mé- 


dia, como geralmente é divulgado. 
A disparidade é ainda maior em 
relação às mulheres negras. 

“O grande problema é fazer es- 
sa mudança de chave na perspec- 
tiva do cuidado e passar a dar um 
valor — inclusive financeiro — a 
ele”, diz Ana Fontes, presidente e 
fundadora da Rede Mulher Em- 
preendedora. 

Ela reitera que há um grande 
desafio a ser vencido: colocar as 
mulheres em espaços de poder, 
nas lideranças de empresas, no 
setor público, mas também na 
política. “Só vamos mudar o jogo 
quando as mulheres mudarem 
para o território do dinheiro. Te- 
mos muitos dados e informações 
e sabemos onde chegar, mas pre- 
cisamos de ações, proposições e 
não mais intenções”, diz Fontes. 

Os três principais fatores que 
prejudicam a carreira das mulhe- 
res, de acordo com a OIT são: desi- 
gualdade salarial, sobrecarga de 
atividades de cuidados e violência 
e assédio no trabalho. A OIT estima 
que, reduzindo as brechas de gê- 
nero no mercado de trabalho em 
25%, o PIB mundial cresceria em 
US$5,3 trilhões até 2025. 


"A discussão sobre o 
cuidado não é algo à 
parte da sociedade 
produtiva” 

Tayná Leite 


Não à toa, o W20 decidiu este 
ano colocar o tema entre as cinco 
prioridades. “Além de reforçar re- 
comendações na parte deinfraes- 
trutura e investimento público 
que apoiem o cuidado, endereçar 
trabalho informal e falar de valo- 
rização e remuneração adequa- 
da, queremos ainda incluir a im- 
portância de medir o impacto na 
economia”, diz Adriana Carvalho, 
representante do Brasil no W20. 

Hoje poucos países ao redor do 
mundo medem o impacto dos tra- 
balhos do cuidado não remunera- 
do no PIB. Segundo a Fundação Ge- 
túlio Vargas (FGV IBRE), se fosse 
contabilizado, esse trabalho teria 
acrescentado 13% à economia na- 
cional nos últimos 20 anos, equi- 
valente ao PIB do Estado do Rio de 
Janeiro. No mundo, a ONG Oxfam 
estima que as mulheres teriam 
contribuído com US$ 10,9 trilhões 
para a economia global em 2020, 
se recebessem um salário mínimo. 

Marília Moschkovich, professo- 
ra do Departamento de Sociologia 
(FFLCH) da Universidade de São 
Paulo (USP), é enfática ao dizer 
que, a despeito das leis e do avanço 
da presença da mulher no merca- 
do de trabalho, as mulheres ainda 
sofrem com questões ideológicas e 
culturais. “A barreira cultural, do 
machismo, diz que se a mulher 
não cuida ou prioriza o trabalho, 
não ama. E que deixar o filho e a ca- 
sa a cargo do pai é ruim.” 


evolução possível e gradativa.” 


Fonte: Economia do Cuidado - Think Olga (2023) 


Criação de uma cultura na organização que 
possibilite que pessoas que cuidam de casa, filhos e 


Servir como exemplo para a sociedade, 
com treinamento, reforço e distribuição 


idosos possam gerenciar o trabalho e vida pessoal 


de forma equilibrada; 


dos cargos relacionados ao trabalho de 
cuidado dentro do funcionalismo público; 


Criar políticas públicas do cuidado 

(e assegurar direitos trabalhistas) que 
protejam, visibilizem e valorizem as pessoas 
que atuam em trabalhos de cuidado. 


Encorajar os homens a ter tempo para 


cuidarem de si e de suas famílias; 


Criar ações afirmativas na educação 


básica e no ensino superior, com 
recorte de gênero e raça; 


Ela lembra que as empresas er- 
ram ao considerar a maternida- 
de como um obstáculo para a 
contratação e promoção de mu- 
lheres, enquanto isso raramente 
acontece com os homens. A li- 
cença parental também é um dos 
pontos mais delicados. “Estamos 
bem longe do ideal de licença pa- 
rental. As empresas resistem a is- 
so porque gastar esse dinheiro 
encarece a mão de obra”, diz. 

“Países que têm licença paren- 
talcontinuada, olham os resulta- 
dos a médio e longo prazos.” No 
Brasil, a atual lei prevê 120 dias 
de licença das atividades profis- 
sionais para a mãe e apenas cinco 
dias para o pai. 

“É preciso fazer com que o 
ecossistema de apoio ao cuidado 
seja melhor, mais eficiente e 
acessível”, diz Moschkovich. Ela 
se refere ao acesso a escolas para 
os filhos, apoio ao cuidado de 
idosos, leis que garantam a licen- 
ça de parentalidade igualitária, 
salários iguais para cargos simi- 
lares, e conscientização de que o 
cuidado deve ser compartilhado. 

Para Leite, do Pacto Global, a res- 
ponsabilidade pelas atividades de 
cuidado “não deve ser apenas de 
uma ou outra pessoa do núcleo fa- 
miliar, mas compartilhada entre 
todos, incluindo Estado e empre- 
sas”. Ela cita o caso do Uruguai, re- 
ferência na América Latina em po- 
líticas sobre o assunto. 

Em 2015, o Uruguai deu um 
passo além e estabeleceu um siste- 
ma nacional integrado de cuida- 
dos, colocando a promoção do tra- 
balho digno para os trabalhadores 
domésticos como um dos seus ei- 
xos prioritários. O país tem imple- 
mentado políticas para promover 
a corresponsabilidade nos cuida- 
dos e leis que favorecem as mulhe- 
res na aposentadoria, por exem- 
plo, como a que concede um ano 
de contribuição por cada filho. 


A jornalista viajou a convite do Pacto 
Global da ONU no Brasil 


CONTEÚDO 


Valor | O GLOBO 


PATROCÍNIO 


vivo% 


Mais que uma sigla, 
um compromisso. 


Contribuímos para a transformação digital do Brasil, levando 
conectividade e serviços acessíveis para cada vez mais pessoas. 
E por um futuro ainda mais inclusivo, promovemos ações de 
empregabilidade com o programa Mulheres de Fibra e com os 
programas de trainee e estágio direcionados para pessoas negras. 


Vivo. A empresa mais sustentável do Brasil. 


ISEB3 


Viva no 


aoa E 
e Telefónica 


“seu tempo 


Saiba mais sobre 
o compromisso 
da Vivo com as 

pessoas e o planeta 
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Empresas 


Mobilidade Francesa captou 
€ 100 milhões e deve destinar 
parte para a operação brasileira 


Blablacar foca 
em aquisições 
no pais para 
crescer no setor 
rodoviário 


Cristian Favaro 
De São Paulo 


A startup francesa de mobili- 
dade Blablacar vai destinar ao 
Brasil parte dos € 100 milhões le- 
vantados no mercado, com asses- 
soria do BNP, para buscar opor- 
tunidades de aquisições em seto- 
res considerados estratégicos em 
todo o mundo. 

Nicolas Brusson, cofundador e 
CEO da BlaBlaCar, disse que o fo- 
co da empresa, famosa pelas ca- 
ronas, é crescer no segmento de 
transporte de ônibus, que em 
2023 representou 23% do total 
de passageiros transportados. 
Entre seus maiores concorrentes 
por aqui estão marketplaces co- 
mo a ClickBus e a mineira Buser. 

“A maioria das pessoas no Brasil 
não sabe que também oferecemos 
ônibus. Uma aquisição (de um 


agregador, um marketplace, por 
exemplo) de companhia que já 
tem essa comunicação e alguns 
milhões de clientes faz sentido”, 
disse, sobre a operação no país, em 
entrevista ao Valor. Desde sua fun- 
dação, em 2012, a empresa adqui- 
riu cerca de 10 companhias. Entre 
elas está a russa Busfor, em 2019, 
que detinha a tecnologia de mar- 
ketplace usada hoje pelo grupo na 
venda de passagens de ônibus. 

O executivo disse que conversas 
já aconteceram com alguns gru- 


"Já temos planos 
no Oeste Europeu 
para entrar no 
segmento de trens” 
Nicolas Brusson 


Nicolas Brusson, cofundador e CEO da startup francesa BlaBlaCar: “A maioria das pessoas no Brasil não sabe que também oferecemos ônibus” 


pos no Brasil, masreconheceu que, 
embora esteja aberto, por aqui fa- 
ria mais sentido hoje crescimento 
orgânico diante do momento da 
operação. “Não significa que não 
vamos considerar, mas pode ser 
mais crítico em outros mercados”, 
disse. Entre as oportunidades mais 
prováveis estariam negócios na Ín- 
dia, Turquia e México, onde as ope- 
rações são menores. 

No Brasil, o marketplace de ôni- 
bus surgiu em 2019, mas foi no 
ano passado que os esforços para 
ampliar o negócio começaram. 
Hoje são 214 empresas parceiras. 

O setor rodoviário está bastante 
agitado depois da aprovação de 
um marco regulatório pela Agên- 
cia Nacional de Transporte Terres- 
tres que, segundo as entrantes, te- 


ria foco de manter o poder dos 
operadores tradicionais. O Blabla- 
car, ao contrário de concorrentes 
como a Buser e seu fretamento co- 
laborativo (apontado como ilegal 
pelas tradicionais), está distante 
das maiores disputas. 

“Fora da Europa o nosso foco é 
ônibus. Mas na Europa já temos 
planos no Oeste Europeu para 
entrar no segmento de trens 
(com o marketplace)”, disse, des- 
tacando que conversas já estão 
em andamento por lá com ope- 
radores e que em breve novida- 
des devem ser divulgadas. 

Antes da pandemia, o grupo ti- 
nhareceita de € 130 milhões, mon- 
tante que subiu para €253 milhões 
em 2023 -alta de 29% na compara- 
ção com o ano anterior. Os esfor- 


ços nos últimos anos, segundo o 
CEO, foi tornar o negócio lucrativo. 
A empresa alcançou em dezembro 
24 meses de resultado líquido po- 
sitivo — a cifra não é divulgada. 

“Quando um investidor em- 
presta dinheiro, ele quer saber da 
sua capacidade de pagar de vol- 
ta”, disse, reforçando a importân- 
cia de se levar o negócio para o 
azul e, assim, não mais depender 
de recursos dos acionistas. 

Em 2023, a empresa transpor- 


9% 
foi a expansão da 
receita em 2023 


Transpetro inaugura usina solar em São Paulo 


Energia 


Fábio Couto 
Do Rio 


A Transpetro inicia nesta 
quarta-feira (3) o processo de 
descarbonização de suas opera- 
ções, ao inaugurar uma usina 
solar que vai abastecer com ele- 
tricidade as operações do termi- 
nal da companhia em Guaru- 
lhos. A central da subsidiária de 
logística da Petrobras terá 2 me- 
gawatts (MW) de capacidade 
instalada, o que representa a de- 
manda de aproximadamente 
600 residências, e funcionará na 
modalidade minigeração distri- 
buída, que permite o uso de cré- 
ditos nas contas de luz da com- 
panhia quando a geração exce- 
der o consumo do terminal. 


A energia alimentará as ope- 
rações dos dutos de entrega de 
derivados para as distribuidoras 
de combustíveis e de querosene 
de aviação para o aeroporto in- 
ternacional, entre outras ativi- 
dades. A expectativa é que a em- 
presa tenha economia de 84% 
nos custos com energia do ter- 
minal de Guarulhos. 

A Transpetro investiu R$ 12 
milhões e deve economizar 
R$ 1,8 milhão por ano com a cen- 
tral, que está instalada em área 
de 33 mil metros quadrados no 


4% 
é economia prevista 
na conta de luz 


próprio terminal da companhia. 
Foram instalados mais de 5 mil 
painéis fotovoltaicos no local. 

A primeira central solar vai evi- 
tar a emissão de 250 toneladas de 
gás carbônico por ano, segundo o 
diretor de dutos e terminais da 
Transpetro, Márcio Guimarães. Ele 
conta que a empresa tem plano de 
instalar soluções renováveis em to- 
das as demais 47 bases da compa- 
nhia. “Estamos pesquisando solu- 
ções customizadas para cada uma 
das nossas operações”, disse Gui- 
marães ao Valor. “Guarulhos tem 
altos índices de insolação. Por ou- 
tro lado, estamos presentes em re- 
giões com baixos índices de insola- 
ção. Para elas as soluções serão di- 
ferentes”, completou. 

A próxima da fila, a princípio, 
é a base de operações de Coari 
(AM), que pode contar com solu- 


ção híbrida, que inclui a instala- 
ção de uma bateria e de micro- 
turbinas hídricas para aproveitar 
a correnteza do rio. A perspectiva 
é queo projeto tenha início neste 
ano, para conclusão em 2025. As 
baterias, disse, se encaixam para 
complementar o atendimento 
da região, que não conta com li- 
nhas de transmissão. 

A iniciativa da Transpetro de 
usar energias renováveis é parte do 
planejamento estratégico 2024- 


“Pesquisamos 
soluções 
customizadas para 
nossas operações” 
Márcio Guimarães 


Movimento falimentar 


2028 da Petrobras, que envolve in- 
vestimentos em geração verde nos 
novos projetos. Guimarães salien- 
tou que a Transpetro tem partici- 
pado das discussões para a elabo- 
ração do plano 2025-2029 da con- 
troladora. A subsidiária avalia a 
possibilidade dos projetos para a 
empresa serem destacados para 
divulgação à parte do plano estra- 
tégico da holding. 

O terminal de Guarulhos vai 
contar ainda com um sistema de 
captação de águas pluviais para 
uso como água de serviço (não 
potável, para as operações das 
instalações), para reduzir ao má- 
ximo a utilização de água doce, 
contou o executivo. As instala- 
ções entram em operação no fim 
do ano. Na sequência, o sistema 
de captação de água será adota- 
do no terminal de Paranaguá. 


Agenda Tributária 


tou 80 milhões de passageiros glo- 
balmente. Apenas no Brasil, o vo- 
lume de passageiros transporta- 
dos no modal de carona subiu 40% 
no ano passado na comparação 
com 2022, para 13 milhões de via- 
gens. O Brasil hoje é o maior mer- 
cado da empresa, e superou a Fran- 
ça em número de viagens em 40% 
no ano passado. 

“Estamos investindo bastante 
no segmento de carona, com au- 
mento de segurança. E temos de 
garantir que ele seja o mais denso 
possível. Quanto mais próximo do 
destino final, mais útil ela se torna 
ano usuário. Não estamos nesta fa- 
se ainda”, disse. Hoje, é comum o 
passageiro ter de usar algum outro 
modal de transporte para comple- 
tara viagem. 


Curta 


Alta nos imóveis acelera 

Oíndice FipeZAP para venda 
de imóveis residenciais registrou 
aumento de 0,64% em março, 
aceleração ante os três meses an- 
teriores. O índice utiliza dados 
de 50 cidades, incluindo 16 capi- 
tais. A capital com maior eleva- 
ção de preço em março foi Curi- 
tiba, com alta de 1,99%. Em São 
Paulo, o aumento foi de 0,51%. 
No acumulado dos últimos 12 
meses, a variação nacional foi de 
5,54%. Em São Paulo foi menor, 
de 4,77%. A maior alta entre as 
capitais ocorreu em Maceió 
(14,78%). Em março, os imóveis 
residenciais custaram R$ 8.845 
por metro quadrado, na média 
nacional. Os dois maiores preços 
estão em Santa Catarina: Balneá- 
rio Camboriú, com R$ 12.903 
por m?, e Itapema, com R$ 
12.766. Em São Paulo, o preço 
médio ficou em R$ 10.794. 


Mês de Abril de 2024 


Falências Requeridas 


Requerido: Better Drinks Indústria de Bebidas 
Ltda. - CNPJ: 40.384.304/0001-14 - Endereço: Av. 
arquês de São Vicente, 576, 20º Andar, Bairro 
Várzea da Barra Funda - Requerente: Destilaria Bi- 
zantina Indústria e Comércio de Bebidas Ltda. - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo/SP 

Requerido: Campos Materiais de Construções 
Eireli - Endereço: Não Consta - Requerente: Banco 
Fibra S/A - Vara/Comarca: la Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relaciona- 
dos À Arbitragem da 12, 72 e 92 Rajs/SP 
Requerido: Cuidado & Prevenção Comércio, 
Consultoria e Locação de Materiais Hospitala- 
res e Ortopédicos Ltda. - Endereço: Não Consta - 
Requerente: Casco & Campos Comércio de Produ- 
os Esportivos Ltda. - Vara/Comarca: la Vara de Fa- 
ências e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 
Requerido: Distrimax Ltda. - CNPJ: 
09.313.535/0001-97 - Endereço: Rua Dr. Ubaldino 
do Amaral, 200, Bairro Belenzinho - Requerente: 
Srm Exodus Prime Fundo de Investimento em Di- 
reitos Creditórios - Vara/Comarca: 3a Vara de Fa- 
ências e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 
Requerido: MII Comércio de Papéis Eireli Epp - 
CNPJ: 20.874.860/0001-61 - Endereço: Rua Dr. 
Jalles Martins Salgueiro, 270, Loteamento Indus- 
rial, Mauá/sp - Requerente: Formags Gráfica e Edi- 
ora Ltda. - Vara/Comarca: la Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relaciona- 
dos À Arbitragem da 12, 72 e 92 Rajs/SP 
Requerido: Verdeco Indústria, Comércio e Im- 
portação de Artefatos Para Jardim Ltda. - 
CNPJ: 08031381/0001-88 - Endereço: Av. Dr. 
Humberto Gianella, 707, Bairro Jardim Belval, Ba- 
rueri/sp - Requerente: Place Resinas Termoplásticas 
Comércio, Importação e Exportação Eireli - Va- 
ra/Comarca: la Vara Regional de Competência Em- 
presarial e de Conflitos Relacionados À Arbitragem 
da 13,72 e 9º Rajs/SP 

Requerido: Vida Cirúrgica Comércio, Consultoria 
e Locação de Materiais Hospitalares e Ortopé- 


dicos Ltda. - CNPJ: 37979.892/0001-24-- Endereço: 
Rua Santa Cruz do Rio Pardo, 146, Bairro America- 
nópolis - Requerente: Casco & Campos Comércio de 
Produtos Esportivos Ltda. - Vara/Comarca: la Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 


Falências Decretadas 


Empresa: Part.b Comércio de Artigos do Ves- 
tuário Ltda. - CNPJ: 30.288.399/0001-19 - Ende- 
reço: Rua Arquiteto Marcio João de Arruda, 59, Bar- 
racões 43 e 51, Bairro Vila Reis - Administrador Ju- 
dicial: Dr. Felipe Luís de Paula e Souza - Vara/Co- 
marca: 3a Vara de Itu/SP 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Iperglass Indústria, Comércio, Impor- 
tação e Exportação de Vidros Eireli - CNPJ: 
32.364632/0001-20 - Endereço: Av. Paulo Antunes 
oreira, 1881, Distrito Industrial, Tperó/sp - Reque- 
rente: Banco Fibra S/A - Vara/Comarca: la Vara de 
Boituva/SP - Observação: Desistência homologada. 

Requerido: J K M7 Publicidade e Marketing Lt- 
da. ME-CNPJ:13.578931/0001-13- Endereço: Av. 
Francisco Rodrigues Filho, 657, Bairro Mogilar, Mo- 
gi Das Cruzes/sp - Requerente: Klebiana Alves Dos 
Santos - Vara/Comarca: la Vara Regional de Com- 
petência Empresarial e de Conflitos Relacionados À 
Arbitragem da 12, 72 e 9º Rajs/SP - Observação: Pe- 


ição inicial indeferida. 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Erique Luiz Sturari Ferreira Dos San- 
tos, Nome Fantasia e Tur e Excursões - CNPJ: 
29.810915/0001-44 - Endereço: Rua Mecanizada 
ove Mil Novecentos e Noventa e Quatro, 52, Bairro 
Catiapoá - Administrador Judicial: A Ser Nomeado 
- Vara/Comarca: 2a Vara de Praia Grande/SP 
Empresa: Loureci Nascimento Deconto, Produ- 
tor Rural - CNPJ:53965.780/0001-70 - Endereço: 
Estrada Bica D'água, Km 47, S/nº, Zona Rural, Pa- 
ranatinga/mt - Administrador Judicial: Caio Almei- 
da Sociedade Individual de Advocacia, Represen- 
ada Pelo Dr. Caio Benedito Freitas de Almeida - Va- 
ra/Comarca: 4a Vara de Rondonópolis/MT 


Empresa: Maicon Deconto, Produtor Rural - 
CNPJ: 53964975/0001-04 - Endereço: Fazen- 
da Estrada Fazenda Chaleira Preta, S/nº, Zona 
Rural, Paranatinga/mt - Administrador Judicial: 
Caio Almeida Sociedade Individual de Advoca- 
cia, Representada Pelo Dr. Caio Benedito Freitas 
de Almeida - Vara/Comarca: 4a Vara de Rondo- 
nópolis/MT 

Empresa: Marcelo Deconto, Produtor Rural - 
CNPJ: 53965.625/0001-54 - Endereço: Fazenda 
Rodovia Mt130, Km 35 + 36 Km À Esquerda, S/nº, 
Zona Rural, Paranatinga/mt - Administrador Ju- 
dicial: Caio Almeida Sociedade Individual de Ad- 
vocacia, Representada Pelo Dr. Caio Benedito 
Freitas de Almeida - Vara/Comarca: 4a Vara de 
Rondonópolis/MT 

Empresa: Paolita Malhas Ltda. Epp - CNPJ: 
06.066.853/0001-02 - Endereço: Av. Frei Godo- 
redo, 1053, Bairro Santa Terezinha, Gaspar/sc - 
Administrador Judicial: Instituto Professor Rai- 
noldo Uessler, Representado Pela Sra. Daniela Zilli 
- Vara/Comarca: Vara Regional de Falências e Re- 
cuperações Judiciais e Extrajudiciais de Jaraguá 
do Sul/SC 

Empresa: Plastimax Indústria e Comércio Ltda. 
- CNPJ: 56.201.106/0001-08 - Endereço: Rua Ti- 
icaca, 828, Bairro Jardim Reginalice, Barueri/sp - 
Administrador Judicial: Laspro Consultores Ltda., 
Representada Pelo Dr. Oreste Nestor de Souza Las- 
pro - Vara/Comarca: la Vara Regional de Compe- 
ência Empresarial e de Conflitos Relacionados A 
Arbitragem da 12, 72 e 9º Rajs/SP 
Empresa: Rodomelo Transportes e Comércio 
Ltda. - CNPJ: 26.262.272/0001-53 - Endereço: 
Av. Indalécio Alvarez Gonzalez, 397, Bairro Cen- 
enário - Administrador Judicial: Inocêncio de 
Paula Sociedade de Advogados, Representada 
Pelo Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Vara/Co- 
marca: Vara Unica de Bambuí/MG 
Empresa: Valdecir Deconto, Produtor Rural - 
CNPJ:53967265/0001-20 - Endereço: Estrada Bi- 
caD'água, Km 47, S/n£, Zona Rural, Paranatinga/mt 
- Administrador Judicial: Caio Almeida Sociedade 
ndividual de Advocacia, Representada Pelo Dr. 


Caio Benedito Freitas de Almeida - Vara/Comarca: 
4a Vara de Rondonópolis/MT 


Recuperações Judiciais Concedidas 


Empresa: Ailton de Araújo Presidente Epitácio 
- CNPJ: 02.248.158/0001-00 - Endereço: Alame- 
da Dos Martins, 11/26, Bairro Jardim Primavera, 
Presidente Epitácio/sp - Vara/Comarca: la Vara 
de Presidente Prudente/SP - Observação: Face à 
homologação do plano aprovado pela assembleia 
geral de credores. 

Empresa: Edna de Jesus Martins Araújo Su- 
permercado - CNPJ: 08906.718/0001-53 - En- 
dereço: Rua Guanabara, 19/05, Bairro Jardim Pri- 
mavera, Presidente Epitácio/sp - Vara/Comarca: 
a Vara de Presidente Prudente/SP - Observação: 
Face à homologação do plano aprovado pela as- 
sembleia geral de credores. 
Empresa: Supermercado Araújo & Araújo Ltda. 
- CNPJ: 10.582.853/0001-32 - Endereço: Rua Nos- 
sa Senhora Dos Navegantes, 987 e 1003, Centro, 
Rosana/sp - Vara/Comarca: la Vara de Presidente 
Prudente/SP - Observação: Face à homologação do 
plano aprovado pela assembleia geral de credores. 

Empresa: Supermercado Araújo & Araújo Ltda., 
Filial 1- CNPJ:10.582.853/0002-13 - Endereço: Rua 
Sebastião Rodrigues de Souza, 273, Distrito Floresta 
Azul - Vara/Comarca: la Vara de Presidente Pruden- 
e/SP - Observação: Face à homologação do plano 
aprovado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Supermercado Araújo & Araújo Ltda., 
Filial 2 - CNPJ: 10.582.853/0003-02 - Endereço: 
Rua José Tarifa Conde, 1205, Bairro Jardim Estoril 
- Vara/Comarca: la Vara de Presidente Pruden- 
e/SP - Observação: Face à homologação do plano 
aprovado pela assembleia geral de credores. 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Centurion Segurança e Vigilância 
Ltda. - CNPJ: 67668.194/0001-79 - Endereço: 
Rua Alvarenga,2251, Bairro Butantã - Vara/Co- 
marca: 3a Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de São Paulo/SP - Observação: Face à de- 
sistência por parte da requerente. 


Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados pela 


Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 


Data de 
Vencimento Tributos 


Período de Apuração 


Código 
Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) 


Diária Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
Rendimentos do Trabalho 
Tributação exclusiva sobre remuneração indireta 


2063* FG ocorrido no mesmo dia 


ECONÔMICO 


Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior 

Royalties e Assistência Técnica - Residentes no Exterior 0422* 
Renda e proventos de qualquer natureza 0473* 
Juros e Comissões em Geral - Residentes no Exterior 0481 
Obras Audiovisuais, Cinematográficas e Videofônicas (L8685/93) - 5192* 
Residentes no Exterior 

Fretes internacionais - Residentes no Exterior 
Remuneração de direitos 

Previdência privada e Fapi 

Aluguel e arrendamento 

Outros Rendimentos 

Pagamento a beneficiário não identificado 5217* 


FG ocorrido no mesmo dia 


9412* 
9427* 
9466* 
9478* 


FG ocorrido no mesmo dia 


Diária 


Imposto sobre a Exportação (IE) 0107* Exportação, cujo registro da 
declaração para despacho aduaneiro 


tenha se verificado 15 dias antes. 


Diária 


Cide - Combustíveis - Importação - Lei nº 10.336/01 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a 
importação de petróleo e seus derivados, gás natural, exceto sob a forma 
liquefeita, e seus derivados, e álcool etílico combustível. 


9438* Importação, cujo registro da 
declaração tenha se verificado no 


mesmo dia. 


Diária 


Contribuição para o PIS/Pasep 


Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 5434* FG ocorrido no mesmo dia 


Diária 


Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 


Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 5442* FG ocorrido no mesmo dia 


Diário (até 2 dias úteis 
após a realização do 
evento) 


Pagamento de parcelamento de clube de futebol - CNPJ - (5% da receita 
bruta destinada ao clube de futebol) 


4316** Data da realização do evento (2 dias 
úteis anteriores ao vencimento) 


Até o 2º dia útil apósa 
data do pagamento das 
remunerações dos 
servidores públicos 


Contribuição do Plano de Seguridade Social Servidor Público (CPSS) 


CPSS - Servidor Civil Licenciado/Afastado, sem remuneração 1684* Março/2024 
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Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Títulos de renda fixa - Pessoa Física 
Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 
Fundo de Investimento - Renda Fixa 


21a31/março/2024 


Fundo de Investimento em Ações 6813* 
Operações de swap 5273* 
Day-Trade - Operações em Bolsas 8468* 
Ganhos líquidos em operações em bolsas e assemelhados 5557* 
Juros remuneratórios do capital próprio (art. 9º da Lei nº 9249/95) 5706* 


Fundos de Investimento Imobiliário - Resgate de quotas 

Demais rendimentos de capital 

Tributação Exclusiva - Art. 2º da Lei nº 12431/2011 

Ganho de Capital - Integralização de Cotas com Ativos (art. 1º da Lei nº 
13043/2014) 

Empréstimo de Ativos - Fundos de Investimento (art. 8º da Lei nº 5035* 
13043/2014) 

Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior 

Aplicações Financeiras - Fundos/Entidades de Investimento Coletivo 
Aplicações em Fundos de Conversão de Débitos 
Externos/Lucros/Bonificações/Dividendos 

Juros remuneratórios de capital próprio 

Outros Rendimentos 

Prêmios obtidos em concursos e sorteios 0916* 
Prêmios obtidos em bingos 
Multas e vantagens 


21a 3l/março/2024 


21a31/março/2024 


Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 

Operações de Crédito - Pessoa Jurídica 1150* 
Operações de Crédito - Pessoa Física 
Operações de Câmbio - Entrada de moeda 
Operações de Câmbio - Saída de moeda 
Aplicações Financeiras 

Factoring (art. 58 da Lei nº 9532/97) 
Seguros 

Ouro, Ativo Financeiro 


21a31/março/2024 


21a31/março/2024 


Fonte: Secretaria da Receita Federal 


Obs.: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência 
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Gestão Holding diz que fase de investimentos pesados acabou e foco é ampliar retorno aos acionistas 


Simpar muda e vai buscar geração de valor 


DIVULGAÇÃO 


Carlos Prieto 
De São Paulo 


Com os R$7 bilhões investidos 
em 2023, a Simpar encerrou o ci- 
clo de grandes aportes voltados à 
estruturação de seus negócios e 
agora deve buscar maior retorno 
aos acionistas. O objetivo nesta 
nova fase é captar os ganhos de 
eficiência das suas oito controla- 
das, aproveitando a estrutura 
que foi construída, principal- 
mente, nos últimos cinco anos. A 
expectativa é que a mudança re- 
sulte no pagamento de dividen- 
dos maiores, nos médio e longo 
prazos, e melhore a avaliação das 
suas ações na bolsa. 

Controlador de três empresas 
com papéis na B3 — JSL, Movida e 
Vamos — e de mais cinco de capital 
fechado (Automob, CSBrasil, CSIn- 
fra, Ciclus Ambiental e BBC), o gru- 
po investiu, nos últimos três anos, 
perto de R$ 30 bilhões, principal- 
mente para estruturar os negócios 
das companhias abertas e da Auto- 
mob. Cerca de 98% desses recursos 
foram para compra de carros, ca- 
minhões e equipamentos. Além 
das 26 aquisições realizadas desde 
o segundo semestre de 2020 pela 
JSL, Movida, Vamos e Automob. 

Essa estratégia de crescimento 
levou a companhia a uma ala- 
vancagem no fim de dezembro 
de 3,7 vezes a dívida líquida so- 
bre o Ebitda (lucro antes dos ju- 
ros, impostos, depreciação e 
amortização, na sigla em inglês). 
Esse índice era de 3,5 vezes no 
fim de 2022, ano que o grupo in- 
vestiu o recorde de R$ 13 bilhões. 

Fernando Simões, presidente 
da holding, afirma que o proces- 
so de estruturação mais acelera- 


do do grupo, iniciada em 2020 
com a criação da Simpar, termi- 
nou. Os investimentos em ativos 
devem ser menores e a busca por 
aquisições, também, mas não sig- 
nifica que a Simpar vai deixar de 
procurar oportunidades, princi- 
palmente nos segmentos de 
transportes (JSL) e concessioná- 
rias de automóveis (Automob). 
“Os últimos anos foram de cons- 
trução da base. Agora vamos bus- 
car extrair mais de todos os negó- 
cios. Parte do investimento realiza- 
do no ano passado, por exemplo, 
só vai gerar valor em 2024”, afir- 
mou Simões. “Acredito num capex 
[investimento] menor daqui para 
a frente, mas não significa que o 
grupo não continuará crescendo” 
A Simpar fechou 2023 com re- 
ceita líquida de R$ 35,5 bilhões, 
alta de 34% sobre o ano anterior. 
O Ebitda subiu 20% na compara- 
ção anual, para R$ 8,2 bilhões, e a 
receita líquida de serviços atin- 
giu R$ 25,6 bilhões, crescimento 
de 36%. Mas o grupo reverteu o 
lucro líquido de 2022, de R$ 836 
milhões, em prejuízo de R$ 280 
milhões ao fim do ano passado. 
Após a publicação do balanço 
do 4º trimestre e o fechado de 


Desempenho fraco 
dos seminovos da 
Movida e vendas 
menores da Vamos 
impactaram o 
resultado da 
Simpar no 4º tri 


2023 na semana passada, analis- 
tas de bancos destacaram que os 
números vieram dentro do espe- 
rado, mas com desempenho ain- 
da fraco dos seminovos da Movi- 
da e maiores níveis de deprecia- 
ção, além de vendas fracas de Va- 
mos nas concessionárias em meio 
à desaceleração do mercado de 
caminhões e equipamentos. Os 
pontos positivos foram os desem- 
penhos da Automob e da JSL. 

“Olhando para o futuro, Vamos 
e Movida já indicaram melhoria 
nas performances operacionais no 
primeiro trimestre de 2024, o que 
deve beneficiar a Simpar no curto 
prazo. Além disso, a consolidação 
das atividades de gestão de resí- 
duos não listadas do grupo, sob a 
recém-criada Ciclus Ambiental, 
também poderia abrir caminho 
para gerar valor nesta parte do ne- 
gócio”, escreveu o analista Pedro 
Baptista, do Jefferies. 

O crescimento e bom desempe- 
nho da Automob já a colocam co- 
mo candidata a estrear na bolsa. 
Há tempos o mercado espera por 
essa oportunidade. A receita bruta 
do braço de concessionárias de au- 
tomóveis da Simpar passou de 
R$ 700 milhões em 2020 para 
R$ 9,5 bilhões no ano passado. 
Mas, como é de seu perfil, Simões 
adota discurso conservador em re- 
lação ao futuro da controlada. 

“É uma opção sim [levar a Auto- 
mob à bolsa]. Mas a listagem de 
uma companhia não pode ser o 
objetivo. Deve ser o resultado de 
uma trajetória. Nunca vamos abrir 
capital porque precisamos de re- 
cursos. Nem venda, nem IPO (aber- 
tura de capital), nem follow-on 
(oferta subsequente de ações) se- 
rão usados para reforçar capital. 


Temos de nos antecipar para não 
ter essa necessidade”, afirma. O cai- 
xa do grupo no fim de 2023 era de 
R$ 14,8 bilhões, incluindo linhas 
compromissadas não sacadas. 

O esforço da Simpar em garantir 
maior retorno aos acionistas tem 
também o objetivo de valorizar 
suas ações. No ano, os papéis da 
holding caíam 26,79% até terça- 
feira (2), quando terminaram co- 
tados a R$ 7,05. Nos últimos 12 
meses acumulam queda de 5,49%. 

Para Simões, o mercado ainda 
não entendeu que a Simpar é 
uma holding diferente. Ele de- 
fende que, ao contrário da maio- 
ria das holdings, com papel mais 
passivo nas suas controladas, a 
Simpar tem atuação mais próxi- 
ma nas companhias. 

“Cada empresa tem sua inde- 
pendência, seu presidente e sua es- 
trutura. Tem suas metas para en- 
tregar. Mas o processo de aquisi- 
ção, por exemplo, é definido pela 
holding. Isso evita que a direção 
das empresas se preocupe com is- 
so, reduz o risco de vazamento e 
elimina o fator emoção”, diz. 

Nos últimos relatórios, BTG 
Pactual, XP e Bradesco BBI reco- 
mendaram compra para as 
ações da Simpar, com preço-alvo 
entre R$ 17 e R$ 18,40. O Jeffe- 
ries tem recomendação neutra, 
com preço-alvo a R$ 11. 

Para 2024, Simões acredita 
que a trajetória de queda da taxa 
de juros vai continuar. “A redu- 
ção das taxas torna vários proje- 
tos viáveis, deixa as pessoas mais 
dispostas a assumir financia- 
mento e os bancos passam a ofe- 
recer mais crédito” (Colabora- 
ram Felipe Laurence, Cristiana 
Euclydes e Victor Meneses) 
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Aplicativos Companhia seria uma alternativa ao iFood, que domina o setor de entrega de refeições 


‘Delivery’ das redes, Quiq deixa de operar 


Daniela Braun 
De São Paulo 


A plataforma de entrega de re- 
feições Quiq, criada por algumas 
das maiores redes de restauran- 
tes e fast food do país para redu- 
zir a dependência de aplicativos 
que dominam o setor, em espe- 
cial o iFood, encerrou suas opera- 
ções nesta terça-feira (2). 

“Por conta de uma questão de 
mercado, a Quiq encerrará suas 
atividades”, informou a rede Bob's 
aos franqueados, em um comuni- 
cado ao qual o Valor teve acesso. 

Criada em junho de 2021, no 
auge da pandemia da covid-19, a 
Quiq encerrou 2022 com um pre- 
juízo de R$ 8,8 milhões e receita K- 
quida de R$ 365 mil, conforme o 
balanço mais recente divulgado 
pela empresa. 


Entre os sócios da Quiq estão as 
empresas Marfrig, Domino's Pizza, 
Giraffas, Rei do Mate, a empresa de 
logística Axionlog Uruguay, a em- 
presa de tecnologia 4all, que de- 
senvolveu a plataforma. Também 
são sócias as holdings Brazil Fast 
Food Corporation (que opera as 
redes Bob's, Pizza Hut e KFC); a Blo- 
omin’ Brands (dona das marcas 
Outback Steakhouse, Abbraccio e 
Aussie Grill); o Grupo Halipar (dos 
restaurantes Montana Grill, Grilet- 
to, Jin Jin e Croasonho); o Grupo 
Trigo (controla redes como China 
In Box e Spoleto); e a Cia. Tradicio- 
nal de Comércio (dona de redes 
como Bráz Pizzaria, Pirajá, Lancho- 
nete da Cidade e Ici Brasserie). 

No pedido de aprovação da 
Quiq enviado ao Conselho Admi- 
nistrativo de Defesa Econômica 
(Cade) em 2021, os sócios da 


joint-venture | argumentaram 
que uma nova empresa aumen- 
taria a concorrência no setor de 
entrega de refeições. 

“A tentativa do grupo era ter e 
ser uma alternativa ao iFood ou 
uma redução de dependência 
deles”, disse Paulo Solmucci, pre- 
sidente-executivo da Associação 
Brasileira de Restaurantes (Abra- 
sel), ao Valor. “É mais uma inicia- 
tiva que sucumbe ao poder de 
mercado do iFood”. 

O iFood lidera o mercado de 
aplicativos de delivery no Brasil, 
onde serviços como UberEats, 
99Food e Delivery Center deixa- 
ram de atuar. Há pouco mais de 
um ano, em fevereiro de 2023, o 
ifood assinou um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) 
com o Cade, restringindo acor- 
dos de exclusividade com gran- 


des redes de restaurantes, entre 
outras medidas determinadas 
pela autarquia para equilibrar a 
concorrência no mercado de 
“delivery”. 

Entre os consumidores que fa- 
zem pedidos por aplicativos, 
82,2% responderam que usam o 
iFood, segundo uma sondagem 
feita pela Abrasel com o Sebrae e 
a Vox Populi junto a 6.300 pes- 
soas de 60 cidades, entre abril e 
maio de 2023. Na sequência es- 
tão os concorrentes Rappi (9,1%), 
PedePronto (2,1%), Zé Delivery 


2021 


foi quando a Quig foi 
criada, na pandemia 


Alunos da UFG ganham R$ 1,5 milhão com IA 


Tecnologia 


Ivone Santana 
De São Paulo 


AUniversidade Federal de Goiás 
(UFG) formou em março a primei- 
ra turma graduada em inteligên- 
cia artificial do país, segundo a ins- 
tituição. “Mais do que um curso, 
estamos celebrando um novo mo- 
delo”, diz o professor e pesquisa- 
dor Anderson Soares, coordena- 
dor científico do Centro de Exce- 
lência em Inteligência Artificial da 
universidade (Ceia-UFG). Isso por- 
que, os 15 alunos receberam, jun- 
tos, R$ 1,5 milhão durante a gra- 
duação por projetos contratados 
por indústrias. A experiência será 
contada na Brazil Conference at 
Harvard & MIT, nos Estados Uni- 
dos, no próximo domingo. 

Entre os alunos, três deles rece- 
beram individualmente mais de 
R$ 200 mil. Além disso, todos saí- 
ram contratados por empresas 
nacionais e de fora do país. 

Auniversidade, por sua vez, ar- 
recadou R$ 50 milhões das in- 
dústrias, em 2023, para o desen- 
volvimento de projetos, frente a 
R$ 30 milhões em 2022. Para 
2024, a previsão é de R$ 60 mi- 
lhões, segundo o professor. 

“Hoje, temos 63 contratos ati- 
vos, de startups a empresas de 
grande porte”, afirma o profes- 
sor Soares, citando como exem- 
plos a Cemig, Positivo Tecnolo- 
gia, Natura, Falconi e Recovery, 
do grupo Itaú. 

Por causa desse modelo de re- 
muneração dos graduandos, o 


CFO da Disney 
está vencendo a 
batalha contra o 
bilionário Peltz 


Gestão 


Dow Jones Newswires 


Nelson Peltz, o investidor ativis- 
ta que quer ganhar assentos no 
conselho de administração da 
Walt Disney Co. para promover 
mudanças na empresa, está per- 
dendo a luta contra o executivo- 
chefe (CEO), Bob Iger. 

A Trian Partners, gestora de 
Peltz, nomeou dois candidatos 
ao colegiado da Disney. Com 
mais da metade dos votos da as- 
sembleia já computados anteci- 
padamente, a chapa proposta 
pela companhia está vencendo, 
fontes dizem ao “The Wall Street 
Journal”. A BlackRock, segunda 
maior acionista da Disney, votou 
por Iger. A gestora tem mais de 
4% da companhia, uma fatia ava- 
liada em US$9 bilhões. A T. Rowe 
Price também anunciou apoio à 
diretoria. 

Peltz, que tem 1,8% da Disney, 
tem apoio de acionistas impor- 
tantes. O bilionário tem dito que 
a empresa precisa aumentar a ge- 
ração de caixa. 

A assembleia para deliberação 
sobre o novo conselho da com- 
panhia será instalada nesta quar- 
ta-feira(3). 


Ceia foi convidado para partici- 
par da Brazil Conference at Har- 
vard & MIT. Trata-se da 10º edição 
do evento, realizado pelo Massa- 
chusetts Institute of Technology 
e Harvard University, em Boston. 

A conferência reúne represen- 
tantes de diversos setores do Bra- 
sil como especialistas, pesquisa- 
dores acadêmicos, políticos, ar- 
tistas, executivos e empresários. 
Tecnologia, cultura, democracia, 
meio-ambiente, empreendedo- 
rismo e educação são alguns dos 
temas discutidos. No programa, 
estão nomes como os presiden- 
tes do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Roberto Barroso, e do Se- 


nado Federal, Rodrigo Pacheco, o 
ministro do STF, Fávio Dino; o vi- 
ce-presidente Geraldo Alckmin, 
o empresário Jorge Paulo Le- 
mann eo Nobel de Economia Ro- 
berto Merton. 

O caso da UFG será apresenta- 
do no painel Inteligência Artifi- 
cial, no dia 7. Os outros especia- 
listas nesse painel são Alexander 
Wang, CEO da Scale Al; Fernanda 
Viegas, professora de Harvard; 
Marcelo Mattar, professor da 
New York University; Luís Alber- 
to Nogueira, CEO da CyberLabs; e 
Alvaro Machado, neurocientista. 

Soares diz que sua palestra 
abordará a experiência de “for- 


a 


A Universidade Federal de Goiás formou a primeira turma em IA: os 15 alunos já estão contratados por empresas 


mação bem-sucedida” de inte- 
ligência artificial no Brasil, por 
meio da UFG. O professor pre- 
tende comparar os tipos de 
universidade no país: a que o 
aluno paga pela formação, a 
autossustentada por impostos 
e a que o aluno recebe paga- 
mento, como no caso do bacha- 
relado de IA, em Goiás. 

A UFG já começou sua quinta 
turma no curso de IA, com 40 alu- 
nos. No primeiro grupo de for- 
mandos havia apenas uma mu- 
lher, agora elas já são 20% dos estu- 
dantes. O professor Soares diz que 
está sendo feito um esforço para 
incluir mais mulheres no curso. 


Quem está de olho na Yoox Net-a-Porter 


Luxo 


Adrienne Klasa e Ivan Levingston 
Financial Times, de Paris e Londres 


A Mytheresa, varejista de artigos 
de luxo na internet com sede na 
Alemanha, está entre as possíveis 
candidatas a comprar a empresa 
de comércio eletrônico Yoox Net- 
a-Porter, que tem dado prejuízo e 
pertence ao grupo suíço de artigos 
de luxo Richemont. 

As empresas de private equity 
Bain Capital e Permira também es- 
tudam a ideia de adquirir o Yoox 
Net-a-Porter, segundo fontes in- 
formadas sobre o processo. 

Mas as possíveis interessadas 
manifestam reservas a respeito de 
concluir a transação por causa dos 
prejuízos recorrentes do Yoox Net- 
a-Porter, que devem continuar nos 
próximos anos e tornam difícil fa- 
zer uma avaliação da empresa, de 
acordo com fontes com conheci- 
mento do processo de venda, que é 
conduzido pelo Goldman Sachs. 

Fontes familiarizadas com o as- 
sunto disseram que a Permira ana- 
lisa a possibilidade de uma transa- 
ção por intermédio da sua empre- 
sa BestSecret, um clube de varejo 
com sede na Alemanha. 

A Richemont, também dona da 
joalheria Cartier e da casa de moda 
Chloé, está à procura de um novo 
comprador para a Yoox Net-a-Por- 
ter desde o fim de 2023, quando 


tentava vender 47,5% da Yoox à va- 
rejista rival Farfetch . A operação 
fracassou devido aos problemas fi- 
nanceiros da Farfetch. 

Já faz anos que a Yoox Net-a-Por- 
ter é um problema para a Riche- 
mont, que sofre pressão de seus in- 
vestidores para se livrar dela. Até o 
momento, o grupo suíço registrou 
€ 1,8 bilhão em baixas contábeis 
da Yoox Net-a-Porter. A divisão te- 
ve prejuízos de € 128 milhões no 
primeiro semestre do ano fiscal 
corrente. “Estamos dispostos a 
analisar a ideia, mas não temos 
certeza se isto [a compra] faz senti- 
do”, disse um dos interessados. 

Richemont, Permira, Bain e 
Goldman Sachs não quiseram co- 
mentar o assunto. 

A Mytheresa não quis confirmar 
se está de olho na Yoox Net-a-Por- 
ter. “A Mytheresa avalia constante- 
mente oportunidades para expan- 
dir nossos negócios, que podem 
incluir atividades de fusões e aqui- 
sições de vez em quando”, disse. 

A busca da Richemont por um 
novo proprietário para a Yoox Net- 


Mytheresa está 
entre as possíveis 
candidatas a 
comprar a varejista 
da Richemont 


a-Porter se dá em meio a um pro- 
cesso de reavaliação sobre a viabi- 
lidade de sites de comércio eletrô- 
nico para artigos de luxo, depois 
da implosão de várias rivais. 

Em dezembro, a Farfetch foi 
comprada pelo grupo sul-coreano 
de comércio eletrônico Coupang, 
enquanto corria para tentar evitar 
a insolvência. Em março, a Mat- 
chesfashion entrou em concorda- 
ta, três meses depois de ser com- 
prada pelo Frasers Group. Seu do- 
no anterior, o Apax Partners, a ti- 
nha adquirido em 2017, por uma 
avaliação de US$ 1 bilhão. 

A Richemont comprou a Net-a- 
Porter em 2010 e cinco anos mais 
tarde a fundiu com a Yoox, em 
uma transação tensa que levou à 
saída da fundadora ao Net-a-Por- 
ter, Natalie Massenet. Uma refor- 
mulação tecnológica e logística 
conturbada se arrastou por vários 
anos, a um custo de centenas de 
milhões de euros. 

Os varejistas do comércio ele- 
trônico de artigos de luxo tiveram 
muito sucesso durante a época do 
dinheiro fácil, pois se beneficia- 
ram da demora das marcas de arti- 
gos de luxo em adotar a venda pela 
internet. As poupanças da época 
da pandemia de covid-19 ajuda- 
ram a criar um boom nas vendas 
de artigos de luxo pela internet. 
Mas o custo aumentou, foi preciso 
investir muito e o lucro não veio — 
o modelo entrou em colapso. 


(1,6%) e Aigfome (1,1%). 
Procuradas pelo Valor, Bob's, 
Domino's, Halipar e Marfrig dis- 
seram que não iriam comentar 
sobre o encerramento da Quiq. 
“O Quig foi fundamental para 
nós, do Rei do Mate, sendo uma 
ferramenta que atendeu plena- 
mente às nossas necessidades”, 
disse João Baptista da Silva Junior, 
diretor de franquias e expansão 
do Rei do Mate, em comunicado, 
ao Valor.“No entanto, agora ého- 
ra de avaliar novas opções no 
mercado para continuar aten- 
dendo às expectativas e necessi- 
dades dos nossos clientes”. 
Arede Giraffas informou que a 
interrupção dos serviços da Quiq 
não afeta suas operações e que a 
rede “permanece utilizando 
softwares proprietários para a in- 
tegração de pedidos e para todas 


as demais atividades operacio- 
nais e comerciais da marca”. 

No comunicado aos franquea- 
dos, a rede Bob's informou que as 
lojas com operação de “delivery” 
deverão usar as plataformas iFo- 
od, Rappi e Chama o Bob's e que, 
em breve, iniciará uma nova par- 
ceria de integração de vendas di- 
gitais com a empresa Hyperlocal. 
Nesse intervalo, o Bob's informa 
ter fechado uma parceria com a 
empresa Hub Delivery, que assu- 
mirá o papel de integradora en- 
tre os sistemas de vendas das lo- 
jas e as plataformas de entregas, 
temporariamente. 

As empresas Quig, 4all, Grupo 
Trigo, Outback, Cia. Tradicional 
de Comércio e o Grupo Trigo não 
responderam até a publicação 
desta reportagem. (Colaborou 
Rafael Bitencourt, de Brasília) 


GL projeta faturar 
R$ 800 milhões com 
expansão do Anhembi 


Eventos 


Natália Flach 
De São Paulo 


São Paulo vai abrigar um distri- 
to de entretenimento, a exemplo 
do The 02, em Londres, do Uber 
Platz, em Berlim, e do L.A. Live, em 
Los Angeles. O plano é do grupo 
francês GL Events que coloca o no- 
vo complexo do Anhembi como 
‘marco zero’ do empreendimento. 
A potencial expansão dos negó- 
cios faz a companhia projetar que 
sua receita deve aumentar de 
R$ 543 milhões, em 2023, para R$ 
800 milhões em 2027. 

A inauguração do Anhembi re- 
novado, marcando o fim da pri- 
meira fase de obras, está prevista 
para o fim de maio, quando o ca- 
lendário de eventos começa com a 
estreia das feiras de produtos na- 
turais NaturalTech e da agroindás- 
tria Fenagra, além da realização da 
Bienal Internacional do Livro e do 
congresso do varejo farmacêutico 
Abrafarma. 

AGLjá desembolsou R$ 53,7 mi- 
lhões da outorga definida pela SP- 
Turis, dona do local, e estima inves- 
tir R$ 1,5 bilhão até 2026. A expec- 
tativa é que o complexo movimen- 
te cerca de R$ 5 bilhões por ano na 
cidade a partir de 2024. A empresa 
prevê que sua receita passe de R$ 
543 milhões em 2023— o que a co- 
locou como a quarta maior opera- 
ção do grupo no mundo, atrás da 
matriz na França, da China e dos 
Emirados Árabes — para R$ 800 
milhões em 2027. 

O local contará com uma arena 
coberta — que deve ficar pronta 
em 2026 —, um centro de conven- 
ções, além do pavilhão de exposi- 
ções e do próprio sambódromo, 
que passam por reformas. Os arre- 
dores serão ocupados por restau- 
rantes, teatros e galerias de arte. 
Milena Palumbo, presidente da GL 
no Brasil, diz que há conversas com 
investidores especializados em ho- 
telaria e varejo de alimentação pa- 
ra ocupar as ruas do entorno. 

“A GL não é apenas um operador 
de eventos, é um promotor de des- 
tinos. Isso acontece, porque ao 
qualificar o equipamento, você 
qualifica a cidade. Com o Distrito 
Anhembi, por exemplo, São Paulo 
pode ser sede de congressos e de 
shows internacionais que antes 


"Ao qualificar o 
equipamento, você 
qualifica a cidade 
de São Paulo” 
Milena Palumbo 


não poderiam vir para cá”, diz. A 
arena multiuso terá capacidade 
para 20 mil pessoas. O espaço será 
gerido pela Oak View Group e pela 
Live Nation, que promove grandes 
turnês internacionais de bandas 
musicais como U2 e Coldplay, e 
produz centenas de festivais de 
música pelo mundo, a exemplo do 
Rockin Rio e Lollapalooza. 

Em todo o mundo, o grupo GL 
teve receita de € 1,43 bilhão no 
ano passado, alta de 9% em rela- 
ção a 2022. Essa cifra abarca a 
administração de 60 espaços, a 
organização de eventos e o for- 
necimento de infraestruturas 
temporárias como arquibanca- 
das, tendas e geradores de ener- 
gia que são alugados para con- 
venções internacionais e tor- 
neios esportivos, como Copa do 
Mundo e Olimpíada. 

A GL desembarcou no Brasil 
em 2006 como fornecedora ofi- 
cial dos Jogos Panamericanos. 
De lá pra cá, investiu R$ 1,3 bi- 
lhão no país — e prevê mais R$ 
1,5 bilhão para o projeto do Dis- 
trito Anhembi. A companhia 
também possui concessão do 
São Paulo Expo e Blue Med Con- 
vention Center (SP), do Centro 
de Convenções Salvador (BA) e 
da Farmasi Arena e Riocentro, 
além do Lagune Barra Hotel (RJ), 
construído para os Jogos Olím- 
picos de 2016. 


Curta 


Pesquisa de confiança 

Empresas de tecnolologia são 
confiáveis para 79% dos brasilei- 
ros, mas o índice de confiança di- 
minui para 53% quando se trata 
de inovações como a inteligência 
artificial, revela a pesquisa Edel- 
man Trust Barometer 2024. O 
distanciamento entre a confian- 
ça nas corporações e no que elas 
produzem também é observado 
nos setores de saúde e consumo. 
Enquanto 70% dos brasileiros 
disseram confiar em empresas 


de saúde, o percentual é menor 
(56%) entre os que confiam em 
medicina genética. No setor de 
alimentos e bebidas, 75% con- 
fiam nas empresas, mas apenas 
31% disseram confiar em alimen- 
tos geneticamente modificados. 
O distanciamento entre a con- 
fiança nas empresas e nas inova- 
ções reflete a proximidade do 
brasileiro com as marcas, e a in- 
segurança quanto aos impactos 
das novidades. (Daniela Braun, 
de São Paulo) 
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Estratégia Empresa investe R$ 75 milhões em melhoramento 
genético de cana com maior teor de fibra e com mais longevidade 


Nuseed aposta em 'cana energia” 


para áreas pouco férteis e secas 


Camila Souza Ramos 
De São Paulo 


A Nuseed, empresa de sementes 
do grupo australiano Nufarm, está 
investindo R$ 75 milhões no Brasil 
para desenvolver novas variedades 
de “cana energia” voltadas a áreas 
com solos pouco férteis e poucas 
chuvas. Diferentemente da cana 
convencional, a cana energia tem 
mais fibras e produz mais etanol e 
bagaço, mas menos açúcar. 

Dois terços dos recursos serão 
destinados a pesquisas de me- 
lhoramento genético e um terço, 
para estruturar equipes. A previ- 
são é que os aportes, iniciados no 
ano passado, continuem até 
2027. Com a expectativa de lan- 
çar mais variedades, a empresa 
quer expandir a área com o culti- 
vo de sua tecnologia no país em 
50 vezes, segundo Ricardo Bend- 
zius, diretor de bioenergia em ca- 
na da Nuseed no Brasil. 

A companhia entrou no ramo 
em 2022, quando comprou a área 
de genética de cana da GranBio. Na 
época, o negócio tinha uma varie- 
dade patenteada (Vertix 3) que era 
cultivada por 24 usinas em 8 mil 
hectares no Brasil — menos 0,1% de 
toda a área de cana do país. Desde 
então, a Nuseed lançou uma nova 
variedade (Vertix 12) e tem 11 mil 
hectares plantados por 48 usinas. 
Até 2033, a meta é chegar a 420 mil 
hectares cultivados. 

A equipe da estação de pesqui- 
sas da empresa em São Miguel da 
Barra (AL) já ganhou cinco novos 
pesquisadores sob a Nuseed. Com 
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Cultivo de variedades de cana energia da Nuseed em Pirassununga (SP) 


isso, a companhia espera lançar 
duas novas variedades em 2026 e 
ter ao menos um lançamento por 
ano nos próximos dez anos. 

Hoje, o plantio das variedades 
Vertix 3 e Vertix 12 está concentra- 
do na região de São José do Rio Pre- 
to, no noroeste paulista, onde os 
solos são mais pobres e há proble- 
ma de déficit hídrico. Ao mesmo 
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usinas, porém, ainda precisa en- 
frentar um momento adverso, já 
que os preços de etanol e de baga- 
ço para energia estão em baixa. Os 
preços do etanol hidratado estão 
16% abaixo dos níveis do mesmo 
período do ano passado, segundo 
indicador Cepea/Esalq, e os valores 
mensais do PLD no submercado 
Sudeste/Centro-Oeste estão há 
dois anos abaixo de R$80 0 MWh. 

A aposta da Nuseed é que suas 
variedades conquistarão clientes 
pela possibilidade de redução de 
custo, afirma Bendzius. Uma so- 
queira de ‘cana energia” garante 
produção por oito safras, o dobro 
de uma cana convencional, redu- 
zindo o custo de reforma de cana- 
vial. Além disso, a variedade Vertix 
3 da Nuseed vem entregando pro- 
dução de 10 toneladas de sacarose 
por hectare em ambientes restriti- 
vos, acima das variedades tradicio- 
nais nos mesmos tipos de ambien- 
te, de 8,5 toneladas por hectare. 

A Nuseed aposta em um mer- 
cado com poucos competidores, 
mas com participação relevante. 
O Centro de Tecnologia Canaviei- 
ra (CTC), principal player priva- 
do, tem variedades em 32% dos 
canaviais do país e aposta no de- 
senvolvimento de uma semente 
de cana que pode reduzir os cus- 


tempo, a região concentra muitas 
usinas que estão investindo mais 


Gripe aviária 
avança em gado 
de leite nos EUA 


Pecuária 


Nayara Figueiredo 
De São Paulo 


Depois de afetar milhões de aves 
pelo mundo, a gripe aviária de alta 
patogenicidade (H5N1) tem avan- 
çado sobre rebanhos de gado lei- 
teiro nos Estados Unidos. Nesta se- 
mana, após ocorrências nos Esta- 
dos americanos do Texas, Kansas e 
Michigan, as autoridades confir- 
maram casos da doença em reba- 
nhos leiteiros no Novo México, se- 
gundo informações do Serviço de 
Inspeção de Saúde Animal e Vege- 
tal (APHIS), do Departamento de 
Agricultura dos EUA (USDA). 

Há também testes feitos em 
um rebanho do Estado de Idaho 
que aguardam análises dos La- 
boratórios Nacionais de Serviços 
Veterinários (NVSL) do país. 

Quando encontrada em vacas 
leiteiras, a doença reduz a lacta- 
ção e o apetite dos animais, além 
de causar outros sinais clínicos. 
Acredita-se que o vírus tenha 
chegado aos rebanhos por meio 
de aves silvestres contaminadas. 

Do ponto de vista de mercado, o 
USDA afirmou que a perda de leite 
que ocorre em bovinos sintomáti- 
cos é, até o momento, pequena pa- 
ra que tenha algum impacto rele- 
vante na oferta. O órgão acredita 


Mesmo com as incertezas que a 
doença tem gerado, o mercado 
futuro de boi para corte permane- 
ceu firme, um reflexo do ciclo de 
baixa oferta de animais nos EUA. 
Na bolsa de Chicago, os contratos 
que vencem em junho fecharam o 
pregão de ontem em alta de 
0,59%, depois de subirem até mais 
que isso durante a sessão. “O qua- 
dro dos EUA é grave, mas não por 
causa da influenza, e sim em vir- 
tude da reduzida oferta de ani- 
mais”, disse o analista da Safras & 
Mercado Fernando Iglesias. 

A agência de notícias Bloom- 
berg informou ontem que existe 
o temor de que o surto de gripe 
aviária reduza a demanda dos 
consumidores por produtos lác- 
teos. Mas, apesar dos casos em 
rebanhos de gado leiteiro, o De- 
partamento de Agricultura dos 
EUA descartou eventuais riscos 
para o consumidor ou para o 
fornecimento comercial de leite, 
já que os produtos têm que pas- 
sar por pasteurização antes de 
entrar no mercado. “Os laticínios 
são obrigados a enviar apenas 
leite de animais saudáveis para 
processamento antes do consu- 
mo humano”, disse o USDA. 

Além das infecções em bovi- 
nos, as autoridades também 
confirmaram um caso de gripe 
aviária em uma pessoa no Texas. 


em tecnologia para compensar o 
ambiente adverso, resultando em 
elevadosíndices de produtividade. 
“É uma região muito promissora”, 
diz o executivo. A Nuseed também 
está otimista com a demanda em 
Goiás e Mato Grosso do Sul. 

A adoção da tecnologia pelas 


tos de produção do setor. 

Apesar disso, a Nuseed não vê 
nessa tecnologia uma ameaça aos 
seus planos. “Num primeiro mo- 
mento, o CTC deve privilegiar suas 
variedades, mas depois acredito 
que a usina poderá escolher qual 
genética usar na semente”, avalia. 


que o quadro não deverá afetar o 
preço do leite ou de outros produ- 
tos lácteos. Além disso, os norte- 
americanos normalmente têm 
uma oferta de leite suficiente para 
atender a demanda nos meses da 
primavera, já que a produção cos- 
tuma subir nessa época do ano. 


0,59% 


foi a alta do preço 
do boi nos EUA 


SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 


A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público que recebeu do Instituto Água e Terra - 
IAT a Licença Ambiental Simplificada — LAS nº 8506, com validade até 11/03/2034, 
para a Subestação 34,5 kV Paula Freitas, a ser instalada no município de Paula 
Freitas, no Estado do PR. 


SUMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO FLORESTAL 
A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público, que irá solicitar ao Instituto 
Água e Terra - IAT, a Autorização Florestal para corte de árvores a fim de 
atendimento ao consumidor, no município de Salto do Lontra — Projeto 
nº 1429741. 


IRB-Brasil Resseguros S.A. 
CNPJ: 33.376.989/0001-91 - NIRE: 333.0030917-9 


gm 

IRB(Re) 5 

Companhia Aberta 
AVISO AOS ACIONISTAS 
O IRB-Brasil Resseguros S.A. (B3: IRBR3) (“IRB(Re)” ou “Companhia” vem informar aos seus 
acionistas e ao mercado em geral que os documentos listados no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023 encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, localizada na Av. 
República do Chile, 330 - Centro - CEP: 20031-170, Rio de Janeiro - RJ, e nas páginas eletrônicas da 
Companhia e da Comissão de Valores Mobiliários na rede mundial de computadores, nos endereços 
https://riirbre.com/ e www.gov.br/cvm, respectivamente. A Companhia comunica, ainda, que a 
publicação de tais documentos será oportunamente realizada no jornal Valor Econômico. 
Rio de Janeiro, 01 de abril de 2024 
IRB-Brasil Resseguros S.A. 
Marcos Pessõa de Queiroz Falcão - Diretor-Presidente - Diretor de Relações com Investidores 


PREGÃO ELETRÔNICO NACIONAL 
NF 0316-24 


Ho 
A ITAIPU 


BINACIONAL 


Objeto: Aquisição de produtos e acessórios de informática, subdivididos nos seguintes lotes: 


LOTE 1: Suporte para monitores articulados; 
LOTE 2: Notebooks Workstations, 
LOTE 3: Monitores Led 27” com resolução 4K. 


Condição de Participação: empresa legalmente estabelecida no Brasil. 
Caderno de Bases e Condições: disponível nos sites https://compras.itaipu.gov.br 
Recebimento das Propostas: até às 9h (horário de Brasília) de 12 de abril de 2024. 


Daniele Tassi Simioni Gemael 
Superintendente de Compras 


Bruno Arnaldo Hug de Belmont V. 
Superintendente Adjunto de Compras 


PREGÃO ELETRÔNICO NACIONAL 
NF 0193-24 


EL 
A ITAIPU 


BINACIONAL 


Objeto: Serviços manutenção de 1°, 2° E 3° níveis, recargas e fornecimento de extintores, em 
Guaíra, Santa Helena e Foz do Iguaçu - PR; manutenção preventiva em sistema de combate por 
líquido gerador de espuma e manutenção em sistemas de combate por hidrantes, em Foz do 
Iguaçu/PR. 


Condição de Participação: empresa legalmente estabelecida no Brasil. 
Caderno de Bases e Condições: disponível no site https://compras.itaipu.gov.br. 


Recebimento das Propostas: até às 9h (horário de Brasília) de 16 de abril de 2024 


Daniele Tassi Simioni Gemael 
Superintendente de Compras 


SPBT NA 


Bruno Arnaldo Hug de Belmont V. 
Superintendente Adjunto de Compras 


PARANÁ Ñ 


advecana ba 


ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 


fttitada 


LEILÃO Nº 002/2022-APPA 
O Diretor Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina — APPA, no uso de suas 
atribuições, e em consonância com o item 25.1.4 do Edital do Leilão nº 002/2022-APPA; Cláusula Primeira 
do Convênio de Delegação de Competências nº 001/2019; do Art. 16 inciso Ill da Lei nº 12.815/2013; do 
Art. 28 inciso IV da Lei nº 12.462/2011, combinado com o Art. 66 da Lei nº 12.815/2013, e; 
Considerando que a Q-PARO9 Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade 
Limitada, inscrita no CNPJ sob nº 53.098.888/0001-03, ofereceu a proposta vencedora no referido 
certame; 
Considerando que a Comissão de Licitação de Áreas Portuárias - CLAP declarou a Q-PARO9 Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada vencedora do Leilão nº 
002/2022-APPA; 
Considerando que a Comissão de Licitação de Áreas Portuárias - CLAP declarou habilitada a Q-PARO9 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada; 
Considerando o Parecer Jurídico no 50/2024 de que os ditames legais foram cumpridos, bem como 
a decisão da Diretoria Executiva da APPA, em reunião realizada em 19 de fevereiro de 2024, resolve: 
HOMOLOGAR o procedimento de licitação e ADJUDICAR o objeto ao licitante vencedor da área 
denominada PAROS, referente ao arrendamento de instalação portuária localizada no Porto Organizado 
de Paranaguá/PR, para a movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, conforme 
consubstanciado no Leilão nº 002/2022-APPA, protocolo nº 18.273.739-9. 


Paranaguá, 01 de abril de 2024. 
Luiz Fernando Garcia da Silva - Diretor-Presidente 


TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 


taesa CNPJ/MF 07.859 S71/000 "30 MRE 33.3.0027843-5 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Ficam convocados os senhores acionistas da TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELETRICA S.A. (“Companhia”) para se reu- 
nirem em assembleia geral extraordinária (“Assembleia Geral”) a ser realizada em 30 de abril de 2024, às 14h00, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/2022”), 
para deliberar sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) deliberar sobre os termos e condições do Protocolo de Incorpo- 
ração e Instrumento de Justificação (“Protocolo”), que estabelece os termos e condições da incorporação (“Incorporação”), pela 
Companhia, da subsidiária integral Miracema Transmissora de Energia Elétrica S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ 
MF sob o nº 24.944.194/0001-41, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 
2480, Bloco 6, sala 201 parte, Barra da Tijuca, CEP 22.640-101 (“Miracema” ou “Incorporada”); (ii) deliberar sobre a ratificação 
da nomeação da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
49.928.56//0002-00, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua São Bento, nº 18, 15° e 16º andares, 
CEP 20090-010, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Rio de Janeiro sob o nº CRC 2 SP 011609/0-8 
“F” RJ (“Avaliador”), para elaborar o laudo de avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido da Incorporada, de acordo 
com as normas brasileiras de contabilidade CTG 2002 e comunicado técnico IBRACON nº 03/2014 (R1), que será transferido 
à Companhia em virtude da Incorporação (“Laudo de Avaliação a Valor Contábil"); (iii) deliberar sobre o Laudo de Avaliação a 
Valor Contábil; e (iv) deliberar sobre a Incorporação da Miracema pela Companhia. A Assembleia Geral será realizada de modo 
exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Admi- 
nistração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Para participar na Assembleia Geral 
por meio da plataforma digital, os senhores acionistas deverão acessar o site disponibilizado neste Edital pela Companhia, n 
endereço eletrônico do evento https://assembleia.ten.com.br/150233926, preencher o seu cadastro e anexar, preferencialmen! 
até 48 (quarenta e oito) horas do início da reunião, os seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista o! 
e seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularida 
ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei nº 6.404/1976; e (iii) instrumento de procuração, na hipótese de representação 
acionista, devidamente regularizado na forma da lei. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá pel 
e-mail utilizado no cadastro a confirmação de que seu cadastro foi aprovado para acessar a plataforma digital. Informaçõe: 
etalhadas sobre a participação dos acionistas de forma direta, por meio de seu representante legal ou procurador devidamen 
constituído, bem como as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia, inclusive orienta- 
ções para envio do Boletim de Voto a Distância e acesso à plataforma digital constam do Manual de Cadastro de Acionistas e 
Procuradores na Plataforma Digital para exercício do voto e na Proposta da Administração disponível nos websites indicados no 
último parágrafo deste Edital. Nos termos do artigo 6º, $3º da RCVM 81/2022, não será admitido o acesso à plataforma digital 
os acionistas que não apresentarem os documentos de participação necessários no prazo previsto e conforme detalhado na 
Proposta da Administração. E também facultado ao acionista exercer seu direito de voto por meio do Boletim de Voto a Distância 
(“Boletim”). Para isso, o acionista deverá transmitir instruções de preenchimento, até o dia 24 de abril de 2024 (inclusive), 
enviando o respectivo boletim de voto a distância: 1) à instituição financeira contratada pela Companhia para prestação dos 
serviços de escrituração de valores mobiliários; 2) aos custodiantes prestadores desse serviço, no caso dos acionistas titulares 
e ações depositadas em depositário central; ou 3) diretamente à Companhia; e 4) por intermédio da Plataforma Digital da 
Assembleia Geral (“TEN”) via preenchimento do “BVD Digital”. Para informações adicionais, pedimos observar as regras previs- 
as na RCVM 81/2022 e os procedimentos descritos no Boletim de Voto a Distância disponibilizado pela Companhia. Eventuais 
esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio do telefone +55 (21) 2212-6000 ou do e-mail: investor.relationsQ 
aesa.com.br. Os documentos requeridos pela legislação e regulamentação aplicáveis serão disponibilizados nos seguintes 
endereços e websites: 1) na sede e nas páginas eletrônicas da Companhia (http://ritaesa.com.br); 2) na CVM, na Rua Cincinato 
Braga, 340, 2º andar, em São Paulo - SP, na Rua Sete de Setembro, 111, 2º andar, “Centro de Consultas”, no Rio de Janeiro - 
RJ, no website da CVM (http://www.cum.gov.br); 3) no website da B3 S.A. — Brasil Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br); e 4) 
endereço eletrônico do evento (https://assembleia.ten.com.br/150233926). 
Rio de Janeiro, 28 de março de 2024 
Reynaldo Passanezi Filho - Presidente do Conselho de Administração 


X TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 
taesa COMPANHIA ABERTA 
CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 - NIRE 33.3,0027843-5 a 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os senhores acionistas da TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELETRICA S.A. (“Companhia”) para se reu- 
nirem em assembleia geral ordinária e extraordinária (“Assembleia Geral”) a ser realizada em 29 de abril de 2024, às 10h00, 
de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n° 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/2022"), para deliberar sobre as seguintes matérias da ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) contas dos admi- 
nistradores, as demonstrações contábeis e correspondentes notas explicativas, o relatório dos auditores independentes e o rela- 
tório anual da administração, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) destinação do resultado 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, incluindo a distribuição de dividendos; (iii) eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia para novo mandato; (iv) fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Com- 
panhia; (v) eleição dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para novo mandato; (vi) fixação da verba global anual para 
a remuneração dos Administradores; e (vii) fixação da remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal da Companhia. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Convalidação da alteração do Regimento Interno do Conselho Fiscal da Companhia 
e respectiva consolidação. À Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/2022 e 
em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia 
(“Proposta da Administração”). Para participar na Assembleia Geral por meio da plataforma digital, os senhores acionistas 
deverão acessar o site disponibilizado neste Edital pela Companhia, no endereço eletrônico do evento https://assembleia.ten. 
com.br/916023473, preencher o seu cadastro e anexar, preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas do início da reunião, os 
seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela 
instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei nº 
6.404/1976; e (iii) instrumento de procuração, na hipótese de representação do acionista, devidamente regularizado na forma 
da lei. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá pelo e-mail utilizado no cadastro a confirmação 
de que seu cadastro foi aprovado para acessar a plataforma digital. Informações detalhadas sobre a participação dos acio- 
nistas de forma direta, por meio de seu representante legal ou procurador devidamente constituído, bem como as regras e 
procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia, inclusive orientações para envio do Boletim de Voto 
a Distância e acesso à plataforma digital constam do Manual de Cadastro de Acionistas e Procuradores na Plataforma Digital 
para exercício do voto e na Proposta da Administração disponível nos websites indicados no último parágrafo deste Edital. 
Nos termos do artigo 6º, $3º da RCVM 81/2022, não será admitido o acesso à plataforma digital dos acionistas que não apre- 
sentarem os documentos de participação necessários no prazo previsto e conforme detalhado na Proposta da Administração. 
E também facultado ao acionista exercer seu direito de voto por meio do Boletim de Voto a Distância (“Boletim”). Para isso, 
o acionista deverá transmitir instruções de preenchimento, até o dia 23 de abril de 2024 (inclusive), enviando o respectivo 
boletim de voto a distância: 1) à instituição financeira contratada pela Companhia para prestação dos serviços de escrituração 
de valores mobiliários; 2) aos custodiantes prestadores desse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas 
em depositário central; ou 3) diretamente à Companhia; e 4) por intermédio da Plataforma Digital da Assembleia Geral (“TEN”) 
via preenchimento do “BVD Digital”. Para informações adicionais, pedimos observar as regras previstas na RCVM 81/2022 
e os procedimentos descritos no Boletim de Voto a Distância disponibilizado pela Companhia. Nos termos da Resolução CVM 
70/2022, o percentual mínimo do capital votante para solicitação da adoção do processo de voto múltiplo na eleição de 
membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento). A faculdade para requerer a adoção do processo de voto 
múltiplo deverá ser exercida até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral. Eventuais esclarecimentos 
adicionais poderão ser solicitados por meio do telefone +55 (21) 2212-6000 ou do e-mail: investor.relationsQtaesa.com.br. 
Os documentos requeridos pela legislação e regulamentação aplicáveis serão disponibilizados nos seguintes endereços e 
websites: 1) na sede e nas páginas eletrônicas da Companhia (http://ri.taesa.com.br); 2) na CVM, na Rua Cincinato Braga, 
340, 2º andar, em São Paulo - SP, na Rua Sete de Setembro, 111, 2º andar, “Centro de Consultas”, no Rio de Janeiro - RJ, no 
website da CVM (http://www.cum.gov.br); 3) no website da B3 S.A. — Brasil Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br); e 4) endereço 
eletrônico do evento (https://assembleia.ten.com.br/916023473). 
Rio de Janeiro, 28 de março de 2024 


Reynaldo Passanezi Filho - Presidente do Conselho de Administração 
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Seja um assinante: Acesse assinevalor.com 
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INVESTCO S.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ/MF nº 00.644.907/0001-93 - NIRE 17.300.000.914 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convidados os acionistas da INVESTCO S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia de 29 de abril de 2024, às 11:00 horas, por meio exclusivamente 
digital, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas da administração, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos 
referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (iii) Fixar a remuneração global anual 
dos administradores da Companhia para o exercício de 2024. Informações Gerais: Conforme autorizado 
pelo artigo 121, parágrafo único, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades Anônimas”), a Assembleia Geral Ordinária será realizada de modo exclusivamente 
digital, podendo os acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela 
Companhia, por si, por seus representantes legais ou procuradores, desde que comprovada a titularidades 
das ações. As orientações e procedimentos aplicáveis as regras para participação por sistema eletrônico, 
bem como as demais instruções relativas à AGO estão detalhadas na Proposta da Administração 
que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de relações com investidores 
(https://ri.edp.com.br/pt-br/informacoes-financeiras/arquivos-cvm-investco/), bem como no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Miracema do Tocantins/TO, 29 de março de 2024. 
João Manuel Veríssimo Marques da Cruz - Presidente do Conselho de Administração. 


AMBEV S.A. 


CNPJ nº 07.526.557/0001-00 - NIRE 35.300.368.941 
Edital de Convocação 
Ficam convidados os acionistas da Ambev S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas cumulativamente, no dia 30 de abril 
de 2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital por meio da plataforma digital Ten 
Meetings (“Plataforma Digital”), a ser tida como realizada, para fins do artigo 5º, 82º, inciso |, 83º, e 
artigo 28, 882º e 3º, da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81/22"), 
na sua sede social, a fim de decidir sobre a seguinte ordem do dia: (a) Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) tomar e aprovar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (iii) eleger os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para 
mandato de 1 ano, que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025; 
(iv) fixar a remuneração global dos administradores para o exercício de 2024; e (v) fixar a 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o exercício de 2024. (b) Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (vi) reformar o estatuto social da Companhia para: (a) alterar o caput do artigo 5, de 
modo a refletir os aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração, dentro do limite 
do capital autorizado, até a data da AGOE; (b) retificar o artigo 15, 85º, inciso “h”, para a inclusão da 
palavra “não”, deixando expresso que, para a configuração de independência dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, estes não poderão ter fundado a Companhia e ter 
influência significativa sobre esta; (c) alterar os artigos 22, 32 e 33, e excluir o artigo 34, para 
reformular a composição da Diretoria da Companhia, renomear e redistribuir as competências de 
determinados cargos; (d) renumerar os atuais artigos 34 a 46 do estatuto social da Companhia; e 
(vii) consolidar o estatuto social da Companhia. Informações Gerais: 1. Os seguintes documentos 
foram publicados em 29 de fevereiro de 2024 no jornal “Valor Econômico”: (i) relatório anual da 
administração; (ii) demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (iii) relatório do parecer dos auditores independentes; e (iv) parecer do Conselho 
Fiscal. 2. Os documentos e informações referidos no item anterior e os demais previstos na 
Resolução CVM nº 81/22 foram apresentados à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) por meio 
do Sistema Empresas.Net, nos termos do artigo 7º de referida norma, e encontram-se à disposição 
dos senhores acionistas na sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores 
(riambev.com.br) e nos sites da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e da CVM 
(https:/Avww.gov.br/cvm). 3. A AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da 
Plataforma Digital, nos termos da Resolução CVM nº 81/22 e em conformidade com as instruções 
detalhadas neste Edital de Convocação (“Edital”) e no Manual das Assembleias (“Manual”) 
divulgados pela Companhia. 4. Observados os procedimentos descritos neste Edital e no Manual, os 
acionistas que optarem por participar da AGOE deverão, até o dia 28 de abril de 2024, às 14:00h 
de Brasília (conforme prazo previsto no art. 6º, 83, da Resolução CVM nº 81/22), acessar o 
endereço eletrônico https://assembleia.ten.com.br/139020370, preencher o seu cadastro e anexar 
os documentos abaixo discriminados, comprovando a sua qualidade de acionista ou de representante 
de acionista, conforme aplicável, necessários para fins de habilitação para participação na AGOE 
(“Cadastro”): (i) extrato comprovando a participação acionária, emitido pela instituição custodiante, 
para os acionistas participantes da Custódia Fungível de Ações Nominativas da B3; e (ii) cópias 
digitalizadas dos seguintes documentos: * Acionistas Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto do acionista; e Acionistas Pessoas Jurídicas: (a) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, conforme o caso; (b) demais documentos que comprovem os poderes do(s) 
representante(s) legal(is) do acionista, nos termos de seu estatuto ou contrato social, incluindo, sem 
limitação, ata de eleição de conselheiros, diretores, procurações, dentre outros; e (c) documento de 
identidade com foto do(s) representante(s) legal(is); * Fundos de Investimentos: (a) último 
regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo; (c) demais documentos que comprovem os 
poderes do(s) representante(s) legal(is) do gestor ou administrador do fundo, conforme o caso; e 
(d) documento de identidade com foto do(s) representante(s) legal(is). 5. A Plataforma Digital 
permitirá que os acionistas cadastrados no prazo supramencionado participem, se manifestem e 
votem na AGOE, nos termos estabelecidos pela Resolução CVM nº 81/22. As regras e orientações 
detalhadas, bem como os procedimentos e informações adicionais para a participação do acionista 
na AGOE por meio da Plataforma Digital constam do Manual. Após receber os documentos pela 
Plataforma Digital e confirmar a sua validade e completude do Cadastro, a Companhia credenciará 
o acionista (ou seu representante, conforme o caso) para participar da AGOE via Plataforma Digital. 
Somente poderão participar da AGOE os acionistas devidamente credenciados, em conformidade 
com o prazo e os procedimentos indicados acima. 6. Os acionistas poderão exercer o direito de voto 
por meio de: (i) boletim de voto a distância, com envio de instrução de voto previamente à realização 
da AGOE; ou (ii) participação via Plataforma Digital, no momento da realização da AGOE. 
Aos acionistas que optarem por votar por meio do boletim de voto a distância deverão enviá-lo, nos 
termos da Resolução CVM nº 81/22: 1) ao escriturador das ações de emissão da Companhia; 2) aos 
seus agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações 
depositadas em depositário central; ou 3) diretamente à Companhia. Para informações adicionais, o 
acionista deve observar as regras previstas no artigo 27 da Resolução CVM nº 81/22 e os 
procedimentos descritos no Manual. A participação na AGOE estará restrita aos acionistas, seus 
representantes ou procuradores, conforme o caso, que se credenciarem nos termos descritos no 
item 4 deste Edital e conforme as instruções contidas no Manual, e que ingressarem na AGOE, via 
Plataforma Digital, até 13h59 do dia 30 de abril de 2024. 
São Paulo, 28 de março de 2024 
Michel Dimitrios Doukeris - Presidente do Conselho de Administração 
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Melhoramento 
Nuseed investe 
R$75 milhões 
em cana energia 
para áreas 
pouco férteis 
esecas 
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Políticas Neri Geller defende mais recursos para 
comercialização e equalização dos juros para 
estimular produção e reduzir preços de alimentos 


Agricultura quer 
turbinar orçamento 
da área em 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


Sem fórmula mágica para bara- 
tear os preços dos alimentos rapi- 
damente, mas certo de que o movi- 
mento sazonal de alta nas cotações 
de alguns produtos vai passar em 
breve, o secretário de Política Agrí- 
cola do Ministério da Agricultura, 
Neri Geller, diz que o remédio para 
o tema que preocupa o Planalto e 
respinga na popularidade do pre- 
sidente Luiz Inácio Lula da Silva é 
turbinar o orçamento da área. 

Com mais recursos em caixa, a 
Pasta quer fomentar ações de co- 
mercialização dos produtos agrí- 
colas, como o lançamento de con- 
tratos de opção aos agricultores, e 
reforçar a verba destinada à equa- 
lização de juros do Plano Safra 
2024/25 para incentivar o plantio 
de culturas como arroz, feijão, mi- 
lho e trigo, aumentar a oferta dos 
alimentos a nível nacional e segu- 
rar os preços aos consumidores. 

“Gostaríamos de aumentar em 
R$ 10 bilhões o nosso orçamento 
para comercialização e equaliza- 
ção de juros. Isso poderia gerar um 
impacto forte na economia do 
país, pois não é um gasto, é um in- 
vestimento que devolve muitos re- 
cursos depois”, diz Geller. A deci- 
são para reforçar o caixa destinado 
à política agrícola só depende de 
vontade política, apontou o secre- 
tário, e a articulação em Brasília 
tem dado sinais positivos quanto 
ao atendimento a esse pleito. 

Atualmente, o orçamento desti- 
nado aos mecanismos de compras 
públicas, formação de estoques e 
operações de sustentação de pre- 
ços no Ministério da Agricultura é 
de R$757,1 milhões. A Companhia 
Nacional de Abastecimento (Co- 
nab) tem outros R$ 292,6 milhões 
para a formação de estoques pú- 
blicos por Aquisições do Governo 
Federal (AGF), totalizando pouco 
mais de R$ 1 bilhão. Para a equali- 
zação de juros, o governo separou 
R$ 1 bilhão para custeios e R$ 34 
bilhões para investimentos sob 
gestão do Tesouro Nacional. 


“Há dez anos, tínhamos orça- 
mento de R$ 6 bilhões para os ins- 
trumentos de comercialização. 
Precisamos repor essa verba, mes- 
mo que seja gradativamente. Mas 
acho que vamos conseguir avançar 
para R$ 3,5 bilhões ou R$ 4 bilhões 
para o próximo Plano Safra 
2024/25”, afirma o secretário. 

O dinheiro pretendido é para 
uso em AGF para formação de es- 
toque estratégicos e subvenção aos 
leilões dos prêmios para escoa- 
mento de produtos (Pep) ou equa- 
lizadores aos produtores (Pepro). 
Geller indicou a necessidade de 
um trabalho em conjunto com a 
Frente Parlamentar da Agropecuá- 
ria (FPA) para garantir essa suple- 
mentação orçamentária no Con- 
gresso, inclusive com destinação 
de parte dos quase R$ 60 bilhões 
de emendas impositivas para a ru- 
brica da comercialização agrícola. 

Durante reuniões no Palácio do 
Planalto em março, Neri Geller disse 
a Lula e ao ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, que o objetivo é im- 
pulsionar os contratos de opção, 
operacionalizados pela Conab. Pre- 
visto na Política de Garantia de Pre- 
ços Mínimos (PGPM), o mecanismo 
foi utilizado no passado, mas caiu 
em desuso quando os preços das 
commodities atingiram recordes. 

“Precisamos colocar preço míni- 
mo atrativo para fazer contrato de 
opção. Será o carro-chefe para bali- 
zar o mercado para frente”, diz. 

Segundo ele, o mecanismo dá 
umasinalização ao mercado e ga- 
rante a renda ao produtor. Os 
contratos deverão ser lançados 
antes do início do plantio desses 
produtos. Algumas iniciativas de- 
vem ser tomadas já na safra de in- 
verno de 2024, no caso do trigo. 


339 


operações com 
opções foram feitas 
desde 2013 


10 bi 


Os contratos de opções de venda 
pública são uma modalidade de se- 
guro de preços que dá ao agricultor 
o direito de vender seu produto ao 
governo, em uma data futura, a um 
preço previamente fixado. A ferra- 
menta é lançada quando o merca- 
do está abaixo ou com tendência a 
atingir valor menor que o preço 
mínimo, e o governo tem interesse 
de sinalizar preço futuro ao merca- 
do para incentivar o plantio e o 
abastecimento, explica a Conab, 
em resposta à reportagem. 

“Se o arroz começar a cair, o pro- 
dutor vai ver que tem renda por 
meio do contrato de opção e vai 
plantar mesmo assim. Fazer con- 
trato de opção é mostrar que o go- 
verno está atento. Se o preço esti- 
ver baixo, o governo entra em ope- 
ração, faz estoque público com 
AGFe os contratos, que o produtor 
tem opção de exercer ou não”, ob- 
serva Geller. A operação é feita por 
meio de leilão público no qual o 
produtor ou sua cooperativa arre- 
mata o direito de vender ao gover- 
no a determinado preço no futuro. 

De 2013 até hoje, foram feitas 
339 operações de contratos de op- 
ções pela Conab. O único produto 
comercializado por meio do meca- 
nismo foi o milho, com a aquisição 
direta pelo governo de 2,2 milhões 
de toneladas no período. 

Quase todo volume foi com- 
prado de agricultores de Mato 
Grosso. Produtores de Minas Ge- 
rais venderam mil toneladas do 
cereal. As operações custaram 
R$ 594,4 milhões aos cofres pú- 
blicos em mais de dez anos. 

A estatal, presidida por Edegar 
Pretto, confirmou que há pedido 
de reforço orçamentário para im- 
plementar a ferramenta, mas não 
revelou o montante. “No intuito de 
incentivar a produção de alimen- 
tos e garantir renda ao produtor 
rural, o governo deverá elevar o or- 
çamento da PGPM. O volume de re- 
cursos necessários ainda será obje- 
to de análise em função dos pro- 
dutos que serão apoiados e das 
condições de mercado desses pro- 
dutos”, afirmou, em nota. 
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Neri Geller: orçamento maior poderia gerar impacto positivo na economia 


Juros atuais ‘espantam’ 
investimento, diz Geller 


De Brasília 


Aestratégia de aumentar a ofer- 
ta eo abastecimento de alguns 
produtos da cesta básica brasilei- 
ra, como arroz, feijão, milho e tri- 
go, e de baratear os preços desses 
itens aos consumidores também 
passa pela redução dos juros no 
Plano Safra 2024/25 e pelo direcio- 
namento de recursos para ativida- 
des específicas, afirma o secretário 
de Política Agrícola do Ministério 
da Agricultura, Neri Geller. 

Ele citou a necessidade de esti- 
mular os investimentos em irriga- 
ção no Centro-Oeste para o cultivo 
de trigo e arroz, por exemplo, e de 
melhorar as condições para a 
compra de adubos no país. 

“Queremos ter um Plano Safra 
um pouco mais direcionado para 
algumas culturas, bem como fi- 
nanciar calcário e fósforo para fa- 
zer perfil de solo, que diminui ris- 
co na questão da seca e aumenta a 


produtividade. Mas isso com juros 
baratos, não adianta ser a 12,5% 
porque daí não viabiliza”, afirma. 
“Precisa ter orçamento”, completa. 

O objetivo também é fortalecer 
o Programa de Incentivo à Inova- 
ção Tecnológica na Produção 
Agropecuária (Inovagro), linha 
acessada por avicultores e suino- 
cultores para aincorporação de 
tecnologia nas propriedades. Na 
visão de Geller, os atuais patama- 
res de juros espantam investimen- 
tos e os equipamentos desses pro- 
dutores podem ficar obsoletos. 

As propostas apresentadas pelo 
setor e pela Organização das Coope- 
rativas Brasileiras (OCB) indicam 
necessidade de quase R$ 560 bi- 
lhões em crédito rural para o ciclo 
2024/25, com corte nos juros para 
um dígito. Alguns pedidos são por 
teto de 8% nas taxas para grandes 
produtores em operações de custeio 
e comercialização, de 6% para mé- 
dios e 4,5% para pequenos. (RW) 


Plantio de soja 


deve cair em MT 
na safra 2024/25 


Grãos 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


A retração nos preços e na pro- 
dutividade da soja está reduzindo 
a rentabilidade da cultura na safra 
2023/24 e deve levar a uma queda 
na área plantada no ciclo 2024/25 
em Mato Grosso, maior Estado 
produtor da oleaginosa. 

De acordo com o Instituto Ma- 
to-grossense de Economia Agro- 
pecuária (Imea), o custo total de 
produção de soja para a safra 
2024/25 terá alta de 1,2% em rela- 
ção ao ciclo atual, chegando a 
R$ 7.367 por hectare. A receita 
bruta esperada é de R$ 5.517 por 
hectare, com queda de 6,1%. 

“Em linhas gerais, a perspectiva 
é ter redução na próxima tempo- 
rada porque se mantiver o mesmo 
pacote de investimentos o produ- 
tor não vai conseguir rentabilizar a 
lavoura”, afirmou a jornalistas o 
superintendente do Imea, Cleiton 
Gauer, durante evento online para 
atualização da safra estadual. O 
Imea divulga em maio a primeira 
estimativa de plantio. 

No país, segundo o Centro de Es- 
tudos Avançados em Economia 
Aplicada (Cepea), o sistema de 
produção de soja e milho deve 
apresentar já na safra 2023/24 o 


maior prejuízo dos últimos 25 
anos, com queda nos preços e na 
produtividade dos grãos. 

O pesquisador do Cepea, Mauro 
Osaki, disse que, na safra 2023/24, 
a queda de 18,4% no preço médio 
da soja e de 18,2% na produtivida- 
de superam o efeito positivo da re- 
dução de 36% nos preços de fertili- 
zantes e de 24% em sementes. Pelos 
cálculos realizados, os produtores 
têm prejuízo com qualquer pro- 
dutividade abaixo de 50 sacas por 
hectare e com qualquer preço infe- 
rior a R$ 100 por saca. 

Em relação à safra 2024/25, o 
Cepea calcula que será necessária 
uma produtividade de 55 sacas 
por hectare para cobrir os custos. 

Segundo Osaki, a perspectiva 
para a safrinha de milho é mais po- 
sitiva, mas a rentabilidade ainda é 
insuficiente para cobrir os prejuí- 
zos com a soja. “Considerando o 
preço atual de R$ 38 por saca e a 
produtividade média de 120 sacas 
por hectare, a rentabilidade é de 
R$3 por hectare”, disse. 

O diretor executivo da Abrami- 
lho, Glauber Silveira, declarou que 
a safra atual de milho está “menos 
esquisita” que a de soja por causa 
das chuvas de março e começo de 
abril. Mas acrescentou que os pre- 
ços não pagam os custos de produ- 
ção e a consequência também de- 
ve ser redução de área plantada de 


Em queda 


Evolução financeira da soja e do milho em Mato Grosso a cada safra (R$ por hectare) 
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N l z milho na temporada 2024/25. por hectare no próximo ciclo — na 
Preços atuais nao O Imea estima para a safra atualsafra, a perda é de R$547,05. 
pag am cu sto sea 2024/25 de milho em Mato Grosso Para a soja, com o preço médio da 
A ; E um aumento de 8,1% no custo de saca a R$94,80 e custos semelhantes 
con seg uencia sera produção, para R$ 6.345 porhecta- aos do atual ciclo, a estimativa é de 
= 4 re. Já a receita bruta está projetada Ebitda de R$ 91,08 por hectare, con- 
red uçao de area de em R$ 3.214, com queda de 8,1%. siderando a produtividade média 
| Com o preço médio do milho a | histórica de 58 sacas por hectare. Na 
mi | ho na safra R$ 30 a saca, a safra terá resultado safra 2023/24, a produtividade apu- 
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Finanças 


Financiamento Instrumentos de 
dívida têm ganhando espaço, em 
detrimento do crédito do BNDES 


Mercado de 
capitais bate 
nível recorde 
no crédito a 
empresas 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


O mercado de capitais vem ga- 
nhando importância como fonte 
de financiamento das empresas 
brasileiras e, no ano passado, al- 
cançou participação recorde na 
dívida corporativa. Apesar das 
mudanças de governos e ciclos 
econômicos, esse tipo de opera- 
ção tem visto sua fatia crescer 
no volume captado pelas com- 
panhias nas duas últimas déca- 
das, à medida que caem a fatia 
do BNDES e dos bancos. 

Analistas afirmam que avan- 
ços regulatórios e o chamado 
“financial deepening” — quando 
os mercados ganham mais 
abrangência e volume — signifi- 
cam que esse é um caminho sem 
volta. No entanto, o Brasil ainda 
está longe da situação de países 
desenvolvidos, onde essas fontes 
de financiamento são bem 
maiores que o crédito bancário. 

A participação de recursos 
provenientes do mercado de ca- 
pitais na dívida consolidada das 
companhias, que era de 21,5% 
em 2012, praticamente dobrou 
para 42,4% em 2023, maior pata- 
mar histórico. Os dados fazem 
parte de novo estudo do Centro 
de Estudos de Mercado de Capi- 
tais (Cemec-Fipe). Enquanto isso, 
a fatia do crédito bancário livre 
caiu de 42,8% para 37%, no mes- 
mo período, e a dos recursos to- 
mados no BNDES baixou de 
28,2% para 10,2%, o menor nível 
desde o início da série, em 2005. 

Olhando de uma forma mais 
abrangente, o mercado de capi- 
tais respondeu por 55,5% da cap- 
tação doméstica líquida das em- 
presas em 2023 — nesse caso, in- 
cluídas na conta não apenas 
emissões de títulos de dívida, co- 
mo debêntures, mas também 
ofertas de ações. Nos últimos 
três anos, esse volume teve uma 
média de 63,1%, após cair muito 
em 2020 com a explosão do cré- 
dito bancário causada pelas me- 
didas para combater os efeitos 
da pandemia de coronavírus. 

Na primeira metade do ano 
passado, as operações no mer- 
cado ficaram quase paralisadas 
diante da crise provocada pe- 
los casos Americanas e Light, o 
que explica a queda de partici- 
pação em 2023. Houve uma re- 
tomada nos meses seguintes. 

“O acelerado crescimento do 
mercado de capitais a partir de 
2016 coincide com a redução da 
oferta de recursos subsidiados 
do BNDES e a queda das taxas de 
juros de mercado, que atingem 
seu nível mínimo em 2021”, diz 
Carlos Antonio Rocca, coorde- 
nador do Cemec-Fipe. Para ele, 
ao longo desse período, o BN- 


DES deixou de ser um competi- 
dor para passar a explorar com- 
plementaridades e sinergias 
com os mercados de capitais. 

Em 2018, entrou em vigor a 
Taxa de Longo Prazo (TLP), que 
substituiu a TJLP em operações 
do BNDES e é referenciada em 
taxas de mercado. 

Rocca pondera que, apesar da 
crescente importância das ope- 
rações no mercado de capitais, o 
Brasil ainda está longe do que se 
vê em países desenvolvidos. “Nos 
EUA, no Japão, no Reino Unido, 
os mercados de capitais são qua- 
tro, cinco vezes maiores que o 
crédito bancário”, diz. “Existem 
razões para acreditar os padrões 
de transparência e governança 
das empresas participantes des- 
ses mercados criam condições 
para aumentar a eficiência eco- 
nômica da alocação de recursos, 
contribuindo assim para elevar 
a eficiência funcional do siste- 
ma financeiro brasileiro.” 

Desde as eleições de 2022, há 
receio de parte dos analistas de 
que o governo Lula (PT) possa 
novamente estimular os bancos 
públicos e que uma maior pre- 
sença deles, especialmente do 
BNDES, poderia inibir as opera- 
ções de mercado, como ocorreu 
mais fortemente entre 2012 e 
2016. A gestão atual do BNDES, 
comandada por Aloizio Merca- 
dante, vem sinalizando que vai 
ampliar os desembolsos de 1% 
do PIB para 2% até 2026. 

Apesar disso, Claudio Gallina, 
diretor sênior de instituições fi- 
nanceiras da Fitch, afirma que 
houve um avanço na governança 
e que as administrações atuais 
dos bancos têm deixado claro 
que não farão nada que prejudi- 
que seus resultados. “Se um 
eventual crescimento do BN- 
DES vai ofuscar outros merca- 
dos vai depender muito não só 
da expansão dele, mas do apeti- 
te dos ‘players’ [competidores] 
privados, da taxa de juros inter- 
na, do ambiente externo”, diz. 

O BNDES afirma, em nota ao 
Valor, que não concorre com o 
mercado de capitais, e sim atua 
de forma complementar. No en- 
tanto, o banco ressalta que des- 
tina os desembolsos a projetos 


“Acelerada expansão 
dos mercados de 
capitais a partir de 
2016 coincide coma 
redução da oferta de 
recursos do BNDES ” 


Carlos Rocca 
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Gallina, da agência Fitch: é preciso reconhecer que os reguladores vêm tomando atitudes corretas na linha de incentivar os mercados de capitais 
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que contribuem para o aumento 
da capacidade produtiva do 
país, enquanto a maioria dos re- 
cursos do mercado de capitais 
são para capital de giro e refi- 
nanciamento de passivos — cer- 
ca de 60% do total. “Isso significa 
que a redução do BNDES e o au- 
mento do mercado de capitais 
pode gerar um efeito negativo 
na taxa de investimento”, diz. 

O banco estatal também afir- 
ma que há diferenças entre o per- 
fil de seus desembolsos e dos fei- 
tos pelo mercado de capitais em 
períodos de crise. “Exemplo re- 
cente dessa distinção foi a crise 
das Americanas, em que houve 
uma aversão ao risco e o BNDES 
atuou de maneira decisiva na 
aquisição de debêntures incenti- 
vadas, com valores superiores a 
R$ 16,5 bilhões (cerca de 25% das 
emissões) no ano passado.” 

O BNDES ressalta que, além de 
adquirir os papéis como “forma 
de apoio financeiro às empre- 
sas”, tem atuado como agente es- 
truturador de emissões. “Dessa 
forma, contribui para o sucesso 
na atração de investidores, por 
meio da prestação de garantia 
firme, e para ancorar as emissões 
e dar liquidez ao mercado.” Ain- 
da assim, a atuação do BNDES no 
mercado de crédito privado foi 
alvo de críticas em algumas oca- 
siões, com agentes que atuam 
na estruturação de ofertas ale- 
gando que o banco estatal esta- 
ria ocupando um espaço que o 
mercado poderia preencher. 
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Eduardo Correia, professor do 
Insper, lembra que a restrição no 
uso da TJLP diminuiu a disponi- 
bilidade de linhas subsidiadas e, 
com isso, reduziu a chance de ha- 
ver um “crowding out”, ou seja, 
que empresas troquem capta- 
ções privadas pelo crédito do BN- 
DES. Ele tem uma visão seme- 
lhante à de Gallina. “Não acho 
que o BNDES voltará a ficar tão 
grande quanto era. Os merca- 
dos se desenvolveram muito no 
Brasil nos últimos anos. Mas tu- 
do depende da trajetória mais 
longa para os juros, de ter um 
cenário mais claro para as em- 
presas tomarem crédito”, diz. 

O economista-chefe do Banco 
Pine, Cristiano Oliveira, lembra 
que no ano passado os mercados 
de capitais foram afetados pelo 
caso Americanas e problemas 
com bancos médios nos EUA e o 
Credit Suisse, na Europa. “Houve 
um alívio no segundo semestre e 
a Selic começou a cair, mas ainda 
está em um patamar elevado”. 

A taxa de juros é, naturalmente, 
um fator que influencia a escolha 
das fontes de financiamento pelas 
empresas — e ela, por sua vez, está 
relacionada à trajetória da Selic. 
De acordo com Cemec, o custo de 
capital próprio das empresas tem 
forte correlação negativa com as 
ofertas de ações (-0,8642). Isso 
significa que, quando os juros 
caem, IPOs (sigla em inglês para 
ofertas iniciais de ações) e opera- 
ções de “follow-on” (de empre- 
sas já listadas na bolsa) aumen- 
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tam. A correlação com a emissão 
de debêntures também existe, 
mas é mais fraca (-0,5290). 

“No período de 2012 a 2016 fa- 
tores negativos para o desenvolvi- 
mento do mercado de capitais te- 
riam combinado grande oferta de 
recursos subsidiados do BNDES, 
dirigido principalmente para em- 
presas grandes com condições de 
acesso a esse mercado, ao mesmo 
tempo em que ocorre aumento da 
taxa de juros de mercado, aumen- 
tando dessa forma o diferencial 
de condições favoráveis às opera- 
ções do BNDES”, diz o estudo. 

Na visão de Gallina, da Fitch, pa- 
ra o Brasil chegar a um nível de im- 
portância dos mercados de capi- 
tais como nos EUA ainda há uma 
“caminho longo pela frente”. Se- 
gundo ele, o país tem avançado em 
termos de arcabouço regulatório, 
mas ainda precisa melhorar na se- 
gurança jurídica. “É preciso reco- 
nhecer que os reguladores vêm to- 
mando atitudes corretas nessa li- 
nha de incentivar os mercados.” 


“Estudos mostram 
que, elevando o 
crédito em relação 
ao PIB, isso contribui 
para o crescimento 
econômico” 
Eduardo Correia 


Correia, do Insper, ressalta que 
também é preciso avançar na 
proteção dos direitos de investi- 
dores minoritários. “Estudos do 
Banco Mundial mostram que, 
elevando o volume de crédito em 
relação ao PIB, isso contribui para 
o crescimento econômico. Óbvio 
que tem a questão da origem do 
crédito, e nisso o Brasil melhorou 
nos últimos anos, porque mesmo 
no crédito bancário os players 
privados têm sido mais ativos.” 

André Magalhães, sócio de 
consultoria financeira da Deloit- 
te, observa que o perfil financeiro 
de muitas empresas mudou no 
pós-pandemia. Ele diz que várias 
tiveram acesso a crédito fácil, mas 
não estavam acostumadas a ope- 
rar de forma tão alavancada, e 
agora ainda lutam para refinan- 
ciar suas dívidas. “O que a gente 
observa neste ano é uma conti- 
nuidade de uma dificuldade ge- 
ral das empresas, que estão ten- 
tando fazer a gestão de caixa, bus- 
cando produtos para refinanciar 
suas dívidas”, afirma. “No seg- 
mento bancário há crédito dispo- 
nível, mas ao mesmo tempo os 
bancos estão mais seletivos.” 

David Holanda, que também é 
sócio de consultoria financeira da 
Deloitte, aponta que muitas vezes 
o BNDES ou outras instituições re- 
gionais de fomento acabam en- 
trando no mix de financiamento 
das empresas, ainda que com uma 
parcela menor. “A gente tem 
apoiado muitas empresas com no- 
vos investimentos e captações e às 
vezes alguns fundos constitucio- 
nais têm taxas 20%, 30% menores 
que o BDNES. Nunca é uma única 
fonte de financiamento, é sempre 
um mix, junto com os mercados de 
capitais. As debêntures de infraes- 
trutura, por exemplo, têm ganha- 
do uma relevância grande.” 

A pesquisa do Cemec mostra 
que o exigível financeiro externo 
das companhias chegou a recor- 
de de US$ 372,5 bilhões em 2023. 
Ainda assim, Rocca afirma que o 
indicador não preocupa, já que o 
aumento recente é explicado em 
grande pare pela variação do 
câmbio e 71,1% do total são de 
empréstimos intercompanhias. 
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Câmbio Dólar perde força globalmente em possível correção de valorização recente, 
mas divisa brasileira não acompanha pares apesar de swap cambial de US$ 1 bilhão 


Real segue pressionado mesmo 
com intervenção do Banco Central 


Arthur Cagliari, Augusto Decker, 
Gabriel Caldeira, Gabriel Roca e 
Victor Rezende 

De São Paulo 


Mesmo com intervenção do 
Banco Central (BC) no mercado 
de câmbio e com o dólar per- 
dendo força globalmente na ses- 
são de ontem, a moeda america- 
na encerrou as negociações per- 
to da estabilidade. Participantes 
do mercado esperavam que o 
real apresentasse performance 
melhor diante do leilão de swap 
cambial de US$ 1 bilhão, mas o 
desempenho da divisa brasi- 
leira foi apático, bem inferior 
aos pares da América Latina. 

Terminadas as negociações, o 
dólar à vista fechou em queda de 
0,02%, a R$5,0582. Nos mercados 
vizinhos, no fim da tarde de on- 
tem, o dólar recuava 0,39% fren- 
te ao peso mexicano; 0,94% con- 
tra o rand sul-africano; 0,95% 
ante o peso chileno; e 0,79% em 
relação ao peso colombiano. 

No exterior, a sessão foi marcada 
pela cautela e alguma apreensão 
em relação ao Federal Reserve (Fed, 
banco central americano) com 
mais dados de emprego reafirman- 
do a resiliência do mercado de tra- 
balho americano. Diante disso, o 
rendimento da T-note de 10 anos 
teve alta de 4,320% para 4,361%. O 


US$ 1 bi 


foi o montante em 
contratos de swap 
vendidos pelo BC 


movimento das taxas lá fora teve 
reflexo nos juros futuros locais, que 
fecharam também em alta, com o 
contrato do Depósito Interfinan- 
ceiro (DI) para janeiro de 2027 
saindo de 10,22% para 10,27%. 

Já oíndice Dow Jones registrou 
queda de 1%, aos 39.170,24 pon- 
tos, enquanto o S&P 500 desvalo- 
rizou 0,72%, aos 5.205,81 pontos, 
e o Nasdaq recuou 0,95%, aos 
16.240,45 ponto. O Ibovespa, no 
entanto, descolou e avançou 
0,44%, aos 127.549 pontos, im- 
pulsionado pelas altas firmes das 
ações da Petrobras e da Vale. 

Apesar de uma preocupação 
com o Fed, houve uma distensão 
nos mercados globais de câmbio 
ontem, com alguma correção 
após o salto do dólar nos últimos 
dias. Isso, no entanto, não se re- 
fletiu no mercado doméstico. O 
desempenho mais fraco do real 
ante os pares se deu mesmo com 
a intervenção extraordinária do 
BC no mercado de câmbio. A au- 
toridade vendeu integralmente 
os 20 mil contratos de swap cam- 
bial, equivalente a US$ 1 bilhão. 

Operadores ouvidos pelo Va- 
lor disseram ter expectativas em 
torno de uma reação melhor do 
real com o anúncio do leilão ex- 
traordinário. A frustração com o 
desempenho da moeda, porém, 
pode indicar que a pressão dos 
vencimentos de NTN-As não foi 
totalmente acomodada e pode 
exigir mais intervenção à frente. 

Na visão do sócio e diretor de 
investimentos da Armor Capital, 
Alfredo Menezes, há duas possí- 
veis leituras sobre a intervenção 
do Banco Central no câmbio. “A 
primeira seria o BC enviar uma 
mensagem ao mercado”, diz. “Ele 


Haddad discute com 
Campos Neto anúncio 
de troca de comando 


Guilherme Pimenta e 
Gabriel Shinohara 
De Brasília 


O ministro da Fazenda, Fernan- 
do Haddad, afirmou que tem con- 
versado com o presidente do Ban- 
co Central (BC), Roberto Campos 
Neto, a respeito da transição no 
comando da autoridade monetá- 
ria. O mandato do atual presi- 
dente termina no fim deste ano. 

Segundo o ministro, “será um 
processo muito natural”. Campos 
Neto já foi consultado, informou o 
ministro, sobre qual o melhor mo- 
mento para indicar o próximo pre- 
sidente para haver a troca de co- 
mando no órgão. Após a indicação 
do Executivo, o Senado terá de 
aprovar o novo presidente do BC. 


Apesar dos recentes ruídos 
públicos em torno da Proposta 
de Emenda Constitucional que 
confere autonomia financeira 
ao BC, Haddad alegou que sua 
relação com Campos Neto per- 
manece boa. "Essa transição se- 
rá muito diferente do que a de 
governo [2022 para 2023] 

Além do novo presidente, o 
governo ainda indicará dois no- 
vos diretores para o Banco Cen- 
tral. Haddad ainda disse que a 
relação com o BC foi “prejudica- 
da no começo do governo por 
essa tensão [institucional] na 
transição” entre Jair Bolsonaro 
e Lula. “Isso foi vencido. Tenho 
ótima relação com o presidente 
do Banco Central, isso indepen- 
de de nossas ideias”, afirmou. 


Curtas 


Corte de juros no Chile 

O Banco Central do Chile deci- 
diu, por unanimidade, reduzir sua 
taxa básica de juros em 0,75 ponto 
percentual, a 6,5% ao ano. Foi a 
sexta reunião seguida em que os 
juros foram cortados, e o colegia- 
do sinalizou mais reduções adian- 
te, “em linha com o cenário-base”. 
No entanto, o ritmo foi reduzido 
em relação ao corte de 1 ponto em 
janeiro. (Gabriel Caldeira) 


Finanças sustentáveis 

O grupo de trabalho de Finan- 
ças Sustentáveis do G20 se reu- 
niu ontem para debater a facili- 
tação do acesso aos fundos mul- 
tilaterais por países em desen- 
volvimento. Também abordou 
formas de promover justiça so- 
ciale combater a desigualdade, 
políticas de carbono zero e rela- 
tórios de sustentabilidade para 
PMES. (Gabriela Pereira) 
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Menezes, da Armor: câmbio não está disfuncional para ter mais intervenção 


AZAMBONI/VALOR 


percebeu que parte dos investi- 
dores estava se precavendo e se 
posicionado por conta do venci- 
mento dos títulos atrelados ao 
dólar, e então interveio como se 
quisesse dizer ‘não se apavorem; 
se algo acontecer, vou intervir’.” 

Essa primeira leitura é a que faz 
mais sentido para Menezes e, ca- 
so se mostre correta, o BC não de- 
ve fazer mais intervenções no 
câmbio. “Até porque o mercado 
não está e nem estava disfuncio- 
nal, que é o requisito do BC do Ro- 
berto Campos Neto para tais me- 
didas”, afirma. Na noite de segun- 
da, após o fechamento do merca- 
do a autoridade não anunciou 
novos leilões extraordinários. 

A segunda hipótese de Mene- 
zes é a de que a autarquia tem a 
percepção de que os US$ 3,6 bi- 
lhões das NTN-As irão causar dis- 
torções no mercado, mas opta 
por operar com cautela. Por ora, 
o sócio da Armor diz esperar os- 
cilações maiores do câmbio. “Ele- 
va a volatilidade porque fica a 
dúvida se o BCirá intervir mais.” 

Operadores disseram, ainda, 
que há um crescente ceticismo 
em relação ao bom desempenho 
do real. Comentários de gestores 
e chefes de tesourarias ontem 
também advogaram contra a 
moeda brasileira. Em evento do 
Bradesco BBI, por exemplo, Feli- 
pe Guerra, sócio-fundador e exe- 
cutivo de investimentos da Lega- 
cy Capital, e André Raduan, sócio 
e gestor da Genoa Capital, apre- 
sentaram dúvidas sobre o benefi- 
cio do alto diferencial de juros e 
sobre a força do fluxo cambial. 
Além disso, casas como a Adam 
Capital adotam posições com- 
pradas em dólar contra o real. 


'Meta de inflação não fecha com 
Selic a 9% e desarranja câmbio' 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


Com as projeções do mercado 
para o IPCA, entre 3,5% e 4%, e uma 
Selic perto de 9%, a meta de infla- 
ção para 2025 pode estar em xe- 
que. Essa é uma discussão que po- 
de ganhar força ao longo deste 
ano. O Banco Central (BC) precisa 
calibrar bem a política monetá- 
ria sob o risco de desarranjar o 
câmbio e perder a batalha contra 
a alta dos preços na economia. 

“A conta não fecha, a nossa meta 
é de 3%”, disse André Raduan, só- 
cio-fundador da Genoa Capital, ao 
participar de evento do Bradesco 
BBI ontem. Para ele, muitos agen- 
tes do mercado já normalizaram 
uma inflação entre 3,5% e 4% e se o 
BC referendar tal intervalo, “não 
vai parar nisso” e o IPCA pode ser 
até maior, “porque a política mo- 
netária é meio assimétrica.” 

Mesmo diante de pressões polí- 
ticas, ele não acha que o BC de Ro- 
berto Campos Neto vá por essa di- 
reção, considerando até os inte- 
grantes mais pró-corte de juros. 

Raduan imagina que em algum 
momento, as estimativas de infla- 
ção do mercado no boletim Focus 
vão estar mais perto de 4%. Prosse- 
guir com cortes de juros com a 
inflação acima da meta, seria um 
sinal ruim. “O câmbio vai andar, 
as pessoas vão olhar a âncora mo- 
netária como menos poderosa.” 

No curto prazo, ele acha que 


uma Selic de 9,75%, 9,5% é razoá- 
vel, mas não dá para confiar que 
o próximo movimento seja de 
queda. “Se comprar [essa tese], o 
câmbio sofre bem, nós [Brasil] es- 
tamos com carrego baixo, se 
apertar ainda mais com cara de 
“bad policy”, o câmbio sofre” 
Embora o déficit em conta cor- 
rente esteja baixo, o país não tem 
atraído fluxos de capitais estran- 
geiros, continuou o gestor. “Não 
vejo grande espaço para aprecia- 
ção [do real]” A visão de Raduan 
é que, se o dólar cai, é oportuni- 
dade de compra. Com a expecta- 
tiva de um ciclo de afrouxamen- 
to monetário mais “raso” nos Es- 
tados Unidos, o fluxo estrangei- 
ro tende a ficar longe de econo- 
mias emergentes, a seu ver. 
Uma redução mais forte de ju- 
ros no Brasil seria um risco para o 
real, afirmou Carlos Woelz, só- 
cio-fundador da Kapitalo. “Já vi 
inúmeros ciclos de política mo- 
netária no Brasil e nunca vi para- 
rem em 10,25% ou 10%” O mais 
provável, disse, é que a Selic che- 
gue a pelo menos 9,75% ao ano. 
No último encontro do Copom, o 
BC baixou a taxa para 10,75%. 
Para Woelz, o ponto final no ci- 
clo monetário pode ficar para o 
próximo presidente do BC, já que 
Campos Neto encerra seu manda- 
to no fim do ano. A leitura é que a 
autoridade monetária pode fazer 
uma pausa e deixar a discussão 
de ajustes adicionais para 2025. 


Já Felipe Guerra, executivo- 
chefe de investimentos (CIO) da 
Legacy Capital, disse estar otimis- 
ta com a dinâmica inflacionária 
ao longo do ano e em 2025. Cor- 
tes de juros em países desenvolvi- 
dos devem permitir alguma re- 
dução adicional da Selic no Brasil, 
avalia. A China exportando defla- 
ção também contribui para isso. 

O gestor comentou que não 
chegou a ficar otimista com o real, 
com projeções que chegaram a co- 
locar a taxa de câmbio em R$ 4,5 
ou até abaixo disso em relação ao 
dólar. “A conta corrente está mara- 
vilhosa e o BC está intervindo no 
câmbio? Não parece ser tão boa as- 
sim, parece ter pouco ‘upside’ [po- 
tencial de valorização para o real)” 

Com fluxo de dólares da safra 
agrícola neste mês, Guerra até vê a 
moeda brasileira se apreciando no 
curto prazo, “é uma janela para 
comprar dólar versus outros ativos 
brasileiros ou internacionais”. 

À medida que as taxas de juros 
recuem e com o canal dos títulos 
isentos sendo fechado, ele consi- 
dera que a “hora da bolsa vai che- 
gar”, especialmente quando a Selic 
cruzar a fronteira de um dígito. 
“Em algum momento o brasilei- 
ro vai sair da febre dos isentos e 
alocar em bolsa, no crédito mais 
apimentado, como as debêntu- 
res não isentas”, disse. “Estamos 
nos preparando para isso. O dó- 
lar é oportunidade para se prote- 
ger enquanto o fluxo não vem.” 


Ex-diretores 
veem peso 
de transição 
nos juros 


Victor Rezende 
De São Paulo 


No momento em que o merca- 
do tem precificado a política mo- 
netária em níveis ainda bastante 
restritivos, com uma Selic em tor- 
no de 9,75% neste ano, ex-diretores 
do Banco Central (BC) têm aponta- 
do para um ambiente em que a ta- 
xa básica de juros pode testar ní- 
veis mais baixos, mas com chances 
de uma redução no ritmo de flexi- 
bilização monetária a partir de ju- 
nho. É o caso da ASA Investments, 
que projeta o juro básico em 8,5% 
no fim do ciclo, enquanto a Kapita- 
lo espera uma queda da taxa a 9,5% 
e uma continuidade do ciclo no 
próximo ano, que leve a Selic a 8%. 

“Eu tenho pensado em dois ci- 
clos, o que tem a ver com a tran- 
sição do BC. Óbvio que é difícil 
acertar o filme”, diz o chefe de 
pesquisa da Kapitalo Investi- 
mentos, Carlos Viana de Carva- 
lho, ao projetar uma desacelera- 
ção do ritmo de cortes a partir 
de junho e uma taxa de 9,5% no 
fim do atual ciclo, possivelmen- 
te em setembro. “E segue aberta 
a continuidade do ciclo no ano 
que vem, levando a Selic para 
um nível perto de 8%”, afirma. As 
declarações foram dadas em 
painel sobre os rumos da políti- 
ca monetária durante evento do 
Bradesco BBI na tarde de ontem. 

O cenário básico da Kapitalo par- 
te da hipótese de que haja alguma 
distensão na política do Federal Re- 
serve (Fed, BC americano) e de ou- 
tros bancos centrais de mercados 
desenvolvidos. Assim, ainda há uma 
redução do diferencial de juros, mas 
parte é compensada pela queda de 
juros no exterior. E o outro fator tem 
ligação com a transição do coman- 
do da autoridade monetária. “O BC 
está comunicando que o plano de 
voo é parar em um nível contracio- 
nista. Acho que, depois, a pressão 
para que a política se torne menos 
contracionista vaiacabar levando 
a uma distensão adicional.” 

O também ex-diretor do BC e 
atual diretor de macroeconomia 
da ASA Investments, Fabio Kanc- 
zuk, avalia que o BC promoverá 
mais uma redução de 0,5 ponto 
percentual nos juros e, depois, irá 
desacelerar o ritmo de corte para 
0,25 ponto. “Em vez de dois ciclos, 
vejo um ciclo só, que vai até 8,5%, 
diz. “O Fed começará a cortar tam- 
bém, em ritmo de 0,25 ponto a ca- 
da duas reuniões e não irá atrapa- 
lhar”, afirma o economista, que, 
contudo, vê uma inflação “meio 
chatinha” que fica em torno de 4%. 

Durante o painel, tanto Viana 
quanto Kanczuk opinaram sobre 
a condução da política monetária 
no Brasil à frente e sobre a possível 
composição futura da diretoria 
da autoridade monetária. Na vi- 
são do profissional da ASA, o pró- 
ximo presidente do Banco Cen- 
tral será o atual diretor de políti- 
camonetária, Gabriel Galípolo. 

“O [presidente] Lula vai ficar 
atazanando para jogar os juros 
para baixo, mas ele [Galípolo] vai 
resistir da melhor forma possí- 
vel”, na visão de Kanczuk, que, 
contudo, vê pouca blindagem 
exercida pela autonomia do BC 
para eventuais pressões sobre o 
próximo chefe do BC. “Na hora de 
baixar juros, vai Congresso, presi- 
dente... é fácil juntar todo mun- 
do e pedir para abaixar juros.” 

Para Viana, a autonomia for- 
mal da autoridade monetária 
ajuda a evitar algumas pressões, 
mas pode influenciar o perfil de 
quem será indicado. “Quem foi 
indicado vai ser [alguém] da con- 
fiança do presidente. Sou preo- 
cupado com a transição por con- 
ta disso. A autonomia protege 
qualquer pessoa, então a esco- 
lha do nome vai ser relevante.” 
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Para BC, estatísticas mostram interrupção 
na desaceleração dos empréstimos, mas há 
dúvidas sobre os rumos no restante do ano 


Desconto de duplicata 
volta a crescer apôs 
crise da Americanas 


Talita Moreira, Gabriel 
Shinohara e Alex Ribeiro 
De São Paulo e Brasília 


As operações de descontos de 
duplicatas e antecipação de rece- 
bíveis estão voltando à normalida- 
de pouco mais de um ano após o 
escândalo que abateu a America- 
nas, de acordo com dados do mer- 
cado de crédito divulgados ontem 
pelo Banco Central (BC). O estoque 
da modalidade encerrou fevereiro 
em R$ 167,014bilhões, com alta de 
1,9% num intervalo de 12 meses. É 
a primeira vez que o desconto de 
duplicatas e recebíveis cresce em 
bases anuais desde abril do ano 
passado, quando o saldo estava em 
R$ 161,841 bilhões, segundo o BC. 

A crise da Americanas estourou 
em 11 de janeiro de 2023, quando 
a companhia revelou “inconsis- 
tências contábeis” da ordem de 
R$ 20 bilhões — posteriormente 
qualificadas pela empresa como 
fraude. Entre outras coisas, os pro- 
blemas envolviam operações de 
risco sacado não contabilizadas ou 
publicadas de forma indevida no 
balanço. O nome risco sacado se 
refere a uma modalidade de crédi- 
to na qual há uma triangulação en- 
tre uma empresa, seus fornecedo- 
res e um banco. A instituição fi- 
nanceira faz a antecipação dos pa- 
gamentos aos fornecedores da em- 
presa, e se torna credora desta. A 


manipulação dos números des- 
sas operações inflava os lucros da 
varejista. Nas estatísticas de cré- 
dito divulgadas pelo BC, o risco 
sacado aparece dentro da anteci- 
pação de duplicatas e recebíveis. 
O escândalo fez com que os ban- 
cos paralisassem as concessões da 
linha até entender se aquele era 
um caso específico da Americanas 
ou se o uso indevido do risco saca- 
do era feito também por outras 
companhias. Por se tratar de uma 
operação recorrente, com contra- 
tos já em andamento, o impacto 
passou a ser visível no saldo de cré- 
dito em abril do ano passado. No 
fim daquele mês, a antecipação de 
recebíveis e duplicatas tinha um 
estoque de R$ 161,841 bilhões. A 
modalidade encolheu nos meses 
seguintes e bateu em R$ 154,406 
bilhões em julho de 2023, menor 
patamar desde outubro de 2021. 
Pouco a pouco, os bancos foram 
reabrindo as torneiras da linha 
após revisar processos, fazer ajus- 
tes e concluir que não havia um 
problema sistêmico com o risco 
sacado. Também contribuiu para 
isso o fato de que o ambiente de 
crédito, de forma geral, melhorou 
dos últimos meses de 2023.Chama 
atenção, no entanto, o fato de que 
a inadimplência da antecipação de 
duplicatas e recebíveis mudou de 
patamar desde o início de 2023. De 
acordo com o BC, o indicador de 


atrasos saltou de 0,6% em feverei- 
ro de 2023 para 4,4% no mesmo 
mês deste ano. No mesmo inter- 
valo, a inadimplência do crédito 
a pessoas jurídicas com recursos 
livres subiu de forma mais suave, 
passando de 2,3% para 3,3%. 

As estatísticas do BC também 
mostram uma interrupção na desa- 
celeração do crédito vista no segun- 
do semestre de 2022 e em 2023. Em 
12 meses até fevereiro, o saldo de 
crédito total subiu 8%. O chefe do de- 
partamento de estatísticas do BC, 
Fernando Rocha, ressaltou que no 
último trimestre de 2023 e no início 
deste ano, o crescimento se manteve 
ao redor desse patamar, diferente 
das taxas anteriores, que vinham em 
redução desde a taxa de crescimento 
de 17,8% em 12 meses em junho de 
2022. “Tem quatro ou cinco meses 
em que o crescimento do saldo de 
crédito está estável. Interrompeu, 


“Crédito pode ter 
atingido mínimo e 
começar uma 
aceleração ou 
eventualmente pode 
voltar a se reduzir” 
Fernando Rocha 


EDILSON RODRIGUES/AG. SENADO 


Rocha, do BC: Quatro ou cinco meses de crescimento estável no crédito 


portanto, a trajetória de redução.” 

Rocha ressaltou que essa estabi- 
lização do crescimento pode ser 
vista nas modalidades de pessoa 
jurídica, pessoa física, crédito dire- 
cionado e crédito livre. “O que vai 
acontecer para a frente, a gente não 
sabe. Pode permanecer estável por 
mais tempo, pode ser que esse indi- 
cador atingiu o nível mínimo e co- 
meça uma aceleração ou eventual- 
mente pode voltar a se reduzir” 

Ao mesmo tempo, mas por um 
período mais longo, as taxas mé- 
dias de juros vêm caindo. Fevereiro 
foi o nono mês seguido dessa traje- 
tória de baixa que saiu de 32,2% ao 
ano em maio de 2023 e chegou a 
27,8% no segundo mês deste ano. 
Para pessoas jurídicas, a queda do 
pico de 21,3% ao ano em março de 
2023 chegou a 18,8% no último 
mês de fevereiro. Já a taxa média 
para pessoas física saiu de 38% em 
maio de 2023 para 32,2% ao ano. 

Em relatório, o diretor de pes- 
quisa econômica para América La- 
tina do Goldman Sachs, Alberto 
Ramos, ressaltou que o crescimen- 
to anual real de crédito se consoli- 
dou “ligeiramente” em ambiente 


de alguma diminuição da inadim- 
plência e taxas em queda. “Nós es- 
peramos que as condições de crédi- 
to acelerem nos próximos meses 
considerando a flexibilização gra- 
dual das condições monetárias, um 
mercado de trabalho firme, trans- 
ferências fiscais generosas e uma 
futura moderação da inflação”. 

Na comparação de fevereiro 
com janeiro, os saldos de crédito fi- 
caram estáveis. Houve alta no saldo 
total de 0,2%, enquanto o saldo pa- 
ra pessoa jurídica caiu 0,2% e o de 
pessoas físicas subiu 0,5%. A ina- 
dimplência se manteve estável em 
3,3% em relação a janeiro. Na com- 
paração com fevereiro de 2023, a 
inadimplência de empresas subiu 
de 2% para 2,6%, enquanto a de pes- 
soas físicas caiu de 4,1% para 3,7%. 

Em relatório, o Santander afirma 
que as estatísticas trouxeram noti- 
cias positivas e negativas. Entre as 
positivas, cita que o total de emprés- 
timos aumentou ligeiramente. Por 
outro lado, as concessões de crédi- 
to dessasonalizadas e ajustadas 
pela inflação caíram no mês. Na 
inadimplência, a avaliação é que 
“não houve grandes novidades”. 


BB e Bradesco 
elevam preço 


em oferta 
da Cielo 


Álvaro Campos e Eulina Oliveira 
De São Paulo 


Horas antes da uma assembleia 
de acionistas que votaria a exigên- 
cia de um novo laudo de avaliação, 
Bradesco e Banco do Brasil eleva- 
ram sua oferta pela Cielo, no âmbi- 
to da oferta de aquisição de ações 
(OPA) que deve tirar a companhia 
da bolsa. O ajuste não foi tão gran- 
de, de R$ 5,35 para R$ 5,60 por 
ação, e também foi garantido que 
o valor será corrigido pelo CDI até 
a efetiva liquidação da operação. 
Mais do que isso, os controladores 
conseguiram trazer para seu lado 
quatro gestoras que originalmen- 
te tinham questionado o valor ofe- 
recido (Encore, Clave, XP e AZ 
Quest), deixando no grupo inicial 
apenas duas (Ibiúna e Mantaro). 

Com a surpresa da nova oferta, a 
AGE que votaria a exigência de um 
segundo laudo foi suspensa por 21 
dias. Segundo acionistas, o encon- 
tro foi bastante tumultuado, com 
investidores pessoa física criti- 
cando a reviravolta das gestoras. 

A questão toda agora gira em tor- 
no do que ocorrerá na retomada da 
assembleia. Para ser aprovada a exi- 
gência de um novo lado, é necessá- 
rio o apoio de 50% mais 1 dos votos 
presentes. No encontro de ontem, 
estiveram presentes acionistas com 
546,1 milhões de papéis. Os contro- 
ladores não votam, e as gestoras que 
aceitaram o novo preço (que in- 
cluem ainda Vinland e Absolute) 
têm juntas cerca de 190,2 milhões 
de ações. Nos votos à distância, 294,8 
milhões de ações já haviam votado 
favoravelmente ao segundo lau- 
do, mas agora eles pudem mudar 
de ideia. “Acho que a votação vai 
ser muito apertada e tudo pode 
acontecer”, comenta um gestor. 
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Tributação Proposta, com impacto também nos investimentos em renda fixa e de 
não residentes, é trecho antecipado da reforma da renda e vai ao Congresso em breve 


Projeto de IR traz mudanças para empresas 


Bradesco vê 
até R$ 60 bi 
em ofertas de 
ações no ano 


Jéssica Sant'Ana e Lu Aiko Otta 
De Brasília 


O projeto de lei que altera o Im- 
posto de Renda (IR) sobre aplica- 
ções financeiras, a ser enviado pe- 
lo governo ao Congresso Nacional 
nos próximos dias, vai trazer mu- 
danças que afetarão as empresas, 
investidores não residentes e os 
investimentos em renda fixa, 
além das aplicações em bolsa de 
valores — conforme mostrado pe- 
lo Valor na segunda-feira. É um 
capítulo antecipado da reforma 
da renda, que busca uniformizar 
regras e eliminar gargalos nos 
mercados financeiro e de capitais. 

No caso das empresas, a princi- 
pal novidade é permitir a deduti- 
bilidade das perdas decorrentes 
de operações com derivativos 
com finalidade de proteção (hed- 
ge) no exterior feitas no mercado 
de balcão (fora das bolsas tradi- 
cionais). Atualmente, só há essa 
permissão para operações reali- 
zadas em bolsas, mas muitos de- 
rivativos só são negociados em 
mercado de balcão, o que difi- 


culta o uso desse instrumento 
pelas empresas brasileiras. 

O projeto vai propor que seja 
aplicado o mesmo tratamento tri- 
butário para os contratos negocia- 
dos no mercado de balcão, desde 
que sejam registrados e praticados 
a preços de mercado. O texto tam- 
bém vai zerar a alíquota de impos- 
to sobre a renda na fonte nessas 
operações. Ou seja, se houver per- 
das na operação, a empresa pode- 
rá abater na apuração do Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL). Se houver 
ganhos, poderá remeter o lucro 
na fonte sem incidência de IR. 

Segundo técnicos do governo, a 
medida vai beneficiar principal- 
mente exportadoras, que, para 
aplicar em hedge de derivativos no 
mercado de balcão, precisam utili- 
zar suas subsidiárias. Era uma de- 
manda antiga do setor, explica 
uma fonte. “A medida ainda contri- 
buirá para o aumento das possibi- 
lidades do financiamento das em- 
presas brasileiras por meio de ins- 
trumentos de mercado, proporcio- 


nando uma melhor alocação dos 
recursos financeiros disponíveis e 
contribuindo para o crescimento 
econômico e a geração de empre- 
go”, diz a exposição de motivos do 
projeto delei obtido pelo Valor. 
Outra novidade será em relação 
aos chamados “corporate venture 
capital”, fundos de investimento 
utilizados por empresas para apli- 
car em startups, por exemplo. O 
projeto deixará claro que há tribu- 
tação da variação da cota patrimo- 
nialtodo mês das empresas que in- 
vestem nesses fundos, computan- 
do a variação nas bases de cálculo 


Texto permite 
dedutibilidade 

de perdas com 
operação de hedge 
com derivativos no 
exterior feita em 
mercado de balcão 


do IRPJ e CSIL. Há empresas que 
alegam que não há essatributação, 
então o texto fechará essa lacuna. 
Caso o fundo tenha um bem 
imóvel ou participação societária, 
a tributação acontecerá somente 
na liquidação do ativo pelo fundo. 
“Essa previsão elimina inseguran- 
ça jurídica em investimentos de 
empresas em fundos estruturados, 
como FIDC (e.g. antecipação de re- 
cebíveis) e FIP (e.g. corporate ven- 
ture capital)”, explica o texto da ex- 
posição de motivos do projeto. 
Outro capítulo tenta trazer segu- 
rança jurídica ao investidor não re- 
sidente ou domiciliado em país in- 
cluído ou excluído da lista de juris- 
dições de tributação favorecida. A 
nova regra vai permitir que ele apli- 
que o tratamento tributário do pe- 
ríodo em que seu país de domicílio 
não era listado dessa forma. Tam- 
bém haverá trechos uniformizan- 
do a aplicação do conceito de juris- 
dição favorecida para outros dis- 
positivos da legislação tributária. 
As mudanças buscam eliminar dú- 
vidas sobre o procedimento de mi- 
gração de um regime para outro. 


O governo também tenta solucio- 
nar questões enfrentadas no merca- 
do de capitais no passado, como a 
inclusão de um país nalista de paraí- 
sos fiscais. No conceito de paraíso 
fiscal, passam a ser incluídos países 
que impõem sigilo a informações. 

Em relação à renda fixa, o pro- 
jeto consolida regras sobre títulos 
de crédito públicos e privados, co- 
mo certificados de depósitos ban- 
cários (CDB), debêntures, notas 
comerciais e outros, sem trazer 
grandes mudanças de mérito. 

Uma novidade será a dispensa 
de retenção de IRPF na fonte dosin- 
termediários de derivativos, como 
swap. À regra valerá para bancos, 
corretoras, distribuidoras, segura- 
doras, empresas de factoring e se- 
curitizadoras. Bolsas e entidades de 
liquidação e compensação respon- 
sáveis por infraestruturas de mer- 
cado também serão dispensadas 
daretenção de IR na fonte do IRRE 

“Em todas essas hipóteses, o 
IRRF era mera antecipação do 
IRPJ, ficando mantida a incidên- 
cia regular desse tributo”, diz a 
exposição de motivos do projeto. 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


O Bradesco BBI está otimista 
com o mercado de renda variável 
no segundo semestre, prevendo 
entre 20 e 30 ofertas de ações, 
com o volume de operações al- 
cançando entre R$ 40 bilhões e R$ 
60 bilhões no ano todo. Do total, 
cinco devem ser IPOs (ofertas ini- 
ciais de ações, na sigla em inglês), 
mas a maior transação esperada 
para 2024 será mesmo o “follow- 
on” (oferta subsequente) da Sa- 
besp, perto de R$ 15 bilhões. 

O vice-presidente do Bradesco 
Bruno Boetger, responsável pela 
área de atacado, disse que a previ- 
são considera um cenário em que 
o Federal Reserve, banco central 
americano, começará a reduzir os 
juros nos Estados Unidos em ju- 
nho. “Temos inúmeros clientes se 
preparando para fazer ofertas, 
são 20 empresas prontas”, disse. 

Segundo ele, ofertas ancora- 
das por grandes acionistas, de- 
vem ser uma tônica neste ano. 


Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 02/04/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
q Valor Var. no Var. no Var. no Há No fim de Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 02/04/24 01/04/24 28/03/24 27/03/24 26/03/24 25/03/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 02/04/24 01/04/24 1 semana março Imês  42meses 16/03 a 16/04 0,0501 0,5504 0,5504 0,7404 Índice 2.101,89 210301 210411 210363 2103,40 2.104,49 
IRF-M y 15.586,3622760 0,02 0,04 2,50 Selic - meta ao ano 10,75 10,75 10,75 10,75 11,25 13,75 17/03 a 17/04 0,0759 0,5763 0,5763 0,7764 Var. no dia -0,05% -0,05% 0,02% 0,01% -0,05% 0,11% 
IREM je 20.171,7561380 -0,09 -0,21 1,15 Selic - taxa over ao ano 10,65 10,65 10,65 10,65 11,15 1365 18/03 a 18/04 0,1017 0,6022 0,6022 0,8124 Var.nomês -0,11% -0,05% 0,56% 0,54% 0,53% 0,58% 
IRF-M Total 18.218,9561320 -0,06 -0,14 1,54 Selic-taxa over ao mês 1,2050 12050 1,2050 12050 1,2587 1,5236 19/03 a 19/04 0,0985 0,5990 0,5990 0,8092 Var. no ano 1,78% 1,83% 1,88% 1,86% 1,85% 1,90% 
IMAB Gem 9.158,7835450 -0,01 -0,03 203 Selic - taxa efetiva ao ano 10,65 10,65 11,00 11,00 1115 1365 20/03 a 20/04 0,0935 0,5940 0,5940 0,8042 Fonte: Valor PRO, Elaboração: Valor Data 
IMAB girene 11.392,1964590 -0,03 -0,33 -1,83 Selic - taxa efetiva ao mês 0,8874 0,8874 0,8317 0,8317 0,8425 1,1747 21/03 a 21/04 0,0628 0,5631 0,5631 0,7632 i AET 
IMAB Total 9.906,1872170 -0,02 -0,18 -0,01 CDI- taxa over ao ano 10,65 10,65 10,65 10,65 11,15 1365 22/03 a 22/04 0,0340 0,5342 0,5342 0,7242 
IMAS Total 6.567,5301040 0,04 0,08 217 i 5 23/03 a 23/04 0,0514 0,5517 0,5517 0,7217 
CDI - taxa over ao mês 1,2050 1,2050 1,2050 1,2050 1,2587 1,5236 il : ; » = = 
IMA-Geral Total 8.075,6928380 0,00 -205 158 CDI -taxa efetiva ao ano 10,65 10,65 11,00 11,00 11,15 13,65 24/03 a 24/04 0,0869 0,5873 05873 os Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efetiva ao mês 0,8874 0,8874 0,8317 0,8317 0,8425 1,1747 25/03 a 25/04 0,1125 0,6131 0,6131 0,7933 
Daa AEE efren j i . f 1966 26/03 a 26/04 0,1100 0,6106 0,6106 07907 Em 02/04/24 
COR e aen osgo 21/03a27/04 0,1061 0,6066 0,6066 0,7868 n = 
aie S D34 28/03 a 28/04 0,0785 0,5789 0,5789 0,7490 Em US$ Em R$ 
Crédito a NRPS " 29/03 a 29/04 00515 0,6028 0,6028 07118 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês O97AT 30/03 a 30/04 0,0769 0,6028 0,6028 0,7474 Baht (Tailândia) 36,6500 36,6700 0,13760 0,13770 
z Taxa de juros de referência - B3 31/03 a 01/05 0,1023 0,6028 0,6028 0,7830 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,0469 5,0476 
Taxas - em % no período ii ii ii ni o ao e 138 oa E ne ne 01/04 a 01/05 0,1023 0,6028 0,6028 0,7830 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,1704 36,2611 0,1392000 0,1396000 
J á o fim de á: á - 6 meses (em % ao ano) | | | f ; : Fonte: Banco Central Elaboração: Valor Data. * Depósitos até03/05/12** Depósitos Boliviano (Bolívia) 6,8500 7,0000 0,7210 0,7369 
Linhas - pessoa jurídica 18/03 15/03 semana fevereiro mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei ABI /2012 na Dep Colon (Costa Rica) 497,7400 503,8900 0,010020 0,010140 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 32,10 31,46 30,02 29,19 31,51 33,52 Dix Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,66 10,66 10,66 10,66 11,01 13,66 Coroa (Dinamarca) 6,9251 6,9255 0,7287 0,7289 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 27,26 21,25 22,80 2312 26,91 2818 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,47 10,48 10,51 10,50 10,84 13,64 i = Coroa (Islândia) 139,4700 139,6500 0,03614 0,03619 
Conta garantida pré - a.a. 4520 4752 46,93 4254 AGAL 544 DIxPré-90-taaefetvaaoano 10,36 1036 1038 1037 1067 34 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,8374 10,8404 0,4656 0,4658 
ne de duplicata pré - a.a. o o ne a a Sun DI x Pré-120 - taxa efetvaaoano 10,24 10,23 10,26 10,25 10,51 13,59 Coroa (Rep. Tcheca) 23,5190 23,5290 0,2145 0,2146 
endor pré - a.a. f À , ; , : RD A iai = Coroa (Suécia) 10,7142 10,7172 0,4709 0,4711 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 16,22 16,52 17,73 17,00 19,76 o5,  DixPéi80-tmaciiiaaoano 10,06 10,05 10,07 10,06 10,25 1346 Indices de ações em 02/04/24 Dinar (Argélia 1342434 1349658 0,03739 0,03760 
DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 9,89 9,86 9,87 9,85 9,86 12,90 (Argélia) r r ' ' 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 17,37 17,05 16,78 15,91 16,46 18,41 n : i i i à No No No Eml2 i i 
da RÉ Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data P P Dinar (Kuwait) 0,3076 0,3077 16,4020 16,4096 
onn garantida pós - a.a. e su au e Ei an E g E j Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,8435 4,8658 1,0372 1,0421 
pos - a.a. s i l A 9 r PRE : Direitos Especiais de Saque *** 1,3213 1,3213 6,6685 6,6694 
Factoring - a.m. 3,32 334 336 333 332 3,65 Variação %6 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36724 36734 13739 13745 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 127.549 0,44 -0,44 -495 25,19 Dirham (Marrocos) 10,0708 10,0758 0,5009 0,5012 
IBrX 53.839 049 -0,35 -4,62 2474 Dólar (Austrália)*** 0,6512 0,6513 3,2865 3,2875 
Em 02/04/24 1BrX 50 21.263 059 -0,24 430 2458 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,0469 5,0476 
Juros externos /04/ e Eaa Tik tão ag IEE 88.335 052 -036 697 1805 Dólar (Belize) 1,9982 20332 2,4822 25261 
eiia ao iaa negociados Minimo Máximo Ultimo SML 2.223 053 448 -550 22,30 Dólar (Canadá) 1,3570 1,3574 37181 37197 
Empréstimos - em % ao ano - - ISE 3.648 -009 4121 308 2450 Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,0442 6,1183 
T UME EA o Vencimento em mai/24 99.159,53 10,659 198930 10,656 10,660 10,660 Mog 933 014 -152 -7,70 3958 Dólar (Cingapura) 1,3510 1,3518 3,7335 3,7362 
Tua an á o fim á: á Vencimento em jun/24 98.353,39 10,475 45973 10464 10478 10472 py 8.149 043 024 358 2750 Dólar (EUA) 10000 1,000 5,0469 50476 
- Y /04/; Sa /04/ semana março mes meses Vencimento em jul/24 97.604,29 10,358 436.915 10,348 10,358 10,354 IFIX 3407 0,09 -0,05 2,87 23,38 Dólar (Hong Kong) 7,8285 7,8288 0,6447 0,6448 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar Vencimento em ago/24 96.766,62 10,235 1.149 10,225 10,240 10,240 — = Dólar (Nova Zelândia)*** 0,5965 0,5966 3,0105 3,0114 
Atual : 5,3500 5,3200 5,3400 5,3100 48700 Vencimento em set/24 95.988,70 10,122 687 10,110 10130 10,130 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6.7374 6.8260 0.7394 0.7492 
a mês no E ER E pres Vencimento em out/24 95.246,90 10,062 512171 10045 10065 10,055 Ibovespa 25.269 055 -1,45 -8,83 2601 Euro (Comunidade Européia)*** 1,0767 10771 5,4340 5,4368 
ee do En asa 870 fogts Vencimento em nov/24 94.441,26 10,015 1854 10,000 10,025 10,025 IB% 10.666 060 -1,36 -852 25,55 Florim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 2,7730 2,8286 
An Ann » : : à Vencimento em dez/24 93.777,29 9,992 3739 9,965 9,990 9990 18X50 4212 070 426 -821 2539 Franco (Suíça) 0,9070 0,9074 5,5619 5,5652 
Rai - o o 38500 3500 zaga Vencimento em jan/25 93.062,27 9,951 930.428 9,930 9,960 9,945 IEE 17.500 063 -1437 -10,78 1882 Guarani (Paraguai) 7350,1900 73604100 0,0006857 0,0006867 
1 mês . Feriado 39120 39121 39132 Zs4gg Vencimento em fev/25 92.313,18 9,925 1994 9,900 9,930 9925 SMUL 441 -042 -248 -937 2340 Hoyumia (Ucrânia) 39,2600 39,3600 0,1282 0,1286 
3 meses Feriado 39244 39239 39225 22357 Vencimento em mar/25 91.637,90 9.905 7.883 9890 9,925 9905 ISE 123 003 -222 704 2531 lene (Japão) 1515400 151,5700 0,03330 0,03331 
6 meses Feriado 3,9414 3,9414 3,9141 17124 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 185 003 -252 -14AT 4049 T ce e it o PEN 
1ano Feriado 3,6645 3,6738 3,5670 0,6816 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1733 054 -078 7,52 2883 ibra (Egito) r r r 
FEF - IFIX 675 0,20 -1,06 -1,33 2419 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000056 0,000056 
Euribor Vencimento em mai/24 5.072,95 -0,16 323960 5.036,00 5.082,50 5.082,50 b j j j ibra (Siri 
I mês Feriado 3830 3855 3817 2915 ; i RE K ; no SE ad nad Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra (Síria) 13000,0000" 13003,0000 0,00039 0,00039 
TES Edo 3902 2899 o 3088 Vencimento em jun/24 5.085,50 -0,17 5 508800 5.08800 5.088,00 e TAN Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,2572 1,2577 6,3450 6,3484 
$ i i i Vencimento em jul/24 5.099,39 - 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 12800000  1282,0000 0,00394 0,00394 
6 meses - Feriado 3,858 3,851 3,912 3,341 EEE TT r , y 7 
f i i ' ' Vencimento em ago/24 5.115,52 0 0,00 0,00 0,00 A gear = e Lira (Turquia) 32,0536 32,0621 0,1574 0,1575 
1 - Feriad 3675 3,669 3,744 3,622 i rquia) l , , , 
e keinen Vencimento em set/24 5.128,90 o 000 00 oo Prêmio de risco do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 320450 320750 0,15730 0,15750 
Prime Rate 850 850 850 850 850 800 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 TE Novo Sol (Peru) 3,6980 3,6990 13644 1,3850 
Federal Funds 550 550 550 550 550 500 Euro do dia daem% negociados Mínimo Máximo Último Spread em pontos base eo fria eia 8575100 M0049 00056 
Taxa de Desconto 550 550 550 550 550 500 Vencimento em mai/24 5.466,53 0 00 000 000 Pafs Spread Variação - em pontos dg ' ' ' i 
TBill (1 mês) 5,37 5,38 5,36 5,38 5,38 454 Vencimento em jun a 5.48804 0 000 000 0,00 02/04/24 01/04/24 Nodia  Nomês  Noano Peso (Colômbia) 38360800  3837,5800 0,001315 0,001316 
TBII (3 meses) 5,35 5,35 537 5,36 5,38 476 Vencimento em jul/24 551067 0 00 000 00 a 292 288 40 20 530 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2103 0,2103 
TBill (6 meses) 5,29 5,23 531 531 5,30 476 a) — África do Sul 381 368 130 20 550 Peso (Filipinas) 56,2800 56,3000 0,08964 0,08969 
T-Note (2 anos) 4,70 4,71 459 463 453 403 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1.451 1.432 19,0 10 -456,0 Peso (México) 16,5730 16,5830 0,3043 0,3046 
T-Note (5 anos) 435 4,32 423 422 416 358 Ibovespa do dia diaem % negociados Mínimo Máximo Último Brasil 210 208 20 00 15,0 Peso (Rep. Dominicana) 58,8000 59,1800 0,08528 0,08584 
TNote (10 anos) 4,36 43 423 420 418 347 Vencimento em abr/24 128.009 0,40 85625 127100 128160 127.755 Colômbia 210 268 20 10 50 Peso (Uruguai) 37,8600 37,8900 0,13320 0,13330 
TBond (30 anos) 450 445 440 435 433 3,65 Vencimento em jun/24 129754 . 0 0 0 0 Filpines E m so o 180 Rande (África do Sul) 18,7810 18,7856 0,2687 0,2688 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do Vencimento em ago/24 131.564 0 0 0 0 A xico 409 Te 10 E 70 Rial (Arábia Saudita) 3,7507 3,7509 1,3455 1,3458 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia E ma em., y ) ! Rial (Irã) 42000,0000 42005,0000 0,0001201 0,0001202 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 259 258 1,0 -8,0 -17,0 ini PF 
Tuia, E ÃO SD A) 7370 Ringgt (Malásia) 4,7520 4,1570 1,0609 1,0622 
eog É E , “Lada 364, Rublo (Rússia) 92,4955 92,5045 0,05456 0,05457 
no = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,3220 83,3770 0,06053 0,06058 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 15895,0000 15899,0000 0,0003174 0,0003176 
— É Rúpia (Paquistão) 277,7500 277,9000 0,01816 0,01817 
Rentabilidade no período em % Em 02/04/24 = = = Shekel (Israel) 3,7080 3,7167 1,3579 1,3613 
Mês Acumulado m 02/04/ E Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13513700  1351,6000 0,003734 0,003735 
qere mapi e MM ea a e ap sr ia E o 
ic / ; ; ; ; E ; ; Indicador mpra a odia Nomês  Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia) 3,9833 3,9846 1,2666 1,2672 
col 004 083 080 OM 089 092 26 123 Dapa Bom) sue s0 oi- io 4% oss  Ltidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 073 015 075 078 085 098 30 10,72 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,0576 50582 -002 086 44 -0,2 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,60 053 051 059 057 058 225 7,60 Dólar Turismo (R$/USS) 5,0813 52613 -017 102 424 -012 a923 344.177 20/03/24 353.879 - 
Poupança (3) 060 053 051 059 057 058 22 7,60 Euro (BC) - (R$/€) 5,4340 54368 024 072 159 -159 s23 340.324 21/03/24 354373 PólarOuro 2258,41 Omar "306,5142" 366,5650 
RFM -0,14 0,54 0,46 O67 148 241 154 1403 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,4461 5,4467 023 068 14 -093 55 E ita Da 354530 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -0,18 0,08 0,55 -0,45 2,75 2,62 -0,01 11,81 Euro Turismo (R$/€) 5,4982 5,6782 -0,15 0,67 1,27 -1,07 out/ E /03/ E * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMAS 0,08 086 082 09 092 09 27 12,58 Euro (BC) - (US$/€) 1,0767 1,0771 035 -031 -256 -095 "o/23 348.406 25/03/24 354.428 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* dez/23 355.034 26/03/24 354.374 As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa -0,44 -D71 0,99 4,19 5,38 1254 495 25,14 BS (Rg? E - on 557 jan/24 353.563 27/03/24 354.899 As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap -1,48 2,15 0,47 -6,55 7,05 1246 -5,50 24,13 Nova York (USS/onça troy)? 738029 139 ies Rad 128) fev/24 352.705 28/03/24 355.008 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 -0,24 -0,81 0,91 -415 5,31 12,01 -4,30 24,88 Londres (US$ oita to A 226455 Jet Jel 980 UM mar/24 355.008 01/04/24 353.974 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE -1,21 1,21 1,99 -4,96 6,04 15,06 -3,08 26,03 (US$/onça troy) ca r à ! ! Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
e Er o T Een E Te a Pa Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Ultima cotação. 2 Contrato = 250g haveres como títulos de exportação e outros de médio € longo prazos É decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX -0,05 143 079 01 4235 06 28 23,44 
Dólar Ptax (BC) 103 0,26 0,60 232 AM -24 4% -1,66 = E = E) E 
Dólar Comercial (mercado) 08 08 on 115 428 249 4⁄4 416 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 0,72 0,07 0,25 054 -0,63 075 159 -2,29 
Euro Comercial (mercado) (4) 0,68 0,71 0,38 -0,34 0,32 0,36 1,44 -1,60 Em pontos Em 12 meses 
Ouro B3 10,65 1,64 739 098 285 2077 8,20 p : Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice 02/04/24 01/04/24 Nodia  Nomês  Noano Em 12 meses índice índice 
IPCA (5) 023 083 0727 05 028 149 400 Índico 02/04/24 01/04/24 mar/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
BEM ana E A A A ES 426 Valor:Coppead Performance 16964146 17034988 17115428 17399780 -042 -088 -250 11027 305668 o 10 39 3241159 398075 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Rendimento até o dia 02/abr/24. ** Até mar/24. (1) ppead Ronan a pasi s seih ' ' r EUA Nova York Dow Jones .170, .566,85 1 <1; ' 17,12 ALT S “807,37 
rendimento bruto do 1º dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês- depósitos até 03/05/12. (3) rentabilidade do 1° diadomês -depósitos Valor-Coppead Mínima Variância 96.386,47 96.079,95 96.143,88 9353391 0,32 025 305 EM Nova York Nasdaq-100 18.121,78 18.293,20 -094 -0,73 710 37,48 127511 18.339,44 
a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real. (5) expectativa de 0,23% para o mês de março Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 16.240,45 16.396,83 -0,95 -0,85 819 32,88 1179916 16.428,82 
EUA Nova York S&P 500 5.205,81 5.243,77 02 092 914 26,68 405599 5.254,35 
Canadá Toronto S&P/TSX 22.075,10 22.185,25 -050 OM 5,33 983 18.737,39 22.185,25 
= z z México Cidade do México IPC 57.581,81 57.653,23 -0,12 0,37 0,34 682 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 137271 135514 130 298 1485 1858 104670 1.372,71 
Za Venezuela Caracas BVC 5811666 57.672,99 077 4,49 0,49 100,23 2811473 63.455,81 
Análise diária da indústria - em 27/03/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 663420 663791 -006 OM TM 2459 522693 6.64376 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru Lima — S&P/BVL General 28.136,64 28.273,49 -0,48 -0,81 8,38 28,49 21.161,78 29.727,98 
líquido em em 12 em 12 FA w ia US$ po a Ko pita Argentina Buenos Aires Menal Feriado Feriado - - 3052 30386 245.716,17 1.316.204,44 
Categorias R$ milhões (1) nodia no mês 2024 meses nodia no mês no ano meses a A E E sao o TF 
Renda Fixa 3.352.005,56 1580560 1314863 12756347 5726215 Emissor /Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em%  base** Europa, Oriente Médio e África i 
RF indexados (2) 15434101 011 053 156 1060 6326) -508,15 114151 -3.410,77 República Federativa do Brasil 29/01/24 13/05/54 364 2.250 7,125 715 2820 Ewo x Euronext 100 1.521,00 Feriado -035 -0,35 8,99 11,82 3.425,66 4.057,14 
RF Duração Baixa Soberano (2) 644.802,57 0,04 0,73 239 11,66 -6.076,89 -12.528,91 22.161,74 10.117,49 3R Petroleum 05/02/24 05/02/31 84 500 9,75 - Alemanha Frankfurt DAX-30 18.283,13 Feriado -1,13 -113 9,14 16,98 14.687,41 18.492,49 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 791.178,42 0,04 084 275 1315 20717 -2.375,78 16.726,98 -2.369,71  Ambipar (1) 06/02/24 06/02/31 84 750 9,875 França Paris CAC-40 8.130,05 Feriado -0,92 -0,92 1,18 11,03 6.795,38 8.205,81 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 121.890,58 0,04 005 278 1274 49582 1868241 1973128 25.198,21  Rafzen (1) mar/24 mar/34 120 1.000 6,45 Itália Milão FISE MIB 34.325,23 Feriado -1,22 122 13,09 26,60 26.051,33 34.759,69 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 167.322,41 003 065 240 933 5042 11215 -1761,02 -5.942,83  Raízen (1) mar/24 mar/54 360 500 6,95 Bélgica Bruxelas BEL-20 3.829,98 Feriado -0,41 -0,41 3,30 0,97 3.290,68 3.849,52 
RF Duração Livre Soberano (2) 230.331,06 0,05 0,72 2,22 1146 -97280 -2.772,37 7.881,46 -8.439,37 Banco do Brasil (1) mar/24 mar/31 84 750 63 : Dinamarca Copenhague OMX 20 2.632,86 Feriado -1,37 137 15,30 30,75 196258 2.751,08 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 678.716,14 005 0,76 245 1215 -4.193,52 438315 1921697 -21.076,34 Votorantim Cimentos (2) 02/04/24 02/04/34 120 500 5,75 5,896 nr Ma e os so ao E E Rê o oin 
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 304.849,49 0,10 081 277 1433 703,16 11.030,52 27.240,97 78.723,03 E TES E 5 T r récia tenas eneral -303, eriado  -2, al ' : 054, AA, 
Ações 621.425,72 26,83 -630,19 -1.894,61 2371179 pae T ima DR Dire Pal Ee Fi ra flo Tesouro americano de Holanda Amsterdã AEX 881,42 Feriado -0,04 -0,04 12,02 16,56 714,05 881,78 
Ações Indexados (2) 108254 006 093 408 27] 223 577,97 79519 -1203,40 à (eree Hungria Budapeste BUX 65.811,24 Feriado 0,65 0,65 856 5551 42.318,34 66.455,07 
Ações Índice Ativo (2) 35.367,37 0,64 031 349 27,70 -1669 9,37 12728 317559 Polônia Varsóvia WG 82.895,60 Feriado 0,18 0,18 5,65 41,44 58.53887 83.265,56 
Ações Livre 227.846,94 044 1,04 -0,57 3170 332 7040 8928 4% ADR- indi Portugal Lisboa PSI-20 6.307,21 Feriado 0,43 043 -140 431 5.729,40 6.609,90 
Fechados de Ações 126.28142 037 059 196 920 360 12554 -92679 2921920 = Indices Rússia Moscou RIS* 1.147,95 114783 00 097 59% 1547 967,11 115439 
Mulimercados 1.656.373,23 -411,12 847525 29.708,36 -174.176,90 Suécia Estocolmo OMX 2.508,65 Feriado -0,38 -0,38 461 1281 204965 2.550,50 
Multimercados Macro 1668457 020 088 114 882 -180,76 292722 970786 27647 Em 02/04/24 Suíça Zurique SMI 11.595,00 Feriado -1415 -1,15 411 440 10.323,71 11.790,46 
Multimercados Livre 62011602 0,13 3159 3252 45,39 48621 33,96 1.717,65 -49.267,40 E Turquia Istambul BIST 100 9.040,87 9.157,54 AM AM 2103 87,85 4.400,76 9.374,20 
Multimercados Juros e Moedas 54.72695 0,06 080 257 1255 -9351 -703,05 -1852,81 -13.478,60 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 2.007,15 Feriado -1,29 429 7,00 1630 1.60842 2.040,82 
Multimercados Invest no Exterior (2) 73494593 012 078 126 1105 -671,85 -5.88271 -2071691 -60.17672 Índice 02/04/24 01/04/24 28/03/24 29/12/23 02/04/23 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo Al Share 74.429,48 Feriado -014 014 -3,20 -220 69.451,97 79.294,76 
Cambial 548944 -0,04 0,68 405 142 4250 -307,66 -66990 -138829 S&P BNY 177,33 17792 17778 16554 15210 033 025 713 1659 Ásia e Pacífico 
Previdencia 1509144 30091 440810 1042601 3588489 SEP BNY Emergentes 33062 33142 32704 31275 29493 04 109 571 1210 Japão Tóquio Nkei225 39.83891 39.80309 009 431 1905 4207 2741263 40.88843 
Rios on o Isso AOSE ERIS  SPBNVAMÉicAlaina 21385 21276 21502 22528 18662 051 -054 507 1459 Mustla Sidney MI Ordinaries 8.145,80 Feriado -010 010 404 1048 696020 8.15370 
p dd eira ati n ne S&P BNY Brasil 212,97 211,18 214,40 232,95 183,82 0,85 -0,67 -8,58 15,86 China Shenzhen  SZSE Composite 1.779,69 1.789,25 -0,53 1,84 -3,16 -16,24 1.433,10 2.158,41 
Total Findos de Investimentos = - -7.077.356,38 -15.868,59 8.422,57 10350606 -59.739,12 S&P py México 34078 34164 34211 33167 30600 -025 -039 275 115 Chi io s ji 3.07496 3.077,38 08 3 6 2.102,19 9 
Total Fundos Estruturado (3) RE A UTADOE 654 DEST 6 DIE TE NNE ico , À i i ; ; ; } i hina Xangai SE Composite OTA, .077, -0, 111 36 -6,05 702,1 3.395,00 
Tri Ends ua ISA a o ds 95 S&P BNY Argentina 20878 21210 211,50 17827 11402 456 428 1712 8312 Coréia do Sul Seul KOSPI 2.753,16 2.747,86 0,19 0,24 3,69 1116 2.277,99 2.757,09 
TEA T eH JAA 208351 960937 051053 S&P BNY Chile 146,51 14646 147,40 162,12 177,35 003 060 963 -17,39 HongKong Hong Kong Hang Seng 16.931,52 Feriado 236 236 -068 4700 1496118 20.782,45 
Fonte: ANBIMA (1) PLe caplação Tquida de cada tipo exclui os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os tipos queiniciaramem S&P BN Índia 2741,31 273414 2755,62 292301 2794,11 0,26 -052 -6,22 4189 fda Bombaim S&P BSE Sensex 7390391 7401455 -0,15 0,34 2,30 25,28 5899152 74.119,39 
S&P BNY Ásia 206,84 207,75 206,96 189,60 17666 -0,44 006 909 1708 Indonésia Jacarta JCI 7.236,98 7.205,06 o4 è 071 049 634 661892 7.433,32 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos f Aati 
á Y H . i ; S&P BNY China 310,81 31148 30636 336,11 36498 -0,22 145 -753 -1484 Tailândia Bangcoc SET 1.379,46 1.379,48 0,00 011 257 -14,28 1.356,54 1.609,17 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de fevereiro de 2024 * Rentabilidade sem período completo.Obs.: Fundos de Investimentos Ee Tai Taipé WE 20.46657 20.22233 121 085 1414 28,98 1537073 90.466 57 
regidos pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da re- S&P BNY Rússia ž z 355,94 271,02 $ 2569 6507 Taiwan aip 1406, .222, " ; ú ' +310; 466, 
S&P BNY Turquia 2329 2329 23,46 22,45 19,55 -0,03 -074 370 1909 


presentatividade da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não 
informaram o PL na data de emissão do relatório 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 
* Índice expresso em dólares 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 
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TERMOPERNAMBUCO S.A. 
CNPJ N° 03.795.050/0001-09 - NIRE 33.3.0029226-8 


yvy ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA vy 


SICOOB 


BANCO COOPERATIVO SICOOB S. A. 
CNPJ Nº 02.038.232/0001-64 — NIRE Nº 5330000552-4 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
SEMIPRESENCIAL 


TERMOPERNAMBUCO S.A, (“Companhia”) REALIZADA EM 22 DE MARÇO DE 2024 
DATA, HORA E LOCAL: Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de 2024, às 10 horas, na sede 
social da Companhia. PRESENÇA: Presentes todos os membros do conselho de administração conforme 
abaixo assinados. MESA: Hugo Renato Anacleto Nunes (Presidente da mesa) e Mariana Felix Vascon- 
cellos de Andrade (Secretária). ORDEM DO DIA: 1 - Assuntos de deliberação: a) Distribuição de Juros 
sobre Capital Próprio (JSCP). DELIBERAÇÃO: Dando início aos trabalhos, sendo abordado o item (1º) 
da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração tomaram conhecimento da apresentação 
disponibilizada e aprovaram a distribuição de Juros sobre Capital Próprio, com data base em 31/03/2024, 
no valor de R$ 10.840.000,00 (dez milhões e oitocentos e quarenta mil reais), sem atualização monetária, 
para pagamento até 31/12/2024. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa, 
senhor Hugo Renato Anacleto Nunes, deu por encerrada a reunião, da qual lavrou-se a presente ata, que 
vai assinada pelos Conselheiros Hugo Renato Anacleto Nunes, Leonardo Pimenta Gadelha, Juliano Pan- 
sanato de Souza e Leila Tatiana Prazeres Costa, e por mim, Mariana Felix Vasconcellos de Andrade, que 
secretariei os trabalhos, a redigi e a encerro com a minha assinatura. Rio de Janeiro, 22 de março de 2024. 
Confere com o original lavrado em livro competente. Mariana Felix Vasconcellos de Andrade - Secretária. ) 


SICOOB 


BANCO COOPERATIVO SICOOB S. A. 
CNPJ Nº 02.038.232/0001-64 — NIRE Nº 5330000552-4 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
SEMIPRESENCIAL 


O Conselho de Administração do Banco Sicoob convoca os Acionistas a 
reunirem-se em AGO, a ser realizada no dia 17 de abril de 2024, às 08:00 (oito 
horas), virtualmente e/ou na sede social, localizada no SIG, Quadra 6, Lote 
2.080, 3º andar, em Brasília/DF, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 


1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Contábeis do exercício findo em 
31/12/2023, juntamente com os pareceres dos Auditores Independentes; 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
O Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 
GUARULHOS - STAP, entidade sindical de 1º grau, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º, inscrita no CNPJ sob o 
nº 58.481.318/0001-11, com sede na Avenida Esperança, nº 840 - Vila Progresso - Guarulhos, no uso das 
do Dia: atribuições que lhe são conferidas pelos estatutos, convoca todos os seus representados, sócios ou não, 
SERVIDORES E TRABALHADORES DO QUADRO DO MAGISTÉRIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS para comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na Câmara Municipal de 
Guarulhos, na Avenida Guarulhos, nº 845 - Ponte Grande - Guarulhos/SP - CEP 07023-000, no dia 03 de abril 
de 2024, às 14h00 em primeira convocação e não havendo quórum, em segunda convocação às 14h30min, 


O Conselho de Administração do Banco Sicoob convoca os Acionistas a 
reunirem-se em AGE, a ser realizada no dia 17 de abril de 2024, às 08:05 
(oito horas e cinco minutos), virtualmente e/ou na sede social, localizada no 
SIG, Quadra 6, Lote 2.080, 3º andar, em Brasília/DF, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: 

1) Atualizar o valor do capital social do Banco no art. 5º do Estatuto Social; 

2) Consolidar o Estatuto Social. 

Nota: Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nesta 


com qualquer número de presentes, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) informação, discussão 


2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2023 e a 
distribuição de dividendos; 

3) Fixar a remuneração dos conselheiros de administração, dos diretores e dos 
membros dos Comitês de Auditoria e de Remuneração. 

Nota: Os documentos obrigatórios e pertinentes às matérias a serem 
debatidas na AGO e discriminados no art. 133, |, Il, Ill e IV, da Lei nº 
6.404/1976 foram publicados no jornal Valor Econômico no dia 27/02/2024. 


e deliberação sobre as mudanças no PCCS da Educação já enviadas pela Municipalidade à Câmara Municipal de 
Guarulhos para votação, sem prévia discussão de sua inteireza com o sindicato ou com os trabalhadores; 
b) deliberar e eventualmente aprovar a deflagração de movimento paredista, com manutenção desta 
assembleia em caráter permanente até término de eventual greve, que poderá, como resultado do desejo dos 
presentes, ser deflagrada a qualquer tempo; c) autorização de instauração de dissídio coletivo de greve, bem 
assim dar poderes para que a diretoria do Sindicato possa negociar e eventualmente formalizar acordo. 

Guarulhos-SP, de 02 de abril de 2024 

PEDRO ZANOTTI FILHO - Presidente 


AGE encontram-se à disposição dos acionistas, na sede do Banco Sicoob, em 
conformidade com o art. 135, 8 32, da Lei nº 6.404/1976. 


Brasília/DF, 03 de abril de 2024. 


Miguel Ferreira de Oliveira 
Presidente do Conselho de Administração 


As propostas da ordem do dia serão disponibilizadas aos acionistas, por 
meio de correspondência e-mail, juntamente com a forma de participação e 
votação semipresencial. e a 
Valor 

Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Brasília/DF, 03 de abril de 2024. 


Miguel Ferreira de Oliveira 
Presidente do Conselho de Administração 


Valor 


Notícias em 
¿tempo real 
(para quem não 
desconecta 
dos negócios. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Companhia Aberta 
CNPJ 43.776.517/0001-80 
NIRE 35.3000.1683-1 


EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1º E 2° SÉRIES EMITIDAS 
NO AMBITO DA 30º (TRIGESIMA) EMISSÃO DE DEBENTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPECIE QUIROGRAFÁRIA, EM ATE DUAS SERIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PUBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 
Nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das S.A”), e da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), ficam os titulares das debêntures da Primeira e 
Segunda Séries em circulação objeto da 30º (trigésima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em duas séries, para distribuição pública, com esforços restritos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP (“Debenturistas” e “Companhia” ou “Emissora”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular 
de Escritura da 30º Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas Séries, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP”, 
celebrado em 11 de fevereiro de 2022 e aditado em 15 de março de 2022, entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários (“Instrumento de Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral de Debenturistas, a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, sem prejuízo da possibilidade de 
adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do artigo 71 
da Resolução CVM 81, em primeira convocação, no dia 26 de abril de 2024, às 15:00 horas, por meio da plataforma digital Ten 
Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia (“Assembleia” e “Ordem do Dia”, respectivamente): 
1. Consentimento prévio para a alteração do controle acionário da Companhia, como consequência da desestatização da 
Companhia, a ser realizada nos termos da Lei Estadual nº 17.853, de 08 de dezembro de 2023 (“Potencial Operação”), sem 
que seja configurada a ocorrência do evento de vencimento antecipado previsto na Cláusula 6.1.2, inciso (iii) do Instrumento de 

Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 

2.Caso seja aprovada a matéria acima, alteração da redação da Cláusula 6.1.2, inciso (iii), nos termos da Proposta da Administração. 
3. Aprovação para alteração da definição de “Dívida Líquida” utilizada no cálculo do índice financeiro “Dívida Líquida/EBITDA” 
constante da Cláusula 6.1.2, inciso (xii) do Instrumento de Emissão, nos termos descritos na Proposta da Administração. 

4. Autorização à Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizarem todos os atos e celebrarem todos os documentos 
necessários à implementação das deliberações previstas nos itens acima, incluindo a celebração de aditamentos ao Instrumento 
de Emissão. 

No caso de aprovação pelos Debenturistas das matérias da Ordem do Dia, a Companhia propõe o pagamento de prêmio nos 
termos da Proposta de Administração. 

INFORMAÇÕES GERAIS 

(A) Documentos à Disposição dos Debenturistas. A documentação relativa à Ordem do Dia estará à disposição na sede 
da Companhia, bem como nos sites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), da 
Companhia (ri.sabesp.com.br) e do Agente Fiduciário (https:/Awww.pentagonotrustee.com.br), para exame pelos Debenturistas. 
A Proposta da Administração referente à Assembleia será disponibilizada, nesta data, nos sites acima indicados, e poderá ser 
atualizada mediante reapresentação nos mesmos canais (“Proposta da Administração”). 

(B) Quóruns 

Quórum de Instalação. Nos termos das Cláusulas 9.3.1 e 9.6.4, inciso (i) do Instrumento de Emissão, a Assembleia será instalada, 
em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem a metade, no mínimo, das Debêntures em Circulação 
(conforme definido no Instrumento de Emissão) das respectivas séries. Se não for possível instalar a Assembleia em primeira 
convocação, novo edital será publicado pela Companhia e a Assembleia poderá ser instalada, em segunda convocação, com a 
presença de qualquer quórum. 

Quóruns de Deliberação. Nos termos das Cláusulas 9.5.1 e 9.6.4, inciso (i) do Instrumento de Emissão, as deliberações sobre 
as matérias da Ordem do Dia deverão ser tomadas em primeira convocação por Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 
(dois terços) do total das Debêntures em Circulação ou das Debêntures em Circulação da respectiva série, conforme o caso, e em 
segunda convocação, por Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais uma do total das Debêntures 
em Circulação. 

(C) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos): 

Debenturista. O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da 
Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/592346900), preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, $1º da Resolução CVM 81: 

(i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); 

(ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial 
competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e 

(iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. 

Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da 
rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. 

Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
Procuradores: O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por 
procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/592346900), e apresentar os 
documentos indicados abaixo: 

(a) documento de identificação com foto; 

(b) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das S.A., o qual deve ser enviado 
em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com 
ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 84 1 e2 da Lein 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos; e 

(c) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. 

O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. 

Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. 
Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na 
Proposta da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. 

Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da 
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 


(D) Instrução de Voto: 

Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos 
Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância, conforme modelo de instrução de voto a distância 
disponibilizado como anexo à Proposta da Administração (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma 
prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: 

(i) através do preenchimento da Instrução de Voto, por meio da Plataforma Digital, na seção de “Orientação de voto”, acessível por 
meio do endereço (https://assembleia.ten.com.br/592346900), e anexando todos os documentos necessários para participação e/ou 
votação na Assembleia nos termos do item (C) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou 
(ii) acessando a Plataforma Digital para a Assembleia da Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/592346900), 
preenchendo o cadastro, anexando todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item (C) acima, e anexando a Instrução de Voto, preenchida nos termos da Proposta de Administração, 
digitalizada por meio do referido website preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 

O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos 
computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais 
adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data 
da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista 
no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da 
Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução 
de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. 

Por fim, a Companhia esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se 
adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar 
um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. 
Esclarecimentos e o detalhamento das orientações gerais com relação ao procedimento adotado para a Assembleia serão 
disponibilizados na Proposta da Administração. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem 
do Dia acima podem ser obtidas junto à Companhia (por meio de seu site de relacionamento com investidores) e/ou ao Agente 
Fiduciário. 

Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos 
no Instrumento de Emissão. 


São Paulo/SP, 02 de abril de 2024. 
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Renda fixa Construção de imóvel foi financiada por meio de CRI pulverizado nas mãos de investidores 


Vibra compra sede, mas pagará aluguel até 2031 


Rita Azevedo 
De São Paulo 


AVibra, antiga BR Distribuido- 
ra, arrematou nesta semana em 
leilão seu edifício sede, localiza- 
do no centro do Rio de Janeiro. A 
companhia, no entanto, poderá 
ter que continuar pagando o alu- 
guel do local até 2031, já que a 
construção do imóvel foi finan- 
ciada por meio de certificados de 
recebíveis imobiliários (CRI) que 
estão nas mãos de mais de mil 
investidores pessoa física, além 
de investidores institucionais. 

O contrato de locação do pré- 
dio, batizado de Edifício Lubrax, 
foi firmado na modalidade “built 
to suit” (BTS). Nesse tipo de con- 
trato, a empresa se compromete 
a pagar o aluguel do local por um 
período determinado — no caso 
da Vibra, o acordado foi 18 anos. 
A construção foi feita pela incor- 
poradora Confidere, que cedeu 


os aluguéis como lastro para ob- 
ter o financiamento da obra. Os 
CRI foram emitidos por duas se- 
curitizadoras: a Opea e a Bari. 
Os termos do contrato de alu- 
guel são contestados pela Vibra 
há alguns anos. Em 2021, em 
meio à pandemia de covid-19, a 
empresa tentou reduzir o valor 
do aluguel do imóvel, de cerca de 
R$ 5 milhões. Para isso, levou 
aos investidores dos CRI uma 
proposta de mudança nos ter- 
mos que, na prática, significaria 
uma redução da remuneração. 
Os investidores não aceitaram. 
Já em 2022, a empresa chegou 
a abrir um processo de arbitra- 
gem contra a Confidere para re- 
solver o caso, mas até agora não 
houve uma decisão sobre o caso. 
No total, há no mercado cinco 
CRI lastreados no contrato de 
aluguel, conforme levantamento 
da plataforma CR Data, do Clube 
FII, feito a pedido do Valor. Entre 


os fundos que investem nos pa- 
péis estão Fator Verità, Rb Capital 
Recebíveis Imobiliários, Iridium 
Recebíveis Imobiliários e Banes- 
tes Recebíveis Imobiliários. 

A compra do imóvel, por cer- 
ca de R$ 127,1 milhões, foi efe- 
tuada durante um pregão pro- 
movido pela Rymer Leilões na 
última segunda-feira. O imóvel 
foi a leilão após uma decisão ju- 
dicial relacionada a um processo 
movido por credores da Confi- 
dere. Depois de o negócio ser fe- 
chado, a Opea e a Bari divulga- 
ram comunicados ao mercado 
destacando que o fato de a com- 
panhia ter comprado o imóvel 
não significa que ela está livre 
do pagamento do aluguel. 

“A arrematante tem plena 
ciência da cessão de créditos em 
curso, a qual foi expressamente 
prevista no BTS, e que serviu de 
lastro à emissão dos CRI, tendo 
declarado no âmbito do BTS que 


Titulo privado ganha espaço 
na carteira dos brasileiros 


Julia Lewgoy 
De São Paulo 


Apesar de a maioria dos brasi- 
leiros desconhecer investimentos 
e de a poupança ainda ser a aplica- 
ção favorita, os títulos privados e as 
moedas digitais estão conquistan- 
do espaço entre a população, 
apontou a sétima edição do estudo 
“Raio X do Investidor Brasileiro”, 
feito pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financei- 
ro e de Capitais (Anbima) e pelo 
instituto de pesquisas Datafolha. 

As entidades perguntaram para 
uma amostra de quase 6 mil brasi- 
leiros de classes sociais e regiões 
variadas sobre quais investimen- 
tos eles utilizam. A maioria (57%) 
dos entrevistados afirma que não 
conhece investimentos ou não uti- 
liza, menos gente em comparação 
ao ano anterior (58%). A segunda 
maior fatia (25%) diz que investe 
na poupança, menos do que no 
levantamento passado (26%). 

Já o terceiro maior grupo (5%) 
afirma que investe em títulos priva- 
dos (como CDBs, COEs, debêntures, 


“Títulos privados 
costumam ser 

o Investimento 
número um quando 
o brasileiro deixa 

a poupança” 
Marcelo Billi 


LCAs e LCIs), mais gente do que no 
ano anterior (4%). Esses títulos de 
renda fixa registraram aumento pe- 
la segunda pesquisa consecutiva. 
Em quarto lugar (4%), ficam em- 
patados a compra e a venda de 
imóveis, os fundos de investimen- 
tos e as moedas digitais. A parcela 
que investe em imóveis e fundos se- 
guiu igual, mas a população que 
investe em criptomoedas avançou 
em comparação ao ano anterior 
(3%). Os criptoativos evoluíram na 
pesquisa pela segunda vez seguida. 
Ainda segundo a pesquisa, 3% dos 
brasileiros deixam o dinheiro em ca- 
sa ou “no colchão” e 2% investem em 
ações, planos de previdência privada 
ou Tesouro Direto. Entre esses pro- 
dutos, os únicos que mostraram 
crescimento foram os papéis do 
Tesouro Direto, que eram usados 
por apenas 1% na edição passada. 
Além disso, 1% dos entrevistados 
investem em moedas ou ouro. 
Marcelo Billi, superintendente 
de sustentabilidade, inovação e 
educação da Anbima, afirma que 
boa parte dos brasileiros que inves- 
tem na poupança usa a caderneta 
como conta corrente ou para deixar 
dinheiro guardado. Ele diz que o 
que os brasileiros entendem como 
poupança eventualmente são con- 
tas remuneradas em que o saldo 
rende dinheiro em bancos digitais. 
“A palavra poupança significa 
mais do que a caderneta”, afirma. 
“A poupança tem um papel peda- 
gógico de preparar as pessoas para 
o mundo dos investimentos. Acho 
que ela não perderá relevância 
como uma ferramenta de orga- 
nização para a maioria dos brasi- 


leiros. As pessoas sabem que ou- 
tros investimentos são melhores, 
mas estão se organizando”, diz. 

Na análise de Billi, muitos fato- 
res contribuem para a dissemina- 
ção de investimentos além da pou- 
pança, como a sofisticação do mer- 
cado financeiro, a procura de in- 
vestidores por aplicações mais 
rentáveis em momentos de meno- 
res juros e o fenômeno dos in- 
fluenciadores digitais, que popu- 
larizaram a conversa sobre aplica- 
ções financeiras nas redes sociais. 

Ele avalia que a busca de investi- 
mentos além da poupança é uma 
tendência maior entre os jovens. 
“As moedas digitais são um fenô- 
meno e a conversa sobre bitcoin fi- 
cou muito popular nas redes so- 
ciais. Já os títulos privados como os 
CDBs costumam ser o investimento 
número um quando o brasileiro 
deixa a poupança”, afirma. “Fles 
são vendidos com a propaganda de 
renderem mais e serem seguros, e a 
ideia de emprestar dinheiro para o 
banco é compreendida com facili- 
dade maior em relação a outros in- 
vestimentos, como os fundos”, diz. 

O estudo mostrou também 
que 37% dos brasileiros investem 
em produtos financeiros, um per- 
centual levemente acima do ano 
anterior (36%) e maior do que há 
dois anos (31%). O restante da 
população não guarda dinheiro 
ounão usa produtos financeiros 
para guardar dinheiro. 
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os créditos dele oriundos seriam 
firmes e certos”, disse a Opea em 
fato relevante divulgado na noi- 
te de segunda-feira. Dessa for- 
ma, “a arrematação do imóvel 
não deve afastar as obrigações 
assumidas pela Vibra com rela- 
ção aos créditos que serviram 
de lastro para a emissão.” 

Já a Bari disse que o lastro dos 
CRI é um contrato de locação atf- 
pico cujos termos e condições 
“são de conhecimento inequí- 
voco” da Vibra, assim como a re- 
lação direta dos títulos de dívi- 
da como contrato do imóvel. 

Procurada pelo Valor, a Vibra 
informou, por meio de nota, que 
não participou da securitização e 
emissão dos CRI. “Essa operação 
financeira ocorreu entre a loca- 
dora e a securitizadora, à época 
do financiamento do projeto”. 

A companhia afirmou que foi 
intimada sobre a realização do 
leilão judicial do Edifício Lubrax 


nos autos da ação de execução 
proposta pelo espólio de José Rô- 
mulo Dantas em face da Confi- 
dere e ressaltou que não é parte 
na referida ação, “tendo partici- 
pado do leilão assim como seria 
possível a qualquer pessoa” 
Guilherme Champs, advogado 
do escritório Champs Law, avalia 
que, independentemente da 
compra do prédio, a companhia 
deve continuar arcando com o 
pagamento dos aluguéis. “En- 
quanto não for desfeito, o con- 
trato de BTS deve ser cumprido 
porque existem credores e ex- 
pectativas reais dentro do mer- 
cado de capitais de recebimen- 
to desse aluguel”, explica. 
Procuradas, as securitizadoras 
Opea e a Bari disseram que só 
irão se manifestar por meio de 
comunicado ao mercado ou 
fato relevante. A reportagem 
tentou contato com a Confide- 
re, mas não obteve resposta. 
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Contrato do Edifício 
Lubrax, firmado no 
modelo “built to suit”, 
prevê pagamento de 
aluguel por 18 anos 


Howard Marks afirma que 
‘usa, mas não investe’ em IA 


Sérgio Tauhata 
De São Paulo 


“Não investimos em inteligên- 
cia artificial [IA]”, afirmou o cofun- 
dador e copresidente da Oaktree, 
Howard Marks, que participou on- 
tem de evento do Bradesco BBI. Au- 
tor de vários livros sobre investi- 
mentos, o especialista ficou famo- 
so por seus memorandos nos quais 
comenta questões ligadas aos 
mercados e ciclos econômicos. As 
análises do executivo são acompa- 
nhadas de perto por grandes in- 
vestidores, que incluem figuras co- 
mo a do lendário Warren Buffett. 

Marks comparou o momento 
atual das ações de tecnologia e, espe- 
cificamente das companhias ligadas 
àIA, coma bolha de internet na vira- 
da do milênio. “Em 1999, o mantra 
era: a internet mudará o mundo. 
Portanto, qualquer empresa envol- 
vida com a internet ou comércio ele- 
trônico podia ser extremamente va- 
liosa. Na bolha tecnológica [dos 
anos 2000], a maioria das ações rela- 
cionadas com a internet caíram 
mais de 99%. A propósito, a maio- 
ria das bolhas envolve algo novo” 

Um investidor questionou se é 
possível acertar nos alvos, no mo- 
mento em que uma bolha está no 
auge. “Como se joga esse jogo 
das novidades? A resposta é: vo- 
cê não pode. As bolhas são irra- 
cionalmente altas. Os preços dos 
ativos não têm valor tangível.” 

O cofundador da Oaktree reco- 
nheceu o valor e a importância da 
tecnologia. “Estamos usando IA 
em nossos processos principal- 
mente para organizar dados. Esse é 


Marks, da Oaktree: “Como se joga o jogo das novidades? Resposta: você não pode” 


o melhor uso no momento. Mas 
não estamos investindo nem em 
IA, nem em tecnologia”, disse. 
Segundo Marks, “essa é a natureza 
dos modismos e das bolhas: quando 
se pensa que todos terão sucesso”. 
Conforme o especialista, “o fato de 
que muitas pessoas terão sucesso faz 
com que pareça que todos [os in- 
vestimentos] valem muito, como 
se fossem um bilhete de loteria”. 
O copresidente da Oaktree tam- 
bém falou sobre o momento atual 
da política monetária dos EUA. “As 
taxas de juros não estão altas”, afir- 
mou. “Quero deixar claro que as ta- 
xas de hoje não são altas. Estão mais 
altas do que nos últimos 10 anos, 


mas não são altas [se comparadas à 
média] no período da minha histó- 
ria com investimentos” O gestor 
lembrou que, há 55 anos, quando 
começou na indústria, “a taxa dos 
‘Fed funds’ era de 9,25% e então [a 
faixa atual entre 5% e 5,25%] não é al- 
ta”. Em sua visão, as taxas foram ele- 
vadas para acabar com a inflação, 
como resultado dos grandes estímu- 
los concedidos para combater os 
efeitos da pandemia. Ele afirma que 
os juros americanos devem estacio- 
nar entre 3% e 3,5% no fim do ciclo de 
corte e “esse será o intervalo nor- 
mal daqui para frente”. Para ele, o 
“ponto mais importante é que 
não vamos voltar a zero ou 0,5%”. 


Eficiência 
tributária e 
alocações 
em FIDC 


Palavra do 
gestor 


Pedro Breviglieri 


os últimos meses, 
uma série de 
mudanças 
regulatórias 
movimentaram o 
mercado de capitais, visando 
reformar a estrutura tributária 
e o ambiente regulatório de 
alguns produtos financeiros. 
Essas mudanças impactaram 
diretamente produtos que 
ofereciam vantagens 
tributárias, como fundos 
exclusivos, certificados de 
recebíveis imobiliários (CRI) e 
do agronegócio (CRA), os quais 
passaram por ajustes 
significativos em suas normas. 
Entretanto, diante dessa 
reconfiguração, investidores e 
originadores têm buscado 
alternativas, o que deve acelerar 
o crescimento do mercado de 
Fundos de Investimento em 
Direitos Creditórios (FIDC), que 
já vinha em franca ascensão. 

O mercado de crédito 
estruturado demonstrou uma 
evolução notável nos últimos 
anos, e os FIDC são um bom 
exemplo dessa tendência. De 
acordo com dados da Anbima, 
de dezembro de 2013 a 
dezembro de 2023, o mercado 
de FIDC registrou uma taxa 


média anual de crescimento de 
11%, alcançando um patrimônio 
líquido (PL) de R$ 442 bilhões 

ao final de 2023. Esse 
crescimento, que ganhou 
impulso principalmente a 

partir de 2019, foi brevemente 
interrompido no início da 
pandemia, mas retomou seu 
ritmo acelerado a partir de 2021. 

Um olhar comparativo entre 
o mercado de FIDC e a indústria 
de fundos de investimento 
como um todo revela uma 
expansão impressionante. 
Enquanto o patrimônio líquido 
consolidado da indústria de 
fundos cresceu 1,6 vez ao longo 
da última década, o do mercado 
de FIDC multiplicou-se por 2,7 
vezes no mesmo período. 

Com as mudanças 
regulatórias recentes, o 
crescimento do mercado de 
FIDC pode se acelerar ainda mais 
nos próximos anos, pelas razões 
que explicamos melhor a seguir. 
Tributação de fundos exclusivos 

Aimplementação de 
“come-cotas” para fundos 
exclusivos de condomínio 
fechado, estabelecida pela Lei 
14.754/23, tem gerado uma 
crescente procura por produtos 
que possam ser mais eficientes 


tributariamente, como os FIDC. 
A perspectiva de adiar o 
pagamento de impostos até a 
amortização e resgate torna-os 
mais atrativos, trazendo — 
mantendo-se tudo o mais 
constante — resultados 
superiores pós-impostos, se 
comparados com fundos 
sujeitos ao come-cotas, que são 
tributados semestralmente. 

Para manter uma tributação 
diferenciada, vários fundos 
exclusivos fechados que 
investem em cotas de FIDC que 
eram originalmente Fundos de 
Investimento em Cotas de 
Fundos de Investimento 
Multimercado (FIC FIM) têm sido 
transformados em FIDC de Cotas 
(os FIC FIDC), o que foi facilitado 
pela Resolução 175 da CVM. 

Em vigor desde outubro de 
2023, anova norma modernizou 
o marco regulatório de fundos e 
flexibilizou as exigências para os 
FIDC de Cotas. Anteriormente, a 
Resolução CVM 356 era bastante 
restritiva quanto à composição 
da carteira de ativos dos FIDC de 
Cotas, exigindo uma alocação 
mínima de 95% do patrimônio 
líquido em cotas de FIDC. A 
Resolução 175 tornou a gestão de 
caixa desse produto mais viável, 


ao reduzir essa alocação mínima 
para 67%, o que proporcionou 
uma maior flexibilidade na 
gestão dos aportes, amortizações 
e resgates desses fundos. 

Como os FIDC de Cotas 
podem evitar o come-cotas, sua 
utilização pode tornar a 
alocação em FIDC ainda mais 
vantajosa em comparação com 
outras aplicações, aumentando 
os recursos disponíveis para 
investimentos nesse produto. 
Restrições à oferta de CRIe CRA 

Aresolução 5.118/24 do CMN 
impôs restrições à oferta de CRI 
e CRA, levando originadores e 
investidores a buscarem 
alternativas. Originadores não 
vinculados aos setores 
imobiliário ou agropecuário, 
como instituições financeiras, 
têm encontrado limitações 
para a constituição de CRI e 
CRA, direcionando seus 
recebíveis para outros veículos 
de securitização. Além disso, a 
redução na oferta de CRI e CRA 
tem favorecido debêntures 
incentivadas e outras opções 
que ofereçam rendimentos 
após impostos mais altos, como 
é o caso dos FIDC. 

Para exemplificar essa 
migração de demanda, 


consideremos um cenário 
hipotético. Anteriormente, 
digamos que um CRI 
proporcionasse um 
rendimento de 10% ao ano, 
isento de impostos. Diante da 
escassez de CRI com esse nível 
de rendimento, um investidor 
poderia buscar alternativas 
tributáveis, como os FIDC, que 
ofereceriam um rendimento de 
11,75% ao ano. Mesmo com a 
tributação, esse retorno se 
equipara ao que o investidor 
obteria em um CRI 

Essas novidades regulatórias 
e a expectativa de queda nas 
taxas de juros ao longo de 2024 
devem beneficiar o mercado de 
FIDC com uma demanda ainda 
mais robusta do que a ocorrida 
em 2023, que bateu o recorde 
de novos fundos e PL desde a 
criação desse produto em 2002. 


Pedro Breviglieri é sócio-gerente de 
estruturação de produtos da Empírica 
E-mail pbreviglieri(Dempirica.com.br 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Trabalhista Foram fechados acordos em 758 mil processos, o que representa 44% do total solucionado 


Justiça do Trabalho movimentou em 2023 
R$7 bilhões por meio de conciliações 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


Aconciliação na Justiça do Tra- 
balho movimentou, em 2023, R$ 
7 bilhões. Foram fechados acor- 
dos em 758 mil processos — o 
que representa 44% de todos os 
casos solucionados. Em compa- 
ração com 2022, houve um cres- 
cimento de quase 15% no volume 
de conciliações e um salto gigan- 
tesco em relação a 2018, que fe- 
chou com apenas 174, antes da 
inauguração dos Centros Judiciá- 
rios de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos (Cejuscs). 

No TST, o Cejusc começou a 
funcionar no ano passado e foi 
responsável por conciliações 
em 1.499 processos, que so- 
mam junto mais de R$ 420 mi- 
lhões. Entre 2014 e 2022, foram 
realizadas tentativas de acordo 
em 68 processos, mas apenas 13 
foram firmados e homologa- 
dos. Esses casos foram analisa- 
dos pelo antigo Núcleo Perma- 
nente de Conciliação (Nupec). 

Em geral, as conciliações aca- 
bam acelerando a resolução de 
conflitos trabalhistas. O tempo 
médio de tramitação de um 
processo na primeira instância 
é de 181 dias (6 meses). Na se- 
gunda instância, 226 dias (7,5 
meses). No TST, ainda maior: 
610 dias (20 meses). Por meio 
de acordo, uma ação pode ser 
solucionada em poucos meses. 

Além do TST, existem Cejuscs 
em todos os Tribunais Regionais 
do Trabalho, segundo o ministro 
Aloysio Corrêa da Veiga, vice- 
presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho e coordenador do 
Cejusc. De acordo com o minis- 


BÁRBARA CABRAL/DIVULGAÇÃO 


Ministro Aloysio Corrêa da Veiga: os números confirmam que o diálogo é o melhor caminho para a solução dos conflitos 


tro, os números confirmam que 
o diálogo é o melhor caminho 
para a solução dos conflitos. 
Ainda segundo Corrêa da Vei- 
ga, várias empresas têm procu- 
rado a vice-presidência do TST 
interessadas em conciliar. Esse 
foi o caso do Banco do Brasil, 


que, em processo que discutia 
o intervalo para descanso e ali- 
mentação e envolvia cerca de 
3.800 trabalhadores, fez um 
acordo de R$ 50 milhões. 

Em junho de 2023, a Caixa Eco- 
nômica Federal (CEF) e o TST cele- 
braram acordo de cooperação téc- 


"Negociação é 
mais comum na 
fase de liquidação 
do processo” 
Carlos C. Balaró 


Governo dará desconto 
em dívidas de IR e CSLL 


Lu Aiko Otta 
De Brasília 


O governo federal dará des- 
conto de até 80% nas dívidas do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurí- 
dica (IRPJ) e da Contribuição So- 
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
decorrentes do abatimento, na 
base de cálculo desses tributos, 
de subvenções para custeio con- 
cedidas por governos estaduais. 
As empresas que utilizaram esses 
benefícios poderão aderir a um 
programa de autorregulariza- 
ção da Receita Federal, que será 
aberto no próximo dia 10. Uma 
instrução normativa sobre o te- 
ma deverá ser publicada hoje, 
no Diário Oficial da União. 

Para os períodos até o ano-ca- 
lendário de 2022, o prazo de 
adesão vai até o dia 30 deste 
mês. As empresas poderão 
apresentar declarações retifica- 
doras até o dia 31 de maio. Para 
o ano de 2023, o prazo para as 
duas etapas começa no dia 10 e 
vai até 31 de julho, segundo 
fonte a par das discussões. 

As empresas deverão preen- 
cher um formulário no portal e- 
CAC e informar o valor a ser regu- 
larizado. O desconto de 80% é da- 
do se a dívida for parcelada em 
até 12 vezes. Existe a opção de 
pagar uma entrada em cinco 
prestações e o restante em 60 ve- 


zes, com desconto de 50%, ou 84 
vezes, com desconto de 35%. 

São condições bastante vanta- 
josas, destacou um integrante do 
governo. No entanto, trata-se de 
uma espécie de “última oportu- 
nidade” para regularizar esses 
débitos. Depois de 31 de maio, as 
empresas que se encontrarem 
em situação irregular serão alvo 
de fiscalização. Nesse caso, a mul- 
ta de ofício começa em 75%. 

“Somos gatos na autorregulariza- 
ção, mas depois do dia 31 de maio 
seremos leões”, disse um técnico. 

Há empresas que já estão sob 
fiscalização. Porém, a lei abriu 
uma exceção para que, mesmo 
nesse caso, seja possível fazer a 
autorregularização. 

Será dada uma nova oportuni- 
dade de regularização mais 
adiante, com um edital de tran- 
sação da Receita para esses casos, 
disse a fonte que acompanha o 
tema. No entanto, a negociação 
partirá de uma dívida maior. 

A criação de um freio para que 
empresas parassem de abater de 
suas bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL as subvenções estaduais com 
custeio foi uma das principais ba- 
talhas do ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, no ano passado. O 
uso desses benefícios reduziu a ba- 
se tributável em R$ 149 bilhões em 
2022 e ameaçava bater nos R$ 200 
bilhões no ano passado. O tema foi 
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Ministro Fernando Haddad: uso desses benefícios reduziu a base tributável 


regulado na Medida Provisória 
(MP) nº 1.185, depois convertida 
na Lei n° 14.879, de 2023. 

Algumas empresas recorre- 
ram à Justiça contra a nova legis- 
lação. Algumas obtiveram limi- 
nares favoráveis, conforme já no- 
ticiou o Valor. No entanto, o go- 
verno diz que vem obtendo vitó- 
rias nos tribunais e, por essa ra- 
zão, técnicos acreditam que a lei 
já surte efeito na arrecadação, 
com empresas fazendo menor 
uso desses benefícios — ainda 
não há números a respeito. 


O governo contava com R$ 
35,3 bilhões com o novo trata- 
mento às subvenções estaduais. 
No entanto, como a MP foi mo- 
dificada no Congresso Nacio- 
nal, o impacto esperado para 
este ano é de R$ 25,9 bilhões. 

Esses valores, porém, se refe- 
rem ao fluxo, ou seja, ao recolhi- 
mento tributário a partir deste 
ano. À arrecadação sobre o esto- 
que, que ocorrerá a partir do iní- 
cio da autorregularização, não 
foi estimada e não consta das es- 
tatísticas fiscais deste ano. 


nica para reduzir o número e o 
tempo de duração dos processos. 
Hoje tramitam 52 mil ações em se- 
gunda instância e 11,5 mil no tri- 
bunal superior. A Caixa entregou 
uma lista com 1.250 processos se- 
lecionados (500 deles em trâmite 
no TST) para propor conciliação, 
com possível repercussão econô- 
mica de cerca de R$ 1,7 bilhão. 

O ministro destaca que a dis- 
tribuição de valores em proces- 
sos trabalhistas aquece a econo- 
mia, gerando impacto social e 
econômico. Ele explicou que 
dos R$ 7 bilhões movimentados 
no ano passado, foram arreca- 
dados R$ 611 milhões para a 
Previdência Social e R$ 630 mi- 
lhões de Imposto de Renda. 

De acordo com a juíza auxiliar 
da vice-presidência, Roberta Car- 
valho, os acordos buscam redu- 
zir a litigiosidade, racionalizar a 
gestão de processos e estimular a 
resolução consensual de con- 
trovérsias. Ela lembra que, antes 
da criação do Cejusc no TST, em 
dezembro de 2022, quando se 
solicitava uma conciliação, o ca- 
so era remetido ao tribunal re- 
gional de origem, onde ocor- 
riam, então, as negociações. 

“Essa sempre foi a tônica da 
Justiça do Trabalho. Antes de 
qualquer coisa, o juiz deveria 
tentar conciliar as partes”, afirma 
Carlos Carmelo Balaró, sócio do 
Marzagão e Balaró Advogados, 
especialista em Direito do Traba- 
lho. Ele lembra que a conciliação 
sempre foi possível na Justiça do 
trabalho, mas acabou facilitada 
com a inauguração dos Cejuscs. 

Anegociação, acrescenta o ad- 
vogado, pode acontecer em qual- 
quer momento do processo, mas 


é mais comum na fase de liquida- 
ção, quando se discute números 
e não direito. “Nesse contexto é 
mais fácil encaminhar para o Ce- 
jusce chegar a um acordo.” 

Para Balaró, as negociações 
individuais são mais fáceis de 
conduzir e convergir buscando 
um denominador comum. “Às 
vezes, quando se discute um 
processo coletivo, a situação é 
um pouco mais complicada 
tanto para chegar ao denomi- 
nador comum quanto pelo vo- 
lume financeiro envolvido”, diz. 

Segundo Samanta de Lima 
Soares Moreira Leite Diniz, advo- 
gada do Innocenti Advogados 
Associados, o Cejusc cumpre seu 
papel de mediador, afastando os 
embates entre as partes quando 
há margem para negociação e 
realização da composição ami- 
gável. “Contudo, muitos proces- 
sos que são pautados nem sem- 
pre têm sua finalidade atingida, 
pois a ausência do devedor, por 
exemplo, em uma execução 
frustrada, não implica ato aten- 
tatório à dignidade da Justiça. A 
meu ver, essa questão precisa ser 
revista, a fim de dar maior efeti- 
vidade em sua atuação”, afirma. 

Há possibilidade de acordos 
também na Semana Nacional da 
Conciliação Trabalhista, que 
neste ano acontece entre 20 e 
24 de maio. Antes e durante a 
semana, magistrados e servido- 
res se mobilizam em um esfor- 
ço concentrado na ampliação 
de pautas, promovendo au- 
diências de conciliação nos Ce- 
juscs. Para incluir um processo, 
basta procurar a vara do traba- 
lho ou entrar em contato com o 
centro judiciário da região. 


Destaques 


Remição de pena 

Para que o preso seja beneficiado 
com remição de pena por ter feito 
um curso profissionalizante a dis- 
tância, é necessário que a institui- 
ção de ensino tenha vínculo com o 
presídio e esteja cadastrada no Sis- 
tema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológi- 
ca, do Ministério da Educação 
(MEC). Os procedimentos são ne- 
cessários para que o curso tenha 
respaldo das autoridades educacio- 
nais competentes e a remição cum- 
pra os requisitos previstos na Lei de 
Execução Penal (LEP). O entendi- 
mento foi estabelecido pela 5º Tur- 
ma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao manter decisão monocráti- 
ca do relator, ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, que reformou 
acórdão do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG) e negou o pe- 
dido de remição de pena, por en- 
tender que a instituição responsá- 
vel pelo curso que embasava o re- 
querimento do benefício não era 
devidamente credenciada pelo po- 
der público para essa finalidade. 
No recurso, a defesa do preso ale- 
gou que, embora a instituição de 
ensino não fosse conveniada com o 
presídio, ela tinha idoneidade para 
prestar serviços educacionais, o que 
daria direito à remição de pena pe- 
la conclusão do curso a distância. 
Em seu voto, porém, o relator, mi- 
nistro Reynaldo Soares da Fonseca 
lembrou que, com base na LEP, as 
atividades de estudo que possibili- 
tam a remição de pena devem ser 
certificadas pelas autoridades edu- 
cacionais (REsp 2105666). 


Cerceamento de defesa 

A 8º Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) determinou 
que o Tribunal Regional do Tra- 
balho de Alagoas (TRT-AL) ana- 
lise novamente um recurso com 
a participação de um advogado 
que teve rejeitado o pedido para 
adiar o julgamento, porque es- 
taria viajando. Ao anular a deci- 
são tomada na ausência do ad- 
vogado, o colegiado considerou 
que houve cerceamento do di- 
reito de defesa. Na ação, uma 
professora de Direito Adminis- 
trativo de Maceió (AL) pedia o 
reconhecimento de vínculo de 
emprego com um grupo educa- 
cional. Ela era representada por 
três advogados: um de Alagoas e 
dois de Minas Gerais. O pedido 
foi julgado improcedente, e ela 
recorreu ao TRT-AL. Antes do 
julgamento presencial do recur- 
so, o advogado de Alagoas, ins- 
crito para fazer a sustentação 
oral presencialmente, pediu o 
adiamento, por motivo de via- 
gem. Contudo, o pedido foi ne- 
gado porque, segundo o TRT-AL, 
ele não tinha procuração nos 
autos. Na audiência no primeiro 
grau, ele havia acompanhado a 
professora, configurando o cha- 
mado mandato tácito, em que a 
falta da procuração é superada 
pela presença e o registro do ad- 
vogado. Mas, segundo o TRT-AL, 
isso não o habilitaria a atuar fo- 
ra daquele ato processual, e, pa- 
ra representá-la no recurso, ele 
teria de ter procuração específi- 
ca (RR-214-13.2020.5.19.0009). 
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Opinião Jurídica 


Juliana Rubiniak 


dinamismo dos 
negócios demanda 
inovações 
frequentes, mesmo 
em estruturas 
razoavelmente recentes para a 
legislação brasileira, como os 
contratos “built to suit” (BTS). 
Em tempos de busca de 
modelos de negócio que 
atendam demandas do 
mercado, qual limite de 
manuseio dos dispositivos 
legais é desejável para 
atingir o equilíbrio entre a 
segurança jurídica, o respeito às 
premissas de cada negócio e o 
arrojo necessário ao 
fechamento de contratos? 
Cabe esclarecer que o termo 
“built to suit” se aplica às 
operações em que uma parte 
deseja ocupar imóvel para 
desenvolver suas atividades 
operacionais (o contratante), e o 
imóvel demanda investimento 
para aocupação desejada. A 
contraparte (a contratada) 
costuma ser o proprietário do 
imóvel e responsável pelo 
investimento financeiro. 
Pelas suas características, 
contratos BTS comumente 
envolvem investimentos de 
grande vulto ou têm como objeto 
imóveis de grande relevância 
econômica ou social 
Os elementos essenciais às 
operações BTS, hoje diferentes 
dos aplicáveis no início da 
exploração dessa modalidade 
contratual, são a realização de 


investimento, a ocupação do 
imóvele a contraprestação 
adequada à relação contratual. 
A base a ser preservada nessas 
operações é a combinação do 
direito de uso do imóvel e da 
proteção do capital investido. 

Por isso, contratos BTS 
comumente apresentam 
renúncia ao direito à 
revisão do aluguel. Aregra é 
padrão na prática contratual, 
mas tal renúncia é faculdade 
das partes e depende de 
previsão expressa no contrato. 

Se a renúncia não constar 
expressamente, o pedido de 
revisão do aluguel pode afetar 
diretamente as premissas 
financeiras do contrato. Por 
outro lado, ao fazer constar a 
renúncia, o reajuste pode ser 
afastado de pronto sob 
argumentação da simples 
aplicação da lei ao caso 
concreto: renúncia expressa 
não permite revisão. 

Aopção por um dos lados gera 
consequências importantes. 
Considerando que hoje as 
informações transitam em 
velocidade meteórica, obrigando 
os agentes a reações instantâneas 
e decisões urgentes, pondera-se o 
limite da aplicação da regra da 
renúncia ao direito de revisão do 
aluguel nos contratos BTS. 

Para além da verificação da 
eventual renúncia contratual, 
nos termos do parágrafo 
primeiro do artigo 54-A da Lei n° 
8.245/1991,importa que haja a 


genuína necessidade da proteção 
ao capital investido. O 
investimento realizado deve 
decorrer de exigência da 
contratante como condição à 
ocupação do imóvel, ou resultar 
de alinhamento das partes acerca 
da sua importância, adequação e 
pertinência ao negócio. 

Assim, ainda que a lei confira 
a faculdade de renunciar ao 
direito à revisão dos aluguéis, é 
essencial que a lógica 
econômico-financeira adotada 
como premissa da operação 
seja observada. E qual é essa 
lógica? Qual é o tipo de capital 
que merece proteção no BTS? 

A resposta depende das 
características de cada 
contratação, mas não pode, sob 
pena de colocar em risco esse 
modelo de negócio, atingir 
valores investidos para 
atendimento a interesses 
pessoais da contratada e/ou 
para viabilizar que o imóvel 
tenha condições mínimas de 
ocupação e habitabilidade. 

Os investimentos realizados 
no imóvel pelo seu proprietário, 
a seu critério, desnecessários às 
atividades da contratante, que 
não lhe tenham sido solicitados 
ou especificamente acordados 
no âmbito da contratação, não 
merecem proteção de capital. 

Também nos casos em que os 
investimentos são necessários à 
funcionalidade do imóvel ou 
para que sua ocupação seja 
possível, tal proteção não 


parece adequada, dado que 
investimentos para que o 
imóvel tenha condições 
mínimas de exploração são 
feitos para atender obrigação 
fundamental do proprietário 
de entregar ao locatário o 
imóvel alugado “em estado de 
servir ao uso a que se destina”. 

Aqui encaixam-se 
investimentos para atendimento 
a exigências de órgãos públicos 
indissociáveis ao uso, ocupação 
ouexploração do imóvel. 

O limite para aplicação do 
conceito de proteção de capital 
parece óbvio, mas não é. Não é 
simples, em contratações desse 
porte, trazer clareza às quantias 
investidas e suas destinações. 
Além de não ser simples, muitas 
vezes não há interesse das partes, 
no momento da contratação, em 
detalhar tais valores. 

O problema aparece quando 
a locatária conclui pela 
impossibilidade de dar 
sequência à contratação. Nesse 
momento, o detalhamento da 
equação financeira projetada 
originalmente pode ser 
indispensável para que se 
atinja solução adequada. 

Isso porque nas contratações 
BTS, a remuneração mensal 
paga pela contratante não deve 
ser interpretada como simples 
aluguel. Sua composição 
abrange o pagamento pelo uso 
e ocupação do espaço, a 
remuneração devida pela 
promoção de obras/reformas 


realizadas (e/ou pela aquisição 
do imóvel) e o retorno do 
investimento realizado. 
Aqualificação do investimento 
ganha relevância em casos 
devidamente fundamentados, 
dado que nem todo investimento 
merece a proteção ao capital 
que legitimaria a lógica da 
renúncia à revisional. A clareza 
dessa informação setorna, 
assim, indispensável à 
avaliação da adequação da 
renúncia à ação revisional. 
Portanto, em situação de 
dúvida fundamentada acerca 
da faculdade de renúncia à 
revisional em contratações BTS, 
deve-se buscar clareza dos 
valores que compõem a 
contraprestação mensal, sendo 
que a recusa à avaliação atenta 
do tema pode implicar 
consequências graves à 
segurança jurídica das 
contratações dessa 
natureza e resultar em grandes 
injustiças ao mercado, à 
sociedade e aos seus agentes. 


Juliana Rubiniak é advogada e 
presidente da Comissão de Negócios 
Imobiliários do Instituto Brasileiro de 
Direito Imobiliário (Tbradim) 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 252º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 20A0976845) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebiveis Imobiliários da 252º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 24 de janeiro de 2020, conforme aditado 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no 
dia 22 de abril de 2024, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito 
de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais 
matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riSopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, identificando no título do e- 
mail a operação (CRI 252º Série da 1º Emissão - IF 20A0976845), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cve n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 403º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21L0143115) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 403º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 03 de dezembro de 2021, conforme aditado 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 22 de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, 
inciso | da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma 
independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
ridopeacapital.com, agentefiduciarioBvortx.com.br e IcbOvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 403º Série da 1º Emissão - IF 2110143115), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riBopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br 
e IcbQBvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da 
Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem 
como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias 
das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Valor 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 159º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 21H0975635) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 159º Série da 4º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 30 de agosto de 2021, conforme aditado ("Termo de Se- 
curitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se no dia 22 de 
abril de 2024, às 14:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independen- 
te no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, 
não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e 
seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com, 
agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 159º Série da 4º 
Emissão - IF 21H0975635), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
izada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
ar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso 
de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da ma- 
nifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riSopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 132º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 15L0648443) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 132º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 18 de dezembro de 2015, conforme aditado 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 22 de abril de 2024, às 11:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, 
inciso | da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma 
independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riZopeacapital.com e agentefiduciarioBvortx.com.br e IcbOvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 132º Série da 1º Emissão - IF 1510648443), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 428º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21K0915478) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 428º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 24 de novembro de 2021, conforme aditado ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se no dia 19 de 
abril de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independen- 
te no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, 
não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e 
seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com 
e agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 428º Série da 
1º Emissão - IF 21K0915478), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
lar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso 
de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da ma- 
nifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e Icb@vortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na pla- 
taforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifes- 
tação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto ante- 
riormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não es- 
tiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem- 
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


CM HOSPITALAR S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.420.164/0001-57 - NIRE 35.300.486.854 - CVM nº 02568-2 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA E ORDINARIA 
O Conselho de Administração da Companhia convoca os seus Acionistas para se reunirem na assembleia geral 
extraordinária e ordinária da Companhia, a ser realizada às 09h00, horário de Brasília, do dia 30 de abril de 2024 
(“Assembleia”), de forma exclusivamente digital, por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. examinar, discutir e aprovar o Protocolo e 
Justificação de Incorporação pela Companhia da sociedade FW Indústria e Comércio de Produtos de Higiene S.A. 
(CNPJ 10.339.739/0001-86) (“Sociedade”), celebrado em 27 de março de 2024entre as administrações da Companhia 
e da Sociedade, o qual consubstancia as justificativas, os termos, as cláusulas e as condições da incorporação da 
Sociedade pela Companhia (o“Protocolo e Justificação”); 2. ratificar a nomeação daTaticca Auditores e Consultores 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 12.651.123/0001-71 (“Empresa Avaliadora”), como empresa especializada responsável 
pela elaboração do laudo de avaliação com o objetivo de determinar o valor patrimonial contábil da Sociedade a ser 
incorporada pela Companhia (“Laudo de Avaliação”); 3. aprovar o Laudo de Avaliação elaborado pela Empresa 
Avaliadora; 4. aprovar a incorporação da Sociedade pela Companhia, nos termos e condições do Protocolo e 
Justificação; 5. alterar os artigos 7º, 16 e 18 do Estatuto Social da Companhia para ajustar a redação e adequar as 
competências do Diretor Financeiro; 6. alterar o artigo 24 do Estatuto Social da Companhia para esclarecer a 
possibilidade de exclusão da parcela do lucro líquido destinada à reserva de incentivos fiscais da base de cálculo do 
dividendo obrigatório, nos termos do artigo 195-A da Lei n° 6.404/76 (“LSA"); 7. alterar o artigo 25 do Estatuto Social 
da Companhia para esclarecer que, mediante deliberação em assembleia geral, os proventos aos acionistas poderão 
ser pagos dentro do exercício social, nos termos do artigo 205, 83º da LSA; e 8. alterar o artigo 29 do Estatuto Social 
da Companhia, que dispõe sobre a realização de oferta pública de aquisição por concentração de ações. Em 
Assembleia Geral Ordinária: 1. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023; 2. deliberar sobre a proposta de orçamento de capital para o exercício social a se encerrarem 
31 de dezembro de 2024; 3. deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do Exercício Social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; e 4. fixar a remuneração global máxima da Administração para o exercicio social de 
2024. Informações Gerais: De acordo com as disposições da LSA, e da Resolução CVM nº 81/22 (“Resolução 81"), a 
Companhia realizará a Assembleia de forma exclusivamente digital, por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams, 
com a utilização de vídeo e áudio, nos termos do Manual de Participação na Assembleia. Nesse sentido, não haverá 
possibilidade de comparecimento físico à Assembleia. O Manual de Participação na Assembleia e a Proposta da 
Administração, bem como os demais documentos relativos às matérias constantes da ordem do dia previstos em lei 
e na regulamentação aplicável, estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, na Cidade de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Luiz Maggioni, nº 2.727, Distrito Empresarial, CEP 14072-055, na página de 
Relações com Investidores da Companhia (https://ri.viveo.com.br/), na página da Comissão de Valores Mobiliários 
(https:/Awww.gov.br/cvm/pt-br) e na página da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar 
da Assembleia os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si ou através de seus representantes 
legais ou procuradores, nos termos do Artigo 126 da LSA. Para participar da Assembleia, os acionistas deverão 
solicitar o cadastro prévio por meio do endereço de e-mail riaviveo.com.br (Assunto: “Cadastro para participação 
na Assembleia de 30 de abrilde 2024"), juntamente com o envio de forma digital, no mesmo e-mail, dadocumentação 
necessária, conforme indicado abaixo e no Manual de Participação na Assembleia, que estabelece em maiores 
detalhes os documentos necessários ao credenciamento prévio, a participação virtual e a forma de recebimento do 
ink de acesso à Assembleia. A solicitação de cadastro para participação na Assembleia deverá ser recebida pela 
Companhia impreterivelmente até o dia 28 de abril de 2024. Para fins do cadastro prévio, os Acionistas deverão 
enviarà Companhia, impreterivelmente até o dia 28 de abril de 2024, cópias digitalizadas dos seguintes documentos: 
(i) acionistas que sejam pessoas físicas: documento de identificação com foto; (ii) acionistas que sejam pessoas 


cbOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da 
Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem 
como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias 
das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


jurídicas: original ou cópia autenticada da última consolidação do estatuto ou do contrato sociale da documentação 
comprobatória de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração) e documento de identificação com 
foto do(s) representante(s) legal(is); (iii) acionistas que sejam fundos de investimento: original ou cópia autenticada 
do último regulamento consolidado do fundo, do estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, da 
documentação comprobatória de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração) e documento de 
identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iv) acionistas estrangeiros: mesma documentação aplicável 
aos acionistas brasileiros, a qual deverá estar traduzida para o português por tradutor juramentado, exceto se 
originalmente lavrada em língua portuguesa, inglesa ou espanhola. A Companhia aceitará (i) documentos emitidos 
de forma digital por órgãos públicos, desde que acompanhados de chave que permita a verificação online da sua 
autenticidade; bem como (ii) procurações emitidas de forma digital, desde que assinadas por meio de certificado 
digital ICP-Brasil. A Companhia não exigirá o reconhecimento de firma e/ou a consularização ou apostilamento dos 
instrumentos de procuração outorgados pelos acionistas a seus respectivos representantes, tampouco exigirá a 
tradução juramentada das procurações e documentos lavrados ou traduzidos em língua portuguesa, inglesa ou 
espanhola, nem dos documentos anexados com as respectivas traduções para esses idiomas. Nos termos da 
Resolução 81,a Companhia adotará o sistema de votação a distância, permitindo que seus acionistas exerçam o seu 
direito de voto mediante o envio do boletim de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia, 
por meio da instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia (Itaú 
Corretora de Valores S.A.) ou diretamente à Companhia, conforme modelo disponibilizado. Para informações 
adicionais acerca do exercício do direito de voto a distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras 
previstas na CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes do Manual de Participação em Assembleia e da 
Proposta da Administração. A Assembleia será gravada, nos termos do Artigo 28, 81º, inciso Il da Resolução 81. A 
Companhia não se responsabilizará por problemas de conexão que os participantes possam enfrentar ou outras 
situações que não estejam sob o controle da Companhia, tais como instabilidade na conexão com a internet ou 
incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento do participante. 
Ribeirão Preto, 30 de março de 2024. 
Mário Sérgio Ayres Cunha Ribeiro - Presidente do Conselho de Administração 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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KaBuM Comércio Eletrônico S.A. 
CNPJ nº 05.570.714/0001-59 
Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 


Balanço patrimonial Nota 2023 2022 Balanço patrimonial Nota 2023 2022 
Ativo Passivo 

Caixa e equivalentes de caixa 5 354.967 183.244 Empréstimos e financiamentos 13 24.208 30.354 
Contas a receber 6 263.414 466.639 Arrendamento mercantil 12.b 1.456 2.817 
Estoques 7 803.925 737.703 Fornecedores 14 553434 524.054 
Contas a receber de partes relacionadas 9 239.235 — Repasses e outros depósitos 16 141.417 14.312 
Tributos a recuperar 8 95.052 77.630 Tributos a recolher 15 38.614 93.673 
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 14.442 5.895 Salários, férias e encargos sociais 9.681 12.765 
Adiantamento a fornecedores — 13.258 Contas a pagar a partes relacionadas 9 9.358 25412 
Outros ativos circulantes 21.853 19.498 Outros passivos circulantes 18.510 44.663 
Total do ativo circulante 1.792.888 1.503.867 Total do passivo circulante 796.678 748.050 
Contas a receber de partes relacionadas - Empréstimos e financiamentos 13 399.562 398.685 
Mútuos a receber 9 — 10.316 Arrendamento mercantil 12.b 8.945 1.216 
Tributos a recuperar 8 32.051 51.595 Tributos a recolher 15 2.813 14.680 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 28.172 — Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 22 196.634 13.485 
Depósitos judiciais 22 21.453 21.904 Provisão para perdas em investidas = 3.596 
Outros ativos não circulantes 8.450 3.311 Total do passivo não circulante 607.954 431.662 

Total do realizável a longo prazo 90.126 87.146 Patrimônio líquido 
Ativo de direito de uso 12 9.989 4.094 Capital social 17.a 250.882 250.882 
Imobilizado 10 12.446 11.577 Reserva de capital 17.b 10.152 12.015 
Intangível 11 36.783 24742 Reserva de incentivo fiscal 17.c 276.566 188.817 
Total do ativo não circulante 59.218 40413 Total do patrimônio líquido 537.600 451.714 
Total do ativo 1.942.232 1.631.426 Total do passivo e patrimônio líquido 1.942.232 1.631.426 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital Reserva Reserva de Lucros 

Nota social de capital incentivos fiscais acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 861.020 2.604 (550.279) =- 313.345 
Resultado do exercício = — — 178.958 178.958 
Reversão de capitalização (610.138) = 610.138 =- -= 
Redução de reserva de incentivo = = (50.000) = (50.000) 
Provisão bônus em ações magalu = 9.411 = = 9.411 
Destinações: = 
Constituição de reserva de incentivo fiscal = = 178.958 (178.958) = 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 250.882 12.015 188.817 - 451.714 
Lucro líquido do exercício — — — 87.749 87.749 
Provisão bônus em ações do Magazine Luiza S.A. = (1.863) - = (1.863) 
Destinações: = 
Constituição de reserva de incentivo fiscal - -= 87.749 (87.749) - 
Constituição reserva de capital - - - - -= 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 17 250.882 10.152 276.566 - 537.600 


Notas explicativas às demonstrações financeiras 


1. Informações gerais: Fundada em 2003, a KaBuM Comércio Eletrônico S.A. 
(“Companhia” e/ou “KaBuM”, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
atuante no varejo “on-line” no mercado de produtos de informática e acessórios, 
de cosméticos, produtos de perfumaria e higiene pessoal, de instrumentos musi- 
cais e acessórios, de peças e acessórios novos para veículos automotores. 
A sede social da Companhia está localizada na Rua Carlos Gomes, 1.321 - 9º e 
10º andares - Centro - município de Limeira, no Estado de São Paulo. A Compa- 
nhia possui treze filiais, sendo: (i) Sede administrativa situada à Rua Carlos Go- 
mes, 1321, 9º e 10º andares, centro, no município de Limeira; (ii) Filial situada na 
Rua Wellington Rodrigo Barriviera, 450, quadra C, lote 11, Galpão A, Mezanino 
Condomínio Industrial Duas Barras, Limeira; (iii) Filial situada na Rua Wellington 
Rodrigo Barriviera, 450, Quadra C, lote 11, Galpão B, Condomínio Industrial 
Duas Barras, Limeira; (iv) Filial situada na Rod. BR-262; 222 Galpão 1 e 2; Armz: 
2345 e 7;Vila Bethania, de Viana - ES; (v) Filial situada na Rua Volnei IImo do 
Nascimento, 168, Cond. Varina Brejaru quadra lote BE23, Brejaru, no município 
de Palhoça - SC; (vi) Filial situada na Rod. BR-262, 222, Galpão 2 Armz 2 Meza- 
nino, Vila Bethania, Viana-ES; (vii) Filial situada na Rod. BR-262, 222, Galpão 2 
Armaz 2 Mezanino, Vila Bethania, Viana-ES; (viii) Filial situada na Rua Estm 
Maria Margarida Pinto (dona Belinha), 742, Cond. F.D. Business Park galpão 1 e 
2 mezanino 1 e 2, Distrito Industrial Pires, no município de Extrema - MG; (ix) Filial 
situada na Rua Araucária, 176, Centro industrial de Limeira CIL, no município de 
Limeira; (x) Filial situada na Rua Samuel Heusi, 190, sala 1004E, Centro, no 
município de Itajai - SC; (xi) Filial situada na Rua Av. Morvan Dias de Figueiredo, 
2007, sala K, Vila Guilherme, no município de São Paulo - SP; (xii) Filial situada 
na Rua Av. Orlanda Bérgamo, O Setor K Esq. Av. Abraão Lin, Cumbica, no muni- 
cípio de Guarulhos - SP; (xiii) Filial situada na Rod. Br. 101, 397, Setor K, Mata 
Redonda, no município de Alhandra - PB. A Companhia é controlada pela Maga- 
zine Luiza S.A., sediada no Brasil, onde negocia suas ações e que detém 100% 
das ações ordinárias da Companhia. 2. Apresentação e elaboração das de- 
monstrações contábeis: 2.1. Bases de elaboração, apresentação e declara- 
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), conforme os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração em 28 de março de 2024. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Determi- 
nadas reclassificações em rubricas de ativo e passivo e respectivos reflexos na 
demonstração dos fluxos de caixa foram efetuadas para melhor apresentação, 
sem alteração dos grupos de ativo e passivo circulantes ou das atividades opera- 
cionais na demonstração de fluxos de caixa. As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto pelos itens mensurados a valor 
justo. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação das demonstrações 
contábeis: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresenta- 
das em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo para fins de divul- 
gação, exceto quando indicado de outra forma. 3. Principais políticas e práticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de manei- 
ra consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações finan- 
ceiras. 3.1 Conversão de moeda estrangeira: Transações em moeda estrangei- 
ra são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia (Real) pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários deno- 
minados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconver- 
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na 
data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conver- 
são são reconhecidas no resultado do exercício. 3.2 Instrumentos financeiros: 
i) Reconhecimento e mensuração inicial: Os saldos de contas a receber de clien- 
tes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo- 
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensu- 
rado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (valor justo 
por meio do resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconheci- 
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amor- 
tizado; ou ao VJR (valor justo por meio do resultado). Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que 
a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as con- 
dições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para rece- 
ber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas es- 
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negó- 
cios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Admi- 
nistração. As informações consideradas incluem: - as políticas e objetivos estipu- 
lados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos 
de caixa por meio da venda de ativos; - como o desempenho da carteira é avalia- 
do e reportado à Administração da Companhia; - os riscos que afetam o desem- 
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; - como os gerentes 
do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no 
valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
- a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempe- 
nho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o 
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os juros' são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar- 
gem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia- 
ção, a Companhia considera: - eventos contingentes que modifiquem o valor ou 
a época dos fluxos de caixa; - termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; - o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e - os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específi- 
cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento anteci- 
pado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor 
do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do princi- 
pal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma com- 
pensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com rela- 
ção a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 


que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que tam- 
bém pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 
se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 


Ativos fi- Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amor- 
nanceiros tizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
a custo reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
amortizado perdas cambiais e o impairment, quando aplicáveis são reconheci- 


dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 

é reconhecido no resultado. 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e per- 
das: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para nego- 
ciação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o re- 
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi- 
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: - os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou - transfere os direitos contratuais de re- 
cebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: - substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos; ou - a Companhia nem transfere nem man- 
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan- 
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei- 
ros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com- 
panhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os va- 
lores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3 Investimento em controlada contabi- 
lizado pelo método de equivalência patrimonial: Os investimentos compreen- 
dem participação de 99,99% nas quotas da investida Kabum E-Sports Marketing 
Ltda. Tal investimento foi reconhecido inicialmente pelo custo e em 31 de dezem- 
bro de 2023 a Companhia reconheceu provisão para perda no montante de 
R$ 1.099 (R$ 1.823 em 2022). Os presentes saldos da investida não estão con- 
solidados na posição patrimonial, financeira, nos resultados dos exercícios, nos 
resultados abrangentes e nos fluxos de caixa por sua imaterialidade. A Adminis- 
tração mantém uma estrutura de gestão e controles financeiros sobre as ativida- 
des da investida, mas optou por não apresentar as demonstrações financeiras 
consolidadas por serem imateriais. 3.4 Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido 
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
e despesas de vendas. O custo dos estoques é baseado no princípio “primeiro 
que entra, primeiro que sai” (PEPS) e outros custos incorridos à sua localização 
e condições atuais. As provisões para perdas nos estoques são compostas pela 
provisão para obsolescência de estoques de mercadorias de baixo giro ou sem 
expectativas de realização. São consideradas mercadorias de baixo giro aquelas 
onde os estoques estão sem movimentação a mais de 90 dias. As provisões são 
constituídas pelo valor total de custo de aquisição dos itens em estoques na data 
de fechamento. 3.5 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração. Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando necessário. O software comprado que seja 
parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Com- 
panhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manuten- 
ção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorri- 
dos. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em 
que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, 
a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. 
A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos 
não são depreciados. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e 
comparativos estão demonstradas na nota explicativa 10. 3.6 Benefícios de em- 
pregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser pago para os planos de 
curto, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.7 Redução ao valor recu- 
perável - Impairment: Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financei- 
ros e ativos contratuais. A Companhia reconhece provisões para perdas espera- 
das de crédito sobre: - ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. 
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que 
são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: - títulos de dí- 
vida com baixo risco de crédito na data do balanço; e - outros títulos de dívida e 
saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplên- 
cia ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado 
significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento ini- 
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera infor- 
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia 
considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando o conjun- 
to de variáveis de risco do sacado apresentar consistência comportamental. 
- As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas 
com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro. - As perdas de crédito espera- 
das para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período 
mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). 
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada 
data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro pos- 


A Diretoria 


Essas demonstrações contábeis estão apresentadas em sua versão resumida e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de qualquer decisão. 


Nota 2023 2022 
18 3.226.979 3.258.353 


19 (2.599.094) (2.650.854) 


Demonstrações dos resultados 
Receita líquida de vendas 
Custos das mercadorias revendidas e 
das prestações de serviços 


Lucro bruto 627.885 607.499 
Receitas (despesas) operacionais 
Com vendas 19 (267.610) (282.924) 
Gerais e administrativas 19 (135.085) (90.057) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (102.526) 5.480 
(505.221) (367.501) 
Lucro operacional antes do resultado financeiro 122.664 239.998 
Receitas financeiras 20 12.261 18.130 
Despesas financeiras 20 (72.883) (77.347) 
Resultado financeiro (60.622) (59.217) 
Resultado de equivalência patrimonial (2.465, (1.823) 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 59.577 — 178.958 
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 21 28.172 = 
Lucro líquido do exercício 87.749 178.958 
Demonstrações do resultado abrangente 2023 2022 
Lucro do exercício 87.749 178.958 
Outros resultados abrangentes -= -= 
Resultado abrangente total 87.749 178.958 


Ajustado Ajustes não 
31/12/2023 recorrentes 31/12/2023 


Eventos não recorrentes 


Receita líquida de vendas 3.226.979 — 3.226.979 
Custos das mercadorias revendidas 
e das prestações de serviços (2.599.094) — (2.599.094) 
Lucro bruto 627.885 — 627.885 
Receitas (despesas) operacionais 
Com vendas (261.990) — (261.990) 
Gerais e administrativas (143.168) — (143.168) 
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas! (102.529) 82.860 (19.669) 
(507.687) 82.860 (424.827) 
Lucro operacional antes do resultado financeiro 
120.199 — 203.058 
Receitas financeiras 12.261 - 12.261 
Despesas financeiras (72.883) — _ (72.883) 
Resultado financeiro (60.622) — (60.622) 
Lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social 59.577 — 142.436 
Imposto de renda e contribuição social - 
correntes = = = 
Imposto de renda e contribuição social - 
diferidos? 28.172 (28.172) = 
Lucro líquido do exercício 87.749 = 142.436 


Refere-se majoritariamente à provisão para o ICMS - DIFAL no valor de R$82,8 
milhões em que a Companhia entende que as chances de perda são maiores do 
que as de ganho, embora ainda esteja pendente a publicação do acórdão do 
julgamento pelo STF. 

Contabilização do IR/CS diferido, referente diferença temporária Difal. 
sui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: - dificuldades financeiras significativas do 
emissor ou do mutuário; - quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplên- 
cia ou atraso de mais de 60 dias; - reestruturação de um valor devido à Compa- 
nhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; - a probabili- 
dade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título 
por causa de dificuldades financeiras: Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas para ativos fi- 
nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando 
a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ati- 
vos não financeiros da Companhia, que não são os estoques, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável. Quanto aos de- 
mais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. A Administração da Companhia não 
identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor 
recuperável dos ativos não financeiros em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 
3.8 Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada 
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. As provisões são apuradas tendo como base as melhores 
estimativas e riscos específicos para o passivo. Provisões para riscos tributá- 
rios, cíveis e trabalhistas: As provisões são avaliadas por sua probabilidade de 
perda. Esta avaliação considera as evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter- 
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. 3.9 Receita operacional: Venda de produtos: A Companhia reco- 
nhece a receita de contrato com o cliente quando (ou à medida que) satisfizer à 
obrigação de desempenho ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) 
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) 
o cliente obtiver o controle desse ativo que coincide geralmente com a data efeti- 
va de entrega dos produtos. As vendas diretas ao consumidor permitem ao clien- 
te devolver os produtos. Portanto, de acordo com o CPC 47 - Receitas de contra- 
tos de clientes, o valor da receita reconhecida deve ser ajustado para as 
devoluções esperadas, que são estimadas com base nos dados históricos. Nes- 
sas circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o ativo a 
ser devolvido devem ser reconhecidos. A Administração avaliou as devoluções 
esperadas e identificou um valor imaterial e, portanto, não estão refletidas nessas 
demonstrações financeiras. 3.10 Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas financeiras compreendem principalmente receitas de juros, ganhos 
sobre aplicações financeiras, variações cambiais e outras receitas. A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despe- 
sas financeiras compreendem principalmente despesas de juros, perdas de ati- 
vos e despesas com operadoras de cartão de crédito. No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do 
ativo ou ao custo amortizado do passivo. 3.11 Benefício governamental conce- 
dido pelo Estado do Espírito Santo (COMPETE): A Companhia, comerciante 
varejista atuante no ramo de comércio eletrônico (e-commerce) e situada no Es- 
tado do Espírito Santo, é beneficiária do Programa de Desenvolvimento e Prote- 
ção à Economia do Espírito Santo - COMPETE/ES, instituído pela Lei Estadual 
nº 10.568/2016 e suas alterações. Em razão deste contrato de competitividade 
firmado, a Companhia goza de benefício fiscal de crédito presumido de ICMS nas 
operações interestaduais destinadas a consumidor final. Em 26 de janeiro de 
2015, foi publicada a PORTARIA nº 005-R, da Secretária de Estado de Desenvol- 
vimento (SEDES) que inscreveu a Companhia no Cadastro do Contrato de 
Competitividade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento, considerando a 
adesão da Consulente às condições estipuladas no Contrato de Competitividade, 
firmado com o Setor das Empresas de Venda Não Presencial do Estado do Espí- 
rito Santo, conforme destaque a seguir. Para usufruir dos benefícios estabeleci- 
dos na legislação supracitada, a Companhia deve cumprir alguns requisitos, tais 
como: (i) assinar o termo de adesão ao contrato; (ii) entregar a Autoavaliação da 
Gestão conforme modelo disponibilizado pela SEDES; (iii) participar, de forma 
efetiva, nas ações do setor para promoção da competitividade setorial; (iv) parti- 
cipar do Programa de Competitividade Sistêmica do Estado do Espírito Santo - 
COMPETE-ES; (v) atualizar o Termo de Adesão ao Contrato e a Auto avaliação 
da Gestão até o mês de março de cada ano. Assim, todo ano, a Companhia deve 
atualizar o Termo de Adesão ao Contrato e cumprir os requisitos exigidos na le- 
gislação para que continue usufruindo dos benefícios previstos no programa. 
Para a vigência do exercício de 2023, o termo foi protocolado em 7 de março de 
2023 e devidamente atualizado em 10 de março de 2028. 3.12 Imposto de ren- 
da e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercí- 
cio corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui- 
do, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri- 
buição social, limitada a 30% do lucro real tributável anual. As despesas com im- 
posto de renda e contribuição social compreendem os impostos correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimô- 
nio líquido ou em outros resultados abrangentes. i) Despesa de imposto de renda 
e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pa- 
gar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no ba- 
lanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. O imposto de renda e contribuição so- 
cial corrente são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. ii) Impactos nas bases do IRPJ e da CSLL decorren- 
tes do benefício governamental do Estado do Espírito Santo (COMPETE): 
Conforme anteriormente mencionado, a Companhia, em razão de sua atuação 
no ramo de comércio eletrônico varejista (e-commerce) no Estado do Espírito 
Santo, goza de benefício fiscal decorrente de contrato de competitividade firmado 
nos termos do Programa de Desenvolvimento e Proteção à Economia do Espírito 
Santo - COMPETE/ES. Para fins de apuração do imposto de renda da pessoa 
jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), conforme 
previsto no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, as subvenções concedidas como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as do- 
ações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro 
real, desde que seguidos alguns requisitos previstos no presente artigo. Assim, 
os valores registrados pela Companhia, decorrentes do contrato firmado no pro- 
grama COMPETE, não deverão impactar as bases tributáveis de IRPJ e CSLL, 


Demonstração dos fluxos de caixa Nota _ 2023 2022 
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício 87.749 178.958 
Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao caixa 

gerado pelas atividades operacionais: 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 (28.172) = 
Depreciação e amortização 19 23.164 8.728 
Provisão para processos judiciais 22 95.344 675 
Provisão dos estoques 7 (4411) 727 
Variação cambial empréstimos e financiamentos 13.b — (1.535) 
Variação cambial de importações mercados estrangeiro 13.b K 374 
Juros sobre passivo de arrendamento 12b 1.962 2.250 
Valor residual do ativo imobilizado baixado (978) 1.207 
Resultado de equivalência patrimonial 2.465 1.823 
Juros sobre empréstimos e financiamentos 13b 55.886 51.751 


Lucro líquido do exercício ajustado “233.009 244.958 
Variações nos ativos e passivos operacionais 


Contas a receber 203.225 (275.755) 


Estoques (48.553) 54.088 
Contas a receber de partes relacionadas (228.919) — 
Impostos a recuperar (6.425) 8.245 
Adiantamentos a fornecedores — 25.480 
Depósitos Judicial 451 13.850 
Outros créditos (7.474) (98) 
Fornecedores 29.380 193.165 
Impostos e contribuições a recolher 21.277 (2.952) 
Obrigações trabalhistas (3.084) 3.873 
Outras obrigações (65.877) (5.152) 


Outros passivos 
Fluxos de caixa gerado nas atividades operacionais 


144.411 (18.388 
271.421 241.314 


Mútuo concedido com partes relacionadas = (7137) 
Aquisição de imobilizado e intangível (24.114) (15.803) 


Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimentos (24.114) (22.940) 
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 


Captação de empréstimos e financiamentos 13.b — 397.088 
Pagamento de principal e juros de empréstimos 13.b (61.155) (395.854) 
Pagamento de passivo de arrendamento 12b. (14.429) (8.366) 
Pagamento de dividendos — (58.004) 
Fluxo de caixa aplicado das atividades 

de financiamentos (75.584) (65.136) 
Aumento do saldo de caixa e equivalente de caixa 171.723 153.238 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 183.244 30.006 


Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 354.967 183.244 
Aumento do saldo de caixa e equivalente de caixa 171.723 153.238 


razão pela qual foram excluídos no cálculo do LALUR e do LACS. iii) Imposto de 
renda e contribuição social diferido: O imposto sobre a renda e contribuição social 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valo- 
res contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ati- 
vos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito le- 
gal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em 
geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Em 31 
de dezembro de 2023, a Companhia possui prejuízo fiscal no montante de 
R$754.395 (R$ 588.968 em 2022) e diferenças temporárias no montante de 
R$8.012 (R$3.134 em 2022), e uma constituição de IRPJ e CSLL diferido no 
montante de R$ 28.172 referente diferenças temporários de provisão para contin- 
gências. 3.13 Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se 
um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren- 
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi- 
cado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza 
a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Como arrendatário: No início ou 
na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda- 
mento com base em seus preços individuais. A Companhia reconhece um ativo 
de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamen- 
to. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende 
o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais- 
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quais- 
quer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 
final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a proprie- 
dade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobiliza- 
do. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensu- 
rações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrenda- 
mento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: * paga- 
mentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; * pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizan- 
do o índice ou taxa na data de início; e * valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor resi- 
dual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso em “Ativos de 
direito de uso” e passivos de arrendamento em “Passivo de arrendamento” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia 
optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos. A Companhia reconhece os pagamentos de arrenda- 
mento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear 
pelo prazo do arrendamento. 3.14 Mensuração do valor justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de 
políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores 
justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando 
disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o 
preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é conside- 
rado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequên- 
cia e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma 
contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia 
utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevan- 
tes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhi- 
da incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em con- 
ta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensu- 
ra ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de 
venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reco- 
nhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no 
reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é eviden- 
ciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, 
então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado 
para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da 
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a 
avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a tran- 
sação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 3.15 Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotá-las, se cabí- 
vel, quando entrarem em vigor. * Alterações ao IFRS 16 - Passivo de locação em 
um Sale and Leaseback: especifica os requisitos que um vendedor-arrendatário 
utiliza na mensuração de responsabilidade de locação decorrente de uma transa- 
ção de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrenda- 
tário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o 
direito de uso que ele mantém. A alteração vigora a partir de 1º de janeiro de 
2024. * Alterações ao IAS 1 - Classificação de passivos como circulante e não 
circulante. A alteração vigora a partir de 1 de janeiro de 2024. * Alterações ao IAS 
7 e IFRS 7 - Acordos de financiamento de fornecedores. Em maio de 2023, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações 
do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos finan- 
ceiros: evidenciação) para esclarecer as características de acordos de financia- 
mento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requi- 
sitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das 
demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financia- 
mento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstra- 
ções financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A Com- 
panhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 


Contadora: Ana Cristina Cabral Giusti - CRC SP-346253/0-9 


As demonstrações contábeis completas auditadas da Sociedade podem ser acessadas no seguinte endereço eletrônico: https://valor.globo.com/valor-ri/central-de-resultados/ 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
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Ligue 0800 701 8888 
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7º Vara Cível do Foro Regional Il - Santo Amaro/SP. 

Edital de Citação. Prazo: 20 dias úteis. Processo nº. 1086148-22.2022.8.26.0100. O MM. Dr. SERGIO 
LUDOVICO MARTINS, Juíz de Direito da 7º Vara Cível - Foro Regional Il - Santo Amaro/SP.., na forma da lei. 
Faz saber a Exploar Demolições e Terraplenagem Ltda. CNPJ 33.375.038/0001- 06, que Ar Sethe Locação de 
Equipamentos Eireli ajuizou ação comum para cobrança de R$ 121.481,20 (ago/2020), referente aos Contratos 
de Locação de Equipamentos nº 48/21 e 58/21, de 21.06.2021. Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital 
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 
DO ESTADO 


COMUNICADO 


Nº do Processo: 024.00038884/2024-73 : 

Interessado: COORDENADORIA DE DEMANDAS ESTRATÉGICAS DO SUS - CODES 
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOME CARE - S. P. S. 


Trata os autos da Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de 
Atenção Domiciliar em Saúde, na modalidade Internação Domiciliar em cumprimento à 
ação judicial de S.P.S, solicitado pela COORDENAÇÃO DAS DEMANDAS ESTRATÉGICAS 
DO SUS - CODES. 

À vista das manifestações constantes dos autos, destacada a Informação 001952184 e, 
considerando o valor estimado da contratação pretendida, AUTORIZO a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, em caráter emergencial de acordo com o artigo 75, inciso VIII da Lei 
14.133/2021 e atualizações, bem como a Contratação da empresa ALAVANÇA SAÚDE E 
APOIO DOMICILIAR, no valor total de R$ 305.580,00 (trezentos e cinco mil quinhentos 
e oitenta reais), para Prestação de Serviços de Atenção Domiciliar em Saúde, na 
modalidade Internação Domiciliar, pelo prazo de 12 (doze) meses. 


Eternit S.A. - Em Recuperação Judicial 


CNPJ/MF nº 61.092.037/0001-81 - NIRE 35.300.013.344 
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de 2º Convocação 

São convidados os acionistas da Eternit S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) a se reunirem, no dia 
09 de abril de 2024, às 9h em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), em 2° convocação, a ser realizada de 
forma totalmente digital, através da Plataforma ALFM EasyVoting ("Plataforma"), para deliberação da seguinte 
matéria que compõem a ordem do dia: 1. Exclusão do 8 2º do Art. 11 do Estatuto Social, adequando os 
prazos para convocação da Assembleia Geral da Companhia, de acordo com a regra definida pelo Inciso Il, 
do 8 1º do Art. 124, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A"), conforme alterada e adequação do Caput do mesmo 
dispositivo. 2. Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Permanece à disposição dos acionistas, na 
sede da Companhia e na internet (ri.eternit.com.br, www.cym.gov.br e www.b3.com.br) a documentação 
pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE. Informações de Participação na AGE: Os acionistas 
ou procuradores que desejarem participar da AGE por meio da Plataforma deverão acessar o link https:// 
easyvoting.alfm.adv.br/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxWOjdnQS4JAgUx 1. hIBxTh6QcTACLSOfuGnbjrZ- 

87NA9ToDuHT6JNmRb2tOFtI de pré cadastro, impreterivelmente, até o dia 07 de abril de 2024 (inclusive), 
preenchendo todas as informações solicitadas e realizar o upload dos documentos que comprovem a sua 
qualificação, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da 
Administração. Os acionistas ou procuradores que não realizarem o cadastro dentro prazo supra não poderão 
participar da AGE. Legitimação e Representação: Poderão participar da AGE, ora convocada, os acionistas 
titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que 
referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo 
serviço de ações escriturais da Companhia, conforme disposto no Artigo 126, da Lei de Sociedades Anônimas. 
O acionista poderá comprovar a sua posição acionária, mediante a apresentação do extrato atualizado da 
conta de depósito das ações, emitido pelo custodiante, ou, caso não apresente esta documentação, a posição 
acionária poderá ser verificada pela Companhia, em sua base de acionistas. São Paulo, 28 de março de 2024. 
Fausto de Andrade Ribeiro — Presidente do Conselho de Administração. (29/03, 02 e 03/04/2024) 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE- 
BÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 360º, 361º, 398º E 399º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 21H1034619/ 21H1035398/21 
H1035009/21H1035558) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 360º, 361º, 398º e 399º Séries da 1º 
Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 26 de agosto de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a rea- 
lizar-se no dia 22 de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da platafor- 
ma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devida- 
mente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibiliza- 
das em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de for- 
ma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qual- 
quer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais maté- 
rias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para ri@opeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br identificando no título do e-mail a ope- 
ração (CRI 360º, 361º, 398º e 399º Séries da 1º Emissão - IF 21H1034619/ 21H1035398/21H1035009/21H1035558), a 
confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, conside- 
ra-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalen- 
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acom- 
panhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acor- 
do com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sen- 
tido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titula- 
res dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, envian- 
do à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Mani- 
festação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de di- 
vulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação 
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicá- 
vel e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre par- 
tes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma pré- 
via pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, 
o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo- 
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 69º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1210037879) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 10 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 69º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 69º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., celebrado em 29 de outubro de 2012, conforme 
aditado ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a 
realizar-se em segunda convocação no dia 10 de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A retenção, pela Emissora, do valor de até R$ 443.541,77 
(quatrocentos e quarenta e três mil, quinhentos e quarenta e um reais e setenta e sete centavos) dos recursos 
integrantes do Patrimônio Separado ("Valor da Retenção”), a ser descontado da próxima parcela de amortização e 
Juros Remuneratórios ("PMT") a ser paga aos Titulares dos CRI em 15 de abril de 2024, conforme Fluxo de 
Amortização e Juros dos CRI constante do Anexo Il ao Termo de Securitização, para fazer frente às despesas a serem 
incorridas pelo Patrimônio Separado com a contratação de escritório de advocacia especializado em modalidade 
“Built to Suit” ("Escritório"), que deverá elaborar parecer jurídico para compor a defesa dos interesses dos Titulares 
dos CRI no âmbito do procedimento de arbitragem contratual nº 27160/RLS, movido pela Vibra Energia S.A. junto à 
Corte Internacional de Arbitragem para discutir as condições contratuais do Contrato Atípico de Locação 
("Procedimento Arbitral”), sendo certo que, caso aprovada a presente matéria, o Valor da Retenção, não pago aos 
Titulares dos CRI a título de PMT, será incorporado ao saldo devedor dos CRI. As propostas de honorários recebidas 
pela Emissora e que fundamentam o Valor da Retenção constam no Anexo Il à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www. 
opeacapital.com), no website da CVM e que constarão como anexo à ata da Assembleia. A escolha do Escritório será 
feita pela Emissora, em observância aos seus deveres regulatórios e fiduciários e de defesa dos interesses dos Titulares 
dos CRI, sendo certo que a informação acerca de tal escolha será divulgada pela Emissora por meio de Comunicado 
ao Mercado; (ii) A concessão de prazo adicional de 90 (noventa) dias a contar da aprovação em Assembleia, para 
envio, pela Devedora à Emissora e ao Agente Fiduciário, dos documentos constantes na lista, que constará como 
Anexo Ill à Proposta de Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM, e que constará também como anexo à ata 
da Assembleia ("Documentos Pendentes”); (iii) Caso aprovada a matéria constante no item (ii) da Ordem do Dia, e 
caso a Devedora não envie os Documentos Pendentes no prazo concedido, a autorização para que a Emissora realize 
o registro dos Documentos Pendentes, com a consequente retenção dos recursos necessários para o registro, a ser 
descontado da PMT subsequente ao decurso do prazo indicado no item (ii) da Ordem do Dia; e (iv) A autorização para 
que a Emissora realize, sempre que necessário, a retenção dos recursos integrantes do Patrimônio Separado para fazer 
frente ao pagamento de custas, despesas e honorários a serem incorridos para a defesa dos interesses dos Titulares 
dos CRI no âmbito do Procedimento Arbitral, sendo certo que, caso aprovada a presente matéria, os valores retidos e 
não pagos aos Titulares dos CRI a título de PMT, serão incorporados ao saldo devedor dos CRI, e as retenções serão 
previamente comunicadas, com 5 (cinco) dias de antecedência, aos Titulares dos CRI com cópia ao Agente Fiduciário, 
na forma da regulação vigente, mediante a realização de prestação de contas a ser elaborado pela Emissora, e 
divulgado em seu website (www.opeacapital.com) mensalmente. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso 
à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 69º Série da 1º Emissão - IF 1230037879), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direto de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente 
Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância 
anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto 
à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos 
votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em 
caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso 
em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos documentos da operação. 
São Paulo, 01 de abril de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Ë inepar INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES 


EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ/MF nº 76.627.504/0001-06 - NIRE 41 3 0029559 0 
Companhia Aberta 
AVISO AOS ACIONISTAS 

Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, a Adminis- 
tração da Inepar S.A. Indústria e Construções — Em Recuperação Judicial (“Companhia”) comunica 
que os documentos a que se referem os incisos | a IV do referido artigo, relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Compa- 
nhia, na Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 373, Cito. 1101, 11º Andar, Centro, Cep 80410-180, em 
Curitiba, Estado do Paraná. Curitiba, 29 de março de 2024. A DIRETORIA 


HYPERA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ nº 02.932.074/0001-91 - NIRE 35.300.353.251 - Código CVM nº 21.431 

Ata da Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 20 de março de 2024 
1. Data, Horário e Local: Realizada em 20 de março de 2024, às 10 horas, de modo exclusivamente virtual, conforme 
faculta o artigo 13 do Regimento Interno do Conselho Fiscal. 2. Convocação e Presença: Nos termos do parágrafo 
primeiro do artigo 12 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, os conselheiros foram devidamente convocados. 
Estavam presentes, por videoconferência, os Srs. Marcelo Curti, Roberto Daniel Flesch e Mauro Stacchini Junior. 
3. Mesa: O Sr. Marcelo Curti assumiu a presidência dos trabalhos, que convidou a mim, Luísa Foltran Nicolosi, para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Analisar, discutir e emitir parecer sobre o aumento do capital social da Hypera S.A. 
(“Companhia”), mediante a capitalização de parcela do saldo da Reserva de Incentivos Fiscais da Companhia. 
5. Deliberações: Instalada a reunião e após discussão e análise da matéria constante da Ordem do Dia, os membros 
do Conselho Fiscal, por unanimidade de votos e sem reservas e/ou ressalvas, deliberaram o que segue: (a) Aumento 
do Capital Social da Companhia: (a.i) Com base nos documentos examinados e nos esclarecimentos prestados por 
representantes da Companhia, os membros do Conselho Fiscal opinaram favoravelmente à submissão e à aprovação, em 
sede de Assembleia Geral Extraordinária, do aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 658.215.733,53 
(seiscentos e cinquenta e oito milhões, duzentos e quinze mil, setecentos e trinta e três Reais e cinquenta e três 
centavos), mediante a capitalização de parcela do saldo da Reserva de Incentivos Fiscais da Companhia de igual valor, 
sem a emissão de novas ações pela Companhia, a fim de que o capital social da Companhia passe de R$ 9.047.670.041,03 
(nove bilhões, quarenta e sete milhões, seiscentos e setenta mil, quarenta e um Reais e três centavos) para 
R$ 9.705.885.774,56 (nove bilhões, setecentos e cinco milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, setecentos e setenta 
e quatro Reais e cinquenta e seis centavos), por meio da alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia. Os membros do Conselho Fiscal permaneceram à disposição do Conselho de Administração da Companhia 
para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. (b) Parecer dos Membros do Conselho Fiscal: (b.i) O 
parecer emitido pelos membros do Conselho Fiscal sobre a matéria do item (a) acima encontra-se na forma do Anexo 
I à presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos conselheiros fiscais presentes. São Paulo, 20 de março de 2024. 
Mesa: Marcelo Curti - Presidente; Luísa Foltran Nicolosi - Secretária. Membros do Conselho Fiscal Presentes: Marcelo 
Curti; Mauro Stacchini Junior; Roberto Daniel Flesch. 


Desa PCH II Energia S.A. 


CNPJ nº 11.055.437/0001-49 - NIRE 35.300.505.255 
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da DESA PCH Il ENERGIA S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se reunirem em 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”) a serem realizadas no dia 
10 de abril de 2024, às 16h15min de forma exclusivamente digital por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do 
dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovar a destinação do resultado 
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) fixar o montante global anual da remuneração dos administradores. Informações 
Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da 
Companhia, desde que estejam registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de 
cadastramento pelo endereço eletrônico (corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento 
de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is). 2. É facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às AGOE 
e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos pelo acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento prévio: 
(i) instrumento de mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas AGOE; e 
(ii) indicação de endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização 
da plataforma. 3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., somente 
poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser 
acionista ou administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e 
participação na AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e 
regularidade dos documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e 
obtiverem senha para participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, 
confirmar eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à 
Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não transferir ou 
divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite intransferível; e 
(iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou qualquer informação 
transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as Assembleias restrita aos 
acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da ordem do dia, a serem 
deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração pelo e-mail 
corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


SPE Navegantes Energia S.A. 


CNPJ nº 10.401.234/0001-02 - NIRE 35.300.360.940 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Navegantes Energia S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem 
realizadas no dia 10 de abril de 2024, às 15h10min de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e 
(ii) aprovação da destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 e a distribuição dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar o montante 
global anual da remuneração dos administradores. Informações Gerais: 1. Poderão participar da 
AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde que estejam 
registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo endereço 
eletrônico (corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; 
(ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social consolidado e da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 
2. É facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às AGOE e votar em seu 
nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos pelo 
acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento prévio: (i) instrumento de 
mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas AGOE; e (ii) indicação de 
endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 
3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., somente poderão ser 
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou 
administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e participação na 
AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e regularidade dos 
documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e obtiverem senha para 
participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, confirmar 
eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à Plataforma 
Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não transferir ou 
divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite intransferível; 
e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou qualquer 
informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as Assembleias 
restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da ordem do dia, 
a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração pelo e-mail 
corporategovernance(Dcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


moariSa 


MARISA LOJAS S.A. 
CNPJ nº 61.189.288/0001-89 -NIRE 35.300.374.801 
Companhia Aberta 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os senhores acionistas da Marisa Lojas S.A. (“Companhia”) convocados para se reunir, de modo 
parcialmente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada em 30 de abril de 2024, às 
9 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua James Holland, nº 422/432, Barra Funda, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, presencialmente ou à distância, por meio da plataforma Teams ou do envio do 
boletim de voto à distância, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81” e “AGOE 2024; respectivamente). A Assembleia Geral 
Ordinária será realizada para deliberar sobre: (i) tomada de contas dos administradores referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023. (ii) exame, discussão e votação do relatório da administração e 
da cópia das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; e (iii) destinação dos resultados da Companhia apurados no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada para deliberar sobre: (iv) fixação 
do montante da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024; 
(v) ratificação da eleição da Sra. Andrea Maria Meirelles de Menezes como membro do Conselho de Administração 
da Companhia, nos termos do artigo 150 da Lei das Sociedades por Ações; e (vi) alteração do caput artigo 20 do 
Estatuto Social da Companhia para alterar a quantidade de membros da Diretoria, para que passe a ser composta 
por no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) membros, com a consequente consolidação dos termos do Estatuto 
Social. Observada a adoção da modalidade parcialmente digital, os acionistas da Companhia poderão participar 
e votar na AGOE 2024 tanto presencialmente (comparecendo no endereço e na data e horário indicados neste 
Edital de Convocação) quanto à distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância (conforme indicado no 
item 1,'A abaixo), e/ou (ii) da plataforma Teams (conforme indicado no item 1, “Bj abaixo). Mais informações sobre 
participação na AGOE 2024 poderão ser obtidas no Manual de Participação e Proposta da Administração 
divulgado pela Companhia em 31 de março de 2024 (“Manual e Proposta AGOE 2024”) que está disponível 
no website de Relações com Investidores da Companhia (riimarisa.com.br), bem como no website da CVM 
(www.cuvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Orientações Gerais: 1. Participação à distância: Tendo em 
vista que a AGOE 2024 será realizada parcialmente na modalidade digital, os acionistas da Companhia poderão, 
nos termos da Resolução CVM 81, participar à distância da AGOE 2024 das seguintes formas: (A) Boletim de 
Voto à Distância: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que seus acionistas 
enviem boletins de voto à distância por meio do agente escriturador das ações da Companhia, dos respectivos 
agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e Proposta AGOE 
2024. (B) Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que seus 
acionistas participem da AGOE 2024 ao acessarem a plataforma Teams, desde que observadas as condições 
abaixo resumidas. As informações detalhadas relativas à participação na AGOE 2024 por meio do sistema 
eletrônico estão disponíveis no Manual e Proposta AGOE 2024 que poderá ser acessada por meio do 
website de Relações com Investidores da Companhia (ri.marisa.com.br), bem como do website da CVM 
(www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Para participar, os acionistas deverão enviar solicitação por 
e-mail à Companhia para o endereço: dri @marisa.com.br até as 9 horas do dia 28 de abril de 2024, o qual 
deverá conter toda a documentação aplicável necessária (conforme indicada no item 3 abaixo e no Manual 
e Proposta AGOE 2024) para permitir a participação do acionista na Assembleia. Os acionistas que não 
enviarem a solicitação de cadastramento no prazo acima referido não poderão participar da Assembleia, 
nos termos do artigo 6º, 83º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de 
segurança na participação à distância, a Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários 
para participação do acionista por meio da plataforma Teams somente àqueles acionistas que tenham apresentado 
corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual e Proposta AGOE 2024, e após 
ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no 
item 3 abaixo e no Manual e Proposta AGOE 2024). O link e senha recebidos serão pessoais e não poderão 
ser compartilhados sob pena de responsabilização. 2. Participação Presencial: Os acionistas da Companhia 
que desejarem participar presencialmente da AGOE 2024 deverão encaminhar os documentos de identificação e 
representação indicados no item 3 abaixo e no Manual e Proposta AGOE 2024 até as 9 horas do dia 28 de abril 
de 2024. 3. Informações Adicionais: (1) Encontram-se à disposição dos acionistas da Companhia na sede da 
Companhia, no website de Relações com Investidores da Companhia (rimarisa.com.br), bem como no website 
da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), cópias dos documentos relacionados às deliberações 
previstas neste Edital de Convocação, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81; e (2) sem prejuízo 
das informações dispostas no Manual e Proposta AGOE 2024, os acionistas da Companhia deverão encaminhar 
ao endereço de e-mail driQmarisa.com.br, até as 9 horas do dia 28 de abril de 2024, além do documento de 
identidade, conforme o caso: (i) comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias; 
(ii) o instrumento de mandato com reconhecimento de firma do outorgante; e/ou (iii) relativamente aos acionistas 
participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, 
emitido pelo órgão competente. São Paulo, 02 de abril de 2024. Luis Paulo Rosenberg - Presidente do Conselho 
de Administração. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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=== RTSC Administração e Participações Ltda. === 


CNPJ/MF nº 24.327.763/0001-00 - NIRE 35.2.2971589-2 
Edital de Convocação da Reunião de Sócios a ser Realizada em 11 de Abril de 2024 

Ficam convocados os senhores sócios da RTSC Administração e Participações Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, n° 475, Jardim América, CEP 01427-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº 24.327.763/0001-00 (“RTSC” ou “Sociedade”) a se reunirem em reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação, 
em 11 de abril de 2024 às 10h de modo exclusivamente presencial na sede social da Sociedade para deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes da ordem do dia (“Reunião”): (i) Tomar conhecimento dos atos de inegável gravidade 
perpetrados pelos Srs. Bruno Eiras Martins e David Camacho da Costa na qualidade de sócios da RTSC e descritos na 
correspondência enviada em 31 de março de 2024 por sócios titulares de 84% do capital social da RTSC; (ii) Nos termos do 
artigo 1.085, caput, do Código Civil e da Cláusula 10.2 do Contrato Social da RTSC, e em atenção à correspondência enviada 
em 31 de março de 2024 por sócios titulares de 84% do capital social da RTSC, excluir extrajudicialmente os Srs. Bruno Eiras 
Martins e David Camacho da Costa do quadro de sócios da RTSC pela prática de atos de inegável gravidade; e (iii) Realizar as 
alterações pertinentes no Contrato Social da RTSC para refletir as deliberações anteriores. Conforme previsto no artigo 1.085, 
parágrafo único, do Código Civil, por ocasião da Reunião os sócios excluendos terão a oportunidade de, caso queiram, exercer 
seu direito de defesa, tendo eles sido cientificados em tempo hábil para tal. São Paulo, 2 de abril de 2024. Marcos Jorge - 
Sócio Administrador da RTSC Administração e Participações Ltda. 


VERO S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 31.748.174/0001-60 - NIRE 35.300.522.958 
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Nos termos do artigo 10 do Estatuto Social da Vero S.A. (“Estatuto Social” e “Companhia”, respectivamente) ficam 
convocados seus acionistas para se reunirem, em primeira convocação, em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), 
a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 16:00 horas, na modalidade exclusivamente digital, nos termos do artigo 
121, parágrafo único, c/c artigo 124, 82º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e da Seção VIII, do Capítulo II, do Anexo V da IN DREI 81/2020 (“IN81"), através do link de 
acesso do Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), a ser disponibilizado pela Companhia aos acionistas para realização 
da videoconferência, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) o relatório da administração, as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) eventual declaração de dividendos extraordinários a serem pagos à conta da reserva de lucros; 
e (iii) a ratificação da remuneração global anual da administração da Companhia paga no exercício social de 2023 e a 
proposta da administração para a remuneração global anual da administração da Companhia para o exercício social que 
se encerrará em 31 de dezembro de 2024. Informações e Recomendações Gerais: 1. Tendo em vista que a Assembleia 
será realizada na modalidade exclusivamente digital, por meio da Plataforma Eletrônica, sem a possibilidade do 
comparecimento físico na sede social da Companhia, V. Sas. deverão solicitar seu cadastro prévio por meio dos 
endereços de e-mail ri(mverointernet.com.br, com o assunto “Participação AGO Vero”, apresentando simultaneamente 
a documentação que comprove sua identidade ou representação legal. 2. Para participar da Assembleia, V. Sas. deverão 
enviar, em anexo ao e-mail indicado no item 1 acima, cópia autenticada ou documento de identidade original com foto. 
O acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes 
especiais, nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. O procurador deverá apresentar, juntamente com 
a procuração outorgada pelo acionista: (i) e-mail e telefone de contato; (ii) cópia autenticada ou documento de 
identidade original com foto; e (iii) os demais documentos do acionista representado. 3. Após comprovação dos 
cadastros e regularidade dos documentos, a administração da Companhia enviará, por e-mail, as instruções e o link para 
participação por meio da plataforma digital aqueles acionistas que tenham apresentado corretamente a sua solicitação 
no prazo e nas condições acima dispostos. O link recebido será pessoal e não poderá ser compartilhado, sob pena de 
responsabilização. 4. Os documentos indicados no item 2 acima devem ser enviados por e-mail à Companhia com 2 
(dois) dias de antecedência da data de realização da Assembleia. 5. O acionista que tenha enviado devidamente sua 
solicitação de acesso e não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação na Assembleia 
até o final do dia 25 de abril de 2024, deverá entrar em contato com a Companhia entre as 08:00 horas e as 18:00 
horas do dia 26 de abril de 2024, pelo e-mail ni(Dverointernet.com.br, a fim de que lhe sejam reenviadas as instruções 
para acesso à Plataforma Digital. 6. Os documentos pertinentes às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e poderão ser enviados aos acionistas que os 
solicitarem por intermédio do e-mail ni(mverointernet.com.br. Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos por 
intermédio do referido e-mail ou no site de Relações com Investidores (ri.verointernet.com.br). 
São Paulo, 29 de março de 2024 
Lincoln Oliveira da Silva - Presidente do Conselho de Administração 
Gabriel Felzenszwalb - Vice-Presidente do Conselho de Administração 


BRK Ambiental Participações S.A. 


CNPJ/MF nº 24.396.489/0001-20 — NIRE 35.300.489.748 — Companhia Aberta — Categoria A 
Edital de Convocação — Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
de 22 de abril de 2024, às 14:00 horas 

Ficam convidados os senhores acionistas da BRK Ambiental Participações S.A. (“Companhia”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) a ser realizada no dia 22 
de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital (videoconferência), considerando-se, 
portanto, realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 
7º andar, Torre Corporativa B2 — Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04.794-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: |) Em Assembleia 
Geral Ordinária: 1. o relatório da administração, das contas dos administradores, das demonstrações 
financeiras da Companhia e do parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2. a destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; 3. a remuneração global dos administradores da Companhia, para o 
exercício de 2024. II) Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Alteração de membros do Conselho 
de Administração; e 2. Alteração e Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Informações 
Gerais: Poderão participar da Assembleia os acionistas titulares de ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, emitidas pela Companhia, que estiverem registradas em seu nome, no livro 
próprio, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data marcada para a realização da Assembleia. Os 
acionistas, para tomar parte e votar na Assembleia, deverão provar, mediante documentação original 
ou cópia (dispensada a autenticação e o reconhecimento de firma) enviada por e-mail à Companhia, 
a sua qualidade como acionista, apresentando até o momento da abertura dos trabalhos da Assem- 
bleia, podendo comparecer por si, por seus representantes legais ou procuradores, munidos dos 
respectivos documentos comprobatórios. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, 
sendo assim, a participação do acionista na Assembleia somente poderá se dar por meio do acesso 
via sistema eletrônico para participação a distância (“Plataforma Digital”). Após a apresentação dos 
documentos mencionados acima, o acionista receberá, por e-mail, o link para acessar a Plataforma 
Digital. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação 
com investidores da Companhia (www.ri.brkambiental.com.br) e no site da CVM (www.gov.br/cvm/ 
pt-br), as informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na 
Assembleia e à participação e votação pelos acionistas, incluindo este Edital e a Proposta da Admi- 
nistração. Os acionistas interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar 
a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone +55 (11) 3830-2000 ou via 
e-mail: riambientalObrkambiental.com.br. São Paulo/SP, 1º de abril de 2024. Luiz Ildefonso Simões 
Lopes — Presidente do Conselho de Administração. 


SPE Costa das Dunas Energia S.A. 
CNPJ nº 10.401.225/0001-03 - NIRE 35.300.360.966 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Costa das Dunas Energia S.A. (“Companhia”), 
na forma prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”) a serem 
realizadas no dia 10 de abril de 2024, às 14h30min de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovação da destinação do resultado 
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a distribuição dividendos. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar o montante global anual da remuneração 
dos administradores. Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os Acionistas titulares 
das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde que estejam registrados no Livro 
de Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo endereço eletrônico 
(corporategovernance(cpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acompanhada 
dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa 
jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), 
bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 2. E facultado a 
qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às AGOE e votar em seu nome. Na 
hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos pelo acionista por 
e-mail juntamente com os documentos para cadastramento prévio: (i) instrumento de mandato 
(procuração), com poderes especiais para representação nas AGOE; e (ii) indicação de endereço 
eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 3. As 
procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., somente poderão ser 
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou 
administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e participação na 
AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e regularidade dos 
documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e obtiverem senha para 
participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, confirmar 
eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à Plataforma 
Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não transferir ou 
divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite intransferível; 
e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou qualquer 
informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as Assembleias 
restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da ordem do dia, 
a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração pelo e-mail 
corporategovernance(cpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024. 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 
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a IGUÁ SANEAMENTO S.A. 
CNPJ nº 08.159.965/0001-33 


Demonstrações Financeiras 
Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de Reais 


Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro 


Controladora Consolidado Controladora Consolidado Em milhares de reais) 
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022 | Passivo Nota 2023 2022 2023 2022 Controladora Consolidado 
Circulante Circulante 2023 2022 2023 2022 
Caixa e equivalentes de caixa 8 132.081 417.296 204.575 769.131 | Fornecedores e outras contas a pagar 14 17.062 21.230 260.055 198.231 Prejuízo do exercício (382.817) (612.063) (381.658) (611.082) 
Aplicações financeiras 8 83.595 S 673.032 - | Fornecedores - risco sacado 14 - e 12.090 - Outros resultados abrangentes E É E É 
Debêntures e outros investimentos 9 52.296 85.077 26 2.596 | Empréstimos e financiamentos 15 - - 52.983 92.085 Resultado abrangente total 382.817) (612.063) (381.658) (611.082 
Depósitos bancários vinculados 10 - - 41.380 72.866 | Debêntures 16 76.623 56.006 177.506 865.836 ec tiiado Sbrangenie total atribuível aos: ( ) 1 ) 4 ) (611.082) 
Contas a receber e outros recebíveis 11 21.692 99.744 357.830 342.976 | Passivo de arrendamento 489 472 7.784 7.042 acionistas controladores ` (382.817) (612.063) (382.817) (612.063) 
Ativo financeiro 11 x = 34.670 91.610 | Obrigações fiscais 1.756 1.058 35.621 39.285 Acionistas não controladores nes pts 1.159 ` 981 
Impostos e contribuições a recuperar 19.655 5.721 51.353 22.478 | Provisões e encargos trabalhistas 17 43.651 30.851 72.890 57.198 Resultado abrangente total (882817) 1612063) G 658) (611.082) 
Dividendos e juros de capital próprio a receber 24 d 43.765 8.331 5.057 - | Dividendos e juros de capital próprio a pagar - - 307 - 9 a E . = a - E 
Outros ativos 7.137 4.472 36.949 33.417 | Imposto de renda e contribuição social a pagar - 1 11.896 1.137 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
Total do ativo circulante 360.821 620.641 1.404.872 1.335.074 | Outras obrigações 36 256 7.277 4.629 = - 
Ativos não circulantes mantidos para venda 1.3 — 136.779 - 197.902 524 | Total do passivo circulante 139.617 109.874 638.409 1.265.443 Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 
497.600 620.641 1.602.774 1.335.598 | Passivos diretamente associados a ativos não Em milhares de reais 
Não circulante circulantes mantidos para venda 1.3 6.075 - 27.429 78 Controladora Consolidado 
Realizável a longo prazo 145.692 109.874 665.838 1.265.521 
Debêntures e outros investimentos 9 884.179 1.325.090 2.040 | Não circulante Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota EN EH LPE 2022 
Depósitos bancários vinculados 10 - - 43.765 5.716 | Fornecedores e outras contas a pagar 14 689 1.528 216 105 f p is ia 
Contas a receber e outros recebíveis 11 516.369 390.857 30.257 56.436 | Poder concedente a pagar 13 a III - 1.733.150 1.654.604 Resultado antes do imposto de renda e da contribuição 
Ativo financeiro 11 “ - 505.762 529.811 | Empréstimos e financiamentos 15 10.889 11.642 552.767 579.364 social (373.395) (515.596) (585.013) (764.722) 
mpostos e contribuições a recuperar 216 - 26.887 6.491 | Debêntures 16 779.556 800.362 6.354.796 4.924.132 Prejuízo da operação descontinuada - (1.184) (1.184) 
Dividendos e juros de capital próprio a receber 24d 52.630 7.690 4.206 4.441 | Passivo de arrendamento 538 1.027 1.673 2.526 Ajustes para: 
mposto de renda e contribuição social diferidos 6 11.500 655.141 440.927 | Obrigações fiscais - - 54.308 53.609 Resultado d ivalência patrimonial 12 310218 514618 11.233 7.057 
Outros ativos 6 123 13405 — 12.882 | Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 RAID 94303 Perdas estimadas cam:créditos de fiuidaçãd:duvidosa 4 . O ao 
Total do realizável a longo prazo 1.453.400 1.735.260 1.279.423 1.058.744 | Dividendos e juros de capital próprio a pagar - - 153 619 Perd. duçã | ável 13 452 “900 
nvestimentos 12 1.618.442 2.289.164 - — 103.788 | Provisão para perdas com causas judiciais 18 902 899 4.922 4.678. Ferdas porredução ao valor Fecuperave e - - 
mobilizado 570 736 29.074 26.404 | Provisão para perdas em investimentos 12 40.623 751.363 - - Depreciação e amortização 4 9121 5.602 333.477 280.546 
Ativos de direito de uso 935 1.423 9.135 9.157 | Outras obrigações - - 1.010 - Ganho na alienação de investimento (25.985) (25.985 - 
ntangível e ativo de contrato 13 71.965 49.669 9.194.665 9.073.433 | Total do passivo não circulante 833.197 1.566.821 8.777.712 7.313.940 Baixa de ativo intangível, imobilizado e arrendamento - 133 612 
Total do ativo não circulante 3.145.312 4.076.252 10.512.297 10.271.526 | Total do passivo 978.889 1.676.695 9.443.550 8.579.461 Receita com acordo de arbitragem SABESP 3 - - (425) (1.534) 
Patrimônio líquido isä iüdiciai 
Capital social 19a 2927.834 2.927.834 2.927.834 2.927.834 T ee e IS ? $93 6 is o 
Debêntures obrigatoriamente conversíveis em ações 19b 877.372 877.372 877.372 877.372 E pa tárias, líquid 62.256 82.021 833.572 737518 
Ações em tesouraria 19a (13993) (13993) (13993) (13993) Encargos e variações monetárias, líquidas (62.256) (82.021) - Ê 
Reservas de capital 19c 60.809 34.167 60.809 34.167 Ajuste a valor presente de contas a receber de clientes - - (3.112 - 
Reservas de lucro 19d - 39.704 - 39.704 Transações de pagamentos baseados em ações 24.109 9.712 24.109 9.712 
Agio em transações de capital 19e (64.838) (64.838) (64.838) (64.838) Atualização de outorga 5 - - 78.546 197.404 
Prejuízos acumulados 1.123.161) (780.048) (1.123.161) 780.048) Provisão para compra de água $ 30.098 a 
painmônio liquido. atribuivel aos controladores 2.664.023 3.020.198 2.664.053 3.020.198 Outras receitas / outras despesas 2.660 - (290) (1.589) 
Total do Patrimônio líquido 2.664.023 3.020.198 2.671.521 3.027.663 Operação descontinuada 1.3 : 1.184 : 291 
(115.525) _ (66.786) 725.398 _ 549.184 
Total do ativo 3.642.912 4.696.893 12.115.071 11.607.124 ' Total do passivo e patrimônio líquido 3.642.912 4.696.893 12.115.071 11.607.124 Variações em: = 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Redução (aumento) em contas a receber e outros recebíveis (7.855) 30.541 46.790 (340.358) 
- - eee — - Redução (aumento) em impostos e contribuições a recuperar (14.135) 2.210 (52.345) 3.489 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro Aumento em outros ativos (3.148) (2.466) (6.227) (11.591) 
. . Em milhares de reais — Aumento (redução) em fornecedores e outras contas a pagar (8.722) (15.445) (52.541) 80.508 
Capital social R Atribuível aos controladores Aumento (redução) em outras obrigações (220) (3.196) 4115 (1.659) 
Debêntures piáno do ie Aumento em provisões e encargos trabalhistas 17 15.333 5.524 20.382 17.368 
Capital Ações obrigatoriamente opção de Reserva em Participação Total Seh (redução) em OE dada 133 Ea gam a mede 
Capital Capital a Custo de subscrito e em conversíveis compra de Reservas Reservas transações Prejuízos de não patrimônio Uxo: de caixa: gerado nas. ativicades operacionais (133.576) (52.978) n é 
Nota Subscrito integralizar transação integralizado tesouraria em ações de ações capital reflexas de lucro de capital acumulados Total controladores líquido Juros recebidos sobre atualização do contas a receber outros 
Saldos em 1º de janeiro recebíveis o . - 72.267 134.603 
de 2022 19a 2984373 (532920) (56.539) 2.394.914 (13.993) 570.292 3354 20466 10.153 16.571 (64.838) (155.005) 2.781.914 6.484 2.788.998 Juros pagos de empréstimos, debêntures e arrendamento (58.502) (58.937) (1.409.448) (137.495) 
Aumento de capital 532.920 - 532.920 - - - - - - - - 532.920 532.920 Imposto de renda e contribuição social pagos (1) (5.574) (22137) (29.703) 
Emissão de debêntures 19a - - 307.080 307.080 307.080 Fluxo de caixa líquido usado nas (proveniente das) 
Reserva para incentivos fiscais atividades operacionais (192.079) (117.489) (670.221) 272.656 
reflexa de investida 12.980 (12.980) Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Plano de opção de compra Aumento de capital em investidas 12 (93.301) (86.744) (500) 
de ações 10.347 10.347 10.347 Alienação de investimentos 90.322 90.322 
Lucro líquido (prejuízo) do Caixa advindo de incorporação 2.472 - - 
exercício operações continuadas (610.879) (610.879) 981 (609.898) Aquisições de ativo imobilizado (16) (11.795) (18.241) 
Prejuízo do exercício operação Aquisições de ativo intangível e ativos de contrato 13 (26.327) (29.174) (437.739) (1.553.038) 
Ra des 1.3 (1184) (1.184) (1.184) Dividendos e juros capital próprio recebidos 24d 10.585 8.699 235 - 
dez O ga 2984.373 56.539) 2927834 (13.993 877.372 13.701 20466 23.133 16.571 64.838) (780.048) 3.020.198 7465 3,027,663 Dividendos pagos ] a31) 1200) 
ro de opção de compra o pera E (56.539) E (13.993) = - - À (64.838) (780.048) 3.020. - ===" Depósitos bancários vinculados 10 - 2.426 (4.566) 
a Debêntures e outros investimentos 9 46490 (323.618) 8.498 2.436 
de ações 20 26.642 26.642 - 26.642 sa ; 
vi E j Aplicações financeiras 8 (82.279) - (622.313) - 
Dividend 1.126 1.126 
Absorção de piëjulos Neo Fluxo de caixa usado nas atividades de investimentos (52.054) (430.837) (971.017) (1.573.709) 
acumulados (23.133) (16.571) 39.704 Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Lucro líquido (prejuízo) do Empréstimos, debêntures e financiamentos tomados 15 3.826.998 810.449 
exercício (382.817) (382.817) 1.159 (381.658) Custo de transação pago no período 15 É - (265.164) ; 
Saldos em 31 de dezembro Pagamentos de empréstimos, debêntures e arrendamento (41.082) (22.430) (2.455.945) (138.200) 
de 2023 19a 2.984.373 - (56.539) 2.927.834 (13.993) 877.372 40.343 20.466 - - (64.838) (1.123.161) 2.664.023 7.498 2.671.521 Aumento de capital 19a - 532.920 532.920 
Emissão debêntures mandatoriamente conversíveis em ações 19 a 307.080 307.080 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. Fluxo de caixa proveniente das (usado nas) atividades de 
E E TE financiamentos (41.082) 817.570 1.105.889 1.512.249 
Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro Demonstração do valor adicionado + Exerpíelos findos em 31 de dezembro Aumento (redução) líquidos de caixa e equivalentes 
Em milhares de reais Controladora Consolidado de caixa (285.215) 269.244 (535.349) 211.196 
Controladora Consolidado Nota 2023 2022 2023 2022 Demonstração do caixa e equivalentes de caixa 
Nota 2023 2022 2023 2022 Receitas 30.342 3.743 2.514.375 2.140.387 Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 8 417.296 148.052 769.131 557.935 
Operações em continuidade Receita de serviços bruta 3 4.357 3.743 2.544.306 2.240.273 Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 132.081 417.296 233.782 769.131 
Receita operacional líquida 3 3.738 3.212 2.343.954 2.072.156 oumas receitas despesas delid E 25.985 E a99) (99 886) As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
Custo dos serviços prestados 4 E =(1.057.081).. (1412.826): -erras estimadas com CroO TOS de Tquigação quvigosa E E ; 3 = E - 
Lucro bruto 3.738 3212 786.873 659.328 pa go pia ço (86.983) (79.685) Sora) oras) Composição da Diretoria e do Conselho de Administração 
Receitas (despesas) operacionais Perda/recuperação de valores ativos - (453) - Diretoria 
Despesas administrativas e gerais 4 (174.554) (125.345) (439.920) (449.098) Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (86.983) (79.685) (155.195) (167.329) F r z 
oraaa o 15 eo 454 Valor adicionado bruto (56.641) (75.942) 1.123.884 _ 875.575 Canos: Augusto: Machado Perelra-de Almeida: Brandão 
Do dE anana O Hanna eiaei ia 7057 Depreciação e amortização (9.121) (5602) (833.477) (280.546) Felipe Rath Fingerl 
esultado de equivalência patrimonial (810.218) (514.618) ' 057 Valor adicionado líquido gerado pela Companhia (65.762) (81.544) 790407 _ 595.029 Matheus de Faria Renault Silva 
(458.787) (639.951) (402.591) (441.587) Resultado de equivalência patrimonial 12 (810.218) (514618) — 11.233 7.057 Péricles Sócrates Weber 
Resultado antes do resultado financeiro, líquido (455.049) (636.739) 384.282 217.741 Receitas financeiras . . 5 186.634 244.022 142.997 171.969 Talita Caliman 
Receitas financeiras 5 186634 244022 142937 171.969 et da dota a (185) a o Fabio Fernandes Medeiros 
: A utras despesas (receitas) líquidas - 
Despesas financeiras 5 (104.980) (122.879) (1.112.282) (1.154.432) Valor adicionado total a distribuir (189.346) (353.312) 944.066 | 773.325 Conselheiros 
Resultado financeiro, líquido 81.654 121.143 (969.295) (982.463) pessoal 68.249 33.734 273.798 228.713 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição Remuneração direta 61.325 28.294 219.629 181.129 Paulo Todescan Lessa Mattos 
social 373.395) (515.596) (585.013) (764.722) Benefícios 4.521 4.135 44.869 39.521 Martin Sebastian Berardi 
ibuicã i FGTS 2.403 1.305 9.300 8.063 Gustavo Nickel Buffara de Freitas 
mposto de renda e contribuição social correntes 6 2.078 (5.575) (32.963) (30.726) Impostos, taxas e contribuições 28.347 112.275 (47.818) 14100 Maria Silva Bastos Marques 
imposto de renda e contribuição social diferidos 6 (11.500) (89.708) 236.318 185.550 Federais 28.131 112.090 (48.852) 13.262 Jerson. Kalmah 
Prejuízo das operações em continuidade (382.817) (610.879) (381.658) (609.898) Estaduais - - 65 50 Vital Meira de Menezes Junior 
Prejuízo da operação descontinuada E (1.184) Ê (1.184) Municipais | o ; 216 185 969 788 Vanessa Cristina Resende Viana 
Prejuízo do exercício (382.817) (612.063) (381.658) (611.082) Remuneração de capitais de terceiros 96.875 112.742 1.100.344 1.141.594 
J a - - - - Juros 5 95.291 107.417 985.031 925.786 Contador 
Resultado atribuível aos: Aluguéis 966 1.222 2.665 2.556 - b 
Acionistas controladores (382.817) (612.063) (382.817) (612.063) Outras 678 4103 112.648 213.252 onoga ie se P 
dai 5 : e Remuneração de capitais próprios (382.817) (612.063) (381.658) (611.082) nê i b 
ag e cono agoros A Ra m T a Resultado do período atribuível aos controladores (382.817) (612.063) (382817) (612069) mmm namana 
rejuízo do exercício i (382.817) (612.063) _(381.658) __ (611.082) Participação dos não controladores no resultado = É 1.159 981 As Demonstrações Financeiras na integra e Parecer dos Auditores Independentes, sem ressalvas, encontram-se 
Resultado por ação - básico (em Reais) 7 (0,740199) (1,186164) - - Valor adicionado total distribuído (189.346) (353.312) | 944.666 773.325 disponíveis na sede da Companhia, no site (: https://ri.igua.com.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/) e 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. publicadas no Jornal Valor Econômico versão digital em 03/04/2024” 


AVISO DE LICITAÇÃO 


AKAD SEGUROS S.A. 


C.N.PJ.n 14.868.712/0001-31 - N.I.R.E.: 35.300.417.933 
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 14 de Março de 2024 
1. Data e Horário: 14 de março de 2024, às 9:00 horas. 2. Local: Nas dependências da sede social da 
Companhia, na Avenida das Nações Unidas, 12.995, 24 andar, Brooklin Paulista, Cidade de São Paulo, 


Procuradoria 
Geral da 
República 


MPF 


A CDHU comunica às empresas interessadas a abertura da seguinte licitação: Ministério Público Federal 
PG 10.48.060 — Licitação nº 060/2023 — Contratação de empresa para execução de obras e 


serviços de engenharia para realização de empreendimento composto de 28 unidades 


AVISO DE LICITAÇÃO 


habitacionais e demais serviços, denominado Jaboticabal “F”, no município de Jaboticabal/SP. 
O edital completo estará disponível para download no site www.cdhu.sp.gov.br a partir das 
00h00min do dia 04/04/2024 — Esclarecimentos até 18/04/2024 — Abertura: 25/04/2024 às 
10h, na Rua Boa Vista, 170, Edifício CIDADE | — 11ºandar bloco 03 — Sala de Licitações, 
Centro, São Paulo/SP. 


CDHU4 


Secstoro de 
Desenvolvimento Urbano e Hobitação 


SÃO PAULO 


GONESNO SO Pma 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


alor 


Pregão Eletrônico n° 90013/2024 - UASG 200100 


N° Processo: 010547/2023-62. Objeto: Registro de Preços para aquisição de distintivos de 
identificação para os Policiais Institucionais lotados nas unidades de segurança do Ministério 


Público da União, nos termos do inciso II do art. 3º da Portaria SG/PGR nº 576, de 20 de agosto de 
2019, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. Total de Itens Licitados: 1. 
Edital: 03/04/2024 das 08h00 às 17h59. Endereço: Saf Sul, Qd. 4, Conj. “c”, Blocos de “a” a “f’ — 
Plano Piloto, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/200100-5-90013-2024. Entrega 
das Propostas: a partir de 03/04/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 16/04/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras. 


LEONARDO SANTOS DA COSTA 
Coordenador de Licitações e Disputas Eletrônicas 


QGOPECINI 


LEILÕES 


EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E COMUNICAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES - ONLINE 
DATA: 1º Público Leilão: 12/04/2024, às 10h30 | 2º Público Leilão: 16/04/2024, às 10h30 


PATRIANI 


ANGELA PECINISILVEIRA, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP nº 715, autorizada pela Credora Fiduciária PATRIANI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA., inscrita no CNPJ nº 12.848.806/0001-13, VENDERÁ, em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei Federal nº 
9.514/97, e posteriores alterações, em execução da garantia fiduciária expressa no Contrato de Venda e Compra e Alienação Fiduciária em Garantia de 
Unidade Autônoma, firmado em 19/07/2019, na cidade de Atibaia/SP, o IMÓVEL: SALA COMERCIAL Nº 205, SITUADA NO 2º PAVIMENTO DA TORRE A 
DO CONDOMÍNIO ATIBAIA OFFICES PATRIANI, localizado à Rua Clovis Soares, nº 200, do loteamento Alvinópolis, bairro do Alvinópolis, Atibaia/SP. 
Áreas: Privativa Coberta: 44,65m?; Uso Comum: 45,2879m?; Real Total: 89,9379m?; FIT: 0,5528%, com direito ao uso de uma vaga de garagem localizada 
na área comum. Matrícula Imobiliária nº 128.698 do CRI de Atibaia/SP. Inscrição Imobiliária nº 06.148.024.17-0134840. Consolidação da Propriedade 


Valor 


em 06/03/2024. Valores: 1º Leilão: R$ 439.937,45. 2º Leilão: R$ 94.471,65. Regras, Condições e Informações: 1. Cabe ao interessado verificar o imóvel, 
seu estado de conservação, sua situação documental, eventuais dívidas existentes e não descritas neste edital, e eventuais ações judiciais em 
andamento que versem sobre o bem; 2. O Arrematante pagará, à vista, nos termos do Edital de Leilão e Regras para Participação, o valor da arrematação, 
5,00% de comissão da Leiloeira, e todas as despesas, custas, taxas, impostos, incluindo ITBI, e emolumentos de qualquer natureza decorrentes da 
transferência patrimonial do imóvel arrematado; 3. Débitos de IPTU e condomínio existentes e no limite apurado ATÉ as datas dos leilões serão pagos 
pela Credora Fiduciária. Os valores não apurados e vencidos APÓS as datas dos leilões são de exclusiva responsabilidade do Arrematante; 4. Débitos de 
água, energia, gás e outras utilidades existentes antes e após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do Arrematante; 5. IMÓVEL 
OCUPADO. Desocupação a cargo exclusivo do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes para tal ato; 6. A venda será feita em caráter AD 
CORPUS. Imóvel entregue no estado em que se encontra; 7. As demais regras, condições e informações constam no EDITAL DE LEILÃO E REGRAS PARA 
PARTICIPAÇÃO, disponível no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR, do qual os interessados deverão obrigatoriamente tomar conhecimento e dele não 
poderão alegar desconhecimento. Fica a Devedora Fiduciante ANA CECILIA MORAES DOS ANJOS, CPF nº 297.719.828-85, devidamente comunicada 
das datas dos leilões, também pelo presente edital. Maiores informações: contato O pecinileiloes.com.br, WhatsApp (11) 97577-0485 ou Fone (19) 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


3295-9777. Avenida Rotary, 187 - Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


SPE Juremas Energia S.A. 


CNPJ nº 09.665.446/0001-00 - NIRE 35.300.357.272 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Juremas Energia S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem realizadas 
no dia 10 de abril de 2024, às 14h50 de forma exclusivamente digital por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovação 
da destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a 
distribuição dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a integralização de parte 
do capital subscrito, bem como a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) fixar o 
montante global anual da remuneração dos administradores. Informações Gerais: 1. Poderão 
participar da AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde 
que estejam registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo 
endereço eletrônico (corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de 
identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição 
dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). 2. E facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer 
às AGOE e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos pelo acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento 
prévio: (i) instrumento de mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas 
AGOE; e (ii) indicação de endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre 
utilização da plataforma. 3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., 
somente poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: 
(i) ser acionista ou administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e 
participação na AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e 
regularidade dos documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e 
obtiverem senha para participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, 
confirmar eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à 
Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não 
transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite 
intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou 
qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as 
Assembleias restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da 
ordem do dia, a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração 
pelo e-mail corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


Seja um assinante: Acesse as 


inevalor.com 


SPE Costa Branca Energia S.A. 


CNPJ nº 09.665.392/0001-82 - NIRE 35.300.357.281 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Costa Branca Energia S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem 
realizadas no dia 10 de abril de 2024, às 14h20 de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e 
(ii) aprovação da destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 e a distribuição dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a 
integralização de parte do capital subscrito, bem como a consequente alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social; e (ii) fixar o montante global anual da remuneração dos administradores. 
Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de 
emissão da Companhia, desde que estejam registrados no Livro de Registro de Ações e realizem 
solicitação de cadastramento pelo endereço eletrônico (corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física 
- documento de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou 
contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação 
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). 2. E facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer 
às AGOE e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos pelo acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento 
prévio: (i) instrumento de mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas 
AGOE; e (ii) indicação de endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre 
utilização da plataforma. 3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., 
somente poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: 
(i) ser acionista ou administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e 
participação na AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e 
regularidade dos documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e 
obtiverem senha para participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, 
confirmar eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à 
Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não 
transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite 
intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou 
qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as 
Assembleias restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da 
ordem do dia, a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração 
pelo e-mail corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 
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Estado de São Paulo. 3. Presenças: Acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e na presente Ata. Presentes, ainda, 
os seguintes administradores da Companhia: Danilo Gamboa, Rafael Fragnan, André Fichel Nascimento, 
Leandro Roberto Rodrigues, Giovana Consentino, Marcelo Sales Rodrigues Ferreira e Monique 
Leonardo Coelho da Rosa e Oliveira, em consonância com o teor do artigo 134, parágrafo 1º, da Lei 
n 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (a “LSA”). Dispensada pelos acionistas a presença do auditor 
independente, conforme autorizado pelo artigo 134, parágrafo 2º, da LSA. 4. Composição da Mesa: 
Presidente: Danilo Gamboa; e Secretário: Eduardo Scurti Varella. 5. Convocação: Dispensada a 
convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da LSA, em razão da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia. 6. Publicações: As Demonstrações Financeiras da Companhia, o 
Relatório da Administração, o Parecer dos Auditores Atuariais Independentes e o Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras foram divulgados no Diário Comercial, edição do 
dia 28 de fevereiro de 2024, nas páginas 43 a 46. 7. Anúncios: Considerada sanada a falta de publicação 
dos anúncios mencionados no artigo 133, caput, da LSA, em razão da presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia, conforme autorizado pelo artigo 133, parágrafo 4º, da LSA. 8. Ordem do Dia: 
(a) examinar as contas dos administradores refletidas no Relatório da Administração da Companhia; 
(b) examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia; (c) deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (d) deliberar acerca 
da distribuição de dividendos; (e) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia; 
e (f) deliberar acerca da instalação do Conselho Fiscal. 9. Resumo das Deliberações: A Assembleia 
Geral Ordinária, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, (a) aprovou as contas dos 
administradores refletidas no Relatório da Administração; (b) aprovou as Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (c) aprovou a seguinte 
destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, o qual totalizou R$ 21.765.973,36 (vinte e um milhões, setecentos e sessenta e cinco mil e 
novecentos e setenta e três reais e trinta e seis centavos): (i) Deste valor, R$ 1.088.298,67 (um milhão e 
oitenta e oito mil e duzentos e noventa e oito reais e sessenta e sete centavos), serão destinados à 
composição da reserva legal, com base no artigo 193 da LSA, (ii) e o respectivo saldo, no valor de 
R$ 20.677.674,69 (vinte milhões, seiscentos e setenta e sete mil e seiscentos e setenta e quatro reais e 
sessenta e nove centavos), serão destinados à reserva de lucros a realizar; (d) aprovou, 
consequentemente, a não distribuição de dividendos aos acionistas; (e) fixou para a administração da 
Companhia a remuneração anual global no valor de até R$ 6.511.200,00 (seis milhões, quinhentos e 
onze mil e duzentos reais) e (f) aprovou a não instalação do Conselho Fiscal da Companhia no exercício 
social corrente. 10. Documentos Arquivados: Foram arquivados na sede social os documentos 
submetidos à apreciação desta Assembleia Geral Ordinária e mencionados nesta Ata. 11. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual, após ter sido 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos acionistas da Companhia e 
pelos seus administradores presentes. Danilo Gamboa - Presidente; Eduardo Scurti Varella - 
Secretário. Acionista Presente: Ensure Participações Ltda.; Danilo Gamboa. Administradores 
Presentes: Rafael Fragnan; Leandro Roberto Rodrigues; Giovana Consentino; André Fichel Nascimento; 
Marcelo Sales Rodrigues Ferreira; Monique Leonardo Coelho da Rosa e Oliveira. JUCESP nº 
128.974/24-2 em 26/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


SPE Macacos Energia S.A. 
CNPJ nº 07.091.059/0001-81 - NIRE 35.300.369.718 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Macacos Energia S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem realizadas 
no dia 10 de abril de 2024, às 15h00 de forma exclusivamente digital por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovação 
da destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a 
distribuição dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a integralização de parte 
do capital subscrito, bem como a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) fixar o 
montante global anual da remuneração dos administradores. Informações Gerais: 1. Poderão 
participar da AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde 
que estejam registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo 
endereço eletrônico (corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de 
identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição 
dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). 2. E facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer 
às AGOE e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos pelo acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento 
prévio: (i) instrumento de mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas 
AGOE; e (ii) indicação de endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre 
utilização da plataforma. 3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., 
somente poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: 
(i) ser acionista ou administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e 
participação na AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e 
regularidade dos documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e 
obtiverem senha para participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, 
confirmar eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à 
Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não 
transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite 
intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou 
qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as 
Assembleias restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da 
ordem do dia, a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração 
pelo e-mail corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 
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1... so . 
EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. 
CNPJ nº 10.319.371/0001-94 - NIRE nº 35.3.0036052-4 
Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 01/24 
15/01/2024, às 8h, realizada por videoconferência, Totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
sociedade, a renúncia ao cargo de Diretor Técnico-Comercial, a partir desta data, apresentada pelo Sr. Paulo Augusto 
Nepomuceno Garcia, RG nº MG-3.316.728 SSP/MG e CPF/MF nº 765.634.306-78, a eleição para o cargo de Diretor 
Técnico-Comercial do Sr. Pedro Magalhães Bifano, RG nº MG-993.532 SSP/MG e CPF/MF nº 193.468.406-68. O 
mandato vigorará pelo prazo restante do atual mandato da Diretoria, ou seja, até a Reunião do Conselho de 
Administração a ser realizada até março de 2024, Nada mais a ser tratado. São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Paulo 
Roberto de Godoy Pereira - Presidente; Fábio Antunes Fernandes - Secretário. JUCESP nº 65.861/24-3 em 16/02/2024. 

Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 3º E 4º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 16D0718054/ 16D0718055) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 3º e 4º Séries da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 27 de abril de 2016, conforme aditado ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 
de abril de 2024, às 15:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma 
independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
ridopeacapital.com, agentefiduciarioBvortx.com.br e IcbOvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 3º e 4º Séries da 1º Emissão - IF 16D0718054/ 16D0718055), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cve n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 136º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 2080817201) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 136º Série da 4º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 12 de fevereiro de 2020, conforme aditado 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 22 de abril de 2024, às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, 
inciso | da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma 
independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 136º Série da 4º Emissão - IF 2080817201), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riGopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e 
IcbQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da 
Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem 
como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias 
das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


= Ouro Fino Saúde Animal Participações S.A. = 
CNPJ/MF nº 20.258.278/0001-70 - NIRE 35.300.465.415 - Companhia Aberta 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária a ser Realizada em 29 de Abril de 2024 
Convocamos os senhores acionistas da Ouro Fino Saúde Animal Participações S.A. (“Companhia”), nos 
termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”) e dos artigos 4º e 6º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2024, às 11:00 horas, na sede social da Companhia 
(“AGOE”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovar as 
contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, incluindo o relatório da administração, o parecer dos auditores 
independentes, o parecer do Conselho Fiscal e o parecer do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; 
(ii) deliberar sobre a aprovação do orçamento de capital para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) aprovar a proposta de destinação dos lucros acumulados verificados em 31 de 
dezembro de 2023, incluindo a distribuição de dividendos; (iv) definir o número de membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (v) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e (vi) 
eleger os membros do Conselho Fiscal da Companhia e seus suplentes. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) fixar a remuneração anual global dos administradores e dos membros do Conselho 
Fiscal da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) rerratificar a 
remuneração anual global dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal da Companhia relativa 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 ; e (iii) aditar o Plano de Incentivo de Longo Prazo 
da Companhia. Informações Gerais: Poderão participar da AGOE ora convocada os acionistas titulares de 
ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, ou, ainda, via boletim 
de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam do 
manual de participação da AGOE, divulgado pela Companhia na presente data (“Manual da AGOE”). Os 
acionistas que optarem por participar presencialmente ou por procurador devidamente constituído deverão 
comparecer à AGOE munidos dos seguintes documentos: (a) documento de identidade ou atos societários 
pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso, e comprovante de sua respectiva 
participação acionária expedido pelo Escriturador (conforme abaixo definido); e, se for o caso, (b) instrumento 
de mandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da AGOE, 
solicita-se aos acionistas da Companhia o depósito dos documentos exigidos na sede da Companhia, ou 
por e-mail através do endereço <riDourofino.com.br>, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) 
horas a contar da hora marcada para a realização da AGOE. Nos termos da Resolução CVM 81, a 
Companhia adotará também o sistema de votação a distância, permitindo que seus acionistas enviem 
boletins de voto a distância (i) por meio de seus respectivos agentes de custódia, caso as ações estejam 
depositadas em depositário central; (ii) por meio da instituição financeira depositária responsável pelo 
serviço de escrituração das ações de emissão da Companhia, qual seja o Banco Bradesco S.A. 
(“Escriturador”, caso as ações não estejam depositadas em depositário central; ou (iii) diretamente à 
Companhia, conforme modelo a ser disponibilizado pela Companhia e observadas as orientações 
constantes do Manual da AGOE. Sem prejuízo do disposto acima, caso V.Sa. compareça à AGOE até o 
momento da abertura dos trabalhos de posse dos documentos necessários, poderá participar e votar, ainda 
que tenha deixado de apresentá-los previamente. Excepcionalmente para esta AGOE, a Companhia não 
exigirá: (i) o reconhecimento de firma nos instrumentos de mandato para os acionistas a participarem da 
AGOE; e (ii) o reconhecimento de firma dos boletins de voto a distância assinados no território brasileiro e a 
notarização e apostilação daqueles assinados fora do país, exclusivamente com relação aos boletins de 
voto a distância a serem encaminhados diretamente à Companhia. Recomendamos aos senhores 
acionistas que cheguem ao local da realização da AGOE com antecedência de 1 (uma) hora, para o devido 
cadastramento e ingresso na AGOE. Para um melhor entendimento da ordem do dia, bem como instruções 
relativas à participação na AGOE, os senhores acionistas são convidados a consultar o Manual da AGOE, 
disponível na sede social da Companhia, no seu website de Relações com Investidores (ri.ourofino.com), e 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 
A eleição dos membros do Conselho de Administração será realizada em observância às disposições dos 
artigos 141 e 147 da Lei das Sociedades por Ações, e da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022, 
no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital votante para que os acionistas possam requerer a adoção do 
processo de voto múltiplo. A requisição do processo de voto múltiplo deve ser realizada por meio de 
notificação por escrito entregue à Companhia com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da 
realização da AGOE. Nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, e em cumprimento ao 
disposto no artigo 7º e seguintes da Resolução CVM 81, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
social da Companhia, no seu website de Relações com Investidores (ri.ourofino.com), e nos websites da B3 
(www.b3.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm), todos os documentos pertinentes às matérias que serão 
deliberadas na AGOE ora convocada, incluindo o Manual da AGOE. Eventuais esclarecimentos poderão ser 
solicitados ao Departamento de Relações com Investidores da Companhia por e-mail (riDourofino.com) ou 
telefone (+55 (16) 3518-2000). Cravinhos, 29 de março de 2024. 
Jardel Massari 
Presidente do Conselho de Administração 


eja um assinante: A 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 441º E 442º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 22A0883824/22A0884066) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 441º e 442º Séries da 1º Emissão 
da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 21 de janeiro de 2022, conforme aditado 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 23 de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi- 
crosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Inde- 
pendente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e dispo- 
nibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do 
artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respei- 
to de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das de- 
mais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioBframcapital.com, identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 441º e 442º Séries da 1º Emissão - IF 22A0883824/ 2240884066), a confirmação de sua participação na Assem- 
bleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: 
a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso represen- 
tado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e ou- 
torgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais partici- 
pantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento so- 
cietário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente mani- 
festação de voto à distância, nos correios eletrônicos riBopeacapital.com e agentefiduciarioDframcapital.com, res- 
pectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibili- 
zada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa- 
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma 
prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à platafor- 
ma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o sig- 

nificado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


AREZZO INDUSTRIA E COMERCIO S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ/MF nº 16.590.234/0001-76 - NIRE 31.300.025.91-8 
Código CVM nº 02234-9 
VERSÃO RESUMIDA DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 

AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia”), vem pela presente convocar 
a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 10h, de forma exclusivamente 
digital (não havendo possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia), para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e demais 
documentos aplicáveis, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) a proposta de orçamento 
de capital da Companhia; (iv) a proposta da administração para a destinação do 
resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (v) a 
fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2024. 
(B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) a fixação do número de membros 
para compor o Conselho de Administração da Companhia; (vii) a indicação, dentre 
os conselheiros da Companhia, do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de 
Administração. Para participação na Assembleia, o acionista deverá enviar solicitação 
de cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, por 
meio do e-mail ri@arezzo.com.br, a qual deverá ser recebida pela Companhia até 
28.04.2024 (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro necessariamente deverá (i) conter 
a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá 
à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e 
telefone e endereço de e-mail para envio das informações para participação, e (ii) ser 
acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia, descritos 
na versão da íntegra deste Edital e na Proposta da Administração da Companhia para 
a Assembleia. Validada a condição de acionista e a regularidade dos documentos pela 
Companhia para participação na Assembleia, a Companhia enviará link contendo o 
formulário de cadastramento e, uma vez que o Cadastro seja realizado, confirmado e 
validado pela Companhia, o acionista receberá, até 24 horas antes da Assembleia, as 
informações para acesso ao sistema eletrônico para participação na Assembleia. Caso 
o acionista não receba as instruções de acesso com até 24 horas de antecedência do 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento de 
Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@arezzoco.com.br, com até, no 
máximo, 2 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja 
prestado o suporte necessário. Não poderão participar da Assembleia os acionistas 
que não efetuarem o Cadastro e/ou não informarem a ausência do recebimento das 
instruções de acesso na forma e prazos previstos acima. Na data da Assembleia, o 
registro da presença do acionista somente se dará mediante o acesso ao sistema 
eletrônico, conforme instruções e nos horários e prazos divulgadas pela Companhia. 
Será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da plataforma para participação da Assembleia por 
sistema eletrônico, não se responsabilizando a Companhia por quaisquer dificuldades 
de viabilização e/ou manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que 
não estejam sob controle da Companhia. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas no 
site da Companhia (https://ri.arezzoco.com.br/), da CVM (http://www.gov.br/ 
cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), incluindo a 
Proposta da Administração contendo também informações complementares relativas 
à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico. Ressalta-se que a 
presente publicação se trata de informação resumida que não deve ser considerada 
isoladamente para a tomada de decisão. A versão integral desde Edital está disponível 
nas páginas eletrônicas dos jornais “Hoje em Dia” e “Valor Econômico (São Paulo)” 
(https://www.hojeemdia.com.br/publicidadelegal/editais e https://valor. 
globo.com/valor-ri/, respectivamente), da Companhia (https://ri.arezzoco.com. 
br/), da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 (http://www.b3.com.br). Belo 
Horizonte, 28 de março de 2024. Alessandro Giuseppe Carlucci - Presidente do 
Conselho de Administração. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 113º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1410138240) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 09 DE ABRIL DE 2024 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 113º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
113º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., celebrado em 29 de setembro de 2014 ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em segunda convoca- 
ção no dia 09 de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilita- 
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 

ia: (i) A retenção, pela Emissora, do valor de até R$ 6.458,23 (seis mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e vinte 
e três centavos) dos recursos integrantes do Patrimônio Separado (“Valor da Retenção”), a ser descontado da próxima 
parcela de amortização e Juros Remuneratórios (“PMT”) a ser paga aos Titulares dos CRI em 15 de abril de 2024, con- 
forme Fluxo de Amortização e Juros dos CRI constante do Anexo Il ao Termo de Securitização, para fazer frente às des- 
pesas a serem incorridas pelo Patrimônio Separado com a contratação de escritório de advocacia especializado em mo- 
dalidade “Built to Suit” ("Escritório"), que deverá elaborar parecer jurídico para compor a defesa dos interesses dos 
Titulares dos CRI no âmbito do procedimento de arbitragem contratual nº 27160/RLS, movido pela Vibra Energia S.A. 
junto à Corte Internacional de Arbitragem para discutir as condições contratuais do Contrato Atípico de Locação (“Pro- 
cedimento Arbitral”), sendo certo que, caso aprovada a presente matéria, o Valor da Retenção, não pago aos Titulares 
dos CRI a título de PMT, será incorporado ao saldo devedor dos CRI. As propostas de honorários recebidas pela Emis- 
sora e que fundamentam o Valor da Retenção constam no Anexo Il à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com), no web- 
site da CVM e que constarão como anexo à ata da Assembleia. A escolha do Escritório será feita pela Emissora, em ob- 
servância aos seus deveres regulatórios e fiduciários e de defesa dos interesses dos Titulares dos CRI, sendo certo que 
a informação acerca de tal escolha será divulgada pela Emissora por meio de Comunicado ao Mercado; (ii) A conces- 
são de prazo adicional de 90 (noventa) dias a contar da aprovação em Assembleia, para envio, pela Devedora à Emis- 
sora e ao Agente Fiduciário, dos documentos constantes na lista, que constará como Anexo Ill à Proposta de Adminis- 
tração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM, e que constará também como anexo à ata da Assembleia ("Documen- 
tos Pendentes"); (iii) Caso aprovada a matéria constante no item (ii) da Ordem do Dia, e caso a Devedora não envie 
os Documentos Pendentes no prazo concedido, a autorização para que a Emissora realize o registro dos Documentos 
Pendentes, conforme o caso, com a consequente retenção dos recursos necessários para o registro, a ser descontado 
da PMT subsequente ao decurso do prazo indicado no item (ii) da Ordem do Dia; e (iv) A autorização para que a 
Emissora realize, sempre que necessário, a retenção dos recursos integrantes do Patrimônio Separado para fazer fren- 
te ao pagamento de custas, despesas e honorários a serem incorridos para a defesa dos interesses dos Titulares dos 
CRI no âmbito do Procedimento Arbitral, sendo certo que, caso aprovada a presente matéria, os valores retidos e não 
pagos aos Titulares dos CRI a título de PMT, serão incorporados ao saldo devedor dos CRI, e as retenções serão pre- 
viamente comunicadas, com 5 (cinco) dias de antecedência, aos Titulares dos CRI com cópia ao Agente Fiduciário, na 
forma da regulação vigente, mediante a realização de prestação de contas a ser elaborado pela Emissora, e divulga- 
do em seu website (www.opeacapital.com) mensalmente. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pe- 
los Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não apro- 
vação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de 
qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente di- 
gital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 113º Série da 1º Emissão - IF 1410138240), a confirmação de sua participação na As- 
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representa- 
ção": a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais parti- 
cipantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có- 
pia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do- 
cumento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direto de voto, sem a neces- 
sidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação 
de voto à distância, nos correios eletrônicos ri@opeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para 
fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob- 
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini- 
dos têm o significado que lhes foi atribuído nos documentos da operação. 

São Paulo, 01 de abril de 2024. 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


esse assinevalor.com.br ou 


ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.669.021/0001-10 - NIRE: 33.300.292.896 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
29 de abril de 2024, às 10:00 horas 

Ficam convocados os senhores acionistas da ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. (“Enauta” ou “Companhia”) 
para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a realizar-se em 29 de abril de 2024, às 10:00 
horas, de forma exclusivamente digital, via plataforma TEN Meetings, em linha com o parágrafo único do artigo 
121 da Lei nº 6.404/76 e com a Resolução CVM nº 81/22, conforme alteradas, e com o prazo de cadastramento 
até às 10:00 horas do dia 27 de abril de 2024, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores e aprovar o relatório da administração da Companhia, 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do 
relatório da administração e do relatório dos auditores independentes; (iii) deliberar a destinação do resultado 
da Companhia apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, considerando a absorção do 
prejuízo apurado por parte da reserva de lucros; (iv) examinar, discutir e votar a proposta de remuneração 
global anual dos administradores; e Em Assembleia Geral Extraordinária: (v) rerratificar a remuneração glo- 
bal atribuída aos administradores no período compreendido entre 1º de abril de 2023 até 31 de março de 
2024. Os documentos e as informações pertinentes às matérias que serão deliberadas na AGOE estão à 
disposição dos acionistas em nosso site (https://ri.enauta.com.br/governanca/assembleias-e-reunioes/), e nos 
sites da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www. 
cvm.gov.br). Tais documentos encontram-se disponíveis também na sede da Companhia, conforme exigido 
pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Os acionistas da Companhia poderão participar da AGOE, ora convocada, 
por si, por seus representantes legais ou por procurador constituído há menos de um ano, desde que esse 
seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de 
fundos de investimento representar seus condôminos, consoante o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76. 
Os seguintes documentos deverão ser apresentados pelos acionistas/representantes legais/procuradores: (a) 
Se pessoas naturais: cópia de documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de 
classe profissional oficialmente reconhecidas); (b) Se pessoas jurídicas: (i) cópia do último estatuto ou contrato 
social consolidado; (ii) documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores e/ou procuração); e (iii) cópia de documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); 
(c) Se fundos de investimento: (i) cópia do último regulamento consolidado do fundo; (ii) cópia do estatuto ou 
contrato social consolidado do seu administrador ou gestor, conforme aplicável); (iii) documentação societária 
outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); e (iv) cópia de documen- 
to de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Deve ser apresentado ainda o comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Enauta, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de 
custódia. Excepcionalmente para a AGOE ora convocada, a Companhia não exigirá reconhecimento de firma 
em procurações, desde que haja identificação clara do signatário, nem cópia autenticada de documentos, bas- 
tando que os documentos acima sejam enviados em cópia simples. Em caso de documento estrangeiro, basta 
que seja enviado juntamente com uma tradução livre para o português. Os acionistas que tiverem interesse 
em participar, pessoalmente ou através de representantes legais e/ou procuradores devidamente constituídos, 
da AGOE ora convocada, que será realizada de forma exclusivamente digital, deverão seguir os seguintes 
passos, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da realização da AGOE, ou seja, até às 10:00 horas 
(horário de Brasília) do dia 27 de abril de 2024, impreterivelmente, nos termos do artigo 6º, 83º, da Resolução 
CVM nº 81/22, conforme alterada: 1. Acessar o endereço eletrônico hittps://assembleia.ten.com.br/647839587; 
2. Preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação 
e/ou voto na AGOE, incluindo instrumentos de mandato com poderes especiais para representação na AGOE, 
se for o caso; 3. Em caso de pendências e ainda dentro do prazo, envio das solicitações de regularização do 
cadastro. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, haverá a liberação para participação digital na data 
e horário da AGOE, utilizando-se o mesmo endereço eletrônico acima. O acionista que desejar poderá optar 
por exercer o seu direito de voto por meio do preenchimento e entrega com antecedência do boletim de voto 
a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, conforme alterada. As orientações e procedimentos para 
o preenchimento e entrega podem ser verificados no próprio boletim disponibilizado, sendo que, dentre outras 
maneiras, poderá ser enviado boletim digital diretamente para a Companhia, acessando o endereço eletrônico 
https://assembleia.ten.com.br/647839587, realizando o cadastro e anexando os documentos de habilitação, 
preenchendo os campos de opções de voto e confirmando o voto. Para maiores informações sobre a participa- 
ção na AGOE, consulte o Manual para Participação e Regras e Procedimentos que está disponível na seguinte 
página na internet: https://ri.enauta.com.br/governanca/assembleias-e-reunioes/, e nos sites da B3 S.A. — Brasil, 
Bolsa, Balcão (http:/Awww.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Rio de Janeiro, 
28 de março de 2024. Sr. Mateus Tessler Rocha - Presidente do Conselho de Administração. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cve n 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 218º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 21K1073642) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 218º Série da 4º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 08 de dezembro de 2021, conforme aditado 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 22 de abril de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, 
inciso | da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma 
independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e IcbQvortx.com.br identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 218º Série da 4º Emissão - IF 21K1073642), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br 
e IcbOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da 
Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem 
como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias 
das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


PDG REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 


Companhia aberta 
P D G CNPJ/MF n° 02.950.811/0001-89 - NIRE 35.300.158.954] Código CVM 2047-8 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 
PDG REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124 da Lei n° 
6.404/1976 ("Lei das S.A”) e dos arts. 4° a 6° da Resolução CVM nº 81/2022 (“RCVM 81"), convocar a Assembleia Geral 
Ordinária ("AGO") a ser realizada, em primeira convocação, em 30 de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusi- 
vamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes, do parecer do 
Conselho Fiscal, do relatório anual resumido e do parecer do Comitê de Auditoria Não Estatutário, referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) a proposta da administração para a destinação dos resultados 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (iv) a fixação do número de membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (v) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (vi) a caracteri- 
zação dos conselheiros independentes, nos termos do artigo 17 do Regulamento do Novo Mercado; (vii) a instalação do 
Conselho Fiscal da Companhia; (viii) a fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia; (ix) a eleição 
dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e (x) a fixação da remuneração global anual dos 
administradores e dos membros do Conselho Fiscal para o exercício de 2024. A documentação e as informações rela- 
tivas às matérias a serem deliberadas na AGO, incluindo a Proposta da Administração contendo também informa- 
ções complementares relativas à participação na AGO e ao acesso por sistema eletrônico, estão à disposição dos 
acionistas na sede e na página eletrônica da Companhia (https://ri.pdg.com.br/), assim como nas páginas eletrô- 
nicas da CVM (https://www.gov.br/cum) e da B3 (https://www.b3.com.br). Solicitação de Acesso à AGO: Os acionis- 
tas interessados em participar da AGO por meio de sistema eletrônico de votação a distância deverão enviar e-mail para 
o endereço riapdg.com.br, com até, no máximo, 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO, ou seja, até 28 de abril 
de 2024, manifestando seu interesse em participar da AGO dessa forma e solicitando o link de acesso ao sistema ("Soli- 
citação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu represen- 
tante legal que comparecerá à AGO, incluindo seus nomes completos e seus respectivos CPF ou CNP), conforme o caso, 
e telefone e endereço de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGO, confor- 
me detalhado abaixo e na Proposta da Administração. Mediante a validação das informações constantes das Solicitações 
de Acesso recebidas, a Companhia encaminhará, até 24 horas antes da AGO, convites individuais de participação à cada 
acionista solicitante com as instruções para registro e acesso à plataforma digital utilizada para a realização da AGO. Caso 
o acionista não receba as instruções de acesso com até 24 horas de antecedência do horário de início da AGO, deverá 
entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail riepdg.com.br, com até 3 
horas de antecedência do horário de início da AGO, para que seja prestado o suporte necessário. Os acionistas que en- 
viarem uma Solicitação de Acesso deverão se comprometer a (i) utilizar os convites de forma individual única e exclusi- 
vamente para participação na AGO, (ii) não transferir ou divulgar, no todo ou em parte, os convites individuais a qualquer 
terceiro, acionista ou não, sendo o convite intransferível, e (iii) não gravar ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tam- 
pouco transferir, a qualquer terceiro, acionista ou não, o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual 
durante a realização da AGO. A participação por meio da plataforma digital conjugará áudio e imagem, e os acionistas 
que desejarem poderão manter as suas câmeras ligadas durante o curso da AGO com o intuito de assegurar a autentici- 
dade das comunicações. Não poderão participar da AGO os acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso e/ou 
não reportarem a ausência do recebimento das instruções de acesso à AGO na forma e prazos previstos acima. A Com- 
panhia recomenda que os acionistas (i) façam testes e se familiarizem previamente com a plataforma digital para evitar 
a incompatibilidade dos seus equipamentos eletrônicos e/ou outros problemas com a sua utilização no dia da AGO; e (ii) 
acessem a plataforma digital com antecedência de, no mínimo, 30 minutos do início da AGO a fim de evitar eventuais 
problemas operacionais. A Companhia não se responsabiliza por qualquer problema operacional ou de conexão que o 
acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outro evento que possa dificultar ou impossibilitar a sua participa- 
ção na AGO por meio da plataforma digital. A Companhia informa, ainda, que a AGO será gravada na integra, em cumpri- 
mento às determinações do Art. 28, 81º, Il, da RCVM 81. Documentos necessários para acesso na AGO: Nos termos do 
art. 126 da Lei das S.A,, os acionistas ou seus representantes deverão enviar à Companhia, além do comprovante atuali- 
zado da titularidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, expedido pelo 
agente escriturador da Companhia e/ou pela instituição de custódia com, no máximo, 3 (três) dias de antecedência da 
data de realização da AGO, os seguintes documentos: (i) Acionistas Pessoas Físicas: cópia simples do documento de 
identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), Registro Nacional Es- 
trangeiro (RNE), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais ex- 
pedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) Acionistas Pessoas Jurídi- 
cas: cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato social ou estatuto social, conforme aplicável; (b) ato societá- 
rio de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGO como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) outorgar 
procuração para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica; e (c) a documentação mencionada no item (i) acima 
para o representante do acionista pessoa jurídica que comparecer à AGO e, caso aplicável, do administrador que houver 
outorgado procuração para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica na AGO; ou (iii) Acionistas Fundos de In- 
vestimento: o representante da administradora ou da gestora do fundo, além dos documentos do representante que 
comparecer à AGO, conforme mencionados no item (i) acima, bem como os documentos societários mencionados no 
item (ii) acima relacionados à administradora ou à gestora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo. 
Adicionalmente, os acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas deverão apresentar o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente. Com relação à participação por meio de 
procurador, a outorga de poderes de representação para participação na AGO deverá ter sido realizada há menos de 1 
ano, nos termos do artigo 126, parágrafo primeiro, da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 
654, 881º e 2º, da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil"), a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, 
a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão 
dos poderes conferidos, com reconhecimento de firma. A Companhia aceita, ainda, procurações assinadas eletronica- 
mente com certificado digital autorizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”). Vale destacar 
que (i) as pessoas naturais que forem Acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGO por procu- 
rador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 
126, 81º, da Lei das S.A.; e (ii) as pessoas jurídicas que forem acionistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu Contrato Social ou Estatuto Social e segundo as normas do Código 
Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, Acionista ou advogado (Proc. CVM nº 
RJ2014/3578, j. 04.11.2014). Os documentos dos Acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das 
firmas dos signatários por Tabelião Público, devem ser apostilados, ou, caso o país de emissão do documento não seja 
signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), ser legalizados em Consulado Brasileiro e, em ambos os casos, 
ser traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial e registrados no Registro de Títulos e Docu- 
mentos, nos termos da legislação em vigor. Para fins de melhor organização da AGO, a Companhia solicita o envio prévio 
dos documentos necessários para participação na AGO com antecedência de, no mínimo, 4 dias da data da realização da 
AGO, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores, exclusivamente pelo e-mail riopdg.com.br. Partici- 
pação por meio de Boletim de Voto a Distância (“BVD”): Nos termos da RCVM 81, serão considerados presentes à AGO 
os acionistas cujo BVD tenha sido considerado válido pela Companhia e/ou os acionistas que tenham registrado sua 
presença no sistema eletrônico de participação a distância, de acordo com as orientações acima. Para orientações e 
prazos sobre participação via BVD, solicitamos aos acionistas que consultem o BVD divulgado na página da Companhia 
(https://ri pdg.com.br), na página da CVM (https:/Awww.gov.br/cvm) e na página da B3 ( https://www.b3.com.br) na rede 
mundial de computadores. Informações Adicionais: Cumpre ressaltar, ainda, que, conforme previsto no § 1º do art. 141 
da Lei das S.A., no art. 5º da RCVM 81 e nos arts. 1º e 3º da Resolução CVM nº 70/22, é facultado aos acionistas titulares, 
individual ou conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% do capital social com direito a voto requerer, 
por meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48 horas antes da AGO, a adoção do processo de voto múltiplo 
para a eleição dos membros do Conselho de Administração. No cálculo do percentual necessário para requerer a adoção 
do procedimento de voto múltiplo as ações de emissão da Companhia mantidas em tesouraria devem ser excluídas 
(Procs. CVM nº RJ2013/4386 e RJ2013/4607, j. 04.11.2014). Ressalta-se, por fim, que não haverá a possibilidade de com- 
parecer fisicamente à AGO, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital. 

São Paulo, 28 de março de 2024. 
Natália Maria Fernandes Pires - Presidente do Conselho de Administração 
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. 
CNPJ nº 05.321.987/0001-60 - NIRE nº 35.3.0019302-4 
Ata da Reunião do Conselho do Administração nº 01/24 
15/01/2024, às 8h10min, realizada por videoconferência, totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
sociedade, aprova a renúncia ao cargo de Diretor Técnico-Comercial, a partir desta data, apresentada pelo Sr. Paulo 
Augusto Nepomuceno Garcia, RG nº MG-3.316.728 SSP/MG e CPF/MF sob nº 765.634.306-78, a eleição para o cargo 
de Diretor Técnico-Comercial do Sr. Pedro Magalhães Bifano, no CPF/MF sob nº 193.468.406-68. O mandato 
vigorará pelo prazo restante do atual mandato da Diretoria, até a Reunião do Conselho de Administração a ser realizada 
até março de 2024. Nada mais a ser tratado. São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; 
Fábio Antunes Fernandes - Secretário. JUCESP nº 65.410/24-5 em 16/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.669.021/0001-10 - NIRE: 33300292896 

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de março de 2024. 1. Data, 
Hora e Local: Aos 19 (dezenove) dias do mês de março de 2024, às 11h00min, na sede social 
da Enauta Participações S.A. (“Companhia”), situada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida Almirante Barroso, nº 52, sala 1301 (parte). 2. Convocação e Presença: A convocação 
desta reunião do Conselho de Administração foi realizada na forma do artigo 18, 82º do Estatuto 
Social da Companhia e estiveram presentes na reunião, representando a totalidade dos membros 
em exercício do Conselho de Administração da Companhia, os Srs.: (i) Mateus Tessler Rocha; 
(ii) Ricardo de Queiroz Galvão; (iii) Luiz Carlos de Lemos Costamilan; (iv) Antônio Augusto de 
Queiroz Galvão; (v) Ana Marta Horta Veloso; e (vi) Fábio de Barros Pinheiro. Fica consignada a 
participação de Conselheiros na forma prevista no Artigo 16, 87º do Estatuto Social da Companhia. 
3. Mesa: Presidente: Sr. Mateus Tessler Rocha; Secretária: Sra. Ana Marta Horta Veloso. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a rerratificação da deliberação sobre a contratação de 
Adiantamento sobre Contrato de Câmbio junto ao Banco BTG e a prestação de aval pela 
Companhia, incluindo os contratos de Nota Promissória e Fiança Bancária. 5. Deliberações: Antes 
de iniciar o exame da ordem do dia, os Conselheiros presentes aprovaram, por unanimidade, que 
a Ata desta Reunião do Conselho de Administração fosse lavrada sob a forma de sumário, nos 
termos da lei, facultada a apresentação de votos e protestos, que serão recebidos pela Mesa e 
arquivados na sede da Companhia. Passando aos itens constantes da ordem do dia, o Conselho de 
Administração, por unanimidade de votos dos presentes, decidiu pela rerratificação da deliberação 
tomada pelo Conselho de Administração em 29/02/2024, relacionada à aprovação da contratação 
de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio pela controlada direta da Companhia, Enauta Energia 
S.A. (“Enauta Energia”), junto ao banco BTG, no valor de US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
dólares norte-americanos), com prazo de 18 (dezoito) meses, bem como da prestação de aval 
pela Companhia referente à referida contratação, incluindo a aprovação dos seguintes contratos 
acessórios: (i) Nota Promissória, emitida pela Enauta Energia, e a ser assinada pela Companhia, 
na qualidade de avalista; e Fiança Bancária, em favor do banco BTG, a ser emitida pela 
Companhia, na qualidade de fiadora. Fica a Diretoria Executiva autorizada a adotar todas e quaisquer 
providências que se façam necessárias para o fiel cumprimento das deliberações acima referidas. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos Conselheiros 
presentes e pela Secretária. Rio de Janeiro, 19 de março de 2024. Mesa: Mateus Tessler Rocha 
- Presidente, Ana Marta Horta Veloso - Secretária. Conselheiros: Mateus Tessler Rocha, Ricardo 
de Queiroz Galvão, Luiz Carlos de Lemos Costamilan, Antônio Augusto de Queiroz Galvão, 
Ana Marta Horta Veloso, Fábio de Barros Pinheiro. JUCERJA em 21/03/24 sob o nº 6142893. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


SPE Farol de Touros Energia S.A. 
CNPJ nº 10.369.836/0001-11 - NIRE 35.300.360.974 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Farol de Touros Energia S.A. (“Companhia”), 
na forma prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”) a serem 
realizadas no dia 10 de abril de 2024, às 14h40min de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovação da destinação do resultado 
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a distribuição dividendos. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar o montante global anual da remuneração dos 
administradores. Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os Acionistas titulares das 
ações ordinárias de emissão da Companhia, desde que estejam registrados no Livro de Registro de 
Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo endereço eletrônico (corporategovernanceo 
cpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acompanhada dos seguintes 
documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia 
simples do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de 
identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 2. É facultado a qualquer Acionista constituir 
procurador para comparecer às AGOE e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão 
ser apresentados os seguintes documentos pelo acionista por e-mail juntamente com os documentos 
para cadastramento prévio: (i) instrumento de mandato (procuração), com poderes especiais para 
representação nas AGOE; e (ii) indicação de endereço eletrônico para liberação de acesso e envio 
de instruções sobre utilização da plataforma. 3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 
126, da Lei das S.A., somente poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos 
seguintes requisitos: (i) ser acionista ou administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As 
instruções para acesso e participação na AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas 
mediante conferência e regularidade dos documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas 
que solicitarem e obtiverem senha para participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à 
Plataforma Digital, confirmar eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites 
individuais para acesso à Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota nas 
Assembleias; (ii) não transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou 
não), sendo o convite intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou 
não) o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das 
Assembleias, sendo as Assembleias restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos 
acerca das matérias da ordem do dia, a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados 
diretamente à administração pelo e-mail corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


Varginha Energética S.A. 
CNPJ nº 11.171.582/0001-95 - NIRE 35.300.499.964 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Varginha Energética S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), para se reunirem em 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”) a serem realizadas no dia 
10 de abril de 2024, às 16h00min de forma exclusivamente digital por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes das ordens 
do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar o Relatório de Administraçã e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovar a destinação do resultado 
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) fixar o montante global anual da remuneração dos administradores. Informações 
Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da 
Companhia, desde que estejam registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de 
cadastramento pelo endereço eletrônico (corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento 
de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is). 2. É facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às AGOE e votar 
em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos 
pelo acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento prévio: (i) instrumento 
de mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas AGOE; e (ii) indicação de 
endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 
3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., somente poderão ser 
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou 
administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e participação na 
AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e regularidade dos 
documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e obtiverem senha para 
participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, confirmar eletronicamente 
que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à Plataforma Digital única e 
exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não transferir ou divulgar os convites 
individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite intransferível; e (iii) não 
gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou qualquer informação 
transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as Assembleias restrita aos 
acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da ordem do dia, a serem 
deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração pelo e-mail 
corporategovernance(Dcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 406? E 418º SÉRIES DA 1º EMISSÃO (IF 21L0146951/21L0324419) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 406º e 418º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res- 
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 03 de dezembro de 2021, conforme aditado ("Ter- 
mo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 
22 de abril de 2024, às 11:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilita- 
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, refe- 
rentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em 
seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso 
I da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma inde- 
pendente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias cons- 
tantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi- 
crosoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riSopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e IcbQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a ope- 
ração (CRI 406º e 418º Séries da 1º Emissão - IF 21L0146951/21L0324419), a confirmação de sua participação na As- 
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representa- 
ção": a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais parti- 
cipantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có- 
pia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do- 
cumento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será 
de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não 
havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu di- 
reito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a corres- 
pondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com, agentefiduciarioQvortx.com.br 
e IcbQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Ad- 
ministração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina- 
da pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as maté- 
rias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legisla- 
ção pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso 
em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiús- 
culas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Confor- 
me Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados duran- 

te a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Empresa Amazonense de 
Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 04.416.935/0001-04 - NIRE nº 35.3.0018472-6 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 04/23 Realizada em 29 de setembro de 2023 
29/09/2023, às 9h15min, realizada por videoconferência, Acionistas representando 100% das ações com direito a 
voto, distribuir, a título de dividendos, parte do saldo da conta de Reserva de Lucros a Realizar até 30/06/2023 no 
valor de R$ 184.212.000,00, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando a data de 31/12/2023. Nada mais a ser tratado. São Paulo, 29 /09/2023. Mesa: Silvia Carolina Villas 
Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. JUCESP nº 63.529/24-5 em 14/02/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Edital nº 90085/2024-8 — Pregão 


O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes/DNIT, por meio 
da Superintendência Regional no Estado de São Paulo, torna público que 
realizará, dia 18 Abril de 2024, às 10h00min, licitação na modalidade 
Pregão, visando à Contratação de empresa especializada para a 
execução dos serviços de manutenção de 34 (trinta e quatro) Obras de 
Arte Especiais, localizadas na Rodovia BR-459/SP, sob jurisdição da 
Unidade Local de Taubaté, no âmbito do Programa de Manutenção e 
Reabilitação de Estruturas - Proarte, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Anexo | (Termo de Referência) e seu 
apêndice (Estudo Técnico Preliminar). Código da UASG 393025. Lote: 
único. Esclarecimentos: scl.sp(mdnit.gov.br. O Edital e seus anexos estão 
disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no sítio oficial do DNIT, endereço https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/ 


licitacoes/superintendencias/editais-de-licitacoes/. 
Processo Administrativo SEI! Nº 50600.011497/2023-03 (disponível para vistas 
mediante solicitação no portal Fala.BR - https://encurtador.com.br/itxQ9) 


PETERSON RUAN AIELLO DO COUTO RAMOS 
Superintendente Regional do DNIT/SP 


Cherobim Energética S.A. 
CNPJ/MF nº 04.469.360/0001-98 - NIRE 35.300.502.949 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Cherobim Energética S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE" ou “Assembleias”) a serem 
realizadas no dia 10 de abril de 2024, às 16h30 de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
e (ii) aprovar a destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar o montante global anual da remuneração 
dos administradores. Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os Acionistas titulares 
das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde que estejam registrados no Livro de 
Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo endereço eletrônico 
(corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; 
(ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social consolidado e da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 
2. É facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às AGOE e votar em seu 
nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos pelo 
acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento prévio: (i) instrumento de 
mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas AGOE; e (ii) indicação de 
endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 
3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., somente poderão ser 
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou 
administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e participação na 
AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e regularidade 
dos documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e obtiverem senha 
para participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, confirmar 
eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à 
Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não 
transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite 
intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou 
qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as 
Assembleias restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da 
ordem do dia, a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração 
pelo e-mail corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024. 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


SPE Pedra Preta Energia S.A. 
CNPJ nº 09.665.342/0001-03 - NIRE 35.300.357.299 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Pedra Preta Energia S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem 
realizadas no dia 10 de abril de 2024, às 15h20min de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e 
(ii) aprovar a destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2028 e a distribuição dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a integralização 
de parte do capital subscrito, bem como a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social; e 
(ii) fixar o montante global anual da remuneração dos administradores. Informações Gerais: 
1. Poderão participar da AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da 
Companhia, desde que estejam registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de 
cadastramento pelo endereço eletrônico (corporategovernance(cpfl.com.br) com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento 
de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição 
dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). 2. E facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer 
às AGOE e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos pelo acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento 
prévio: (i) instrumento de mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas 
AGOE; e (ii) indicação de endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre 
utilização da plataforma. 3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., 
somente poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: 
(i) ser acionista ou administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e 
participação na AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e 
regularidade dos documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e 
obtiverem senha para participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, 
confirmar eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à 
Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não 
transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite 
intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou 
qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as 
Assembleias restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da 
ordem do dia, a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração 
pelo e-mail corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 22º E 23º SÉRIES DA 5º EMISSÃO (IF 1210018386 / 1210019695) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 22º e 23º Séries da 5º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res- 
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 04 de dezembro de 2012, conforme aditado (“Ter- 
mo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 
23 de abril de 2024, às 14:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilita- 
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, refe- 
rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em 
seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso 
I da Resolução CVM 60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma inde- 
pendente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constan- 
tes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indivi- 
dualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
ridopeacapital.com e fiduciarioOtrusteedtvm.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 22º e 23º 
Séries da 5º Emissão - IF 1210018386 / 1210019695), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompa- 
nhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) partici- 
pante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou as- 
sinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outor- 
gada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais partici- 
pantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitaliza- 
da de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser envia- 
da cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifes- 
tação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e fiduciarioQtrusteedtvm.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para 
fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob- 
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini- 

dos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 01 de abril de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 


Seja um as ante: 


N alo /7® Acesse assinevalor.com.br 
C Ligue 0800 701 8888 


ESDE - Empresa Santos Dumont de Energia S.A. 


CNPJ n° 11.004.138/0001-85 - NIRE nº 35.3.0037045-7 

Ata da Reunião do Conselho de Administração n° 01/24 
15/01/2024, às 8h20min, realizada por videoconferência. Totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
sociedade. Deliberação: aprova, sem ressalvas e por unanimidade a eleição para o cargo de Diretor Técnico- 
Comercial do Sr. Pedro Magalhães Bifano, RG nº MG-993.532 SSP/MG e CPF/MF nº 193.468.406-68. O mandato 
vigorará pelo prazo restante do atual mandato da Diretoria, ou seja, até a Reunião do Conselho de Administração a 
ser realizada até março de 2024. Encerramento: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Silvia 
Carolina Villas Boas - Presidente; Fábio Antunes Fernandes - Secretário. JUCESP nº 65.409/24-3 em 16/02/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


SPE Cajueiro Energia S.A. 
CNPJ nº 10.369.840/0001-80 - NIRE 35.300.360.931 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Cajueiro Energia S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”, para se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem realizadas 
no dia 10 de abril de 2024, às 14h10 de forma exclusivamente digital por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) aprovação 
da destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a 
distribuição dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar o montante global anual da 
remuneração dos administradores. Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os 
Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde que estejam registrados 
no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo endereço eletrônico 
(corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acompanhada 
dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa 
jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), 
bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 2. É facultado a 
qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às AGOE e votar em seu nome. Na 
hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos pelo acionista por 
e-mail juntamente com os documentos para cadastramento prévio: (i) instrumento de mandato 
(procuração), com poderes especiais para representação nas AGOE; e (ii) indicação de endereço 
eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 
3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., somente poderão ser 
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou 
administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e participação na 
AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e regularidade dos 
documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e obtiverem senha para 
participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, confirmar 
eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à Plataforma 
Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não transferir ou 
divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite intransferível; 
e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou qualquer 
informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as Assembleias 
restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da ordem do dia, 
a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração pelo e-mail 
corporategovernance(Dcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


SPE Baixa Verde Energia S.A. 


CNPJ nº 10.401.241/0001-04 - NIRE 35.300.360.958 
Edital de Convocação para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da SPE Baixa Verde Energia S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”), para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE” ou “Assembleias”), a serem 
realizadas no dia 10 de abril de 2024, às 14h00 de forma exclusivamente digital por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams Meetings, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes das ordens do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e 
(ii) aprovação da destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 e a distribuição dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar o montante 
global anual da remuneração dos administradores. Informações Gerais: 1. Poderão participar da 
AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde que estejam 
registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo endereço 
eletrônico (corporategovernanceQcpfl.com.br) com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; 
(ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social consolidado e da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 
2. É facultado a qualquer Acionista constituir procurador para comparecer às AGOE e votar em seu 
nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos pelo 
acionista por e-mail juntamente com os documentos para cadastramento prévio: (i) instrumento de 
mandato (procuração), com poderes especiais para representação nas AGOE; e (ii) indicação de 
endereço eletrônico para liberação de acesso e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 
3. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º, do Art. 126, da Lei das S.A., somente poderão ser 
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou 
administrador da Companhia e (ii) ser advogado. 4. As instruções para acesso e participação na 
AGOE serão oportunamente encaminhadas aos acionistas mediante conferência e regularidade dos 
documentos citados nos itens anteriores. 5. Os acionistas que solicitarem e obtiverem senha para 
participação nas Assembleias deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, confirmar 
eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites individuais para acesso à Plataforma 
Digital única e exclusivamente para participação remota nas Assembleias; (ii) não transferir ou 
divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite intransferível; 
e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou qualquer 
informação transmitida por meio virtual durante a realização das Assembleias, sendo as Assembleias 
restrita aos acionistas participantes. 6. Mais esclarecimentos acerca das matérias da ordem do dia, 
a serem deliberadas na AGOE, poderão ser solicitados diretamente à administração pelo e-mail: 
corporategovernanceQcpfl.com.br. 
Campinas, 01 de abril de 2024. 
Francisco João Di Mase Galvão Junior - Diretor Executivo 


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁCIO 
PROC. 011/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 001/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório para a contratação de empresa, sob o regime de empreitada global, para Reforma e 
Adequação de 02 Blocos (8 salas) e da Quadra Esportiva, construção de Sanitários, Refeitório e 
área de Pátio Coberto na EMEFEI Doce Saber, com recursos oriundos do Tesouro Municipal. 
A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 23/04/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www. 
portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela 
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: http:// 
www. presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de 
abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Leonardo Menezes Trombeta - 

Secretário de Educação e Esportes e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 
PROC. 016/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 003/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório paraacontratação deempresa, sob o regime de empreitadaglobal, paraRecapeamento 
asfáltico de vias públicas do município - Ruas São Paulo, Fortaleza, Vitória e Estevan Hoppert, 
com recursos oriundos de Emenda Parlamentar nº 086/2015, RP 6 - Impositivo do Deputado 
Federal enrico Misasi, OGU - Ministério das Cidades e recursos próprios do município. 
A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 25/04/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www. 
portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela 
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: http:// 
www .presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de 
abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Hevair Luiz Rodrigues da Silva - 

Secretário de Obras e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 
PROC. 020/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 


Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 006/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório paraa contratação deempresa, sob o regime de empreitadaglobal, paraRecapeamento 
asfáltico de vias públicas do município - Rua Joaquim Ferreira da Rocha, com recursos 
oriundos do Tesouro Municipal. A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 26/04/2024 ás 08:30 hrs, 
no site: https://lwww.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na íntegra será fornecido aos 
interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por 
meio do site: http://www presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. 
Pres. Epitácio, 03 de abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Hevair Luiz 
Rodrigues da Silva - Secretário de Obras e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 

PROC. 021/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 007/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório paraa contratação deempresa, sob oregime de empreitadaglobal, paraRecapeamento 
asfáltico de vias públicas do município - Av. dos Ipês, Quadras 13, 15, 17, 19 e 21, com recursos 
oriundos de emenda parlamentar nº 2023.068.50745 do Deputado Mauro Bragato e do tesouro 
municipal. A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 29/04/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www. 
portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela 
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: http:// 
www. presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de 
abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Hevair Luiz Rodrigues da Silva - 
Secretário de Obras e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 

PROC. 022/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 008/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório paraa contratação deempresa, sob oregime de empreitadaglobal, paraRecapeamento 
asfáltico de vias públicas do município - Av. Sebastião Lopes com recursos oriundos do 
Tesouro Municipal. A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 30/04/2024 ás 08:30 hrs, no site: 
https://lwww.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, 
pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: 
http:/Ayww presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 
03 de abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Hevair Luiz Rodrigues da Silva 
- Secretário de Obras e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 

PROC. 030/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 


Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 009/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório para a contratação de empresa, sob o regime de empreitada global, para Execução 
de obra de cobertura da Quadra na EMEFEI Mário Bonifácio, Agrovila |, com recursos oriundos 
de Emenda Parlamentar Nº 9032022/2022, do Deputado Federal Gilberto Nascimento e recursos 
próprios. A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 02/05/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www. 
portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, pela 
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: http:// 
www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de 
abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Leonardo Menezes Trombeta - 
Secretário de Educação e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 
PROC. 031/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 


Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 010/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório para a contratação de empresa, sob o regime de empreitada global, para Execução 
de obra do fechamento do Terreno do Museu, com recursos oriundos do Tesouro Municipal. 
A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 03/05/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www. 
portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela 
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: http:// 
www. presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de 
abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Moisés Sebastião da Silva - Secretário 
de Turismo e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 

PROC. 033/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 011/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório para a contratação de empresa, sob o regime de empreitada global, para Execução 
de obra de reforma e adequação da Praça da Matriz, com recursos oriundos do Tesouro 
Municipal. A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 06/05/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www. 
portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela 
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: http:// 
www. presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 03 de 
abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Hevair Luiz Rodrigues da Silva - 
Secretário de Obras e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 

PROC. 040/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 015/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 015/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório para a contratação de empresa, sob o regime de empreitada global, para Execução 
de obra de reforma e adequação do Cemitério Municipal “Horto da Igualdade”, com recursos 
oriundos do Tesouro Municipal. A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 07/05/2024 ás 08:30 hrs, 
no site: https://lwww.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos 
interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por 
meio do site: http://www .presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. 
Pres. Epitácio, 03 de abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Hevair Luiz 
Rodrigues da Silva - Secretário de Obras e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 

PROC. 035/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 


Encontra-se aberto a Concorrência eletrônica nº 012/2024, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório para a contratação de empresa, sob o regime de empreitada global, para Execução 
de obra de Construção do Museu Arqueológico e Histórico do Oeste Paulista, com recursos 
oriundos do Contrato de Repasse nº 0460590-64/2023/CESP/CAIXA e recursos oriundos do 
Tesouro Municipal. A concorrência eletrônica ocorrerá no dia 08/05/2024 ás 08:30 hrs, no site: 
https://Iwww.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na integra será fornecido aos interessados, 
pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: 
http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 
03 de abril de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Moisés Sebatião da Silva - 
Secretário de Turismo e Sérgio Antônio Maroto - Secretário de Planejamento. 
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Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp 
CNPJ: 62.577.929/0001-35 


RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2023 


® Mensagem da Administração 


O Gestão Corporativa 


Ecossistema Prodesp em 2023 


O ano de 2023 marcou o início de uma nova gestão esta- 
dual, consequentemente, um ano de mudanças importantes 
na Prodesp, que buscaram torná-la mais eficaz e eficiente. 


A urgência e a relevância dessas mudanças na Companhia 
ficam evidenciadas pelo peso que o atual Governo do Es- 
tado de São Paulo atribui à digitalização como forma de 
ampliar o acesso a serviços públicos, de desburocratizar 
processos operacionais e de melhorar a gestão pública. 


A criação de uma estrutura com o propósito de conduzir esse 
processo, a Secretaria de Gestão e Governo Digital, bem 
como a publicação de uma estratégia específica, instituída 
pelo Decreto estadual 67.799/2023, traduzem esse compro- 
misso do Governo do Estado de São Paulo com a transforma- 
ção digital e a evolução na prestação de serviços à população. 


Nesse sentido, a reestruturação organizacional da Prodesp 
teve como objetivo fortalecer sua governança, com a criação 
de áreas dedicadas à transparência, integridade, gestão de 
riscos e planejamento estratégico, além de melhorar o rela- 
cionamento com clientes e trazer mais agilidade na presta- 
ção de serviços; reduzir custos e despesas e assim aumen- 
tar sua eficiência operacional. 


Entre as entregas do período, destaque para projetos capita- 
neados pela Secretaria de Gestão e Governo Digital, como 
a adoção do SEI - Sistema Eletrônico de Informações, plata- 
forma de produção e gestão de processos digitais já utilizada 
pelo Governo federal e por vários estados e municípios; o uso 
do login GOV.BR como chave única de acesso aos serviços 
digitais do Estado; o SOU.SP.GOV.BR, aplicativo que reúne 
no celular a vida funcional dos servidores paulistas; o novo 
Diário Oficial; e os avanços do Poupatempo SP.GOV.BR, que 


ganhou novas unidades físicas e ampliou significativamente a 
oferta de serviços digitais em seus canais. 


Merecem menção, ainda, a plataforma para emissão da CIP- 
TEA - Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista; a opção do PIX para pagamento do IPVA 
e outros débitos relacionados a veículos; a adesão de São 
Paulo ao Sistema de Notificação Eletrônica, possibilitando 
ao cidadão o pagamento de multas de trânsito do Detran. 
SP e do DER.SP com descontos; e as soluções para viabili- 
zação do programa Sala do Futuro, que busca modernizar a 
educação e reduzir a evasão escolar. 


Quanto à infraestrutura, o parque tecnológico foi modernizado, 
além de iniciados os procedimentos para aumentar os níveis 
de serviços e a disponibilidade dos sistemas de missão crítica. 


No plano interno, além da já mencionada reestruturação 
organizacional, podemos citar as medidas para redução 
dos custos operacionais, como a renegociação de con- 
tratos com fornecedores, que resultou em uma economia 
estimada de R$ 434,9 milhões, as ações voltadas à re- 
dução dos preços praticados e ao reconhecimento e en- 
gajamento dos colaboradores, tal como a implantação de 
novo processo de avaliação de desempenho individual, 
revalorizando a meritocracia. 


Em 2024, a Prodesp aprofundará as mudanças necessárias 
para que a Companhia seja cada vez mais relevante na In- 
dústria de Tecnologia da informação, ampliando as entregas 
e disponibilizando mais serviços digitais para os paulistas. 


Gileno Gurjão Barreto 
Diretor-Presidente 


Além de desenvolver soluções tecnológicas inovadoras para a transformação digital do Estado de São Paulo, a Prodesp é responsável pela operacionalização de dois importantes programas de governo: o Poupatempo SP.GOV.BR e o Bolsa do Povo. 


> Prodesp 


* Receita bruta de R$ 2,5 bi 
* 5.082 colaboradores (próprios e terceiros) 


R$ 3,5 bi 
Receita + 
Convênios 


17,7 mil 


=) 
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(próprios e terceiros) 


3.9 tb 


Capacidade 
de Storage 


6.442 


Colaboradores 


Capacidade de 
Máquinas Virtuais 


poupa 
empo 
EP.GOV.BR 


j 


.º 
BOLSA DO 


* 12.643 colaboradores (terceiros) 
* 43,7 milhões de atendimentos 
* R$ 664 milhões em investimentos 


* 234 unidades de atendimento 
em todo o Estado 


576,1 664,1 


2022 2023 


Investimento em milhões 


R$ 431,9 mi 
Investimento em 
Transformação 


* 18,7 mil clientes 
* 21 Acordos operacionais 


POVO 


A A 


* 8,2 TB em backups realizados 


* 14,4 mil HaasS - Hardware as a Service 


de birô de processamento de dados para 
empresa de tecnologia da informação 


Criação da Prodesp 


Destaques Financeiros 


Digital 


Início da transformação da Prodesp 


Implantação do 
Programa Poupatempo 


Incorporação da 
Imprensa Oficial 


* 278 mil beneficiários 
R$ 276 milhões em recursos 


Transformação digital do Estado de São Paulo 
e mais de 1.000 Serviços Digitais 
(portal, totem,app e whatsapp) 


Receita Operacional Líquida 


+ 8% 


2.207,0 


2.046,6 


2022 2023 


A Prodesp registrou um crescimento de 8% na receita 
operacional líquida em 2023, alcançando R$ 2,2 bilhões. 
Esse aumento representa mais investimentos do Estado 
em transformação digital, com a entrega de soluções aos 
clientes que irão melhorar a qualidade e tornar menos buro- 
crática a prestação de serviços públicos ao cidadão. 


Eficiência Financeira 


EBITDA Ajustado 


418,1 


237,4 


2022 2023 


O EBITDA ajustado apresentou um crescimento significati- 
vo de 76% em 2023, totalizando R$ 418,1 milhões, como 
resultado da adoção de uma abordagem disciplinada na 
gestão financeira, focada na otimização do uso de recursos. 
A aplicação de tecnologias inovadoras para automatizar 
processos e a implementação de medidas para aprimorar a 
eficiência permitiram a redução de custos, a melhoria da efi- 
ciência e o aumento da produtividade e da competitividade. 


Lucro Líquido Ajustado 


Compromisso com Eficiência 
e Responsabilidade Fiscal 


236,2 
672,7 
145,6 
2022 2023 Valor Impacto Valor total 
original Licitações pago em 2023 
2022 


O Lucro Líquido ajustado em 2023 apresentou um notável 
crescimento de 62%, totalizando R$ 236,2 milhões em com- 
paração aos R$ 145,6 milhões registrados em 2022. Esse re- 
sultado expressivo reflete a eficácia da gestão financeira da 
Prodesp, evidenciando sua robustez e capacidade de geração 
de resultados. O ajuste do lucro leva em consideração ajustes 
para eliminar efeitos não recorrentes ou extraordinários, pro- 
porcionando uma visão mais clara e consistente do desempe- 
nho financeiro da Companhia ao longo do tempo. 


Após a última atualização da Tabela de Preços, (março de 
2022), os custos com mão de obra terceirizada aumenta- 
ram 34%, em licitações realizadas entre julho e outubro de 
2022 (IPC do período: 5,5%). Apesar disso, demonstrando 
comprometimento com seus clientes, a Prodesp não repas- 
sou esses custos ao Estado, impactando os resultados da 
Companhia em 2023 em R$ 169,9 milhões. Ações estão em 
curso para aumentar a eficiência operacional. 


A partir de pesquisas de preços qualificadas e do uso de 
metodologia estatística, que elimina valores discrepantes, 
a Prodesp define o valor estimado de suas licitações para 
contratar bens e serviços. 


Com isso, considerando-se apenas essas licitações, em 
2023 a Companhia obteve uma economia de R$ 738,8 mi- 
lhões, reduzindo significativamente o preço inicialmente es- 
timado. Já a renegociação de contratos com fornecedores 
resultou na economia de outros R$ 434,9 milhões, mediante 
descontos nos preços, ajustes no escopo e objeto contrata- 
dos e renúncias aos índices de reajuste. No total, a econo- 
mia estimada chegou a cerca de R$ 1,2 bilhão no ano. 


Sessão 
Pública 


Pesquisa 
de Preços 


Contratação 


Renegociação 
de Contratos 


> Prodesp 


EB.GOV.BR 
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SAO PAULO 
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Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp 
CNPJ: 62.577.929/0001-35 


RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2023 


Reestruturação Organizacional 


ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS 


CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS | 


CONSELHO FISCAL 
COMITÉ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO 


AUDITORIA INTERNA 


DIRETORIA DE OPERAÇÕES 


DIRETORIA JURÍDICA, DE GOVERNANÇA E GESTÃO 


DIRETORIA DE SERVIÇOS AO CIDADÃO DIRETORIA DE RELACIONAMENTO COM CLIENTES 


Ez 


Com base nas diretrizes da nova 
gestão estadual, em especial a 
estratégia de governo digital, e 
nas melhores práticas do merca- 
do de TI, a reestruturação visou 
fortalecer a governança da Com- 
panhia, trazer maior agilidade na 
prestação de serviços e aumen- 
tar a eficiência operacional. 


Pessoas 


Criada Diretoria Jurídica, de 
Governança e Gestão, que 
reúne áreas relacionadas à go- 
vernança, ética, transparência, 
integridade, responsabilização, 
gestão de riscos, privacidade e 
proteção da informação, proces- 
sos, portifólio e projetos, plane- 
jamento estratégico, jurídica e 
ouvidoria. 


O atendimento a clientes tam- 
bém recebeu atenção especial, 
com a instituição de uma direto- 
ria focada no Relacionamento 
com Clientes, com key account 
managers para as contas consi- 
deradas estratégicas. 


Para agregar maior valor às pro- 
postas de soluções oferecidas 
aos clientes e melhorar o deli- 
very da transformação digital, foi 
criada Gerência de Estrutura- 
ção de Soluções, com função 
mais consultiva. 


Em sintonia com as boas práti- 
cas de governança em TI, e em 
busca de ganhos de agilidade, 
estabilidade, disponibilidade, es- 
calabilidade e segurança, foi ins- 
tituída Gerência de Arquitetura 
Tecnológica, que irá disciplinar 
a criação, manutenção e uso de 
dados, soluções e infraestrutura 
de TI para toda a Companhia. 


Alimentação 


Equidade 


Meritocracia 


Capacitação 


Cerca de três anos e meio 
após o término do contrato 
com a empresa que operava 
o restaurante que atende aos 
colaboradores na Sede da 
Companhia, um novo modelo 
de contratação, de permissão 
de uso não onerosa, com 
desconto no valor das refei- 
ções e sem investimentos 

da Prodesp, permitiu a 
reabertura do local. 


Saúde 


/ 


>ne 


Visando melhorar o ambiente de trabalho, o 
direito de uso da creche instalada na Sede da 
Prodesp foi estendido para filhos de funcioná- 
rios (pais). Com isso, passou-se de 23 para 
43 crianças atendidas, sem custo adicional. 


Talentos 


Após quatro anos sem avaliação de desem- 
penho individual, foi implantado novo progra- 
ma baseado nos pilares do PESC - Plano de 
Empregos, Salários e Carreiras da Compa- 
nhia. Os resultados da avaliação passam a 
nortear o ciclo de promoções dos funcioná- 
rios de carreira da Prodesp. Em 2023, foram 
promovidos 252 funcionários, o que repre- 
senta 14% do quadro total da Companhia. 


Atividades de Integração e Conscientização 


Para aprimorar as competências dos funcio- 
nários, foi estabelecido plano anual de capaci- 
tação para 2023, dividido em dois pilares: um 
com cursos mandatórios, como o do Código 
de Conduta e Integridade, e outro com cursos 
corporativos, que contemplaram temas como 
cibersegurança, gestão e fiscalização de con- 
tratos e proteção e segurança da informação, 
entre outros. No total, as atividades somaram 
cerca de 24 mil horas/homem de treinamento. 


Diversidade 


Ped 


F © aro 
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O consultório odontológico localizado na Ciente do papel e da importância de seus Em busca da melhoria do clima organizacio- nt aa ca a 94.3 anos 
unidade Mooca foi transferido para a Sede colaboradores para o alcance dos objetivos nal, de maior interação entre as equipes e mulheres homens SA UE 
da Companhia, onde está a maioria dos fun- empresariais, a Prodesp incorporou um novo do estreitamento de laços com familiares de colaboradores 


cionários. O ambulatório médico que já fun- 
cionava em Taboão da Serra foi ampliado. 
As ações integram um processo estratégi- 
co de otimização de equipes e serviços na 
Sede, para facilitar o acesso e o atendimen- 
to aos funcionários. 


valor em suas diretrizes estratégicas: Talen- 
tos. A valorização das pessoas também é uma 
das dimensões do Planejamento Estratégico 
2024-2028. Com isso, o preparo do corpo fun- 
cional e o reconhecimento de suas entregas 
e superações passa a ser um compromisso 
explícito da Companhia. 


colaboradores, com reflexos na motivação, 
engajamento e satisfação pessoal dos funcio- 
nários, foram realizadas atividades de integra- 
ção em datas comemorativas, como o Dia dos 
Pais e das Mães, Dia das Crianças e Festa 
Junina. Também foram organizados eventos 
de conscientização sobre saúde, como Outu- 


A forma de contratação da Prodesp, via concurso 
público, garante isenção total na seleção dos fun- 
cionários e, por consequência, seu corpo técnico é 
composto igualmente por homens e mulheres, sem 
distinção de gênero, etnia, idade ou cultura. 


bro Rosa e Novembro Azul. 


ESG - Ambiental, Social e Governança 


AN) Pacto Global 


Desde 2014, a Prodesp é signatária do Pacto Global das Nações Unidas, tendo compromisso com seus princípios 
universais e com os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável. 


Dq 


OBJETIVE: 
DE DESENVOLVIMENTO 


SUSTENTÁVEL 


ERRADICAÇÃO FOME ZERO SAÚDEE EDUCAÇÃO DE IGUALDADE K? As campanhas anuais promovidas pela Prodesp junto aos seus funcionários, em parceria com o Hemocentro de São 
DA POBREZA a BEM-ESTAR QUALIDADE DE GÊNERO Paulo, coletaram 195 bolsas de sangue em 2023. Em nove anos esse número já chegou a 1.432 bolsas. 


LAE do 


ENERGIA LIMPA TRABALHO DECENTE INDOSTRIA, INOVAÇÃO 1 REDUÇÃO DAS 11 CIDADESE 1 CONSUMOE 
EACESSÍVEL ECRESCIMENTO EINFRAESTRUTURA DESIGUALDADES COMUNIDADES PRODUÇÃO 
ECONÔMICO SUSTENTÁVEIS RESPONSÁVEIS 
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16 PAZ, JUSTIÇA E 1 PARCERIAS E MEIOS 
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Neutralização de Carbono 


A Prodesp iniciou em 2023 a transição do Acordo Ambiental São Paulo para o Compromisso SP Carbono Zero, 
programa de natureza voluntária, com foco na mitigação de emissões de gases de efeito estufa. 


Doação de Sangue 


A E Programa de Integridade 


Foram lançadas novas versões do Programa de Integridade, que reúne os instrumentos para prevenção, detecção e 
combate à corrupção, e do Código de Conduta e Integridade da Prodesp. 


D | a E 


1 AÇÃO CONTRA A 


MUDANÇA GLOBAL Reciclagem e Destinação Correta 
DOCLIMA 


Em 2023, a Prodesp encaminhou para reciclagem ou destinação correta, por meio de cooperativas e empresas 
especializadas, 25 toneladas de sucata de papel, 7,7 toneladas de sucata de papelão e 3,4 mil lâmpadas. 
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RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2023 


Prêmios 


Certificações 


Prêmio Empresas Mais 


Outras Ações 


Prêmio iBest 


Em 2023, a Prodesp conquistou três prê- 
mios: o Empresas + Éticas do Brasil, 
promovido pelo Instituto Brasileiro de Éti- 
ca nos Negócios, pelas boas práticas em 
ética e integridade, que garantem um am- 
biente de trabalho onde respeito e trans- 
parência prevalecem; o Empresas Mais, concedido pelo 
jornal O Estado de S. Paulo e FIA Business School, como 
uma das líderes do segmento Sustentabilidade no País; 
e o de destaque do ano no Anuário Informática Hoje, 
da Fórum Editorial, na categoria serviços para governo. 


O Poupatempo SP.GOV.BR, que é operacionalizado pela 
Prodesp para a Secretaria de Gestão e Governo Digital, 
conquistou o Prêmio iBest na categoria iniciativa digital 
em governos estaduais. 


A Prodesp investe em certificações ISO desde 2002 com 
o intuito de profissionalizar e promover a gestão de pro- 
cessos. A empresa está certificada em gestão de qualida- 
de (ISO 9001), gestão da segurança da informação (ISO 
27001), gestão de serviços de TI (ISO 20000) e gestão 
ambiental (ISO 14001). 


Privacidade e Proteção de Informação 


Processos, Portifólio e Projetos 


Planejamento Estratégico 


Dentro do processo de construção do Programa de 
Governança em Privacidade e Proteção da Informação 
da Prodesp, houve a implementação de documentos, 
a elaboração de planos de ação e o desenvolvimento 
de atividades de aculturação para que a Companhia 
esteja aderente à Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e às boas-práticas de governança em privacidade e proteção de 


& 


dados pessoais. 


Desativação da Unidade Mooca 


Para gestão estratégica do portifólio, além de criada 
gerência específica, foi estabelecido um ecossistema 
robusto para centralizar todos os projetos internos da 
Companhia e monitorá-los em tempo real, bem como 
definidos métodos de trabalho eficazes, baseados em 
Agile PMO, e realizados workshops de capacitação. As 
24 iniciativas do PDTIC ca Companhia, que totalizam 59 projetos, são 
monitoradas e acompanhadas por esse ecossistema. 


q? 
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O Planejamento Estratégico da Prodesp para o ciclo 
2023-2027 foi revisado em atendimento ao decreto 
67.799/2023, que instituiu a Estratégia de Governo Di- 
gital do Estado de São Paulo - EGD. No mesmo con- 
texto, foi elaborado o Plano Diretor de Tecnologia de 


Informação e Comunicação para o período 2023-2026. 


Também foram desenvolvidas ações tendo em vista a elaboração do 
Planejamento Estratégico 2024-2028, que foi aprovado pelo Conselho 


de Administração em dezembro/2023. 


Acervo Histórico da Imprensa Oficial 


Como parte da busca contínua pela eficiência operacional e maximização de recursos, as estru- 
turas físicas da Prodesp foram reorganizadas com o encerramento das atividades operacionais e 


ER administrativas na unidade Mooca, em São Paulo. Além de consolidar as operações na Sede da 

=A- Companhia, em Taboão da Serra, facilitando a comunicação e a colaboração entre pessoas e de- 

=u= pa E : = LA 
g partamentos, a ação visou a redução de despesas, com economias estimadas de R$ 10 milhões 


anuais em manutenção e R$ 70 milhões na recuperação da estrutura predial, deteriorada pelo 
tempo de uso. A decisão demonstra o compromisso da Companhia com a eficiência operacional, 
a responsabilidade financeira e a sustentabilidade. 


Satisfação dos Clientes 


Com a desativação da unidade Mooca, os documentos armazenados no local foram avaliados 
com vistas à preservação do acervo histórico da Imprensa Oficial. Paralelamente à fragmen- 


mO 


F 


tação de cerca de 1,7 mil caixas de documentos com prazo de guarda vencido, foi iniciada a 
descontaminação de publicações e brochuras do Diário Oficial, tendo em vista sua doação ao 
Arquivo Público do Estado, que também recebeu microfichas, CDs e microfilmes que faziam 


parte do acervo da Companhia. A Prodesp reafirma, assim, seu compromisso com a preservação 
do patrimônio histórico e cultural de São Paulo. 


Avaliação dos Administradores 


Você considera que a 
Prodesp pode apoiar 


sua organização na 
transformação digital? 


SIM 


® Infraestrutura e Serviços Operacionais 


Data Center 


A satisfação dos clientes com a Prodesp é medida anu- 
almente por meio de pesquisa conduzida por instituto in- 
dependente. Em 2023, o nível de satisfação geral atingiu 
7,65 em uma escala de 0 a 10. A média da avaliação por 
atributos como equipe de atendimento, qualidade dos 
serviços, recursos e prazos foi 7,94. Na pesquisa quali- 
tativa sobre transformação digital, a percepção da maio- 
ria absoluta dos clientes é que a Prodesp pode apoiar 
seu órgão/entidade na transformação digital. 


Cibersegurança 


Em atendimento à Lei federal 13.303/2016, a Pro- 
desp procedeu à avaliação coletiva e individual do 
Conselho de Administração e da Diretoria Executi- 
va. O processo de avaliação seguiu a metodologia 
e os procedimentos estabelecidos pelo Conselho de 
Defesa dos Capitais do Estado (Codec) na Delibera- 
ção 004/2019. Os resultados das avaliações buscam 
identificar oportunidades de melhoria. 


Acordos de Tecnologia 


A modernização do backup, que adotou discos em vez de 
fitas, levou a uma redução de aproximadamente 50% no 
tempo de processamento de cópias de segurança e de 
até 20% nos demais processamentos, além de economia 
de energia e diminuição do espaço utilizado. 


= 
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Outro passo importante para aprimorar a qualidade e 
disponibilidade dos serviços prestados aos clientes, foi o 
início das atividades de Certificação do Data Center da 
Companhia na categoria Tier IIl, que assegura uma dispo- 
nibilidade de 99,98% nos serviços processados. 


Expansão dos Ambientes de Tecnologia da Informação e Comunicação 


Em parceria com empresas especializadas, com total ob- 
servância à LGPD, a Prodesp oferece soluções de se- 
gurança digital para diversos segmentos, protegendo sis- 
temas, redes e dados contra ataques cibernéticos. Mais 
de 50 mil ativos são monitorados e protegidos pela Com- 
panhia com tecnologias avançadas e equipe qualificada. 


A formalização de acordos operacionais com os 
maiores fabricantes de tecnologia da informação 
e comunicação do mundo permite que a Prodesp 
ofereça soluções inovadoras a seus clientes. Atu- 
almente, estão vigentes 21 acordos de produtos e 
serviços, cuja relação completa está disponível em 
www.prodesp.sp.gov.br. 


Intragov Voip 


39% 
em hosts físicos 
(de 113 para 158) 


45% 
em máquinas 


virtualizadas On Premises 
(de 527 para 765) 


18% 
no volume de 


armazenamento 
(de 2,26 para 2,67 petabytes) 


no volume gravado 
no ambiente Open 
(de 151,9 para 167,7 terabytes) 


5% 
nos jobs 
executados para backup 
(de 8,1 para 8,5 milhões) 


10% 


G u y yg 


Inteligência Artificial 


Plataforma de Colaboração e Produtividade 


HaaS (Hardware as a Service) 


A quantidade de ramais telefônicos digitais ultrapas- 
sou a marca de 125 mil números, para um total de 
mais de 26,5 mil dispositivos VolP, contratados por 
42 órgãos partícipes em 1.450 endereços espalha- 
dos pelo estado de São Paulo e em Brasília - DF. 


Com a transição para os novos contratos com a ope- 
radora dos serviços de telefonia digital via Intragov, 
foram disponibilizados serviços 0800 e 0300, além 
de conexão com soluções de colaboração, como o 
MS Teams. 


Serviços Operacionais 


Com uma equipe qualificada e atuali- 

zada com as tendências e as melho- 

res práticas de inteligência artificial, 

além de parcerias com os maiores 

players do mercado, a Prodesp dis- 

ponibiliza em seu portifólio soluções 
que geram grande valor e impacto positivo, em es- 
pecial no atendimento ao cidadão. Entre essas so- 
luções estão a plataforma que monitora e analisa 
dados de navegação, a ferramenta que auxilia na 
análise de dados do big data do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo e a automação de proces- 
sos do Poupatempo SP.GOV.BR. 


APlataformade Colaboração e Produtividade gerida pela Pro- 
desp, que contribui para aumento da produtividade na admi- 
nistração estadual, alcançou mais de 90 mil usuários ativos, 
de 92 órgãos, registrando, em 2023, 82,2 milhões de men- 
sagens de chats, 479,1 milhões de mensagens de e-mail, 
760,5 mil chamadas de voz, 2,1 milhões de reuniões por 
videoconferência e 52,7 milhões de arquivos armazenados 
em nuvem. 


O serviço de locação de bens oferecido pela Prodesp re- 
gistrou avanço significativo com a formalização de contra- 
tos que elevaram em cerca de 9% a receita anual. Além 
disso, a prorrogação de contratos vigentes gerou um fa- 
turamento adicional de R$ 26 milhões, sem demandar 
novos investimentos, mediante aproveitamento pleno dos 
equipamentos disponíveis. 


6,5 milhões 


de Carteiras 
Nacionais de 
Habilitação expedidas 


49 milhões 


de páginas impressas 


7,8 milhões 


de coletas biométricas 
para emissão de CNH 
e RG 


53,6 milhões 


de páginas 
digitalizadas (GED) 
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© Programas de Governo e Soluções Segmentadas 


Poupatempo SP.GOV.BR 


Presença em 


641 


municípios 


99,4% 


do Estado 


Secretaria de Gestão e Governo Digital 


SEI - Sistema Eletrônico de Informações 


Abertura de 25 novos postos, elevando para 234 o número de unidades de atendimento em todo o Estado. 


Presença física do programa saltou de 630 para 641municípios. 


Mais de 1.000 serviços digitais disponibilizados em diferentes canais (portal, app, totens e whatsapp). 


Implantação de novo portal, integrado à Carta de Serviços, com botões de ação e busca em destaque que 
levam diretamente para a execução do serviço ou agendamento. 


Implantação de serviços presenciais das prefeituras de Teodoro Sampaio, Presidente Venceslau, José 
Bonifácio, Piracicaba, Bauru e Olímpia e oferta de novos serviços de Assis, Pindamonhangaba, Itapeva, 
Avaré, Itapetininga, Tatuí, Ubatuba, Lins e Franca. 


43,7 milhões de atendimentos realizados, sendo 28,2 milhões de forma digital (64,6%) e 15,5 milhões pre- 
sencialmente (35,4%). 


Login Único GOV.BR 


© © E 


Toda a administração estadual 


- mais de 80 órgãos - 
passou a usar o SEI, desenvol- 
vido pelo Tribunal Federal da 4° 
Região (TRF4), como plataforma 
de produção e gestão de processos 
digitais, com ganhos significativos de 
usabilidade e produtividade. 


O SEI encerrou 2023 com mais 


de 251 mil usuários 
cadastrados e a geração de 

uma economia estimada para o 
Estado, em oito meses, de 


R$ 845 milhões. São Paulo 
tornou-se a maior plataforma do Brasil. 


Inclusão Social Combate à Criminalidade 


Para a administração 
municipal, foi disponibilizado o 


SEI Cidades, 
já adotado por 
São Vicente e Jacareí. 


pa 


O uso do SEI preservou cerca de 


36,9 mil 
pés de eucalipto, que seriam 
necessários para produzir 


369 milhões 
de folhas de papel. 


A adoção do 
login único 
GOV.BR, 

do Governo Federal, 

deu mais segurança 
no acesso aos 
serviços digitais 
oferecidos pelo 
Governo do Estado 
de São Paulo. 


Secretaria de Gestão e Governo Digital Secretaria de Gestão e Governo Digital 


Ensino e Gestão Escolar 


As pessoas com transtorno do espectro 
autista (TEA) ganharam uma platafor- 
ma online para solicitação e emissão da 


CIPTEA - Carteira de Iden- 
tificação da Pessoa com Transtor- 
no do Espectro Autista, que garante 


Com o lançamento do Programa Muralha Paulista, de combate à criminalidade, nove novas cidades - Guará, 
Ilha Comprida, Santa Fé do Sul, São José do Rio Preto, Assis, Votorantim, Leme, Rosana e Santa Rita do Passa 
Quatro - tiveram suas câmeras de monitoramento e leitores de placas de veículos integrados ao sistema Detecta, 
que já conta com cerca de 19 mil desses dispositivos conectados, possibilitando um aumento na consciência 
situacional dos agentes da segurança pública e das guardas civis metropolitanas. 


Foram adotadas melhorias no sistema analítico que auxilia na resolução de crimes de roubos e furtos com o 
uso de ferramentas de Inteligência Artificial para indicação de possíveis suspeitos. 


Para operacionalizar o programa Sala 


do Futuro, que busca modernizar a 
educação e reduzir a evasão escolar em 
São Paulo, foram desenvolvidas soluções 
para exames diagnósticos bimestrais (Prova Paulis- 
ta); produção de redações, com correção gramatical 
realizada por inteligência artificial (Redação Paulista), 


atenção integral, pronto atendimento e prioridade no 
acesso a serviços públicos e privados, em especial 
nas áreas de saúde, educação e assistência social. 


Secretaria de Gestão e Governo Digital e 


Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência Secretaria da Segurança Pública 


Veículos 


Implantado sistema para gestão das atividades de investigação, tendo em vista a redução dos custos com 
diligências e a padronização do processo de instauração de inquéritos. 


envio e execução de tarefas (Tarefa SP), disponibili- 
zação de materiais para aplicação nas aulas e inte- 
gração com plataformas educacionais. 


Secretaria da Educação 


Central de Dados do Estado de São Paulo (CDESP) 


SOU.SP.GOV.BR 

Os serviços relacionados à vida funcio- 
nal dos servidores públicos civis ativos, 
aposentados e pensionistas do Poder 
Executivo Estadual, como férias, demons- 
trativo de pagamento e informe de rendimentos, entre 
outros, foram reunidos em um só lugar, o aplicativo 


SOU.SP.GOV.BR, beneficiando mais de 1,2 mi- 


lhão de usuários e 15 mil servidores 
da área de gestão de pessoas. 


Lai 
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A interligação de São Paulo ao Sistema de Notificação 


Eletrônica - SNE permitiu que o cidadão pague multas 
de trânsito aplicadas pelo Detran.SP e DER.SP com até 


40% de desconto. Os paulistas economizaram 


Secretaria de Gestão e Governo Digital R$ 51,2 milhões no pagamento de multas. 


Tributos e Finanças 


Secretaria da Fazenda e Planejamento 


Sistema de Atendimento Digital do Procon.SP Bolsa do Povo 


A integração do aviso de intenção de venda de veículo à 


plataforma do e-notariado (cartório digital), 
automatizou seu encaminhamento e passou a permitir a 


A interoperabilidade de dados biométricos digitais e faciais 
com o Tribunal Superior Eleitoral - TSE possibilitou o comple- 
mento da base da Justiça Eleitoral e o seu uso em projetos do 


assinatura eletrônica do documento. Estado de São Paulo. 


Detran.SP e DER.SP Secretaria de Gestão e Governo Digital 


Para aprimorar a gestão da captação de recursos pelo Estado, propor- 
cionando informações mais claras e concisas, foi implantada solução que 
contempla todas as etapas da contratação e acompanhamento das opera- 
ções de crédito, que envolvem aspectos como leis autorizativas, contratos, 
projetos, órgãos executores, valores, prazos e vencimentos, entre outros. 


Diário Oficial 


O sistema que contempla todo o proces- A operacionalização financeira dos progra- 


O Diário Oficial do Estado foi totalmente reformu- 


so de atendimento ao cidadão - como 
contato inicial, fiscalização, emissão de 
autos de infração e audiências de con- 


ciliação - foi adequado para liberação do seu uso 
pelos municípios conveniados. 


Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon.SP 


0a 


mas sociais do Estado ganhou mais agilida- 
de, qualidade e segurança com a adoção 
de sistema automatizado de pagamentos. 


Secretaria de Desenvolvimento Social 


lado, ganhando novo lay-out, mecanismo de bus- 
ca mais moderno e recursos de acessibilidade, 
que facilitam a leitura em diferentes dispositivos, 
de celulares a desktops. As matérias podem ser visualizadas 
individualmente, em formato web, ou em documento certifi- 
cado digitalmente. 


(o, 


Secretaria de Gestão e Governo Digital 


Outras Soluções Desenvolvidas 


01 


02 


03 


Sistema de Gestão de Frotas de Veículos, para a Secretaria da Agricultura e Abastecimento. 


Módulos para registro do ingresso de dependentes químicos no programa de acolhimento e tratamento do Estado, 
conduzido pela Secretaria de Desenvolvimento Social, e de prestação de contas por centros de tratamento e comu- 
nidades terapêuticas participantes da iniciativa. 


Módulos de Aposentadoria, Pensão e Reforma da Fase 3 - Atos de Pessoal do sistema Audesp (Auditoria Eletrônica 
de Orgãos Públicos), do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 


Módulo de registro de incidentes, do Sistema de Apoio às Fiscalizações, da Agência Reguladora de Serviços Públi- 
cos do Estado de São Paulo (Arsesp), para tratamento das ocorrências com concessionárias de energia Elétrica. 


05 


07 


Sistema de Laudos do Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo (Imesc), permitindo que o Tribu- 
nal de Justiça solicite e receba de forma eletrônica laudos periciais de medicina legal. 


Portal da Estratégia de Governo Digital, plataforma da Secretaria de Gestão e Governo Digital para que os órgãos 
estaduais cadastrem seus Planos Diretores de Tecnologia da Informação e Comunicação. 


Extensão do uso do Talonário Eletrônico para todas as companhias da Polícia Militar que aplicam multas de trânsito 
por delegação do Detran.SP. 


Nova versão da Carta de Serviços do Estado de São Paulo, para a Secretaria de Gestão e Governo Digital, com in- 
formações sobre os serviços públicos prestados de forma direta ou indireta pelos órgãos da Administração Estadual, 
envolvendo formas de acesso, padrões de qualidade e compromissos de atendimento. 
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Demonstrações Financeiras Resumidas 


Em 31 de dezembro de 2023 


As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas 
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://empresaspublicas.imprensaoficial.com.br e https:// 
www.prodesp.sp.gov.br/transparencia/demonstracoes-financeiras/ 


Balanço Patrimonial Resumido Demonstração do Resultado Resumida 


Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais) Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais) 


2023 2022 2023 2022 2023 2022 
(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) 
Ativo Passivo e patrimônio líquido Receita operacional líquida 2.207.046 2.046.573 
Ciradiani ötreulante Custo dos serviços prestados (1.797.391) (1.613.766) 
Lucro bruto 409.655 432.807 
Caixa e equivalentes de caixa 549.004 722.919 Fornecedores 451.564 302.614 Despesas com vendas, gerais e administrativas (217.983) (233.992) 
Contas a receber de clientes 472.131 392.945 Valores a pagar convênios 605.747 946.973 Resultado com baixa de ativos imobilizado e intangível 1.658 (54.246) 
Valores a receber convênios 279.068 557.426 Salários e encargos sociais 81.326 90.616 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (129.888) 7.158 
Tributos a recuperar 78.009 88.444 Obrigações fiscais 59.417 61.249 Receitas (despesas) operacionais (346.213) (281.080) 
Despesas antecipadas 314.768 91.962 Juros sobre o capital próprio 41.637 28.747 Euro operacional antes do resultado :hnanceiro pao 151727 
: Í . E Resultado financeiro 34.810 36.093 
Outros ativos circulantes 14.948] 15.739 Outros passivos circulantes 10,545 4.446 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 98.252 187.820 
1.707.928 1.869.435 1.250.236 1.434.645 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos (16.404) (44.975) 
Ativos não circulantes mantidos para venda 8.122 - Não circulante Lucro líquido do exercício 81.848 142.845 
1.716.050 1.869.435 Fornecedores 6.969 5.093 
Não circulante Provisão para contingências 37.595 35.782 Demonstração do Resultado Abrangente 
Realizável a longo prazo 107.720 34.973 44.564 40.875 
Investimentos 1.249 811 Patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais) 
Imobilizado 156.596 200.002 Capital social 668.232 668.232 
Intangível 104.863 121.766 Reserva de lucros 123.446 83.235 2023 E2022 
(Reapresentado) 
90:428 SOT SSA 731678 FODA Lucro líquido do exercício 81.848 142.845 
Outros resultados abrangentes = = 
Total do ativo 2.086.478 2.226.987 Total do passivo e patrimônio líquido 2.086.478 2.226.987 Total do resultado abrangente do exercício 81.848 142.845 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais) 
Reserva de lucros 
Capital social Reserva legal Reserva de lucros Fa Lucro do exercício Prejuízo acumulado Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 668.232 20.975 145.062 (2) - (176.307) 657.960 
Absorção dos prejuízos acumulados por reservas de lucros (20.975) (145.062) - - 166.037 - 
Lucro líquido do exercício - = - - 142.845 - 142.845 
Destinações do lucro líquido do exercício: 
Absorção de prejuízos acumulados pelo lucro do exercício - = = - (10.270) 10.270 - 
Constituição de reserva legal - 6.629 - - (6.629) - - 
Distribuição de juros sobre o capital próprio - - - - (43.982) + (43.982) 
Distribuição de dividendos mínimos estatutários - - - - (5.356) - (5.356) 
Constituição de reserva de lucros - - 76.608 (76.608) - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 668.232 6.629 76.608 (2) - - 751.467 
Lucro líquido do exercício - - - - 81.848 - 81.848 
Destinações do lucro líquido do exercício: 
Constituição de reserva legal - 4.092 - - (4.092) - - 
Destinação de juros sobre o capital próprio para distribuição - - - - (41.637) + (41.637) 
Constituição de reserva de lucros - - 36.119 - (36.119) - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 668.232 10.721 112.727 (2) - - 791.678 
Demonstração dos Fluxos de Caixa Resumida — Método Indireto Demonstração do Valor Adicionado Resumida 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais) Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais) 
2023 2022 2029 Esc 
(Reapresentado) 
(Reapresentado) Receitas 2.362.149 2.298.409 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (68.851) 6.508 iisumos adguiridas:de: terceiras (514781) (1.486.049) 
Valor adicionado bruto 847.368 812.360 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (76.317) (211.331) Depreciação e amortização (130.517) (88.632) 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (28.747) (41.729) A pata: Companha s restos 
Valor adicionado recebido em transferência 54.830 77.611 
Redução de caixa e equivalentes de caixa no exercício (173.915) (246.552) Valor adicionado total a distribuir 771.681 801.339 
Distribuição do valor adicionado (771.681) (801.339) 
Saldos de caixa e equivalentes de caixa: Pessoal (437.185) (385.867) 
No início do exercício 722.919 969.471 Impostos, taxas e contribuições (252.447) (272.597) 
Remuneração de capital de terceiros (201) (30) 
No final do exercício 549.004 122.919 Remuneração de capitais próprios (81.848) (142.845) 


Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Resumidas 


Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 


1. Informações sobre a Prodesp 


A Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo — Prodesp (“Empresa de 
Tecnologia do Governo do Estado de São Paulo” ou “Prodesp” ou “Companhia”) é a empresa 
pública de tecnologia da informação e comunicação do Estado de São Paulo, fundada em 
1969, com sede em Taboão da Serra e filiais em outras cidades. A Prodesp é controlada 
pela Fazenda do Estado de São Paulo e segue as leis federais e estaduais que regulam as 
empresas estatais. A Prodesp provê uma ampla variedade de soluções digitais para o setor 
público e para a sociedade, tais como: publicação do Diário Oficial e serviços editoriais; cer- 
tificação digital; desenvolvimento de sistemas; operações de Tl; terceirização de processos 
de negócios; serviços profissionais de segurança da informação e consultoria especializada; 
assessoramento técnico a órgãos da administração pública em geral; execução de serviços 
de TI por meio de contratos com entidades privadas; implantação, operação e gerenciamento 
dos Postos de Serviços Poupatempo; e operacionalização do Programa Bolsa do Povo, que 
integra diversas iniciativas sociais do governo estadual. 


2. Políticas contábeis 


As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil com observância das Leis Federais nº 6.404/76 e 
nº 13.303/16, incluindo os Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamen- 
tos Contábeis (“CPC”), que estão em conformidade com as normas internacionais de contabili- 
dade (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). 


Extrato de Informações Relevantes do Relatório Anual do Comitê 
de Auditoria Estatutário da Prodesp para o Exercício de 2023 


As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto nas si- 
tuações mencionadas nas práticas contábeis, são apresentadas em milhares de Reais (“R$”), 
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia, e estão apresentadas de forma 
comparativa em relação ao exercício anterior. 


3. Reapresentação para correção de erros 


No decorrer de 2023, durante análises das variações de patrimoniais e demonstrações finan- 
ceiras, a Administração identificou inconsistências nos registros contábeis de dois itens do ativo 
intangível. 


Diante das inconsistências identificadas, foi contratada uma consultoria contábil especializada 
(Fundação para Pesquisa e Desenvolvimento da Administração, Contabilidade e Economia — 
FUNDACE) que ratificou a avaliação acerca dos ajustes para correção de registros e julgamen- 
tos contábeis inadequados realizados no exercício de 2022. 


Como consequências, o ativo intangível e o resultado do exercício apresentados em 2022 
e os resultados apresentados nas demonstrações intermediárias do 2º e 3º trimestre do 
mesmo exercício, estavam superavaliados. Os ativos e as inconsistências identificadas são 
conforme seguem: 


Projeto Histórico Clínico Digital (Projeto HCD): Em 2022, ocorreu a capitalização indevida 
de um software adquirido para repasse ao cliente. A Companhia não possui, após a operação 


Extrato de Informações Relevantes do Parecer do Conselho Fiscal 
sobre as Demonstrações Financeiras do Exercício de 2023 


concretizada, controle sobre o ativo, fato que desconfigura sua qualificação como ativo intangí- 
vel próprio. Ademais, os benefícios econômicos do ativo não seriam gerados por meio da sua 
utilização ou emprego nas atividades da Prodesp. Desta forma, procedeu-se com a reclassifi- 
cação do item do grupo de ativo intangível para o grupo de outros ativos circulantes e, ao final 
do exercício, após concretizada a operação com o cliente e consumado o ingresso de receitas, 
o ativo foi apropriado como custo dos serviços prestados. 


Ativo de Arquivos de Documentos: Incorporado ao ativo da Prodesp por meio da incorporação 
da Imprensa Oficial do Estado de São Paulo (“IMESP”), o Arquivo de Documentos foi um ativo 
desenvolvido com o objetivo de aplicação nos serviços de certificação digital. O desenvolvimento 
do projeto foi concluído em abril de 2022, porém após sua conclusão não foram realizados testes 
de recuperabilidade que pudessem sustentar a manutenção do registro do item como um ativo. 


Em 2028, durante análise das variações patrimoniais, a Companhia identificou que o ativo apre- 
sentou indícios de desvalorização durante o exercício de 2022. Constatou-se que o ativo não 
possuía valor recuperável já em 2022 e, em conformidade com o CPC 04 — Ativo intangível, a 
baixa deveria ter sido realizada ao final no exercício social. 


4. Eventos subsequentes 


Na data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, cumprindo CPC 24, infor- 
mamos que não houve evento significativo que possa influenciar as decisões econômicas a 
serem tomadas pelos usuários. 


Extrato de Informações Relevantes do Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Contábeis 


O Comitê de Auditoria Estatutária não encontrou problemas que afetassem a independência da 
Russel Bedford Brasil Auditores Independentes S/S em relação à Prodesp. Não houve divergên- 
cias significativas entre a administração da Prodesp, os auditores independentes e o comitê em 
relação às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. O Comitê recomenda ao 
Conselho de Administração a aprovação das demonstrações financeiras auditadas. 


Conselho de Administração 


Presidente 
João Germano Bôttcher Filho 


Conselheiros 

Alexandre Silveira Pessõa (Membro Independente) 
Carlos Augusto Jatahy Duque-Estrada Júnior 
Eduardo Aggio de Sá 

Gileno Gurjão Barreto (Membro Diretor-Presidente) 
Jorge Antonio Weschenfelder (Membro Representante dos Empregados) 
Leonardo José Mattos Sultani 

Ricardo Cézar de Moura Jucá 

Rogério Campos 

Thiago Waltz Alves 

João Carlos Castilho Garcia (Membro Independente e 
Coordenador do CAE - até 18/01/2024) 


O Conselho Fiscal da Prodesp se reuniu para examinar as demonstrações financeiras completas 
de 2023, com ênfase para a correção de inconsistências nos registros contábeis de ativos intangí- 
veis em 2022. O Conselho destaca que os Auditores Independentes que examinaram as demons- 
trações de 2022 também auditaram as de 2023, e não expressaram opinião diferente da anterior 
e aprovam que as demonstrações financeiras sejam submetidas à aprovação dos acionistas. 


Diretoria Executiva 


Diretor-Presidente 
Gileno Gurjão Barreto 


Diretor Administrativo-Financeiro 
Camilo Cogo Cavalcanti 


Diretor Jurídico, de Governança e Gestão 
André Luiz Sucupira Antonio 


Diretor de Relacionamento com Clientes 
Rafael Almeida Fernandez Soto (cumulativamente, a partir de 02/03/2024) 


Diretor de Desenvolvimento de Sistemas 
Rafael Almeida Fernandez Soto 


Diretor de Operações 
Fernando Hideyo Yokemura 


Diretor de Serviços ao Cidadão 
Carlos Henrique Netto Vaz 


As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas 
estão disponíveis eletronicamente no endereço: https:/Avww.prodesp.sp.gov.br/transparencia/ 
demonstracoes-financeiras/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demons- 
trações contábeis foi emitido em 15 de março de 2024 sem ressalvas. 


Contadora 


Roberta Capote Costa - CRC-SP 1SP296.268/0-7 


> Prodesp 
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No mundo dos negócios, 
cada balanço conta uma história. 


Descubra o poder do VALOR EMPRESAS 360: todos os insights em um só lugar. 


Nessa temporada de balanços, não desvendamos apenas as demonstrações 
financeiras, mas também exploramos a essência das instituições com uma visão 
ampla das empresas brasileiras, consolidando conteúdos do Valor Econômico, 
Pipeline, Valor Investe e Valor PRO. 


Vá além dos números. Acesse análises estratégicas, cotações, notícias e tenha 
em mãos a chave para o entendimento profundo do universo empresarial. 
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Enriqueça sua experiência e destaque-se. 
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Concentre todas as informações da sua empresa no VALOR EMPRESAS 360 e enriqueça ainda mais a experiência do usuário com 
vídeos, press releases, conteúdos de marca, entre outros formatos. Consulte nosso time e saiba mais: franci.pacheco@valor.com.br 


